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CONGRESSO NACIONAL 

1 - ATA DA 3" REQNIÃO CONJQNTA, 
EM 14 DE DEZEMBRO DE 1988 

l.l-ABERTURA 

1.1.1 - Comunicação da Presidência 

- Inexistência de quorum para abertura 
da sessão e convocação de sessão conjunta 
a realizar-se hoje, às lOh30min, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.2 - ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 26' SESSÃO CONJQN­
TA, ~ 14 DE DEZEMBRO DE 1988 

2.1-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPilTADO JOSÉ GENOfNO, em questão 
de ordem - Respondida pela Presidência, so­
licita o acolhimento de projeto de sua autoria 
que susta atos normativos do Poder Executivo. 

DEPilTADO DEL BOSCO AMARAL, pela 
ordem - Solicita a retirada de seu nome da 
lista de oradores e critica o chamado Colégio 
de üderes. 

DEPOTADO PAGLO DELGADO. pela or­
dem - Apoio do PT à greve dos jornalistas 
do Estado do Ceará. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG, 
em questão de ordem - Respondida pela 
Presidência, solicita à Mesa o cumprimento 
da Constituição, no seu artigo 12, das Dispo­
sições transitórias, relativo à criação de uma 
Comissão_de Estudos Territoriais. 

SUMÁRIO 

DEPOTADO NILSON GIBSON- Indicação 
de membros para a Comissão de Estudos Ter­
ritoriais. 

DEPOTADO JOÃO AGRIPINO - Corres­
pondência do Presidente da Emater do Rio 
de Janeiro, elogiando o trabalho de S. Ex", 
cpmo relator do subanexo do Ministério da 
Agricultura. 

DEPOTADO PAGLO PAIM -Aprovação pe­
lo Senado Federal do projeto do salário mí­
nimo. 

DEPOTADO FRANC/SCOJATAHY - refor­
ma agrária. 

DEPOTADO VICTOR FACC/ONI- Escân­
dalo na Petrobrás. Ajuste fiscal. 

DEPOTADO FERNANDO SANTANA -Es­
cândalo fmanceiro na Petrobrás. 

DEPilTADO MENDES RIBEIRO - 13° sa­
lário dos aposentados. Criação de tributos por 
decreto-Iei. 

DEPilTADO DORETO CAMPANARI - Pac­
to Social. 

DEPOTADO JOSÉ COSTA - Aprovação 
e publicação da redação final do Orçamento. 

DEPOTADO JORGE ARBAGE - Conside­
rações sobre o discurso do orador anterior. 

DEPilTADO JOSÉ COSTA, em questão de 
ordem - Respondida pela Presidência, soli­
cita que seja submetida à apreciação do Con­
gresso Nacional a redação final do Orçamen­
to. 

DEPOTADO WILSON CAMPOS - Progra­
ma do açúcar e do álcool. 

DEPilTADO AMAURY MULLER - 13° salá­
rio dos aposentados. Incidentes entre trabalha­
dores rurais e posseiros. 

DEPOTADO LÚCIO ALCÂNTARA - Orça­
mento da União. 

DEPUTADO DOMINGOS LEONEW -
Discurso de Mikhail Gorbachev na ONU. 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO-Repúdio 
às insinuações do Deputado José Serra, refe­
rentes à condução, por S. Ex', da sessão do 
Congresso Nacional, que votou o Orçamento 
da União para o exercício financeiro de 1989. 

DEPOTADO LÉZIo SA THLER - Fórum In­
ternacional sobre Segurança de Trânsito no 
Brasil. 

DEPOTADO ARNALDO FARIA DE SA -
Isenção do Imposto de Renda para aposen­
tados e pensionistas com mais de 65 anos. 

DEPOTADO FRANCISCO DORNELLES­
Novas regras do Imposto de Renda. 

DEPOTADA ABlGA/L FElTOSA - Avalia­
ção das últimas eleições pelo Partido Socia­
lista Brasileiro. Assassinato do Deputado Esta­
dual do Pará. 

ORDEM DO DIA 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 
120, de 1988-CN (n° 346/88 na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-LeI na 2.463, de 30 
de agosto de 1988, que altera a destinação 
dos recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Sodal (FAS) e do Fundo de Investi­
mento Social (Finsocial), e dá outras providên­
cias. Rejeitado o decreto-lei nos termos do 
PDN n° 65/88 - CN apresentado pelo Sr. 
Nabor Júnior, relator designado, após usar da 
palavra o Sr. Aluízio Bezerra. À promulgação. 
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PASSOS PORTO 
Oiretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor ExecutIvo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
DiretOC' Admmistratlvo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
DiretOC' Industnal 

UNDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
158, de 1988-CN (n" 518/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor PresIdente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória n° 22, de 6 de dezem­
bro de 1988, que institui contribuição social 
sobre o lucro das pessoas jurídIcas e dá outras 
proVIdências Aprovada a Medida PrOVIsória 
n° 22/88, após parecer proferido pelo Sr. Arnal­
do Faria de Sa, relator designado À promul­
gação. 

Apresentação da Mensagem Presidencial n° 
159, de 1988-CN (n° 519/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória n° 23, de 6 de dezem­
bru de 1953. Aprovada a medida Provisória 
n° 23/88, após parecer proferido pelo Sr. César 
Maia, relator designado, tendo feito declaração 
de voto o Sr. Cunha Bueno e Victor Fontana. 
À promulqação. 

Apreciãçao da Mensagem Presidencial n° 
159, de 1988-CN (n° 519/88, na ongem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória n° 24, de 7 de dezem­
bro de 1988, que dá nova redação ao art. 
10 da Lei n° 2.145, de 29 de dezembro de 
1953. Aprovada a Medida PfOVJSória n° 23/88, 
após parecer proferido pelo Sr. César Maia, 
relator designado, tendo feito declaração de 
voto os Srs. Cunha Bueno e Victor Fontana. 
À promulgação. 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
157, de 1988-CN (n° 517/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória n° 21, de 6 de dezem­
bro de 1988, que altera a legislação dos incen­
tivos fiscais relacionados com o Imposto de 
Renda. Apreciação adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 2, de 
1988-CN (apresentado como conclusão do 
parecer proferido em plenário pelo Senhor Se­
nador Leopoldo Peres), aprovando o texto do 
Decreto-Lei n° 2.396, de 21 de dezembro de 
1987, que altera a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas tisicas e dá outras provi-
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dências. Discussão adiada por falta de quo­
rum. 

Apreciação das Mensagens Presidenciais 
nós 228, de 1987-CN (n° 364/87, na ongem); 
e 229, de 1987-CN (n° 376/87, na origem), 
através das quais o Senhor PreSIdente da Re­
pública submete à deliberação do Congresso 
Nacional os textos dos Decretos-Leis nos 
2.348, de 24 de julho de 1987, que altera o 
Decreto-Lei n° 2.300, de 21 de novembro de 
1986, que dispõe sobre licitação e contratos 
da Administração Federal; e 2.360, de 16 de 
setembro de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n' 2.300, de 21 de novembro de 1986, que 
dispõe sobre licitação e contratos da Adminis­
tração Federal. Apreciação adiada por falta 
de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Apreciação da Mensagem Presidencial n" 
18, de 1988-CN (n° 410/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso NaCIO­
nal o texto do Decreto-Lei n. 2369, de 11 
de novembro de 1987, que altera o Decre­
to-Lei n° 2.032, de 9 de junho de 1983, e 
dá outras providências, Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguImento 
da sessão. 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
23, de 1988-CN (n" 710/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.375, de 24 
de novembro de 1987, que revoga o Decre­
to-Lei n° 1.164, de 1° de abril de 1971, que 
dispõe sobre terras públicas, e dá outras provi­
dências. Apreciação adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
72, de 1988-CN (n9 169/88, na origem) através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.422, de 30 de mar­
ço de 1988, que dispõe sobre o prazo para 
inscrição de ocupação de imóveis da União 
e dá outras providências Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Apreciação da Mensagem Presidencial n" 
77, de 1988-CN (n° 174/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor PreSIdente da República 

submete a delípE;raçao do Congresso Nacio­
nal o te1\to do Decreto-LeI n' 2.427, de 8 de 
abril de 1988, que allera o Decreto-Lei n° 
2.400, de 21 de dE;zembro de 1987. Apre­
ciação adiada por falta de quorum para o 
prossegUImento da 3essão. 

ApreCIação da Mensagem PreSIdenCial n° 
85, de 1988-CN (n" 208/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor PreSIdente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n" 2.433, de 19 
de maio de 1988, que dispõe sobre os instru­
mentos financeIros relativos a polítIca indus­
triaI, seus obJetivos, revoga incentivos fIscais 
e dá outras proVIdênCIas Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguImento 
da sessão. 

ApreCIação da Mensagem PreSIdencial n< 
86, de 1988-CN (n 209/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor PreSIdente da Republica 
submete à delibelaçao do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-LeI n' 2.434, de 19 
de maio de 1988, que dispõe sobre a isenção 
ou redução de impostos na importação de 
bens e dá outras Pi ovidênclas Apreciação 
adiada por falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão 

Apreciação da Men&agem Presidencial n" 
87, de 1988-CN (n' 210/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhol Presidente da Republica 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-LeI n' 2.435, de 19 
de maIo de 1988, que dispõe sobre a dIspensa 
de controles preVlOs na exportação Aprecia­
ção adiada por falta de quorum para o pros­
segUImento da sessâo 

Apreciação da Mensagem PresidenCIal n° 
90, de 198B-CN (n' 219/88, na ongem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n' 2.438, de 26 
de maio de 1988, que dispõe sobre a percep­
ção de gratIficações e complementação sala­
rial por sefVIdores do Departamento Nacional 
de Obras e Saneamento e do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas e dá outras 
providências Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguImento da sessão. 

ApreCIação da Mensagem Presidencial n" 
91, de 1988-CN (n' 220/88, na origem), atra-
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vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n9 2.439, de 2 de 
junho de 1988, que dá nova redação aos arts. 
49 e 7° do Decreto-Lei n° 2.423, de 7 de abril 
de 1988. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
92, de 1988-CN (n° 221/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.440, de 3 de 
junho de 1988, que dispõe sobre a aplicação 
das disponibilidades financeiras do Fundo de 
Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé). 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

2.3.1 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar­
se hoje, às 14 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia qúe designa. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3-ATA DA 27" SESSÃO CONJUN­
TA, EM 14 DE DEZEMBRO DE 1988 

3.1-ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

3.2.1 - Discursos do Expediente 

DEP(ffADO N/LSON GIBSON - Reunião 
da Comissão Executiva do PMDB. 

DEP(ffADO RilY NEDEL - Esvaziamento 
das sessões conjuntas. 

DEP(ffADO JOSÉ GENOÍNO - 20 anos 
de decretação do AI-S. 

DEP(ffADO VICTOR FACClONI - Apelo 
em favor da apreciação, pela Câmara dos De­
putados, do Projeto de Lei n° 1.220/88, que 
trata da abertura de créditos adicionais. 

DEP(ffADO FRANCISCO AM4RAL - Tra­
balhos executados pela Fundação Seade ór­
gão de assessoramento do Governo de São 
Paulo. 

DEP(JTADO DIONlslO DAL pRA - 36° ani­
versário do Município de Paranavaí Estado 
do Paraná. ' 

SENADOR MAURO BENEVIDES - N En­
contro Nacional das Fundações de Apoio às 
IES, em Fortaleza. 

DEP(JTADO JOSÉ YUNES - Proposta de 
antecipação de consulta plebiscitária prevista 
na Constituição para a escolha da forma de 
Governo. 

DEP(ffADO JUAREZ MARQUES BA TlSTA 
- Projeto de lei de sua autoria que estabelece 
condições especiais na concessão de financia­
mentos rurais à atividade agropecuária. 

DEP(JTADO LUIZ GUSHIKEN - Processo 
de aquisição de computador IBM de grande 
porte pela Embrapa. 

DEP(JTADO ARNALDO FARIA DE s4 -
FIXação de beneficios pagos a aposentados 
e pensionistas previdenciários com base no 
novo salário mínimo. 
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3.3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provisória n° 24, de 7 de dezembro 
de 1988, que dispõe sobre o pagamento de 
tributos e contribuições federais, e dá outras 
providências. Aprovada, tendo usado da pa­
lavra na sua discussão o Deputado Antônio 
Carlos Konder Reis e feito declaração de voto 
os Srs. Victor Faccioni, Cunha Bueno, Victor 
Fontana, Sandra Cavalcanti, Sólon Borges dos 
Reis, Jamil Haddad e Itamar Franco. 

Mensagem Presidencial n° 157/88-CN (n9 

517/88, na origem), através da qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibera­
ção do Congresso Nacional a Medida Provisória 
n° 21, de 6 de dezembro de 1988, que altera 
a legislação dos incentivos fiscaís relacionados 
com o Imposto de Renda. Apro­
vada na Câmara dos Deputados, ficando a 
votação no Senado Federal adiada por falta 
de quorum, após parecer proferido pelo De­
putado Osmundo Rebouças, tendo usado da 
palavra os Srs. Inocêncio de Oliveira, Raimull­
do Bezerra, Arnaldo Prieto, Victor Faccioni, Cu­
nha Bueno, Gérson Peres, José Serra, Arnaldo 
Faria de Sá, Sandra Cavalcanti, José Genoíno 
e Carlos Sant'Ana. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 2, de 
1988-CN (apresentado como conclusão do 
parecer proferido em plenário pelo Senhor Se­
nador Leopoldo Peres), aprovando o texto do 
Decreto-Lei n° 2.396, de 21 de dezembro de 
1987, que altera a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas fisícas e dá outras provi­
dências. Discussão adiada por falta de quo­
rum. 

Mensagens Presidenciais nos 228, de 
1987-CN (n° 364/87, na origem); e 229, de 
1987-CN (n° 376/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional 
os textos dos Decretos-Leis noS 2.348, de 24 
de julho de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n° 2.300, de 21 de novembro de 1986, que 
dispõe sobre licitações e contratos da Admi­
nistração Federal; e 2.360, de 16 de setembro 
de 1987, que altera o Decreto-Lei n° 2.300, 
de 21 de novembro de 1986, que dispõe sobre 
licitações e contratos da Administração Fede­
rai. Apreciação adiada por falta de quorum. 

Mensagem Presidencial n9 18, de 1988-CN 
(n° 410/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.369, de 11 de novembro de 
1987, que altera o Decreto-Lei n° 2.032, de 
9 de junho de 1983, e dá outras providências. 
Apreciação adiada por falta de quorum. 

Mensagem Presidencial n9 23, de 1988-CN 
(n° 710/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.375, de 24 de novembro de 
1987, que revoga o Decreto-Lei 1.164, de 1° 
de abril de 1971, dispõe sobre terras públicas, 
e dá outras "rovidênciasApreciação adiada 
por falta de quorum. 
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Mensagem Presidencial n° 72, de 1988-CN 
(n° 169/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n~ 2.422, de 30 de março de 1988, 
que dispõe sobre o prazo para inscrição de 
ocupação de imóveis da União e dá outras 
providências. Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

Mensagem Presidencial n° 77, de 1988-CN 
(n° 174/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n· 2.427, de 8 de abril de 1988, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.400, de 21 de 
dezembro de 1987. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Mensagem Presidencial nº 85, de 1988-CN 
(n° 208/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n~ 2.433, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre os instrumentos financeiros 
relativos à política industrial, seus objebvos, 
revoga incentivos fiscais e dá outras providên­
cias. Apreciação adiada por faltade quorum. 

Mensagem Presidencial n° 86, de 1988-CN 
(n° 209/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.434, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a isenção ou redução de 
impostos na importação de bens e dá outras 
providências. Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

Mensagem Presidencial n° 87, de 1988-CN 
(n° 210/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.435, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a dispensa de controles pré­
vios na exportação.Apreclação adiada por 
falta de quorum. 

Mensagem Presidencial n° 90, de 1988-CN 
(n° 219/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n. 2.438, de 26 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a percepção de gratificações 
e complementação salarial por servidores do 
Departamento Nacional de Obras e Sanea­
mentç> e do Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas e dá outras providências. 
Apreciação adiada por falta de quorum. 

Mensagem Presidencial n9 91, de 1988-CN 
(n° 220/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n. 2.439, de 2 de junho de 1988, 
que dá nova redação aos art' 4° e 7° do Decre­
to-Lei n° 2.423, de 7 de abril de 1988. Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 

Mensagem Presidencial n° 92, de 1988-Ct,i 
(n~ 221/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto d~ 
Decreto-Lei !lo 2.440, de 3 de junho de 1988, 
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que dispõe sobre a aplicação das disponibi­
lidades financeiras do Fundo de Defesa da 
Economia Cafeeira (Funcafé). Apreciação 
adiada por falta de quorum. 

3.3.1 - Questões de Ordem 

- Levantada pelo Sr. Deputado Nelson Jo­
bim e decidida pela Presidência, relativamente 
à decissão anterior da Presidência em questão 
suscitada pelo Deputado José Genoíno, sobre 
a autoconvocação do Congresso Nacional e 
prazo para apreciação das medidas provisó-
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rias editadas pelo Presidente da República, no 
concernente ao receso parlamentar. 

- Levantada pelo Sr. Deputado José Costa, 
contraditada pelo Deputado Carlos Sant'Anna, 
e não acolhida pela Presidência, sobre a con­
vocação automática do Congesso Nacional 
para elaboração do código de defesa do con­
sumidor. 

3.3.2 - Comunicações da Presidência 
-Indeferimento de requerimento de líde­

res, solicitando a renovação da votação de 
destaque da Emenda nQ 481/9, apresentada 
ao Projeto de Lei do Orçamento Anual, tendo 

Dezembro de 1988 

os Srs. Nelton Friedrich, Virgílio Guimarães 
e Vivaldo Barbosa manifestado-se sobre o te­
ma. 

- Convocação de sessão conjunta a reali­
zar-se amanhã, dia 15, às 9 horas e 30 minutos 
com Ordem do Dia que designa 

3.4 - ENCERRAMENTO 

4 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃo ANTERIOR 

Do Sr. Senador Áureo Mello, proferido na 
sessão conjunta de 8-12-88. 

Ata da 3~ Reunião Conjunta, em 14 de dezembro de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

ÀS 9 HORAS E 30 MINOTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Aureo 
MeDo - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
OIavo Pires - João Menezes - Jarbas Passa­
rinho - João Castelo - Alexandre Costa - Edi­
son Lobão - Chagas Rodrigues - Álvaro Pache­
co - Afonso Sancho - Cid Sab6ia de Carvalho 
- Mauro Benevides - Carlos Alberto - José 
Agripino - Lavoisier Maia - Humberto Lucena 
- Raimundo Lira - Antonio Farias - Mansueto 
de Lavor - Guilherme Palmeira - Divaldo Surua­
gy - Teotonio Vilela Filho - Albano Franco -
Francisco Rollemberg - Lourival Baptista - Ju­
tahy Magalhães - Ruy Bacelar - José Ignácio 
Ferreira - Gerson Camata - João Calmon -
Jamil Haddad - Nelson Carneiro -Itamar Fran­
co - Alfredo Campos - Ronan Tito - Severo 
Gomes - Fernando Henrique Cardoso - Mário 
Covas - Mauro Borges - Iram Saraiva - Ira­
puan Costa Júnior - Pompeu de Sousa - Mau­
ricio Corrêa - Meira Filho - Roberto Campos 
- Louremberg Nunes Rocha - Márcio Lacerda 
- Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins - Leite Chaves - Affonso Camar­
go -José Richa -Jorge Bornhausen - Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 
-José Paulo Bisol 

E OS SRS. DEP([J'ADOS 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Geraldo Fleming - PMDB; 
João Maia - PMDB; José Melo - PMDB; Maria 
Lúcia - PMDB; Narciso Mendes - PFL; Osmir 
Lima-PMDB. 

Amazonas 

Beth Azize - PSDB; Eunice Michiles - PFL; 
Ézio Ferreira - PFL; José Dutra - PMDB; José 
Fernandes - PDT; Sadie Hauache - PFL 
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Rondônia 

Arnaldo Martins - PMDB; Chagas Neto -
PMDB; José Guedes - PSDB; Moisés Bennesby 
- PMDB; Raquel Cândido - PDT. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; Aloysio Chaves -
PFL; Amilcar Moreira - PMDB; Asdrubal Bentes 
- PMDB; Benedicto Monteiro - PTB; Domingos 
Juvenil - PMDB; Eliel Rodrigues - PMDB; Fer­
nando Velasco - PMDB; Gabriel Guerreiro -
PMDB; Gerson Peres - PDS; Jorge Arbage -
PDS; Manoel Ribeiro - PMDB; Mário Martins -
PMDB; Paulo Roberto - PMDB. 

Maranhão 

Antonio Gaspar - PMDB; Cid Carvalho -
PMDB; Costa Ferreira - PFL; Davi Alves Silva 
- PDS; E1iézer Moreira - PFL; Enoc Vieira -
PFL; Haroldo Sabóia - PMDB; Jayme Santana 
- PSDB; Joaquim Haickel- PMDB; José Carlos 
Sabóia - PSB; José Teixeira - PFL 

Piauf 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; Jesus 
Tajra - PFL; José Luiz Maia - PDS; Mussa De­
mes-PFL; Myriam Portella- PDS; Paes Landim 
- PFL; Paulo Silva - PSDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo -
PMDB; Carlos Virgilio - PDS; Etevaldo Nogueira 
- PFL; Expedito Machado - PMDB; Firmo de 
Castro - PMDB; Furtado Leite - PFL; Haroldo 
Sanford - PMDB; Iranildo Pereira - PMDB; José 
Lins - PFL; Lúcio Alcântara - PFL; Mauro Sam­
paio-PMDB; Moema São Thiago-PSDB; Moy­
sés Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra - PFL; 
Osmundo Rebouças - PMDB; Paes de Andrade 
- PMDB; Raimundo Bezerra - PMDB; Ubiratan 
Aguíar - PMDB; Francisco Jatahy - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Càmara - PMDB; Flávio Rocha - PL; 
Iberê FerreIra - PFL; Ismael Wanderley- PMDB; 
Marcos Formiga - PFL; Ney Lopes - PFL; Vmgt 
Rosado - PMDB. 

Paraíba 

Adauto PereIra - PDS; Agassiz Almeida -
PMDB; AluÍlio Campos - PMDB; Antonio Mariz 
- PMDB; Edivaldo Motta - PMDB; Edme Tava­
res - PFL; Evaldo Gonçalves - PFL; João Agri­
pino - PMDB; José Maranhão - PMDB. 

Pernambuco 

Fernando Lyra - ; Gilson Machado - PFL; 
Gonzaga Patriota - PMDB; Harlan Gadelha -
PMDB; Inocêncio Oliveira - PFL; José Carlos 
Vasconcelos - PMDB; José Jorge - PFL; José 
Tinoco-PFL; Marcos Queiroz -PMDB; MaurDio 
Ferreira Lima - PMDB; Nilson Gibson - PMDB; 
Osvaldo Coelho - PFL; Paulo Marques - PFL; 
Ricardo FlUza - PFL; Salatiel Carvalho - PFL; 
WIlson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Eduardo Bonfim -
PC do B; José Costa - PSDB; Roberto Torres 
- PTB; Vinicius Cansanção - PFL 

Sergipe 

Acival Gomes - PMDB; Cleonâncio Fonseca 
- PFL; Djenal Gonçalves - PMDB; João Macha­
do Rollemberg - PFL; José Queiroz - PFL; Mes­
sias Góis - PFL 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Ángelo Magalhães -
PFL; Benito Gama - PFL; Carlos Sant'Anna -
PMDB; Celso Dourado - PMDB; Dommgos Leo­
nelli - PMDB; Eraldo Tinoco - PFL; Fernando 
Santana - PCB; França Teixeira - PMDB; Fran­
cisco Pinto - PMDB; Genebaldo Correia -
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PMDB; Haroldo Lima - PC do B; Jairo Azi -
PDC; Jairo Carneiro - PDC; João Alves - PFL; 
JOf!~e Hage - PSDB; Jorge Medauar - PMDB; 
Jorge Vianna - PMDB; Udice da Mata - PC 
do B; Luiz Eduardo - PFL; Luiz Vianna Neto 
- PMDB; Manoel Castro - PFL; Marcelo Cor­
deiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; Milton Bar­
bosa - PDC; MIraldo Gomes - PDC; Raul Ferraz 
- PMDB; Uldurico Pinto - PMDB; Virgildásio 
de Senna - PSDB; Waldeck Ornélas - PFL 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Lezio Sathler -
PMDB; Nelson Aguiar - PDT; Nyder Barbosa -
PMDB; Pedro Ceolin - PFL; RIta Camata -
PMDB; Stélio Dias - PFL; Vitor Buaiz - PT. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PL; Álvaro Valle - PL; Amaral 
Net:to - PDS; Anna Maria Rattes - PSDB; Artur 
da Távola - PSDB; Bocayuva Cunha - PDT; 
Carlos Alberto Caó - PDT; César Mala - PDT; 
Denisar Ameiro - PMDB; Edésio Frias - PDT; 
Edmilson Valentim - PC do B; Fábio Raunheitti 
- PTB; Feres Nader - PTB; Flavio Palmier da 
Veiga - PMDB; Francisco Domelles - PFL; José 
Carlos Coutinho - PL; José Luiz de Sá - PL; 
Luiz Salomão - PDT; Lysâneas Maciel - PDT; 
Márcio Braga - PMDB; Messias Soares - PTR; 
Mim Teixeira - PMDB; Nelson Sabrá - PFL; 
Osmar Leitão - PFL; Oswaldo Almeida - PL; 
Roberto Jefferson - PTB; Ronaldo Cezar Coelho 
- PSDB; Rubem Medina - PFL; Sandra Caval­
canti - PFL; Simão Sesslm - PFL; Vivaldo Bar­
bosa - PDT; Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Alysson Paulinelli - PFL; Bonifácio de Andrada 
- PDS; Carlos Cotta - PSDB; Carlos Mosconi 
- PSDB; Célio de Castro - PSDB; Chico Hum-
berto - PDT; Christóvam Chiaradia - PFL; Dál­
ton Canabrava - PMDB; Elias Murad - PTB; 
Genésio Bernardino - PMDB; Hélio Costa -
PMDB; Israel Pinheiro - PMDB; João Paulo -
PT; José da Conceição - PMDB; José Geraldo 
- PMDB; José Santana de Vasconcellos - PFL; 
José Ulísses de Ohveira - PMDB; Lael Varella 
_. PFL; Luiz Alberto Rodrigues - PMDB; Marcos 
Lima - PMDB; Mário Assad - PFL; Mário de 
O~iveira - PMDB; Maurício Campos - PFL; Mau­
rício Pádua - PMDB; Mauro Campos - PSDB; 
Melo Freire - PMDB; Mello Reis - PDS; Milton 
Lima - PMDB; Milton Reis - PMDB; Octávio 
Elísio - PSDB; Oscar Corrêa - PFL; Paulo Alma­
da - PMDB; Paulo Delgado - PT; Pimenta da 
Veiga - PSDB; Raimundo Rezende - PMDB; 
Roberto Brant - PMDB; Ronaldo Carvalho -
PJII\DB; Ronaro Corrêa - PFL; Rosa Prata -
PJII\DB; Saulo Coelho - PFL; Sérgio Naya -
PlII\DB; Sérgio Werneck - PMDB; Sílvio Abreu 
-- PSDB; Virgílio Galassi - PDS; Virgílio Guima­
rães - PT; Ziza Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho ~ PDT; Antoniocar­
los Mendes Thame - PFL; Antônio Perosa -
PSDB; Antônio Salim Curiati - PDS; Amaldo Fa­
ria de Sá - PJ; Amold Fioravante - PDS; Caio 
Pompeu - PSDB; Cunha Bueno - PDS; Dei 
Bosco Amaral - PMDB; Dirce Tutu Quadros -
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PSDB; Doreto Campanari-PMDB; Eduardo Jor­
ge - PT; Fábio Feldmann - PSDB; Farabulini 
Júnior - PTB; Fernando Gasparian - PMDB; 
Florestan Fernandes - PT; Francisco Amaral­
PMDB; Francisco Dias-PMDB; Geraldo Alckmin 
Filho - PSDB; Gumercindo Milhomem - PT; 
Hélio Rosas - PMDB; Jayme Paliarin - PTB; 
João Cunha - PMDB; João Herrmann Neto -
PSB; João Rezek - PMDB; Joaquim Bevilacgua 
- PTB; José Camargo - PFL; José Egreja -
PTB; José Genoíno - PT; José Maria Eymael 
- PDC; José Serra - PSDB; José Yunes -
PMDB; Koyu lha - PSDB; Luiz Gushiken - PT; 
Luiz Inácio Lula da Silva - PT; Maluly Neto -
PFL; Michel Temer - PMDB; Nelson Seixas­
PDT; Sarnir Achôa - PMDB; Sólon Borges dos 
Reis - PTB; Theodoro Mendes - PMDB; Tito 
Costa - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Jesus 
- PMDB; Délio Braz - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; Jalles Fontoura - PFL; Luiz 
Soyer - PMDB; Maguito Vilela - PMDB; Mauro 
Miranda - PMDB; Naphtali Alves de Souza -
PMDB; Pedro Canedo - PFL; Roberto Balestra 
- PDC; Siqueíra Campos - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Carneiro 
- PMDB; Geraldo Campos - PSDB; Jofran Fre­
jat - PFL; Márcia Kubitschek - PMDB; Maria 
de Lourdes Abadia - PSDB; Sigmaringa Seixas 
- PSDB; Valmir Campelo - PFL 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PMDB; Joaquim Sucena 
- PTB; Jonas Pinheiro - PFL; Rodrigues Palma 
- PTB; Ubiratan Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Fadah Gattas - PMDB; Gandi Jamd - PFL; 
Juarez Marques Batista - PSDB; Levy Dias -
PFL; Rosário Congro Neto - PMDB; Saulo Quei­
roz-PSDB; 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alariêo Abib - PMDB; 
Alceni Guerra - PFL; Antônio Ueno - PFL; Basi­
lio Vdlani - PTB; Darcy Deitos - PMDB; Dionísio 
Dal Prá - PFL; Ervin Bonkoski - PTB; Euclides 
Scalco - PSDB; Hélio Duque - PMDB; Jovanni 
Masini - PMDB; Maurício Fruet - PMDB; Mau­
rício Nasser - PMDB; Nelton Friedrich - PSDB; 
Nilso Sguarezi - PMDB; Osvaldo Macedo -
PMDB; Oswaldo Trevisan - PMDB; Paulo Pimen­
tel - PFL; Renato Bernardi - PMDB; Renato 
Johnsson - PMDB; Tadeu França - PDT. 

Santa Catarina 

Antôniocarlos Konder Reis - PDS; Eduardo 
Moreira - PMDB; Francisco Kuster - PSDB; 
Henrique Córdova - PDS; Ivo Vanderlinde -
PMDB; Luiz Henrique - PMDB; Orlando Pacheco 
- PFL; Paulo Macarini - PMDB; Ruberval Pdotto 
- PDS; Victor Fontana - PFL; Vdson Souza -
PSDB; Walmor de Luca - PMDB. 

PSDB; Walmor de Luca - PMDB; Estener Soratto 
-PFL. 
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Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PDT; Alcides Saldanha -
PMDB; Amaury Müller - PDT; Amaldo Prieto -
PFL; Carlos Cardinal -PDT; Darcy pozza -PDS; 
Erico Pegoraro - PFL; F1oriceno Paixão - PDT; 
Hermes Zaneti - PSDB; Hiláno Braun - PMDB; 
Jbsen Pinheiro - PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; 
João de Deus Antunes - PTB; Jorge Uequed 
- PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lélio Souza 
- PMDB; Luís Roberto Ponte - PMDB; Mendes 
Ribeiro - PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Osval­
do Bender - PDS; Paulo Mincarone - PMDB; 
Paulo Paim - PT; Rospide Netto - PMDB; Ruy 
Nedel- PMDB; Telmo Kirst - PDS; Vicente Bo­
go - PSDB; Victor FacclOni - PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraldo Trindade­
PFL; Geovani Borges - PFL; Raquel Capiberibe 
-PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PFL; Marluce Pinto - PTB; 
Mozarildo Cava1canti - PFL; Ottomar Pinto -
PMDB. 

o SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - As 
listas de presença acusam o comparecimento de 
65 Srs. Senadores e de 169 Srs. Deputados. 

No plenário, entretanto, não há quorum regi­
mentai para abertura da sessão. 

A Presidência convoca sessão conjunta a reali­
zar-se hoje, às 10 horas e 30 minutos, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
MEDIDAS PROVISÓRIAS 

1 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 157, 
de. 1988-CN (n° 517/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional a Medida 
Provisória n' 21, de 6 de dezembro de 1988, que 
altera a legislação dos incentivos fiscais relacio­
nados com o Imposto de Renda. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

2 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 158, 
de 1988-CN (n° 518/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional a Medida 
Provisória n° 22, de 6 de dezembro de 1988, que 
institui contribuição social sobre o lucro das pes­
soas jurídicas e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

3 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 159, 
de 1988-CN (no 519/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional a Medida 
Provisória nO 23, de 6 de dezembro de 1988, que 
dá nova redação ao art. 10 da Lei n' 2.145, de 
29 de dezembro de 1953. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 
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4 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 160, 
de 1988-CN (n° 525/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional a Medida 
Provisória n° 24, de 7 de dezembro de 1988, que 
dispõe sobre o pagamento de tributos e contri­
buições federais, e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

DECRETOS-LEIS 

5 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo n° 2, de 1988-CN (apresentado 
como conclusão do parecer proferido em Plenário 
pelo Senhor Senador Leopoldo Peres), aprovando 
o texto do Decreto-Lei n9 2.396, de 21 de dezem­
bro de 1987, que altera a legislação do Imposto 
de Renda das pessoas físicas e dá outras provi­
danc:ias. 

6 

Apreciação das Mensagens Presidenciais no' 
228, de 1987-CN (n° 364/87, na origem); e 229, 
de 1987-CN (n° 376/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
~ deliberação do Congresso Nacional os textos 
doi Decretos-Leis nOS 2.348, de 24 de julho de 
1987, que altera o Decreto-Lei n° 2.300, de 21 
de novembro de 1986, que dispõe sobre licitações 
e contratos da Administração Federal; e 2.360, 
de 16 de setembro de 1987, que altera o Decre­
to-Lei n° 2.300, de 21 de novembro de 1986, 
CJIe dispõe sobre licitações e contratos da Admi. 
nistração Federal. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

7 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 18, 
de 1988-CN (n° 410/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.369, de 11 de novembro de 1987, 
que altera o Decreto-Lei no 2.032, de 9 de junho 
de 1983, e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

8 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 23, 
de 1988-CN (n° 710/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.375, de 24 de novembro de 1987, 
que revoga o Decreto-Lei n° 1.164, de 19 de abril 
de 1971, que dispõe sobre terras públicas, e dá 
outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

9 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 72, 
de 1988-CN (n° 169/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.422, de 30 de março de 1988, 
que dispõe sobre o prazo para a inscrição de 
ocupação de imóveis da União e dá outras proVi­
dências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

10 

Apreciação da Mensagem PresidencIal n° 77, 
de 1988-CN (no 174/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.427, de 8 de abril de 1988, que 
altera o Decreto-Lei n° 2.400, de 21 de dezembro 
de 1987. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

11 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 85, 
de 1988-CN (n° 208/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.433, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre os instrumentos financeiros re­
lativos à política industrial, seus objetivos, revoga 
incentivos fiscais e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

12 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 86, 
de 1988-CN (n° 209/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.434, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a isenção ou redução de impos­
tos na importação de bens e dá outras provi­
dências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

13 

Apreciação da Mensagem PresidencIal n° 87, 
de 1988-CN (n° 210/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei njO 2.435, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a dispensa de controles prévios 
na exportação. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário 

14 

Apreciação da Mensagem PresIdencial n° 90, 
de 1988-CN (n° 219/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.438, de 26 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a percepção de gratificações 
e complementação salarial por servidores do De­
partamento Nacional de Obras e Saneamento e 
do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

15 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 91, 
de 1988-Ct.i (n° 220/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à apreCIação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.439, de 2 de junho de 1988, 
que dá nova redação aos arts. 4° e 7° do Decre­
to-Lei n° 2.423, de 7 de abril de 1988. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenáno 

16 

ApreCIação da Mensagem Presidencial n9 92, 
de 1988-CN (n° 221/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete I 

à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.440, de 3 de junho de 1988, 
que dispõe sobre a aplicação das disponibilidades 
financeiras do Fundo de Defesa da Economia 
Cafeeira (Funcafél. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

17 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 120, 
de 1988-CN (n° 346/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n' 2.463, de 30 de agosto de 1988, 
que altera a destinação dos recursos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS) e do 
Fundo de Investimento Social (Finsocial), e dá 
outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

o SR. PRESIDENlE (Edison Lobão) - Está 
encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 9 horas e 40 mi­
nutos.) 

Ata da 26~Sessão Conjunta, em 14 de dezembro de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Dirceu Carneiro e Francisco Rollemberg 

ÀS 10 HORAS E 30 MINilTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 
Mário Maia - A1uizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Aureo 

Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Jarbas Passa­
rinho - João Castelo - Alexandre Costa - Edi­
son Lobão - Chagas Rodrigues - Álvaro Pache-

co - Afonso Sancho - Cid SabóIa de Carvalho 
- Mauro Benevides - Carlos Alberto - José 
Agripino - Lavoisier Maia - Humberto Lucena' 
- Raimundo Lira - Ney Maranhão - Luiz Piau-
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hyllno - Guilherme Palmeira - Divaldo Suruagy 
- Rubens Vilar - Albano Franco - Francisco 
Rolltemberg - Lourival Baptista - Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira 
-Cierson Camata -João Calmon -Jamil Had­
dad- Nelson Carneiro-Itamar Franco -Alfre­
do ~:ampos - Ronan Tito - levero Gomes -
F.el'llando Henrique Cardoso - Mário Covas -
"'al.ll'O Borges - Iram Saraiva - Gonzaga Jaime 
-Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira 
Filho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins - Leite 
Chllves - Affonso Camargo - José Richa -
Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Carlos ChiareJli - José Paulo Bisol. 

E OS SR5. DEP(JTADOS: 

Acre 

IlJércio Dias - PFL; Geraldo Fleming - PMDB; 
Joiio Maia - PMDB; José Melo - PMDB; Maria 
Lúcia - PMDB; Narciso Mendes - PFL; Osmir 
Uma-PMDB. 

Amazonas 

Heth Azize - PSDB; Eunice Michiles - PFL; 
Ézio Ferreira - PFL; José Dutra - PMDB; José 
Femandes - PDT; Sadie Hauache - PFL 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PMDB; Chagas Neto -
PMDB; José Guedes - PSDB; Moisés Bennesby 
- PMDB; Raquel Cândido - PDT. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; Aloysio Chaves -
PFL; Amilcar Moreira - PMDB; Asdrubal Bentes 
- PMDB; Benedicto Monteiro - PTB; Domingos 
Juvenil - PMDB; E1iel Rodrigues - PMDB; Fer­
nando Velasco - PMDB; Gabriel Guerreiro -
P/I'lDB; Gerson Peres - PDS; Jorge Arbage -
PDS; Manoel Ribeiro - PMDB; Mário Martins -
P/I'lDB; Paulo Roberto - PMDB. 

Maranhão 

Antonio Gaspar - PMDB; Cid Carvalho -
P/I'lDB; Costa Ferreira - PFL; Davi Alves Silva 
- PDS; E1iézer Moreira - PFL; Enoc Vieira -
PFL; Haroldo Sabóia - PMDB; Jayme Santana 
- PSDB; Joaquim Haickel - PMDB; José Carlos 
Sabóia - PSB; José Teixeira - PFL. 

Piauí 

Átia Ura - PFL; Felipe Mendes - PDS; Jesus 
T~jra - PFL; José Luiz Maia - PDS; Mussa De­
m~-PFL; Myriam Portella-PDS; Paes Landim 
- PFL; Paulo Silva - PSDB. 

Ceará 

l\écio de Borba - PDS; Bezerra de Melo -
PJI\DB; Carlos Virgílio - PDS; Etevaldo Nogueira 
- PFL; Expedito Machado - PMDB; Firmo de 
Castro - PMDB; Francisco Jatahy - PMDB; Furt­
taeio Leite - PFL; Haroldo Sanford - PMDB; 
Iranildo Pereira - PMDB; José Uns - PFL; Lúcio 
Alcântara- PFL; Mauro Sampaio - PMDB; Moe­
ma São Thiago - PSDB; Moysés Pimentel -
PJlIDB; Orlando Bezerra - PFL; Osmundo Re­
bouças - PMDB; Paes de Andrade - PMDB; 
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Raimundo Bezerra - PMDB; Ubiratan Aguiar -
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Aávio Rocha - PL; 
Iberê Ferreira - PFL; Ismael Wanderley - PMDB; 
Marcos Formiga - PFL; Ney Lopes - PFL; Vingt 
Rosado - PMDB. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Agassiz Almeida -
PMDB; A1uizio Campos - PMDB; Antonio Mariz 
- PMDB; Edivaldo Motta - PMDB; Edme Tava­
res - PFL; Evaldo Gonçalves - PFL; João Agri­
pino - PMDB; José Maranhão - PMDB. 

Pernambuco 

Fernando Lyra-PDT; Gilson Machado-PFL; 
Gonzaga Patriota - PMDB; Harlan Gadelha -
PMDB; Inocêncio Oliveira - PFL; José Carlos 
Vasconcelos - PMDB; José Jorge - PFL; José 
Tinoco-PFL; Marcos Queiroz-PMDB; Maurílio 
Ferreira Uma - PMDB; Nilson Gibson - PMDB; 
Osvaldo Coelho - PFL; Paulo Marques - PFL; 
Ricardo Fiuza - PFL; Salatiel Carvalho - PFL; 
Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Nbérico Cordeiro - PFL; Antonio Ferreira­
PFL; Eduardo Bonfim - PC do B; José Costa 
- PMDB; Roberto Torres - PTB; Vinicius Can­
sanção - PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes - PMDB; Cleonâncio Fonseca 
- PFL; Djenal Gonçalves - PMDB; João Macha­
do Rollemberg - PFL; José Queiroz - PFL; Mes­
sias Góis - PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Ângelo Magalhães -
PFL; Bemto Gama - PFL; Carlos Sant'Anna -
PMDB; Celso Dourado - PMDB; Domingos Leo­
nelli - ; Eraldo Tinoco - PFL; Fernando San­
tana - PCB; França Teixeira - PMDB; Francisco 
Pinto - PMDB; Gel1ebaldo Correia - PMDB; Ha­
roIdo Uma - PC do B; Jairo Azi - PDC; Jairo 
Carneiro - PDC; João Alves - PFL; Jorge Hage 
- PSDB; Jorge Medauar - PMDB; Jorge Vianna 
-PMDB; Udíce da Mata-PC do B; LuizEduardo 
-PFL; Luiz Vianna Neto - PMDB; Manoel Castro 
- PFL; Marcelo Cordeiro - PMDB; Mário Lima 
- PMDB; Milton Barbosa- PDC; Miraldo Gomes 
- PDC; Raul Ferraz - PMDB; Uldurico Pinto -
PMDB; Virgildásio de Senna - PSDB; Waldeck 
Omélas - PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Lezio Sathler -
PMDB; Nelson Aguiar - PDT; Nyder Barbosa­
PMDB; Pedro Ceolin - PFL; Rita Camata -
PMDB; Stélio Dias - PFL; Vitor Buaiz - PT. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PL; Álvaro Valle - PL; Amaral 
Netto - PDS; Anna Maria Rattes - PSDB; Artur 
da Távola - PSDB; Bocayuva Cunha - PDT; 
Carlos Alberto Caó - PDT; César Maia - PDT; 
Denisar Ameiro - PMDB; Edésio Frias - PDT; 
Edmilson Valentim - PC do B; Fábio Raunheitti 

Quinta-feira 15 1225 

- PTB; Feres Nader - PTB; Flavio Palmier da 
Veiga - PMDB; Francisco Domelles - PFL; José 
Carlos Coutinho - PL; José Luiz de Sá - PL; 
Luiz Salomão - PDT; Lysâneas Maciel - PDT; 
Márcio Braga - PMDB; Messias Soares - PTR; 
Miro Teixeira - PDT; Nelson Sabrá - PFL; 05-
mar Leitão - PFL; Oswaldo Almeida - PL; Ro­
berto Jefferson - PTB; Ronaldo Cezar Coelho 
- PSDB; Rubem Medina - PFL; Sandra Caval­
canti - PFL; Simão Sessim - PFL; Vivaldo Bar­
bosa - PDT; Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Nysson Paulinelli - PFL; Bonifácio de Andrada 
- PDS; Carlos Cotta - PSDB; Carlos Mosconi 
- PSDB; Célio de Castro - PSDB; Chico Hum-
berto - PDT; Chnstóvam Chiaradia - PFL; Dá!­
ton Canabrava - PMDB; Elias Murad - PIB; 
Genésio Bernardino - PMDB; Hélio Costa -
PMDB; Israel Pinheiro - PMDB; João Paulo -
PT; José da Conceição - PMDB; José Geraldo 
- PMDB; José Santana de Vasconcellos - PFL; 
José Ulísses de Oliveira - PMDB; Lael Varella 
- PFL; Luiz Nberto Rodrigues - PMDB; Marcos 
Uma - PMDB; Mário Assad - PFL; Mário de 
Oliveira-PMDB; Maurício Campos - PFL; Mau­
rício Pádua - PMDB; Mauro Campos - PSDB; 
Melo Freire - PMDB; Mello Reis - PDS; Milton 
Lima - PMDB; Milton Reis - PMDB; Octávio 
Elísio - PSDB; Oscar Corrêa - PFL; Paulo Nma­
da - PMDB; Paulo Delgado - PT; Pimenta da 
Veiga - PSDB; Raimundo Rezende - PMDB; 
Roberto Brant - PMDB; Ropaldo Carvalho -
PMDB; Ronaro Corrêa - PFL; Rosa Prata -
PMDB; Saulo Coelho - PFL; Sérgio Naya -
PMDB; Sérgio Werneck - PMDB; Sílvio Abreu 
- PSDB; Virgílio Galassi - PDS; Virgílio Guima­
rães - PT; Ziza Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - PDT; Antoniocar­
los Mendes Thame - PFL; Antônio Perosa -
PSDB; Antônio Salim Curiati - PDS; Amaldo Fa­
ria de Sá - PJ; Amold Fioravante - PDS; Caio 
Pompeu - PSDB; Cunha Bueno - PDS; DeI 
Bosco Amaral - PMDB; Dirce Tutu Quadros -
PSDB; Doreto Campanari - PMDB; Eduardo Jor­
ge - PT; Fábio Feldmann - PSDB; Farabulini 
Júnior - PTB; Fernando Gasparian - PMDB; 
Aorestan Fernandes - PT; Francisco Amaral­
PMDB; Geraldo Nckmin Filho - PSDB; Gumer­
cindo Milhomem - PT; Hélio Rosas - PMDB; 
Jayme Paliarin- PTB; João Cunha - PDT; João 
Herrmann Neto - PSB; João Rezek - PMDB; 
Joaquim Bevilacqua - PTB; José Camargo -
PFL; José Egreja - PTB; José Genoíno - PT; 
José Maria Eymael- PDC; José Serra - PSDB; 
José Yunes - PMDB; Koyu lha - PSDB; Luis 
Gushiken - PT; Luis Inácio Lula da Silva - PT; 
Maluly Neto - PFL; Michel Temer - PMDB; Nel­
son Seixas - PDT; Sarnir Achôa - PMDB; Sólon 
Borges dos Reis - PTB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tito Costa - PMDB; Ulysses Guimarães 
-PMDB. 

Goiás 

A1do Arantes - PC do B; Antonio de Jesus 
- PMDB; Délio Braz - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; Jalles Fontoura - PFL; Luiz 
Soyer - PMDB; Maguito Vilela - PMDB; Mauro 
Miranda - PMDB; Naphtali Alves de Souza -
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PMDB; Pedro Canedo - PFL; Roberto Balestra 
- PDC; Siqueira Campos - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Carneiro 
- PMDB' Geraldo Campos - PSDB; Jofran Fre­
jat - PFL; Márcia Kubitschek - PMDB; Maria 
de Lo' ~s Abadia - PSDB; Sigmaringa Seixas 
- PSDB; Valmir Campelo - PFL. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PMDB; Joaquim Sucena 
- PTB; Jonas PinheIro - PFL; Rodrigues Palma 
- PTB; Ubiratan Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Fadah Gattas - PMDB; Gandi Jamil - PFL; 
Juarez Marques Batista - PSDB; Levy Dias -
PFL; Rosário Congro Neto - PMDB; Saulo Quei­
roz-PSDB; 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alarico Abib - PMDB; 
A1ceni Guerra - PFL; Antônio Ueno - PFL; Basi­
lio Villani - PTB; Darcy Deitos - PMDB; Dionísio 
DaI Prá - PFL; Ervin Bonkoski - PTB; EuclIdes 
Scalco - PSDB; Hélio Duque - PMDB; Jovanni 
Masini - PMDB; Maurício Fruet - PMDB; Mau­
rício Nasser - PMDB; Nelton Friedrich - PSDB; 
Nilso Sguarezi - PMDB; Osvaldo Macedo -
PMDB; Oswaldo Trevisan - PMDB; Paulo Pimen­
tel - PFL; Renato Bernardi - PMDB; Renato 
Johnsson - PMDB; Tadeu França - PDT. 

Santa Catarina 

Antôniocarlos Konder ReIS - PDS; Eduardo 
Moreira - PMDB; Estener Soratto - PFL; Fran­
cisco Kuster - PSDB; Henrique Córdova - PDS; 
Ivo Vanderlinde- PMDB; Luiz Henrique-PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo Macarini -
PMDB; Ruberval Pilotto - PDS; Victor Fontana 
- PFL; Vilson Souza - PSDB; Walmor de Luca 
- PMDB. Estemar Sarauto - PMDB. 

Rio Grande do Sul 
Adroaldo Streck - ; A1cides Saldanha -

PMDB; AmaLlry Muller - PDT; Arnaldo Prieto -
PFL; Carlos Cardinal- PDT; Darcy Pozza - PDS; 
Erico Pegoraro - PFL; Floriceno PélIXão - PDT; 
Hermes Zaneti - PSDB; HIlário Braun - PMDB; 
Ibsen Pinheiro - PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; 
João de Deus Antunes - PTB; Jorge Uequed 
- PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lélio Souza 
- PMDB; Luís Roberto Ponte - PMDB; Mendes 
Ribeiro - PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Osval­
do Bender - PDS; Paulo Mincarone - PMDB; 
Paulo Paim - PT; Rospide Netto - PMDB; Ruy 
Nedel - PMDB; Telmo Kirst - PDS; Vicente Bo­
go - PSDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraldo Trindade -
PFL; Geovani Borges - PFL; Raquel Capiberibe 
-PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PFL; Marluce Pinto - PTB; 
Mozarildo CavaIcanti - PfL; Ottomar Pinto -
PMDB. 
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o SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneIro) - As 
listas de presença acusam o comparecimento de 
65 Srs. Senadores e 372 Srs. Deputados. 

Havendo número regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves 
comunicações. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente. p.eç,o 
a palavra para uma questão de ordem. SereI ra­
pido. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista José 
Genoíno. 

O SR. JOSÉ GENoíNO (PT - SP. Para 
questão de ordem. Sem revisão do ora~or:) ~ 
Sr. Presidente Srs. Congressistas. a ConstitUlçao, 
em seu art. 49, inciso V, assim dispõe; 

"Art. 49. É da competência exclUSIva do 
Congresso Nacional; 

V - sustar os atos normativos do Poder 
Executivo que exorbitem do poder regula­
mentar ou dos limites de delegação legis­
lativa;" 

Este Deputado apresentou um projeto de de­
creto legislativo com base no art. 49. inciso V. 
sustando dois decretos da Presidência da Repú­
blica: um. que cria a Secretaria Geral do Conselho 
de Segurança Nacional. o outro, no âmbito do 
Ministério da Justiça, que diz respeito ao Conselho 
de Direito de Uvre Expressão. etc. 

Essas propostas de decreto legislativo foram 
devolvidas a este Deputado, e na fundamentação 
- que a entendo estranha, por isso formulo ~ 
questão de ordem a V. Ex' - se dIz que a tramI­
tação de matéria em sessão conjunta do Con­
gresso Nacional se relaciona basicamente a medi-
das provisórias e de veto. • 

Sr. Presidente, o art. 49 é claro: UE da compe­
tência exclusiva do Congresso Nacional" Se é 
da competência exclusiva do Congresso Nacional 
a proposta para se sustar atos normativos do Po­
der Executivo tem que ser feita diretamente no 
Congresso Nacional e por um Congressista. Eu 
teria. então. de me colocar como Congressista, 
e não como Deputado na Casa de origem. 

Se entro com esta proposição na Câmara dos 
Deputados. ela não será aceita nessa Casa. até 
porque não compete à Câmara dos Deputados 
sustar atos normativos do Poder Executivo. Além 
do mais. a proposta de decreto legislativo vai para 
a Comissão de Constituição e Justiça e será dada 
como inconstitucional. 

Portanto, caso a tramitação se der pela Câmara 
dos Deputados, estou impedido de exercer um 
direito que a Constituição me garante, o de propor 
a sustação de atos normativos do Poder Execu­
tivo. 

Assim. levanto esta questão de ordem, enten­
dendo que esta é matéria do Congresso Nacional. 

Outro deputado da minha bancada entrou com 
proposta semelhante em relação ao inciso VII do 
art. 49. que dIZ: 

"Art 49 .• É da competência exclusiva do 
Congresso Nacional: 
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VII - fIXar idêntIca remuneração para os 
Deputados Federais e os Senadores ..... 

A proposta que fixou nossa remuneração não 
passou pela Câmara dos Deputados e pelo Sena­
do Federal, foi diretamente para a sessao do Con­
gresso Nacional. de acordo com o que dispõe 
claramente o art 49, inCISO VII. E o inciso V do 
mesmo artigo diz: 

"V - sustar os atos normatIvos do Poder 
ExecutIvo ..... 

Portanto. Sr. Presidente. criou-se uma situação 
em que estou impedIdo de exercer um direito 
que a Constituição me garante. porque na Câm,ara 
dos Deputados não posso propor essa medIda; 
no Congresso Nacional. eu recebi a devolução 
da proposta de decreto legislativo 

Então. fica uma SItuação esdrúxula, como são 
muitas coisas nesta Casa 

Portanto, Sr. Presidente. creio que se é de com­
petência exclusiva do Congresso Nacional. cada 
Congressista pode apresentar. na sessão do Con­
gresso Nacional, esse tIpo de iniciatIva, esse tipo 
de proposição 

Esta é a questão de ordem que formulo a V. 
Ex'. Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu Carneiro) - A 
questão de ordem levantada pelo nobre Congres­
sistaJosé Genoíno tem alguma razão de ser, pelas 
modIficações que a nova Constituição determi­
nou nos procedimentos legislativos. mormente 
aqueles que dIzem respeito a matérias que vão 
ser tratadas pelo Congresso Nacional. 

A idéia básica que orientou esse texto constitu­
cional fOl de reunir o Congresso Nacional em 
sessão conjunta no menor número possível de 
oportunidades. Tanto é que o at~~ Regiment<:». 
que está desatualizado, tem uma duzla de dIspoSI­
tivos, no seu art. 1 " que estabelece explicitamente 
condições, momento e oportunidades para o 
Congresso se reunir em sessão conjunta. As de­
mais tramitações serão feitas nas duas Casas. 

Aquilo que na Constituição passada era apre­
ciado em sessão conjunta. como o orçamento 
e as emendas à Constituição. agora não mais 
é apreciado em sessão conjunta. O Orçamento 
está sendo apreciado em sessão conjunta pela 
última vez. dada esta transitoriedade. ainda. dos 
RegImentos 

As emendas constitucionais não serão mais 
apreciadas em sessão conjunta - haverá de ser 
em sua própria Casa. 

Em relação à questão de ordem de V EX', a 
PreSIdência define que vai apenas ser apreciado 
pelo Congresso NaCIonal aquilo que explicita­
mente a Constituição determinar 

No que concerne à remuneração dos par~a­
mentares. consideramos aqudo um erro que nao 
se repetirá mais. 

Um erro não justifIca outro. que seria a trami­
tação da matéria de autoria de V. Ex' no Con­
gresso Nacional. 

De modo que a orientação que queremos fIXar 
aqui. nesta observação. e que o projeto de dec;:reto 
legislativo de V. Ex' terá que dar entrad~ na Cama: 
ra. será apreciado nessa Casa e. depOIS. passara 
a ser apreCIado pelo Senado. Não há nenhuma 
possibilidade. no nosso entender. de que el~ tra­
mIte somente no âmbito do Congresso NaCIonal, 
entendido como a reunião das duas Casas. 
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10 Sr. Dei Bosco Amaral - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

10 SR. JOSÉ GENOÍNO- Com a permissão 
de V. Ex', nobre Deputado DeI Bosco Amaral -
ainda sobre a questão - vou, Sr. Presidente, ter­
minar de levantar a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - V. 
Eli~ não tinha terminado a sua questão de ordem? 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Não, Sr. Presi­
dente. 

Veja bem: a tramitação na Câmara e, depois, 
nCI Senado, não é Congresso Nacional. Neste ca­
so, o Senado fará a revisão, vai impedir a aprova­
çã.o. Se há sessões separadas, podem ser em 
sessões separadas do Congresso Nacional. A vo­
tação se dará entre os srs. deputados, e depois, 
ente os srs. senadores. Eu sou contra o bicame­
ralismo. Tinha que se extinguir - entendo eu 
-' o Senado e, portanto, não haveria Congresso 
Nacional - seria só a Câmara. Mas na medida 
em que foi criado o sistema bicameral e tricame­
ral, fica um vazio entre a tramitação na Câmara 
e no Senado. A votação pode ser separada. 

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Cameiro) - De­
putado José Genomo, as outras dúvidas levan­
tadas e as que não foram aqui levantadas devem 
ser dirimidas pelos Regimentos da Câmara e do 
Senado e pelo Regimento Comum. Estamos atra­
vessando um momento em que os Regimento 
as estão desatualizados e, por isso, podem surgir 
dúvidas. Mas a decisão da Presidência foi a que 
acabei de expor. 

O SR. JOSÉ GENOfNO - Sr. Presidente, 
vou recorrer da decisão de V. Ex', por se tratar 
de uma questão de fundamental importância para 
a tramitação do processo legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
V. Ex' tem todo o direito. 

O Sr. Dei Bosco Amaral - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - V. 
EX' Tem a palavra. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB -
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, farei uma reclama­
ção e, ao final, pedirei que meu nome seja retirado 
da lista de oradores, pelo que está acontecendo 
nesta Casa. 

A sessão foi anunciada, por equívoco, nos pai­
néis, para as 9 horas e 30 minutos. Não tivemos 
I!I sessão. Ouvimos comentários de que o tal Colé­
gio de Líderes estava reunido. O que está desgra­
çando esta Casa é o chamado Colégio de Líderes, 
porque esses senhores reúnem-se, enquanto al­
guns outros, como tolos, ficam aqui à espera do 
que estão decidindo e, muitas vezes, mal. 

O Sr. Vice-Líder José Genoíno - ou o que 
queria ser Líder do PT - como outros líderes 
ocupam os microfones em questões de ordem 
e: falam quando querem. Esta Casa está-se tor­
nando um privilégio não da Mesa, mas de um 
chamado Colégio de Líderes. Quero votações e 
quero ver encerrado o ano legislativo. 

Não vou falar, e retiro meu nome da lista de 
inscrições. 

Tenho a impressão de que esses líderes pode­
riam dispensar as nossas presenças, porque, na 
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verdade, o tal Colégio de Líderes faz com que 
os liderados esperem uma hora, duas horas, aqui, 
neste plenário, para que se realizem sessões. Nós 
temos uma vida parlamentar, e V. Ex' tem uma 
vida parlamentar brilhante, para que fiquemos à 
mercê dos humores biliares de alguns poucos 
que se nomeiam dentro do tal Colégio de Líderes. 

Os Srs. Congressistas devem prestar, atenção 
a esse novo Regimento que se quer implantar. 
Por exemplo, na Câmara dos Deputados, a força 
que se dá ao Colégio de Líderes é de uma ditadura 
militar. 

Desta forma, a minha reclamação é a seguinte: 
tenho a impressão de que esta Mesa, a do Con­
gresso Nacional, por eqiJidade, em havendo, logi­
camente, oradores inscritos para breves comuni­
cações, são raras as oportunidades de os Srs. 
Deputados Congressistas falarem, deveriam dei­
xar as questões de ordens das lideranças e as 
questões de ordem que não incidam sobre esse 
período de breves comunicações para depois, 
porque realmente é um desrespeito aos próprios 
companheiros. 

É a reclamação que queria fazer a V. Ex', Sr. 
Presidente, pedindo que retire meu nome da lista 
de inscrição, até porque já ocupei tempo demais 
para esta reclamação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Ca~eiro) - A 
reclamação de V. Ex' será registrada. 

O Sr. Paulo Delgado - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs Congres­
sistas, em primeiro lugar, gostaria de dizer que 
o Deputado que me antecedeu não tem razão, 
porque uma questão de ordem para colocar or­
dem nos trabalhos de uma sessão pode ser feita 
em qualquer momento, e se queremos que deter­
minada sessão funcione de maneira correta e legí­
tima, às vezes precisa ser interrompida antes das 
pequenas comunicações. Isso para me colocar 
ao lado do meu Companheiro e Líder José Ge­
noíno. 

Sr. Presidente, manifesto o apoio e a solidarie­
dade do Partido dos Trabalhadores à greve dos 
jomalistas do Estado do Ceará, que já chega ao 
seu 13° dia, contando com a adesão significativa 
da maioria dos trabalhadores em comunicação 
naquele estado. Por este motivo faço uma solicita­
ção aos proprietários de emissoras de rádio e 
de televisão, desse estado, entre eles o Senador 
da República José Afonso Sancho, dono da Tri­
buna do Ceará, para que passem a negociar 
com a categoria em greve e não ignorem os legíti­
mos direitos dos jomalistas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB-SE. Para uma questão de ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, a Constituição Federal, nos termos do 
8ft. 12 das suas Disposições Transitórias, impõe 
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seja criada, no prazo de 90 (noventa) dias conta­
dos de sua promulgação, uma Comissão de Estu­
dos Territoriais, com dez membros indicados pelo 
Congresso Nacional e cinco pelo Poder Executivo, 
com a finalidade de apresentar estudos e antepro­
jetos relativos à divisão territorial do País, notada­
mente na Amazônia Legal e em áreas pendentes 
de solução. 

O referido prazo se exaure nos primeiros dias 
de janeiro vindouro, uma vez que, como é sabido, 
a Constituição foi promulgada a 5 de outubro 
último. 

Ora, considerando que o Congresso Nacional 
está prestes a encerrar as atividades da sessão 
legislativa, entrando em recesso até 14 de feve­
reiro vindouro, indago a V. Ex', em questão de 
ordem, com base nos arts. 444 e seguintes do 
Regimento Interno: quais as providências da Mesa 
para atender ao imperativo constitucional de,de­
signação dos membros e imediata instalação da 
referida Comissão? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)-A 
Presidência responde à questão de ordem do no­
bre Congressista Francisco Rollemberg, comuni­
cando que a Presidência do Senado Federal já 
tomou as providências quanto ao projeto e está 
enviando para a Mesa da Câmara, para a consti­
tuição dessa Comissão. Creio que esta medida 
esclarece a sua questão de ordem. Ela deve ter 
a sua conclusão nos próximos dias de atividade 
do Legislativo, e a Comissão deverá ser formada 
dentro em breve. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Congressita Victor 
Faccioni. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista NU­

son Gibson. 

O SR. NlLSON GIBSON (PMDB - PE. Pr0-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, houve 
uma coincidência de pensamentos entre este mo­
desto e humilde orador e o Senador Francisco 
Rollemberg. O mesmo assunto agora provocado 
pelo Senador Francisco Rollemberg, o estamos 
fazendo também, referente ao problema da Co­
missão de Estudos Territoriais. 

Há realmente um prazo para a Presidência do 
Congresso Nacional, até o dia 3 de janeiro, esco­
lher os Membros dessa Comissão de Estudos Ter­
ritoriais, a fim de que possamos atender ao que 
foi instituido pelos Constituintes. 

Peço a V. Ex', Sr. Presidente, que o nosso reque­
rimento e o do Senador Francisco Rollemberg, 
sejam encaminhados à Mesa do Congresso Na­
cional, para que sejam escolhidos os cinco depu­
tados e os cinco senadores, e que V. Ex' peça 
ao Poder Executivo que indique cinco nomes de 
ministros de Estado, não podendo ser, evidente­
mente, assessores, devem ser ministros de Esta­
do, para terem o mesmo nível dos Congressistas, 
a fim de darmos início, por dois anos, aos traba­
lhos dessa Comissão de Estudos Territoriais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)-As 
providências estão sendo tomadas 1 os prazos 
serão cumpridos. 

I 
O SR. NILSON GIBSON - Obrigado, Sr. 

Presidente. 
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Sr. Presidente, outro assunto me traz à tribuna. 
Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, desejo 

desta tribuna lembrar e advertir ao ilustre e emi­
nente Presidente do Senado Federal, Senador 
Humberto Lucena, da necessidade urgente de 
preparar os nomes dos CongressIstas que devem 
participar da Comissão de Estudos Territoriais, 
com dez parlamentares, evidentemente, cinco se­
nadores e cinco deputados, com a finalidade de 
apresentar estudos sobre o território nacional e 
anteprojetos relativos a novas unidades territoriais, 
notadamente na Amazónia Legal e em áreas pen­
dentes de solução, como a Comarca do São Fran­
cisco, objeto de emendas nossas e do Senador 
Francisco Rollemberg~ 

A nova Constituição foi promulgada em 5 de 
outubro, portanto, o prazo final para indicação, 
pelo Congresso Nacional, dos membros da Co­
missão de Estudos Territoriais, é dia 3 de janeiro. 

Pois bem, Srs. Congressitas, em 3 de janeiro 
findará o prazo de noventa dias para a criação 
da referida Comissão de Estudos Territoriais. 

Perguntamos: seremos nós, os primeiros a des­
cumprir a nova Constituição que nós elaboramos? 

Juntamente com o Senador Francisco RoDem­
berg, fomos autores dessa emenda que originou 
essa norma constitucional. Manifestamos, por re­
presentar o Estado de Pemambuco, e consegui­
mos reaver o Arquipélago de Femando de Nora­
nha, e pretedemos, agora, também reaver a Co­
marca do São Francisco, pendente de solução. 

Concluímos, Sr. Presidente e Sras. e Srs. Con­
greSSIstas, que o objetivo deste requerimento ao 
Presidente do Congresso Nacional é fazer com 
que fique nos Anais desta Casa do Congresso 
Nacional o nosso apelo para que sejam imediata­
mente adotadas as medidas cabíveis, e o Poder 
Legislativo peça ao Poder Executivo os nomes 
dos seus representantes para fazerem parte da 
Comissão de Estudos Territoriais, conforme dis­
põe o caput do art. 12 do ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

Oportunamente voltaremos ao assunto, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista Ivo Mai­
nardi. (Pausa.) 

S. Ex' não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Congressistas Moi­

sés Bennesby. (Pausa.) 
S.Ex" não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista João 

Agripmo. 

O SR. JOÃO AGRIPINO (PMOB-PB. Pro- -
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr'" E Srs. Congressistas, 
nesta sessão do Congresso Nacional faço o regis­
tro de correspondência que recebi do Presidente 
da Emater do Rio de Janeiro, em que destaca 
o trabalho deste Parlamentar como Relator do 
Subanexo do Ministério da Agricultura, principal­
mente no que diz respeito à recomposição do 
orçamento da extensão rural no Brasil. 

Com relação ao Programa-Atividade do Minis­
tério da Agricultura, conseguimos, no Orçamento 
da República, recompor, reintegrar e tornar o Pro­
grama de Extensão Rural viável, no momento em 
que o Govemo havia proposto o seu corte radical. 

Sr. Presidente, peço que esta correspondência 
seja transcrita nos Anais. Para mim é um estimulo, 
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porque traduz exatamente o reconhecimento de 
um setor que o meu trabalho afetou diretamente. 

Todo homem público, quando recebe um estí­
mulo desta natureza, deve registrá-lo, para que 
a posteridade veja que é muito mais importante 
se trate dos problemas coletivos do que dos pro­
blemas individuais, mormente quando se trata do 
Orçamento da União. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A OOE SE REFERE O SR. 
JOÃO AGRIPlNO EM SE(J DISC(JRSO: 

Exmo.Sr. 
Deputado João Agripino 
Câmara dos Deputados 
Brasília-DF 

Dustre Deputado e Amigo: 
Tivemos a feliz oportunidade de dialogar com 

V. Ex" nas últimas reuniões de Dirigentes das As­
sociadas da Embrater, em Brasília, quando toma­
mos conhecimento do Relatório Subsetorial do 
Ministério da Agricultura, elaborado por V. Ex", 
e de vossas avaliações sobre o Sistema Brasileiro 
de Extensão Rural. 

Estamos absolutamente convencidos da pro­
fundidade e amplitude de conhecimentos que V. 
Ex" detém em face do setor agrícola, seus instru­
mentos e políticas e, em particular, sobre a Exten­
são Rural Brasileira. 

Nosso corpo de funcionários, a sua associação 
Aferj e os 45.000 produtores atingidos pela Ema­
ter-Rio, os quais, geram 70% da produção agro­
pecuária fluminense, estimada em 13 milhões de 
toneladas, temos conhecimento do determinismo 
de V. Ex' na busca do resgate dos recursos orça­
mentários de repasse da Embrater às 25 Emater 
do País, aniquilados pela inconsistência e inconse­
qUência da "Operação Desmonte". 

Por isto mesmo, todos nós e os mais desta­
cados segmentos do Estado, que a1avancam o 
processo de desenvolvimento do setor agrope­
cuário, somos profundamente reconhecidos e 
gratos a V. EX, cuja sensibilidade política, espírito 
público e conhecimento de causa, são estímulos, 
conforto e crença de que o bom senso vai se 
impor, na preservação das atividades da Extensão 
Rural Brasileira, exemplo edificante de trabalho, 
seriedade, competência e federalismo. 

O nome e o exemplo de V. Ex' estão definitiva­
mente inscritos, como marcos de referência histó­
rica, na trajetória institucional da Extensão Rural 
Brasileira, que hoje mobiliza 25.000 funcionários 
e atinge 1.300.000 produtores rurais no País. 

Reiteramos a V. Ex' a profundidade da nossa 
gratidão pelos vossos esforços e atitude política 
assumidos, em defesa de uma causa institucional 
e rogamos a Deus que inspire, sempre, Vossas 
reflexões e ações no campo político. 

Reafrrmando a V.Ex', em nome da direção e 
funcionários da Emater-Rio as expressões do nos­
so maior respeito e apreço, subscrevemo-nos. 

Cordialmente, A1uízio Fantini Valério , Presi­
dente. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - V. 
Exa. será atendido no seu requerimento. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a pelavra ao nobre CongrelSisto Paulo 
PaIm. 
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O SR. PAULO PAIM (PT-RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Congressistas, no dia de ontem, 
por volta das 18 horas, fiquei no Senado Federal 
acompanhando a votação do projeto do salário 
mmimo. Registro neste momento a minha solida­
riedade aos senadores que, de forma constran­
gida, votaram o "Projeto Frankenstem" de salário 
mínimo, aprovado com irresponsabilidade pela 
Câmara dos Deputados. Os senadores tiveram 
que aprovar o menos ruim. Ou aprovavam aquele 
projeto ou nada seria decidido 

Concordo com todas as argumentações técni­
cas e jurídicas do Senador Carlos Chiarelli, que 
argumentou, da tribuna, a favor de todas as emen­
das que esta Casa derrubou e que também defen­
demos. Chegamos ao absurdo, no "Projeto Fran­
kenstein", de dizer, no art. 5°, que, para efeito 
de desconto, os empregadores poderão descon­
tar até 100% do salário mínimo dos trabalhadores. 
Este é um dos absurdos. Podem descontar até 
100% dos 64.020 cruzados. 

Outro absurdo que esta Casa votou é quanto 
ao art. 7° que criou o salário para os menores, 
em flagrante desacordo com o que prescreve a 
Constituição. 

Ainda outro grande absurdo que os senadores, 
em conjunto, por ampla maioria, da tribuna desta­
caram foi a falta de clareza que esta Casa teve. 

Sr. Presidente, eu era favorável à extinção do 
Senado. Hoje, tenho outra posição Pela falta de 
coerência da Câmara dos Deputados, ainda bem 
que há o Senado Federal funcionando como Câ­
mara revisora, para evitar os absurdos aprovados, 
como esse do Projeto Frankenstein, que é incons­
titucional. 

Sr. Presidente, dIgo mais. Infelizmente, vou ter 
que torcer para que o Presidente José Samey 
vote, pelo menos parcialmente, esse projeto apro­
vado pela Càmara dos Deputados e que os sena­
dores, embora contra a vontade, tiveram que 
aprovar, para que os trabalhadores não ficassem 
sem salário mínimo nos meses de janeiro, feve­
reiro e março. 

Aqui deixo reQIstradas as palavras do Senador 
Ronan Tito. que disse ter sido cometido, nesse 
"Projeto Frankenstein", uma heresia jurídica e 
económica, mas que ele não poderia cometer, 
no Senado, uma hereSIa social. Por isso. os Sena­
dores tiveram que aprovar esse "Projeto Fran­
kenstein" do salário mínimo, que é uma irrespon­
sabilidade da Câmara dos Deputados. 

Falo com muita tranquilidade, porque não foi 
aprovado por unanimidade, na Casa. Aprovamos, 
por unanimidade, o projeto, sem prejuízo dos des­
taques. Em todos os destaques, que são heresias, 
perdemos na votação. 

Devo a minha solIdariedade aos senadores, que 
tiveram de aprovar o projeto e torço para que 
o Presidente José Samey vete parcialmente esse 
projeto, que é um absurdo e que, no meu enten­
der, não contnbui em nada para o engrandeci­
mento da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Fran­
cisco jathay. 

O SR. FRANCISCO JATAHY (PMOB - CE. 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presidente. 
Sr'" e Srs. Congressistas, não podemos incorrer 
no erro de deixar que o momento da transição 
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democrática brasileira siga os rumos diferentes 
dO!, que se devem a esta grande Nação. Nação 
esta que reluz nas riquezas de um solo fértil e 
um subsolo, depósito que é uma das mais impor­
tantes reservas minerais do Planeta. 

I.3to, Sr. Presidente e Srs Congressistas, asso­
ciado à pacificidade de nossa gente, que paciente­
mente assiste aos pactos e acordos que cada 
vez enchem os corações do povo de esperança. 
Esperança de que os homens que dirigem a Na­
ção, em seus diversos segmentos, possam acer­
tar. Acertar os caminhos que conduzam à bonan­
ça, pois os ventos dos temporais do desemprego 
e da fome ainda estão a soprar; esperança de 
qule a Pátria continue sendo um celeiro para o 
mlmdo, mas sendo primeiramente um celeiro pa­
ra os seus fúhos; esperança, prezados compa­
nheiros, no trabalho que há de transformar as 
nossas terras improdutivas em terras férteis, ver­
dadeiras fontes de alimento para os nossos filhos 
e gerações futuras. Neste caso, quero salientar 
que a esperança de se definirem os parâmetros 
de uma reforma agrária baseada nos princípios 
da produtividade, nos moldes das tecnologias 
adequadas e, principalmente, da habilitação do 
homem do campo para o seu trabalho. é hoje 
a E:xpectativa maior de mais de cento e cinqúenta 
milhões de brasileiros. 

Devemos objetivar o aumento da produtividade 
nacional, direcionando aos programas agrícolas, 
dentro do processo da reforma agrária, recursos 
oriundos dos saldos da balança comercial, o que 
- tenho certeza - diminuiria a inflação pela ofer­
ta, evitaria a luta fratricida que se avizinha por 
questões sociais e resgataria não somente a digni­
dade do nosso povo bem como tiraria do estado 
de' sobrevivência os milhões de nossos irmãos 
que, por nossa culpa e inércia, disputam com 
05 cães as latas de lixo. 

Aí sim, Sr. Presidente e Srs. Deputados, podería­
mos pagar essa divida externa que nos esmaga 
e atrofia hoje a nossa Nação. Poderíamos pagá-Ia 
com o que sobrasse da mesa de nosso povo, 
e não como agora, com a morte de nossa gente. 

Concluindo, este meu pronunciamento nesta 
Casa, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, quero di­
zer que esta Casa assumiu, com a nova Consti­
tuição brasileira, uma imensa responsabilidade. 
Portanto, tendo à mão o cinzel e a pedra bruta, 
cabe-lhe desbastá-Ia. E para tal devemos nos unir 
no espírito pátrio e na consciência política do 
cumprimento do dever, para solvermos as ques­
tões pendentes e escrevermos, nas páginas da 
história, que esta Casa e os que ela compõem 
resgataram a dignidade e o bem-estar do povo 
brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Victor 
Faccioni. 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora· 
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, venho 
a esta tribuna, em primeiro lugar, para lamentar 
que o ano de 1988 esteja chegando ao final com 
o recorde de escândalos de corrupção no Serviço 
Público, na História do nosso País, combinando 
o ano, inclusive, com o maior de todos os escân­
dalos em uma área onde nunca antes havia tido 
qualquer noticia de irrEgularidade, a Petrobrás. 
Pois bem: "Sindicância na BR desvenda nego-
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ciata" é a manchete de O Estado de S. Paulo, 
e o caso é manchete de todos os jornàis da im­
prensa do País. 

Espero, Sr Presidente, que mais essa corrup­
ção trazida a público não venha a se somar ao 
rol de tantas outras apuradas que deram em nada. 
Que, desta vez, haja alguma consequência. O mí­
nimo que os diretores envolvidos tinham que fazer 
era pedir demissão dos seus cargos, o mínimo 
que o Governo deveria fazer era demiti-los. Mas 
nada disso acontece na Nova República da impu­
nidade. 

Este assunto, Sr. Presidente, será de nossa par­
te, em outra oportunidade, objeto de análise mais 
profunda. 

Quero ainda abordar a matéria da pauta desta 
sessão do Congresso Nacional, qual seja, as pro­
postas de "ajuste" fiscal do Governo da Nova Re­
pública, neste final de exercício. 

Sr. Presidente, venho a esta tnbuna para dizer 
que me considero. dentre os Constituintes, um 
dos tantos traídos na luta pela Reforma Tributária. 
A Constituinte e os contribuintes estão sendo traí­
dos nas conquistas da Reforma Tributária da últi­
ma Carta constitucional, porque o propósito da 
Constituinte, ao elaborar a Reforma Tributária, foi 
distribuir o bolo tributário e não aumentá-lo da 
forma escancarada, despudorada, como está sen­
do feito, quer pelo Governo Federal tanto quanto 
pelos Governos Estaduais, que estão tentando au­
mentar no Confaz a1íquotas, revisar incentivos fun­
damentais para a política econômica e social do 
País, principalmente para a política social. Estão, 
com isto, comprometendo o ideal da Reforma 
Tributária e desdizendo o 'Tudo pelo Social". Haja 
vista as propostas de ajuste fiscal que estão aqui 
para serem apreciadas por esta sessão do Con­
gresso Nacional, instituindo tributos, aumentando 
a1íquotas Enfim, procurando o Governo Federal 
buscar de volta o seu quinhão na arrecadação 
do bolo tributário nacional, quinhão parte do qual 
tinha sido transferido para os estados e muni­
cípios. Está, na verdade, burlando a Reforma Tri­
butária, e asfixiando o que resta do contribuinte. 
E pior ainda é que os estados e municípios, não 
contentes com o que receberão, estão tentando 
ampliar ainda mais, seus recursos, e anunciam 
novos encargos tributários na área do lCM, e ou­
tros, usando da atribuição que a Constituinte lhes 
deu de disporem livremente da política tnbutária 
estadual ou municipal. 

Não era esta a intenção da Constituinte. A Cons­
tituinte e os contribuintes estão sendo traídos. 

Agora mesmo vem ao Congresso Nacional 
mais uma proposta do Governo na Nova Repú­
blica que dispõe sobre a cobrança de pedágio 
nas rodovias federais,~ e dá outras providências. 
Trata-se do Projeto de Lei n° 1.316, de 1988, na 
Câmara dos Deputados POIS bem, Sr. Presidente, 
o (/PVA) Imposto de Propriedade sobre Veículos 
Automotores, que substituiu a TRU, foi transferido 
aos municípios. Agora, o Governo Federal quer 
criar um substituto, uma verdadeira bitributação. 

Ontem, Sr. Presidente, recebi à noite telefone­
ma do Presidente do Sindicato dos Transporta­
dores de Cargas do Rio Grande do Sul, Dr. Romeu 
Luft, informando que o Sindicato das Empresas 
de Transportes do Rio Grande do Sul entrará com 
mandado de segurança na Justiça contra a in­
constitucionalidade desse projeto de lei, se vier 
a ser aprovado pelo Congresso Nacional. Já o 
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Presidente da Federação dos Transportadores 
Autênomos do Rio Grande do Sul, Vitorino Gava, 
anunciou ontem, à imprensa do Rio Grande do 
Sul, que os transportadores autônomos do Estado 
farão uma greve geral no sistema de transportes 
de cargas se o pedágio for instituído, porque os 
transportadores já pagam os seus impostos. 

Mais ainda, Sr. Presidente, os Estados estão 
tentando, no Confaz, com a criação do IMCS, ele­
var o antigo Imposto sobre Transportes, que era 
5%, para 17%, e ainda instituir todo um aparato 
burocrático descomunal que vai obrigar as em­
presas de transportes de cargas a um custo para 
o qual não estão em condições. E tudo isto, Sr. 
Presidente, repercutindo, conseqúentemente, no 
custo de VIda, aumentando a inflação. 

Eu diria que o Presidente José Samey, ao decla­
rar à imprensa nacional que os empresários é 
que estão dificultando o Pacto Social, está profun­
damente equivocado. O Governo, sim, está, inclu­
sive, prejudicando o Pacto Social e a luta contra 
a inflação, propiciando a hiperinflação Porque to­
da essa elevação de impostos quer federal, quer 
estadual, e a criação de novos impostos atentam 
contra a luta de combate à inflação e ao custo 
de vida, atenta contra os objetivos do Pacto Social. 

Eram estes os registros e o alerta que eu dese­
java fazer às Srs'. e aos Srs. Congressistas, na 
medida em que sobre esta Casa pairam também 
responsabilidades de decisão em matérias como 
estas a que acabo de me referir. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Oswal­
do Trevisan. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista Fer­

nando Santana. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB - BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a 
Petrobrás é de toda a Nação. A Petrobrás não 
é nem dos operários nem dos diretores Ela é 
muito mais, aliás. dos operários do que dos direto­
res, porque os operários são mIlhares, os diretores 
são poucos. Em verdade, o que está acontecendo, 
Sr. Presidente, é o uso indevido dos recursos da 
PetrobráJ para enriquecer alguns bancos e alguns 
cidadãos que ocupam cargos nessa empresa, so­
bretudo na chamada BR-Distribuidora. 

Chamaríamos a atenção da Casa para estas 
gravissimas denúncias que foram feitas ontem 
na Comissão de Fiscalização e Controle Finan­
ceiro da Câmara dos Deputados, por autoridades 
que se acusam mutuamente. O Presidente da BR­
Distribuidora acusa o Presidente da Petrobrás, o 
Presidente da Petrobrás acusa o Presidente da 
BR-Distribuidora. Não queremos citar nomes, Sr. 
Presidente, porque ainda não temos esta questão 
devidamente apurada, mas em qualquer país do 
mundo aqueles que põem as mãos nos recursos 
públicos respondem na cadeia. Não é possível 
que esta Nação assista, diariamente, a escândalos 
de malversação dos recursos públicos, de apro­
priação indébita dos recursos públIcos e nada 
acontece, nada. 

A ComIssão de fiscalização e Controle finan­
ceiro da Câmara dos Deputados poderá levar esta 
questão às últimas consequências, apurando os 
fatos, apontando os que têm culpa e anunciando 
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o nome dos que são inocentes. Não é possível, 
Sr. Presidente, que a Nação fique entre acusações 
que partem de um lado para outro sem que ne­
nhuma apuração difinitiva seja feita. Não quere­
mos abusar da paciência dos nossos colegas, mas 
esta Casa, pelos direitos que adquiriu através des­
ta nova Constituição, pelas responsabilidades que 
tem diante da opinião pública, está obrigada a 
apurar, com todo rigor, tudo isso que vem ocor­
rendo em nosso País, essa verdadeira batalha en­
tre os diretores e o Presidente da Petrobrás, com 
IlCUSaÇóes mútuas e nada acontece. 

Sr. Presidente, a maior autoridade da República, 
em face desse escândalo, já deveria ter afastado, 
pelo menos até que se apurassem os fatos, todos 
os envolvidos na questão. Poderia até, depois, fa­
zer voltar aquele que fosse realmente inocentado, 
mas, de saída, antes de qualquer julgamento, os 
que se estão acusando deveriam ser substItuídos 
imediatamente nas funções que exercem, de tal 
modo que o inquérito pudesse ser feito com a 
mais ampla liberdade, sem a interferência dos 
interessados, até que a verdade fosse realmente 
demonstrada e os culpados devidamente conde­
nados. 

Quando as autoridades deste País decidirão le­
var às barras dos Tribunais aqueles que se apro­
priam dos recursos públicos? Quando começará 
a ser feito o controle da sociedade sobre essas 
empresas? Como disse inicialmente não pertence 
a Petrobrás aos operários e muito menos aos 
diretores, e sim à Nação brasileira, que, como 
um todo, construiu esse gigante que se chama 
Petrobrás e que não pode jogar os seus lucros 
nos bolsos de alguns malandros ou nos balanços 
de alguns bancos privilegiados. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Mendes 
Ribeiro. 

O SR. MENDES RIBEIRO (PMOB - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, os 
aposentados do Bresil estão recebendo 1/3, ou 
menos, do que deveriam receber, porque, contra­
riando a Constituição, o 13° salário dos aposen­
tados não está sendo pago igual aos proventos 
recebidos em dezembro. 

Disse muito bem o nobre Congressista Paulo 
~aim. Ap~varam o Senado e a Câmara um pro­
Jet~ de lei com uma inconstitucionalidade flagran­
te, já que se coIoc:a a possibilidade de se pagar 
~m no mínimo quando a Constituição é muito 
clara ao dizer que o mínimo é o mínimo que 
alguém pode pagar a alguém. 

Não bastassem esses atropelos, Sr. Presidente 
aqui estamos vivendo uma dualidade. Perceb~ 
oSr. Presidente e percebam os Srs. Congressistas: 
se nós, que aqui estamos, cumprimos o Regi­
mento, nada é votado, qualquer um de nós derru­
ba esta sessão, no momento em que V. Ex' anun­
ciar o início da votação. É visível que não existe, 
em plenário, o número exigido de deputados e 
senadores. 

Se usru:mos, contudo, não de uma prerrogativa, 
mas aquilo que nos determina o Regimento e 
derrubarmos a sessão, ficarão pendentes maté­
rias que não poderão deixar de ser votadas. Te­
mos que escolher, então, entre o ilícito de votar 
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sem número e o ilícito de não votar o que é de 
nossa obrigação fazer. De qualquer sorte, estamos 
cometendo ilicitudes. 

Meu colega de representação partidária e meu 
conterrâneo, Victor Faccioni, ocupou este micro­
fone para dizer que os Constituintes estavam sen­
do traídos. 

Acredito que S. Ex' pensou nas intenções dos 
constituintes, porque, a rigor, quem é peça de 
uma engrenagem não pode ser traído, pode ser, 
no máximo conivente. Nós, Congressistas - nós, 
Congressistas! -, devemos aprovar ou reprovar 
aquilo que o Executivo propõe, porque a compe­
tência para legalizar o tributo é do Congresso Na­
cionaL Não pode ser criado mais tributo por de­
creto-lei. Refiro-me especificamente à taxa rodo­
viária. Taxa é tributo, tributo é o todo. A taxa e 
o imposto são apenas espécies do mesmo gêne­
ro. Por via de conseqüência, quem criará, se se 
criar a taxa, será o Congresso, seremos nós. Nós 
- nós repito - cometemos uma heresia em 
matéria constitucional, ao deixar passar um pro­
jeto de lei eivado, no seu art. 79, de inconstituciona­
lidades, porque cria um salário mínimo abaixo 
do mínimo, abrindo oportunidade para que, como 
sempre, pelo jeitinho brasileiro, pelo maldito, pelo 
malfadado jeitinho brasileiro, se consiga pagar 
menos ainda do que, impossível ser menos, os 
64 mil e 20 cruzados aprovados. 

Sr. Presidente, estamos aqui e pergunto a V. 
Ex' e à Casa: existem aqui 281 pessoas? Não 
existem 50. No entanto, vai haver votação, no 
entanto, vamos aprovar um extensa Ordem do 
Dia. Mais ainda, Sr. Presidente, esta sessão do 
Congresso não poderia ter pinga-fogo. É uma 
sessão extraordinária. Tínhamos que entrar direto 
na Ordem do Dia, para votação, e não entramos 
tal como aconteceu ontem na Câmara dos Depu­
tados, há que se esperar a pauta vinda da reunião 
de líderes. 

É muito importante dizer-se o que está sendo 
dito aqui. 

Tramita na Casa o Regimento Interno. Este Re­
gimento Interno tramitou na época em que os 
Parlamentares estavam ausentes. O prazo para 
apresentação de emendas passou com os Parla­
mentares ausentes. Vamos retomar para cá com 
apenas dois carimbos, sugerindo destaques ou 
reprovando. E este Regimento consagra o mesmo 
Colégio de Uderes que nos coloca aqui como 
títeres. Pior, o Colégio infinitamente pior do que 
o tal de voto de Uderança, que fazia com que 
meia dúzia passasse a valer por mais de seis­
centos. 

Então, nada a fazer, Sr. Presidente, que não 
esteja fora do nosso alcance. Eu continuo na mi­
nha posição. Eu voto contra tudo o que for apre­
sentado: 

1 - porque não foi dado a estudar; 
2 - porque é anti-regimental; 
3 - porque não há número para se votar; 
4 - porque, um dia, alguém tem que começar 

a reagir contra as i1icitudes e ter a coragem de 
enfrentar iniqüidades. 

Se sou impotente, e SOÜ, porque sou um, pelo 
menos, que fira aquilo que posso fazer, o protesto 
ante tantas aberrações diariamente referendadas 
no eterno faz-de-conta que é esta vida parlamen­
tar. 

O Sr. Doreto Campanarl - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - V. 
Ex' tem a palavra pela ordem. 

O SR. DORETO CAMPANARI (PMDB -
SP. Pela ordem. Sem reVIsão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr'" e Srs. Congressistas, quero, ao 
iniciar este pronunciamento dar especial ênfase 
à situação em que se encontra o setor agrícola, 
no que diz respeito à exportação do café e quanto 
o País tem perdido nestes últimos anos. 

Quero abordar, tambem aqui, a questão refe­
rente à inflação. 

Todos nós sabemos que o Governo, ao propor 
o Pacto Social. procurou diminuir as altas taxas r 

da inflação. E, hoje, sentam-se à mesma mesa 
os representantes das classes trabalhadoras, 05 I 
representantes do Governo e os empresários. Mas I 

faltam ainda os agncultores, faltam ainda os pe­
cuaristas. que são considerados os demônios da 
inflação. Mas faltam, também, os políticos nessa 
mesa-redonda. Perguntamos: por que não os 
banqueiros? Os banqueIros é que precisam parti­
cipar, porque eles são os mais beneficiados quan­
do a inflação é alta. Quando a inflação é alta, 
todos perdem, só não perdem os banqueiros, 
principalmente com a aplIcação dos juros de 12% 
ao ano. Sabemos o quanto é importante a emen­
da do Deputado Federal Fernando Gasparian, que 
até aqui não está sendo aplicada, primeiro porque 
o Sr. Saulo Ramos, que é uma grande autoridade 
em Direito Administrativo, faz o impossível; no 
entanto, ele conseguiu impedir a aplicação dos 
juros de 12%. Esperamos, a esta altura, que o 
Ministro Moreira Alves, do Supremo Tribunal Fe­
deral, tenha a grandeza de tomar viável, a partir 
de janeiro do próximo ano, a aplicação dos juros 
de 12%, porque, isto não ocorrendo, a decepção 
vai ser grande, vai ser o mesmo que jogar um 
balde de água fria naqueles que fazem emprés­
timo em bancos. Caso contrário, isto ficará para 
as calendas gregas 

O Governo procura diminuir o déficit público. 
Realmente, o Governo poderia conseguir esse êxi­
to, visando, assim, combater a inflação. Inicial­
mente, ele teria que suprir os subsídios, mas supr­
mür no todo, principalmente no que diz respeito 
à Sudene, à Sudam, onde existem os projetos 
latifundizantes e criminosos. O Governo não pode 
continuar aplicando apenas meia medida. 

Criticamos aqui a culinária da política do "feijão 
com arroz", porque está provado que ela não fun­
ciona. 

Então, perguntamos: por que o economista 
temporão Maílson da Nóbrega permanece no car- ' 
go? Lembremo-nos, aqui, do que disse Shakes­
peare: "Há mais coisas entre o céu e a terra do 
que pode. sonhar a nossa vã filosofia". 

Mas o Governo quer eliminar a inflação a todo 
custo e rapidamente, e ele o quer no primeiro 
round. Lembramos que o Governo não tem equi­
pes de pesos-pesados, não tem platéia, não tem 
mesmo assistência. E a esta altura não adianta . 
convocar nem mesmo o Maguila para ganhar o 
primeiro round. 

Chega, Sr. Presidente. Precisamos lembrar ao 
Presidente José !?amey que chegou a hora do 
basta, de ter em seu Governo economistas utópi­
cos. Não dá mais, de maneIra alguma. Corno 
confiar neste Governo nefasto, neste Governo ir­
responsável?! Percebe-se que, para combater a 
inflação, ainda vai passar muita água por debaixo 
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da ponte. E esse volume vai ser tão grande que 
vai levar a ponte e vai levar a todos de roldão. 

É necessário que o Presidente José Sameyviaje 
menos, porque, desgraçadamente, Sua Excelên­
cia já tem percorrido nada menos do que cinco 
continentes. Constantemente, toda hora está via­
jando, e chega ao absurdo de falar várias línguas, 
o que até aqui era privilégio de Sua Santidade 
o Papa. 

Queremos ver o Presidente José Samey pelas 
costas, porque todos sabem que Sua Excelência 
é melhor acadêmico e poderia frequentar, no Rio 
de Janeiro, a Casa de Machado de Assis, para 
tomar o chá das 5 horas. Sua Excelência, repito, 
é melhor acadêmico, sem nunca ter compãrecido 
sequer a uma reunião da Academia Brasileira de 
Letras, do que Presidente da República. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

o Sr. José Costa - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem., 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista José 
Costa, para uma questão de ordem. 

O SR. JOSÉ COSTA (AL. Para questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, o art 48 da Constituição diz 
que é da competência do Congresso Nacional 
a apreciação e a votação do Orçamento anual. 
Em verdade, o Orçamento é muito mais obra 
da douta Comissão de Orçamento do que do 
Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, considerando exatamente o per­
fIl dos homens, dos meus Pares que Integravam 
a Comissão de Orçamento, aprovei-o em verdade, 
fazendo um vôo cego, porque até hoje não conhe­
ço o Orçamento da República. 

Fui informado, Sr. PreSidente, de que a redação 
final foi concluída e que aguarda a publicação 
na Gráfica do Senado, que hoje não pode fazer 
a publicação com a presteza necessária, porque 
está trabalhando na confecção de Constituições 
para os eminentes Senadores. E soube que um 
Senador, inclusive, está mandando confeccionar 
cerca de cem mil Constituições para distribuir 
aos seus eleitores, o que não deIXa de ser meri­
tório. Entretanto, é fundamental que a redação 
final do Orçamento seja finalmente impressa e 
colocada à disposição dos Srs. Congressistas, pa­
ra conhecerem o·texto. 

A questão de ordem que faço é também no 
sentido de saber, de indagar de V. Ex" se se pre­
tende votar a redação final do Orçamento, o que 
é um absurdo, porque votar a redação final do 
orçamento, evidentemente, só seria possível se 
houvesse alguma alteração ilegal, inconstitucio­
nal, é verdade, no texto do Orçamento. Não acre· 
dito que alguém tenha mexido no texto aprovado 
pelo Congresso NaCional. 

Então, Sr. Presidente, concluo a minha questão 
de ordem pedindo a V. Ex" que a Mesa do Senado 
tome as medidas necessárias junto à Gráfica, no 
sentido, primeiro, de o Orçamento ser impresso, 
para que o Congresso Nacional, as duas Casas, 
possam, finalmente, conhecer o Orçamento da 
República, o Orçamento que votamos e aprova­
mos, numa sessão histórica até. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, que V. Ex" 
informe à Casa se vai ou não haver essa esdrúxula 
votação que alguns estão cogitando, e que para 
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mim, particularmente, considero sem nenhum 
amparo na Constituição. (Muito bem!) 

O Sr. Jorge Amage - Sr. Presidente, peço 
a palavra para contraditar a questão de ordem 
do eminente Congressista José Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista, para con­
traditar. 

O SR. JORGE ARBAGE (PDS - PA. Para 
contraditar Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, estamos de acordo 
com a parte iniCIai suscitada pelo eminente repre­
sentante do povo a1agoano. Realmente o Con­
gresso Nacional deve providenciar a impressão 
da redação final do Orçamento, para distribuí-Ia 
aos Congressistas e, naturalmente, aos órgãos 
interessados. 

Quanto à parte referente à votação da redação 
final pelo Congresso nacional, entendemos, como 
membros que fomos da Comissão Mista, que o 
Presidente, Deputado Cid Carvalho, com respaldo 
em dispositivo do Regimento Comum, pediU a 
dispensa da votação da redação final no Plenário 
do Congresso Nacional. 

Está expresso, Sr. Presidente, no § 2' do art 
51 do Regimento Comum: 

"Será dispensada a redação final se o pro­
jeto for aprovado sem emendas ou em subs­
titutivo integral, e o texto considerado em 
condições de ser definitivamente aceito." 

O art 52 complementa o que dispõe o § 2' 
do art 51, quando diz: 

"Aprovado em definitivo, o texto do projeto 
será encaminhado, em autógrafos, ao Presi­
dente da República para sanção." 

O Presidente da Comissão, arrimado no § 2' 
do art 51 e no art 52, formulou a sugestão ao 
Presidente do Congresso Nacional, Senador 
Humberto Lucena, e exclusivamente a S. Ex- cabe 
a comp.etência de a<;atar ou não o que está expres­
so no Regimento. E lógico que em sinal de res­
peito à norma regimental não teria outra alterna­
tiva o PreSIdente do Congresso Nacional senão 
cumpnr o disposto no art. 52. 

Sr. Presidente, são estas as explicações que 
desejamos dar a V. EX", para que este alfaire 
não continue sendo explorado de maneira distor­
cida, ao ponto de termos um discurso de um 
eminente colega, aqui pronunciado, fazendo acu­
sações levianas, graves, aos membros da Comis­
são, particulamente ao Senador A1mir Gabriel, que 
foi o Relator da Comissão, ao Deputado Cid Car­
valho e - não sei por que razão, admitimos até 
como uma colocação igual àquela de Pilatos no 
Credo - ao nobre Deputado U1ysses Guimarães. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem!) 

O Sr. José Costa - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista José 
Costa, para uma questão de ordem. 

O SR. JOSÉ COSTA (AL. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, o art 101, parágrafo 
único, do Regimento Comum, diz que se houver 
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redação finai haverá votação. O que pode ser dis­
pensado é a redação final, mas, se ela existir, 
o parágrafo único do art 101 do Regimento Co­
mum manda que seja submetido à votação do 
Congresso Nacional. 

É este assunto que peço a V. Ex' esclareça 
à Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
Presidência, respondendo à questão de ordem 
levantada pelo nobre Deputado José Costa, co­
munica que os trabalhos de publicação do Orça­
mento não estão sendo feitos, neste momento, 
pela Gráfica e sim pelo Prodasen Deste modo, 
não haverá atraso nos trabalhos, a que V. Ex' 
fez referência. 

Por outro lado, a Mesa não tem, na Ordem 
do Dia desta Sessão, nada relativo à votação da 
redação final do Orçamento. Não recebeu nada, 
até este momento, acerca deste assunto Assim, 
apenas informa, não decide, porque não cabe 
decisão nesta questão levantada por V. Ex" 

Naturalmente o Congresso terá, ainda ao longo 
do dia de hoje ou de amanhã, outra sessão, em 
que poderá constar da Ordem do Dia esta matéria, 
uma vez terminados os trabalhos de impressão 
que estão sendo feitos neste momento. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista Wil­
son Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Congres­
Sistas, mais uma vez, já quase ao final desta Legis­
latura, venho à tribuna chamar a atenção princi­
palmente do Ministro da Indústria e do Comércio, 
um empresário oriundo desta Casa, e do também 
empresário Dr. Araripe Serpa, Presidente do 1M. 
As ameaças que palram sobre a indústria cana­
vieira e o Proálcool não dizem bem que vivemos 
numa República Federativa. É o Governo determi­
nando medidas que prejudicam principalmente 
os Estados do Nordeste. Pernambuco e A1agoas 
sofrerão um desgaste enorme na sua economia, 
e os Governos daqueles dOIS Estados terão muitas 
dificuldades logo no começo de 89, apesar dessas 
dificuldades já serem seculares. 

Tivemos dificuldades em aprovar a equalização 
vinda do próprio Orçamento, da própria Proposta, 
quando 57 bilhões foram reduzidos a 30 bilhões. 
Agora recebemos dois telex dos industriais do 
açúcar de Pernambuco e das A1agoas, mostrando 
que a má-vontade do Sr. Ministro e do próprio 
IAA é patente e latente. 

Estou aqui falando não só em nome dos indus­
triais do açúcar do meu estado como, sobretudo, 
dos mais de quinhentos mil empregados na área 
canavieira de Pernambuco. Se for implantada es­
sa política do açúcai, Sr. Presidente, mais de 250 
mil operários irão ao desemprego. O que significa, 
tomando-se uma família de no mínimo quatro 
pessoas, a desgraça, a fome e a miséria de um 
milhão de pernambucanos. 

Portanto, ao final deste ano, quero pedir ao 
Governo, ou a esse desgoverno que aí está, procu­
re estudar melhor a situação do Programa do 
Açúcar e do Álcool. Não estou pedindo nemhuma 
proteção para aqueles que são ou serão conside­
rados caloteiros - aqueles que não cumpriram 
seus compromissos devem ser punidos -, mas 
para os que têm condições de cumprir e até mere­
cem uma nova ajuda, para que não se leve, no 
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próximo ano, apesar da grande miséria que lá 
já se encontra instalada, o desespero a mais de 
dois milhões de nordestinos que dependem ex­
clusivamente da indústria canavieira. 

Portanto, Sr. Presidente, mais uma vez concla­
mo os companheiros nordestinos, e os colegas 
de outras regiões a compartilharem das nossas 
angústias, para que lutemos contra essa desassis­
tência das autoridades federais, que só têm o intui­
to de, ao final, já no ocaso do Governo, como 
dizemos, já de ladeira abaixo, querer prejudicar 
ainda mais o Nordeste. Proponho até a consti­
tuição de uma Comissão nesta Casa para vermos 
realmente qual a posição dos industriais do açú­
car, mas não se toque, nem de leve, num fio 
de cabelo dos trabalhadores que precisam da aju­
da desta Casa e a ajuda do Brasil 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista Amaury 
Müller. 

O SR. AMAURY MÕLLER (PDT - RS Pro­
nuncia o seguinte discurso Sem revisáo do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Se­
nhor José Samey e os áulicos palacianos, cujos 
bolsos e estômagos continuam recheados por 
privilégios hipócritas, Insistem e persistem em gol­
pear direitos e em apunhalar a própria Nação 
brasileira. Nem mesmo a Constituição, aprovada 
há pouco mais de dois meses, é respeitada pelo 
Governo. Prova disto é que os 12 milhões de 
aposentados e pensionistas, já duramente casti­
gados pela ditadura militar, tiveram suas prerro­
gativas penalizadas e VIolentadas exatamente por 
quem aqui, em sessão solene e com a mão trêmu­
la, prometeu e jurou cumprir e respeitar a Cons­
tituição. 

O 139 salárib dos aposentados e pensionistas 
está sendo pago com o valor equivalente a apenas 
50% daquilo que estabelece o texto constitucional 
no § 6° do art. 201 Nem mesmo o valor das 
aposentadorias está sendo respeitado. 

Senhor Presidente, não é só por aí que o Presi­
dente José Samey e a tecnoburocracla instalada 
no Palácio do Planalto cometem violências contra 
os direitos da sociedade brasileira. Aqui, muito 
próximo de Brasília, nas barbas do Governo e 
do Mirad, a situação de conflitos pela posse e 
pelo uso da terra, no Município de Unaí, em Minas 
Gerais, está mUlto próxima de atingir o limite da 
violência generalizada. Já desde longa data vêm 
sendo dirigidas denúncias ao Ministério da Refor­
ma e do Desenvolvimento Agrário acerca da gravi­
dade de Incidentes que envolvem, de um lado, 
os trabalhadores e posseiros das fazendas Extre­
ma e Tabocas e, do outro, os seus respectivos 
proprietários. 

Na Fazenda Extrema, onze famílias residem há 
quinze anos e trabalham em regime de parceria 
sendo de sua ampla e total responsabilidade o 
amanho da terra, a compra de sementes e os 
demaiS procedimentos para a produção, ao tem­
po em que o proprietário entra apenas com a 
terra nua. Nesses período de três lustros, vale res­
salvar, todas as benfeltorias foram obras do traba­
lho dos parceiros. Em represália à demanda judi­
ciaI movida pelos trabalhadores contestando os 
termos de 50% da produção como forma de pa­
gamento pela utilização da terra - os trabalha-
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dores propõem 20% -, o proprietário, Leandro 
Martins Carneiro, age atrabiliariamente, sem 
aguardar a decisão judicial prevista para esta se­
mana Está promovendo a destruição de roçados 
e de cercas, e, o que é pior, contratando jagunços 
criminosos, foragidos da Justiça, para ameaçar 
os trabalhadores e forçá-los a abandonar a terra 
sem nenhuma indenização por suas benfeitorias. 

Já na fazenda Tabocas, desde 1982, 25 familias 
residem na área e sofrem ao longo deste período 
todo tipo de ameaças, de represálias, de coações, 
tendo suas roças e benfeitonas igualmente des­
truídas. 

Hoje, Sr Presidente, com a eleição do novo 
Prefeito Sébastião Alves PInheiro a desocupação 
da area é colocada como ponto de honra pela 
UDR local. O seu Presidente, Leandro Martins Car­
neiro, continua a ameçar os dirigentes do Sindi­
cato dos Trabalhadores Rurais de Unaí, notada­
mente Mana ApareCida Rodrigues de Miranda, a 
Cida, uma das líderes do movimento pela legali­
zação dessa posse. Sabe-se que foram contra­
tados 30 pistoleiros profissionaiS para agirem ar­
mados, inclUSive dipostos a matar, caso os traba­
lhadores não se retirem da área. 

Esta denúncia, Sr. PreSidente, está aSSInada pe­
la Confederação Nacional dos Bispos do Brasil, 
pela Comissão de Justiça e Paz, pela Central Única 
dos Trabalhadores, pelos Sindicatos dos Rodoviá­
rios, dos Vigilantes, dos Arquitetos e dos Odon­
tólogos. 

E não custa repetir, para concluir, Sr. PresI­
dente, que há pouco tempo, no Pará, fOI assassi­
nado o Deputado Estadual João Carlos Batista 
Há um ano e meio, também no Pará, foi assassi­
nado o Deputado Fontelles, e até agora esses 
crimes permanecem sem solução, como perma­
necerá sem solução - embora os mandantes 
e o braço armado que o assassinou sejam conhe­
cidos - o assassinato do Deputado Batista, do 
Pará. 

Amanhã, nós iremos, aqui, Sr. Presidente, de­
nunciar mais violências e mais assassinatos. As 
famílias irão chorar os seus mortos e a terra contI­
nuara nas mãos da minoria que ha muito tempo 
domina o setor lural do País, desprezando-se di­
reitos, ignorando-se prerrogativas, e até mesmo 
o pre,:eito blblico que diz: a terra é de todos, im­
porta ocupá-la e aproveitá-la. 

Que fique esta advertência: enquanto as auton­
dades competentes - o Ministério da Justiça, 
a Policia Federal, ou seja lá quem for - olharem 
obliquamente os movimentos justos e válidos pela 
socialização da terra, enquanto não houver justiça 
neste País, humildes posseiros, trabalhadores ru­
rais, indefesos e ipermes, continuarão sem acesso 
à terra e, o que é mais grave, continuarão sendo 
assassinados impunemente neste País. 

Que V. Ex" registre a denúnCia para que a Histó­
ria, amanhã, ab~olva os que estiveram do lado 
dos agricultores sem terras ou com pouca terra, 
e coloque no banco dos réus os que querem 
para si a propriedade de todas as terras deste 
País. (MUito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _ 
Concedo a palavra ao nobre Congressista Luclo 
Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PFL - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, este 
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pronunciamento e para me referir à questão do 
Orçamento Federal E uma questão momentosa, 
importante, e parece-me que o ponto mais signifi­
cativo de todo esse processo de elaboração e 
de aprovação do Orçamento é a maneira como 
foi condUZido, porque realmente os deputados 
e senadores que não Integraram a Comissão Mista 
de Orçamento, por não terem sido indicados pe­
los respectivos lideres, ficaram completamente 
marginalizados das discussões. Basta que se lem­
bre que, por ocasião da discussáo do Orçamento, 
para aprovação postenor pelo Plenario. como na 
sessão do dia anterior que antecedeu à sua apro­
vação, estavamos, alguns parlamentares, aqui 
reunidos para discutIr o Orçamento e não dispú­
nhamos dos documentos essenciais, dos docu­
mentos fundamentais para a discussão. 

Ora, Sr Presidente, como é que podíamos. ra­
Cionalmente, serIamente, com responsabilidade, 
discutir o Orçamento se na sessão convocada 
para a discussão não dispúnhamos dos docu­
mentos, das informações indlspensaveis a essa 
discussão? 

O Congresso NaCional, seus Membros devem 
refletir profundamente sobre essa realidade. Além 
do fato de que, agora, já aprovado o Orçamento, 
ainda não dispomos desse documento, não sabe­
mos o seu conteudo, não conhecemos essa peça 
orçamentária, o que me faz chegar à conclusão 
de que esse Orçamento não é do Congresso Na­
cional - pode ser um Orçamento elaborado, 
aprovado pela Comissão Mista de Orçamento -
porque aqueles que não tiveram a honra de inte­
grar a Comissão Mista desconhecem, por mais 
diligentes, por mais aplicados nas suas obnga­
ções, o conteudo desse Orçamento 

Sr. Presidente, devo trazer este assunto à Casa 
como preocupação mInha, porque os deputados 
que gostam dos chistes, que gostam de uma brin­
cadeira, estãÇl chamando esse Orçamento de "Or­
çamento da India Conceição" Sabe-se que existe, 
mas ninguem VIU. Isso e para dar uma idéia de 
como desconhecemos completamente essa peça 
orçamentana, que foi o prImeiro Orçamento ela­
borado pelo Congresso Nacional com base nas 
novas diSpOSIções constitucionais 

Esta, a mInha reclamação, o meu protesto, pelo 
fato de não ter conseguido os elementos indispen­
sáveis a uma discussão, em maior profundidade, 
do Orçamento no plenáno. 

Era o que desejava dizer, Sr Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Domin­
gos LeonelJi. 

O SR. DOMINGOS LEONELLI (BA. Pro­
nuncia o seguInte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, comparecemos hoje, o Depu­
tado João Herrmann e eu, à Embaixada da Umão 
Soviética para aSSinalar em livro proprio nossa 
manifestação de pesar pela terrível tragédia que 
se abateu sobre a Republica da Armêma. Recebe­
mos, lá, Sr PreSidente, o texto completo do famo­
so discurso do PreSidente Mikahll Gorbatchev na 
Assembleia-Geral dd ONU de 7 de dezembro de 
1988. 

A simples leitura dessa peça nos revela o seu 
grande significado para a humamdade e especial­
mente para o Terceiro Mundo O discurso do líder 
soviético projeta definitivamente para o plano in-
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temacional as mudanças revolucionárias em cur­
so no seu país. A partir da nova realidade do 
mundo, Gorbatchev não hesita em acusar a ne­
cessidade de uma nova estrutura da divisão inter­
nacional do trabalho. 

E na sua formulação moderna e criativa, tanto 
na forma como no conteúdo, o líder soviético 
faz incursões filosóficas --como o surgimento 
de novos contrários - que na certa merecem 
análise mais perfunctória e reflexão profunda. 

Não é essa nossa intenção neste momento. 
Entendemos até que a leitura e a análise crítica 
deste discurso é obrigatória ao~ estadistas e aos 
políticos responsáveis. E por isso solicitamos a 
transcrição do discurso de Mikail Gorbatchev nos 
Anais da Casa. Mas não poderemos, no entanto, 
deixar de registrar aqui, de imediato, que o reco­
nhecimento do Brasil, como potência mundial, 
ao lado da China, da Índia, do Japão, não se 
traduz como uma ger.illeza. É uma mudança de 
atitude. É proposta concreta de quebra da bilate­
ralidade, que tanto pre,iudicou os povos do Ter­
ceiro Mundo. É uma sugestão para redesenhar 
o quadro de forças no mundo. 

Articulada à moratória de 100 anos da divida 
externa, dos países em desenvolvimento, temos 
a configuração de uma das melhores propostas 
já feitas ao Terceiro Mundo. 

E é evidente que a fórmula apresentada pela 
União Soviética exige um posicionamento dos ou­
tros grandes credores do mundo, especialmente 
os componentes do FMI e do Clube de Paris. 

O Terceiro Mundo ganhou, neste episódio, im­
portante aliado na luta contra a asfixia financeira 
a que estão submetidos os seus países. 

E a tese da impagabilidade desta divida brilhan­
temente defendida pelo Primeiro-l';\inistro cubano 
Fidel Castro, em diversas oportunidades, parece 
finalmente unificar o mundo socialista. (Muito 
beml) 

DOC(JJt1ENTO A QUE SE REFERE O SR. 
DOM/aOS LEONEW EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO DE MlKHAlL GORBACHEV 
" 

Na Assembléia Geral da ONU 
em 7 de dezembro de 1988 

Respeitado Senhor Presidente! 
Respeitado Senhor Secretário-Geral! 
Respeitados Delegados! 

Viemos aqui para exprimir o nosso respeito pela 
Organização das Nações Unidas, que manifesta 
cada vez mais a capacidade de ser um centro 
internaCional único ao serviço da paz e segurança. 

Viemos aqui para exprimir o nosso respeito pela 
dignidade desta organização capaz de acumular 
a razão e a vontade coletivas da humanidade. 

Os acontecimentos vêm confirmar cada vez 
mais que o mundo necessita desta organização. 
Esta, por sua vez, precisa que todos os seus mem­
bros sejam ativos, apóiem as suas iniciativas, enri­
queçam as suas atividades com as possibilidade 
de que dispõem e lhe dêem contributos originais. 

Há mais de um ano, teci várias considerações 
no artigo "Realidades e Garantias Para um Mundo 
Seguro", a respeito dos problemas que estão no 
centro das atenções da ONU. 

O tempo decorrido desde então deu motivos 
para novas reflexões. Os acontecimentos mun­
diais atravessam um período crucial. 
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O papel da União Soviética nos assuntos inter­
nacionais é bem conhecido. Tendo em conta as 
atuais mudan,ças revolucionárias em curso no 
nosso País, que encerram enormes potencialida­
des de paz e cooperação internacional, estamos 
particularmente interessados hoje em sermos en-
tendidos. . 

Por isso, estamos aqui - na mais prestigiada 
Organização Internacional - a apresentar as nos­
sas idéias e informá-Ia, antes dos outros sobre 
as resoluções importantes que acabamos de to­
mar. 

1. Como será a humanidade ao entrar no sé­
culo XXI? Dentro de pouco tempo, esta pergunta 
colocar-se-á perante as pessoas Encaramos o 
futuro com otimismo e, ao mesmo tempo, com 
inquietação. 

O mundo hoje difere radicalmente daquilo que 
foi no início ou mesmo em meados do nosso 
l'iéculo e todos os seus componentes continuam 
a mudar. 

O aparecimento das armai' nucleares realçou, 
de maneira trágica, o caráter fundamental dessas 
mudanças. Sendo símbolo material e personifi­
cação do poder militar absoluto, essas armas 
mostraram, ao mesmo tempo, os limites abso-
lutos desse poder. , 
, Surgiu, então, o problema da sobrevivência e 
auto conservação da humanidade. Estão a ser re­
gistradas transformações sociais profundas. 

Centenas de milhões de pessoas, novas Nações 
e Estados, novos movimentos sociais e ideologias 
aparecem no palco histórico no Orente e no Sul, 
no Oriente e no Norte. 

Por mais diversificados e contraditórios 'que se­
ja, os movimentos populares intensos e, por vezes, 
impetuosos, traduzem a aspiração dos povos à 
independência, democracia e justiça social. A 
idéia de democratizar o mundo tomou-se uma 
poderosa força sócio-política. 

Por outro lado, a revolução técnico-científica 
transformou muitos problemas - econômicos, 
alimentares, energéticos, ecológicos, informativos 
e demográficos - encarados até recentemente 
como nacionais ou regionais em problemas glo­
bais. 

Graças aos meios de comunicação e de trans­
porte modernos, o planeta tomou-se mais visível 
e palpável para todos. Os contatos internacionais 
tomaram-se muito mais fáceis. 

É pouco provável que consigam manter-se hoje 
sociedade!> "fechadas". Esse fato implica a revi­
são das concepções de cooperação internacional 
enquanto importante elemento da segurança uni­
versal. 

A economia mundial vai-se transformando 
num organismo único fora do qual nenhum Esta­
do pode desenvolver-se normalmente, sejam 
quais forem o seu siste!TIa social e nível econo.. 
mico. 

Daí a necessidade de elaborar mecanismo no­
vos de princípio para funcionamento da economia 
mundial e uma nova estrutura da divisão interna­
cional do trabalho. 

Por outro lado, a expansão da economia mun­
dial põe a nu as contradições e os limites da 
industrialização tradicional. A sua contínua prolife­
ração empurra o mundo para uma catástrofe eco­
lógica. 

Continua a haver, por 'enquanto, muitos países 
industrialmente subdesenvolvidos e alguns que 
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simplesmente não têm indústria. Um dos grandes 
problemas da atualidade e, portanto, o seguinte: 
seguirão esses países, no seu crescimento econô­
mico, os velhos padrões técnologicos ou poderão 
participar na busca de produções ecologicamente 
puras? 

Outro problema: o abismo entre os países de­
senvolvidos e a maioria dos países em vias de 
desenvolvimento, em vez de diminuir, torna-se 
fonte de um perigo global cada vez mais sensível. 

É necessário, portanto, que procuremos pro­
gresso industrial de um tipo absolutamente novo 
que corresponda aos interesses de todos os povos 
e Estados. 

Por outras palavras, as novas realidades alteram 
toda a situação mundial. Enquanto surgem novos 
contrários e diferenças, os velhos enfraquecem 
ou passam para outros planos. 

Novos conflitos vêm substituir as velhas diver­
gências e discussões que perdem importãncia. 

A vida leva-nos a rejeitar os estere6tipos tradi­
cionais, idéias obsoletas e ilusões. 

A própria noção de progresso e os seus critérios 
já são interpretados de outra maneira. 

Seria ingênuo pensar que o~ problemas enfren­
tados pela humanidade podem ser resolvidos por 
métodos que eram outrora aplicados, ou que, pelo 
menos, pareciam convenientes. 

É certo que a humanidade acumulou uma rica 
experiência de desenvolvimento político, econô­
mico e social em condições muito diferentes. Mas 
essa experiência pertence a uma época que já 
passou ou está a passar. 

É um dos fatores que condicionam o caráter 
crucial da presente fase da História. 

Os filósofos mais ilustres esforçaram-se por en­
xergar as leis que regem a evolução da sociedade 
humana, por encontrar uma resposta para a ques­
tão crucial: como fazer com que o homem tenha 
uma vida feliz, justa e segura. Duas grandes revo­
luções-de 1789 em França e de 1917 na Rússia 
- vieram revolver no essencial toda a História 
da humanidade. 

Ambas as revoluções, cada uma a sua maneira, 
deram um impulso colossal ao progresso da cívili­
zação humana. Deram um contributo decisivo pa­
ra a formação da mentalidade que por ora preva­
lece e que, de fato, constitui um patrimônio inte­
lectual sublime. 

Mas o mundo já é diferente. Temos, por isso, 
de procurar vias diferentes para o futuro, procu­
rá-Ias baseando-nos na experiência já acumulada, 
tendo, porém, plena consciência das diferenças 
entre o mundo velho e o novo. 

As tarefas inéditas que hoje enfrentamos e as 
dificuldades que implicam não se limitam, aliás, 
aquilo que acabo de expor. Entramos numa épo­
ca em que os interesses de toda a humanidade 
estarão nos alicerces do progresso. 

Este fato obriga-nos a dar prioridade absoluta 
aos valores universais na política internacional. 

Os séculos e múênios transatos, de resto, toda 
a História da humanidade abunda em guerras 
e batalhas encarniçadas que chegavam, por vezes, 
ao estermínio recíproco. 

Estiveram na sua origem confrontos de interes­
ses sociais e políticos, inimizades entre nações, 
incompatibilidade ideológica ou religiosa. 

Há quem continue a apresentar aquele passado 
confuso como uma norma inevitável. 
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Todavia, as guerras, a inimizade e a divisão 
dos países e povos não foram os únicos fatores 
que condicionaram a evolução da civilização hu­
mana. Tem vindo a ganhar paralelamente corpo 
um processo não menos objetivo: a formação 
de um mundo interligado e homogêneo. 

O futuro progresso da humanidade só será pos­
sível na forma de busca de um consenso geral 
sobre as vias conducentes a uma nova ordem 
mundial. 

Aproximamo-nos já de um limite para lá do 
qual a evolução caótica nos levará a um beco 
sem salda. A comunidade das nações tem de 
aprender a influenciar e orientar os processos glo­
bais para salvar a civilização, tomá-Ia segura para 
todos e mais apropriada para uma vida normal. 

Está na ordem do dia a cooperação global ou, 
melhor dizendo, a criatividade e o desenvolvimen­
to coletivo e comum. 

A fórmula de desenvolvimento "acusta de ou­
trem" já é obsoleta. As realidades do mundo em 
que vivemos impossibilitam o progresso genuíno 
em detrimento dos direitos e liberdades do ho­
mem e dos povos, e muito menos à custa da 
natureza. 

A necessidade de solucionar os problemas glo­
bais exige uma nova "intensidade" e "qualidade" 
da cooperação entre os Estados e movimentos 
sócio-políticos independentes de quaisquer dife­
renças ideológicas e outras. 

Claro que nunca deixarão de se operar transfor­
mações radicais e até revolucionárias no interior 
de determinados países e estruturas sociais. No 
entanto, na nossa época ocorrem mudanças tam­
bém-nesta área: é impossível alcançar quaisquer 
objetivos nacionais através de transformações in­
ternas limitando-se a seguir "cursos paralelos", 
sem aproveitar as realizações do mundo exterior 
nem o potencial da cooperação. 

Nessas circunstâncias, toda e qualquer inge­
rência nos processos intemos seria, pura e sim­
plesmente, fatal para uma nova ordem mundial. 

As diferenças, no passado, foram fatores de 
divisão e agora podem ser fatores de enrique­
cimento mútuo e de convergência. É um fato 
incontestável que as direferenças de sistemas so­
ciais, modos de vida e valores são condicionados 
por determinados interesses. 

É também um fato, contudo, que ha neces­
sidade de equilibrar os interesses à escala interna­
cional e uma condição sine qua non para o pro­
gresso e a própria sobrevivência da humanidade. 

As lições do passado, as realidades do presente 
e a lógica objetiva da evolução do mundo tomam 
obrigatória a busca coletiva de vias conducentes 
ao saneamento do clima político internacional e 
a um mundo novo. 

Se é assim, convém negociar condições e prin­
cípios fundamentais e verdadeiramente universais 
de tal atividade. 

É evidente, pois, que a força e a ameaça de 
força já não podem nem devem funcionar como 
instrumentos de política externa. Isto diz respeito, 
em primeiro lugar, às armas nucleares, mas não 
só. É imperioso que todos, mas especialmente 
os mais fortes, limitam e excluam por completo 
o uso da força nas relações externas. 

É esta a primeira componente - e a mais im­
portante - do mundo sem violência, o ideal que 
a União Soviética e a fndia proclamaram na sua 
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declaração conjunta e que convidamos os outros 
países a seguir. 

É claro, além disso, que o incremento da força 
militar não torna nenhum Estado onipotente Mais 
ainda: a aposta unilateral na força militar acaba 
por debilitar as outras componentes da segurança 
nacional. 

Para nós é evidente a obrigatoriedade do prin­
cípio de liberdade de opção. O seu não reconhe­
cimento pode ter conseqüências gravissimas para 
a paz universal. 

Negar esse direito dos povos, quaiquer que se­
jam os pretextos para justificar tal e as palavras 
para disfarçá-lo, e atentar contra o já precário 
equilibrio que existe hoje. A liberdade de opção 
é um princípio universal que não deve ter exce­
ções. 

Não foi só a boa vontade que nos levou à con­
clusão da universalidade e imutabilidade desse 
princípio, mas também a análise imparcial dos 
processos objetivos da nossa época. 

É indício cada vez mais relevante do último 
a crescente diversificação de formas de desenvol­
vimento social dos países capitalistas e socialistas. 

Outro testemunho disso é a diversidade de es­
truturas político-sociais nascidas dos movimentos 
de libertação nacional nos últimos decênios. 

Este fato objetivo implica o repeito pelos pontos 
de vista e posições dos outros, a tolerância, a 
disposição de não encarar necessariamente as 
diferenças como coisas más ou hostis, a capaci­
dade de aprender a conviver sem deixar de ser­
mos diferentes uns dos outros. 

A afirmação da diversidade do mundo torna 
inconsistentes as tentativas de olhar os outros 
com arrogância e ensinar-lhes a "sua" democra­
cia, para já não dizer que os valores democráticos 
"exportados" muitas vezes se depreciam depres­
sa. 

Trata-se, portanto, de afirmar a unidade através 
da pluralidade. Já que o constatamos em termos 
políticos e confirmados a nossa adesão a liber­
dade de opção a tese de que alguém vive na 
terra devido a uma "vontade superior" e outros 
estão aqui completamente por acaso perde sen­
tido. 

É tempo de ultrapassar este complexo e reno­
var as politicas. Tal abrirá perspectivas de reforço 
da unidade do mundo. 

A nova etapa exige a desideologização das rela­
ções inter-estados. Não renunciamos às nossas 
convicções, à nossa fIlosofia e às nossas tradições 
nem exortamos os outros a fazê-lo. 

Porém, não insistimos em reconhecer só os 
nossos valores. Isso levaria a pobreza intelectual, 
já que significaria a renúncia a um fator de desen­
volvimento tão poderoso como a troca de tudo 
quanto de original e criado por cada Nação. 

Que, através dessa troca, cada um demonstre 
as vantagens do seu sistema, do seu modo de 
vida, dos seus valores, mas que o faça com atos 
concretos e não só com palavras e propaganda. 

Isso é que é uma luta ideológica leal. Mas ela 
não deve alargar-se às relações entre os Estados. 
Caso contrário, não seremos capazes de resolver 
nenhum dos problemas globais: 

Promover uma ampla cooperação igual e mu­
tuamente vantajosa entre os povos; 

Aplicar racionalmente as conquistas da revolu­
ção técnico-científica; 
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Transformar as relações econômicas interna­
cionais e preservar o meio ambiente; 

Superar o subdesenvolvimento, acabar com a 
fome, as doenças, o analfabetismo e outros gran­
des flagelos; 

Certamente que não seremos capazes de elimi­
nar a ameaça nuclear e o militarismo. 

São estas as nossas reflexões sobre a situação 
universal no limiar do século XXI. 

Naturalmente que estamos longe de pretender 
afirmar uma verdade incontestável. Mas, depois 
de analisarmos a fundo as velhas e as novas reali­
dades, concluímos que e dentro desta filosofia 
que devemos procurar em conjunto o caminho 
para a primazia de idéia UnIversal sobre o sem-nú­
mero de forças centrífugas, para a conservaçao 
de uma civilização que talvez seja única no Uni­
verso. 

Não estamos a fanta'3il!r ou exagerar as possibi­
lidads e a maturidade ria consciência social do 
mundo? Dúvidas e pe:g. ntas do gênero são-nos 
dirigidas tanto por nDf f: 'S ;ompatriotas como por 
interlocutores OCIdente' 

Estou convencido d~ que não nos afastamos 
da realidade. 

No mundo já eXIstem forças que, de uma forma 
ou de outra, levam a Humanidade a entrar num 
período de paz. Os povos e amplos setores públi­
cos desejam sinceramente que a situação melho­
re e querem aprender a cooperar. 

Por vezes admira a força desta tendêncía. É 
importante o fato dela começar a transformar-se 
em política. 

As mudanças registradas nas abordagens fIlo­
sóficas e nas relações políticas são uma premissa 
séria para, apoiando-se nos processos objetivos 
de envergadura mundial, dar, um poderoso im­
pulso aos esforços voltados para o estabeleci­
mento de novas relações entre Estados. 

Mesmo os políticos cuja atividade esteve nos 
tempos ligada à "guerra fria", por vezes às suas 
etapas mais graves, tirem conclusões nesse senti­
do. É-lhes particularmente dificil renunciar aos 
estereótipos e a experiêncía daquele período. 

E se mesmo eles dão esta reviravolta, é evidente 
que com a chegada óe novas gerações aumen­
tarão as possibilidades deste tipo. 

Numa palavra, a conscíentização da necessi­
dade de que o mundo precisa de um período 
de paz, lança raízes cada vez mais profundas e 
transforma-se em tendência dominante. Como 
resultado, tomaram-se possíveis passos reais para 
o saneamento da situação internacional e no de­
sarmamento. 

O que decorre disso no plano prático? Seria 
natural e razoável não renunciar ao que de positivo 
foi alcançado, impulsionar tudo o que de positivo 
foi alcançado nos últimos anos, o que foi criado 
com esforços conjuntos. 

Tenho em vista as conversações sobre os pro­
blemas das armas nucleares, convencionais, quí­
micas e a busca de abordagens políticas no sen­
tido de pôr cobro a conflitos regionais. 

E, como não podia deixar de ser, antes de mais 
um diálogo político mais intenso e aberto orien­
tado para <8 essência dos problemas, e não para 
a confrontação, um diálogo voltado para a troca 
de considerações construtivas, e não de acusa­
ções. 
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Existem, a nosso ver, perspectivas bastante ob­

mista para o futuro próximo e para um prazo 
mais longo. 

Vejam só como se alteraram as nossas relações 
com os EUA. Pouco a pouco, começou a formar­
se éI compreensão mútua e surgiram elementos 
de confiança, sem o que é muito difícil avançar 
na política. 

/-lá mais elementos desses na Europa. O pro­
cesso de Helsinque é um grande processo. Em 
minha opinião, continua totalmente em vigor. Im­
porta conservá-lo e aprofundá-lo em todos os as­
pectos - filosófico, político e prático - tendo 
em conta as novas circunstâncias. 

() diálogo, que garante um evoluir normal e 
construtivo do processo internacional, precisa de 
uma participação constante e ativa de tod9s os 
países e regiões do mundo: grandes como a lndia, 
a China, o Japão ou o Brasil, como todos os 
demais, sejam grandes, médios ou pequenos. 

Sou a favor da dinamização do diálogo político, 
pelo seu caráter construtivo e pelo reforço das 
premissas políticas necessárias para a melhoria 
de clima internacional. Então, será também facili­
tada a resolução de muitos problemas. É uma 
tarefa dificil, mas há que seguir precisamente este 
caminho. 

Todos devem participar na criação de uma 
mador integridade do mundo. 

Isso é particularmente importante hoje, porque 
se inicia um momento extremamente importante, 
quando na ordem do dia se coloca a questão 
dai; vias de garantir a solidanedade do mundo, 
a estabilidade e o dinamismo das relações interna-
cionais. . 

Eu, entretanto, falando com estadistas e políb­
CO!; estrangeiros - e tive mais de duzentos encon­
tros desses - senti por vezes a sua insatisfação 
com o fato de que, nesta etapa muito importante, 
parecem ficar, em função de umas ou outras cau­
sas, fora das questões fundamentais da política 
mlmdial. 

É natural e correto que ninguém queira confor­
m.3r-se com tal situação. 

Se somos partes, embora diferentes, de uma 
só civilização, se compreendemos a interdepen­
dência do mundo contemporâneo, isso deve refle­
tir se cada vez mais na política e nos esforços 
para harmonizar as relações internacionais. Talvez 
não seja neste caso muito conveniente o termo 
"Perestroika", mas pronuncio-me realmente por 
novas relações internacionais. 

Estou convencido que o tempo e as realidades 
do mundo contemporâneo exigem que se aposte 
nel internacionalização do diálogo e do processo 
dE! conversações. 

Chegamos a esta conclusão fundamental e sin­
tetizadora. estudando os processos mundiais que 
ganham corpo nos últimos tempos, e participan­
do na política mundial. 

2. Nesta situação histórica concreta, coloca­
se também a questão de um novo papel da Orga­
nização das Nações Unidas. 

Parece-nos que há necessidade que os Estados 
wvejam de certo modo a sua atitude para com 
o instrumento único que é a ONU, sem a qual 
já não é possível imaginar a política mundial. 

A ativação do seu papel pacificador. verificada 
nos últimos tempos, voltou a evidenciar a capaci­
ctsde da ONU de ajudar os seus membros a res-
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ponder aos desafios temíveis do tempo e a avan­
çar pela via da humanização das relações. 

Infelizmente, esta Organização, logo após a sua 
fundação. viu-se pressionada pela "guerra fria". 
Transformou-se, por um longo penodo, em cam­
po de batalhas propagandísticas e para a cultivo 
da confrontação política. 

Que os historiadores discutam o grau de culpa 
de cada uma das partes pelo ocorrido. Os políticos 
hoje devem tirar lições deste capítulo da história 
das Nações Unidas. que veio a contrariar a própria 
essência e destinação da ONU. 

A longa lista das possibilidades desperdiçadas 
é uma das lições mais amargas e importantes. 
Como resultado, numa certa etapa, o prestígio 
da ONU baixou e muitas das suas tentativas de 
agir resultaram fúteis 

É muito significativo que a recuperação do pa­
pei da ONU esteja vinculado à melhoria do clima 
internacional. 

A Organização das Nações Ul}idas reflete os 
interesses de diferentes Estados. E a úmca Orga­
nização capaz de conjugar os esforços daqueles 
bilaterais, regionais e globais. 

Abrem-se-lhes novas possibilidades em todos 
os domínios que dizem, naturalmente, respeito 
à competência da ONU: político-militar, econó­
mico. técnico-científico, ecológico e humanitário. 

Tome-se por exemplo o problema do desenvol­
vimento. Trata-se realmente de um problema uni­
versal. As condições de existência, em que vivem 
dezenas de milhões de pessoas numa série de 
regiões do "Terceiro Mundo" tornam-se realmen-
te perigosas para toda a Humanidade. . 

Nenhumas formações fechadas e comunida­
des regionais de Estados, seja qual for a sua im­
portância, são capazes de resolver os problemas 
fundamentais das relações económicas mundiais 
nos eixos Norte-Sul, Leste-Ocidente, Sul-Sul, Sul­
Leste e Leste-Leste. 

São necessários esforços conjuntos e é preciso 
levar em consideração os interesses de todos os 
grupos de países. Mas isso só é possível alcançar 
através da ONU. .I, 

A dívida externa é o problema mais agudo na 
presente situação. 

Não se esqueça que os países em vias de de­
senvolvimento sofreram inúmeras perdas e pas­
saram grandes sacrificios na época colonial pa­
gando, assim, pela prosperidade de parte substan­
ciaI da comunidade mundial. Está na altura de 
compensar essas privações, que são o trágico 
contributo histórico do mundo em desenvolvi­
mento para o progresso material do mundo. 

Estamos também convictos de que a aborda­
gem internacionalizada do problema conduz à sua 
solução. 

Convém reconhecer, avaliando a situação rea­
listicamente, que a dívida acumulada não pode 
ser reembolsada e é impagável nas condições 
inicialmente estipuladas. 

A União Soviética está pronta a impor uma lon­
ga moratória, até 100 anos, aos pagamentos da 
dívida dos países que têm mais baixo nível de 
desenvolvimento e até cancelar completamente 
a dívida em certos casos. 

Quanto aos demais países em vias de desenvol­
vimento, propomos o segumte: 

- Restringir os pagamentos da dívida oficial 
conforme o índice de desenvolvimento econó-
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mico de cada País concreto e adiar grande parte 
.desses pagamentos a grande prazo. 

- Garantir apoio governamental à regulariza­
ção da dívida do "Terceiro Mundo" através de 
mecanismos de mercado, incluindo a criação de 
uma entidade especial internacional que compre 
as dívidas com desconto. 

A União Soviética defende a discussão concreta 
das vias de regularização da crise de endivida­
mento em encontros mulblaterais, incluindo con­
sultas de chefes de Estado dos países devedores 
sob a égide da ONU. 

A segurança econômica internacional é impen­
sável sem desarmamento, mas relaciona-se tam­
bém com a superação dos problemas ecológicos 
que ameaçam o mundo. A situação ecológica 
é assustadora em algumas regiões do mundo. 

Está previsto realizar uma conferência sob(e 
os problemas do meio ambiente sob os auspícios 
da ONU em 1992. Saudamos essa decisão e es­
peramos que o encontro dê resultados correspon­
dentes, à escala do problema. 

Não podemos ficar de mãos cruzadas. Muito 
já está a ser feito em vários países. Gostaria de 
ressaltar outra vez as grandes potencialidades que 
o desarmamento, sobretudo nuclear, encerra para 
a recuperação da ecologia. 

Convém ponderar: não valerá a pena criar um 
Centro de Pronto-Socorro Ecológico junto da 
ONU? Teria a função de enviar com urgência 
grupos internacionais de especialistas para as re­
giões em que a situação ecológica se agrave brus­
camente. 

A União Soviética está pronta a cooperar tam­
bém na criação de um Laboratório Internacional 
Espacial, ou uma Estação Orbital Pilotada, com 
a função exclusiva de controlar o estado do am­
biente natural. 

De um modo geral, já se advinha o caráter 
da futura indústria espacial no contexto do pro­
cesso de conquista do espaço. 

A posição da União Soviética a esse respeito 
é do conhecimento geral: as atividades espaciaís 
devem excluir a colocação de armas no espaço. 
Tal deve ser proibido juridicamente. O Tratado 
de 1967 e outros acordos assinados são uma 
boa base para isso. 

Está na altura de elaborar as disposições do 
regime de trabalho pacífico no espaço. A Organi­
zação Espacial Mundial teria a função de controlar 
a observância desse regime. 

Não é a primeira vez que propomos criar tal 
Organização. Estamos prontos a incluir a nossa 
estação de rastreio com radares, situada em Krs­
noiarsk, no sistema desse Organização. Já foi de­
cidido de entregá-Ia à Adademia das Ciências da 
URSS. 

Os cientistas soviéticos prontificam-se a exami­
nar com os colegas estrangeiros as vias de con­
verter aquela estação de radares num Centro In­
ternacional de Cooperação Pacífica, desmante­
lando ou remodelando algumas construções e 
instalações e montando os equipamentos neces­
sários. 

Todo o mundo aplaude os esforços desenvol­
vidos por esta Organização e pelo 'seu Secretá­
rio-Geral, Javier Perez de Cuellar. para regularizar 
os conflitos regionais. 

Quero abordar este tema em pormenor. 
Parafraseando as palavras de um poeta inglês 

escolhidas por Hemingway como epígrafo de um 
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famoso romance dele. diria que os sinos de cada 
conflito regional dobram por todos nós. 

É porque esses conflitos ocorrem mormente 
no Terceiro Mundo. onde há tantas desgraças 
e dificuldades que não podem deixar de nos preo­
cupar. 

O ano de 1988 trouxe esperanças também nes­
te terreno. Há esperanças no tocante a quase to­
das as crises regionaIs. e em algumas delas houve 
progressos reais para os quais contribuímos na 
medida do possível. 

Só queria abordar agora o problema do Afega­
nistão. 

Os acordos de Genebra. cujo significado prá­
tico foi valorizado pelo mundo afora. tomaram 
de início muito provável a regularização total já 
no ano em curso. mas tal não aconteceu 

Este fato deplorável faz lembrar a importância 
política. jurídica e moral da máxima romana "Pac­
ta Sunt Servanda". 

Não quero reprovar ninguém desta Tribuna. 
mas somos. consideramos que a ONU tem com­
petências para corroborar a resolução aprovada 
pela Assembléia Geral em novembro último com 
algumas medidas concretas. 

"Para que os próprios afegãos possam encon­
trar sem mais delongas uma solução global para 
o problema da formação de um governo baseado 
numa ampla coligação" (citando a fórmula da 
referida resolução). convém tomar as seguintes 
medidas: 
-a parbr de l° de janeiro de 1989 cessar por 

toda a parte o fogo, as operações ofensiva'5 e 
os bombardeamentos. conservando para todo o 
período de negociações o StatU5 que, de forma 
a que os grupos afegãos beligerantes mentenham 
o seu controle de todos os territórios que estão 
a controlar; 

- suspender, a partir do mesmo dia, quaisquer 
fornecimentos de armas a todos os grupos belige­
rantes relacionados com o primeiro ponto; 

-enviar a Kabul e outros centros estratégicos 
do PáIS um contingente de forças de manutenção 
da paz da ONU que permaneça lá durante o perío­
do de formação do Governo numa base ampla, 
segundo está previsto na resolução correspon­
dente da Assembléia Geral; 

- pedimos também ao Secretário-Geral da 
ONU para desenvolver diligências a fim de convo­
car o mais depressa possível uma Conferência 
Internacional Sobre a Neutralidade e a Desmilita­
rização do Afeganistão 

Continuaremos a ajudar, de modo ativo, a aca­
bar com a consequências da guerra e estamos 
dispostos a cooperar nesse âmbito com a ONU 
e a nível bilateral. 

Apoiamos a proposta para criar, sob a égide 
da ONU, um corpo internacional voluntário de 
paz para contribuir para a ressurreição do Afega­
nistão. Falando da regularização dos conflitos re­
gionais, não posso deixar de dizer a minha opinião 
sobre um incidente sério registrado há pouco 
tempo e ligado aos trabalhadores da presente 
Sessão. 

Yasser Arafat, representante de uma Organi­
zação que tem o estatuto de observador perma­
nente da ONU, não foi autorizado pelo governo 
dos EUA de entrar em Nova Iorque para intervir 
na Assembléia Geral. 

Tal aconteceu num momento em que a Organi­
zação para Libertação da Palestina deu um passo 
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construtivo que facilita a busca de soluções para 
o problema do Próximo Oriente, com a partici­
pação do Conselho de Segurança da ONU. 

Tal aconteceu num momento em que foi regis­
trada uma tendência positiva para a regularização 
política dos outros conflitos regIonais, com a as­
sistência da URSS e dos EUA, em vários casos. 
Manifestamos profundo pesar por esse incidente 
e a nossa solidariedade coma OrganIzação para 
Libertação da Palestina. 

Senhores! A concepção da segurança interna­
cional universal assenta-se nos princípios da Carta 
da ONU e parte do princípio de que o direito 
internacional é obrigatório para todos os Estados. 

Pronunciando-nos pela desmilitarização das re­
lações internacionais, queremos que os métodos 
político-jurídicos predominem na resolução dos 
problemas. 

O nosso ideal é uma comunidade mundial de 
estados de direito cuja política externa também 
se baseie nas normas jurídicas. 

Um acordo, a alcançar nos marcos da ONU, 
sobre a interpretação uniforme dos princípios e 
das normas do Direito Internacional, a sua codifi­
cação tendo em conta as novas condições, e a 
elaboração de normas jurídicas para os novos 
dominios da cooperação contribuiria para isso. 

A eficácia do Direito Internacional, nas condi­
ções existentes no século nuclear, não deve 
apoiar-se na obrigatoriedade do seu cumprimen­
to. mas em normas que reflitam o equilíbrio dos 
interesses dos Estados. 

Isso, a par da crescente conscientização da co­
munhão objetiva do destino, faria com que cada 
Estado ficasse sinceramente interessado em 
cumprir rigorosamente as normas do Direito In­
ternacional. 

A democratização das relações internacionais 
não só implica a máxima internacionalização pos­
sível da resolução dos problemas por todos os 
membros da comunidade mundial, mas também 
a humanização destas relações. 

As relações internacionais só viráo a refletir em 
pleno os verdadeiros interesses dos povos e a 
servir seguramente a cau~à da sua segurança co­
mum, quando o homem, com as suas preocu­
pações, direitos e liberdades, estiver no centro 
de tudo. 

Gostaria, neste contexto, juntar a voz do meu 
País às avaliações positivas dadas a importânCia 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
adotada há 40 anos, a 10 de dezembro de 1948. 

Este documento é atual também hoje. Refletiu 
o caráter universal dos objetivos da ONU. 

O melhor modo de celebrar essa data para 
os Estados signatários da Declaração é melhorar 
na sua casa as condições para a observação e 
a proteção dos direitos dos seus cidadãos. 

Antes de os informar do que fizemos ultima­
mente neste sentido, quero dizer o seguinte. O 
nosso País está a viver um período de ascensão 
realmente revolucionário. Começamos por elabo­
rar a concepção teórica da "Perestroika". Devia­
mos avaliar o caráter e a envergadura dos proble­
mas, tomar consciência das lições do passado 
e traduzi-lo na forma de conclusões e programas 
políticos. Foi isso que fIZemos. 

Não acabarnos ainda o trabalho teórico, a rea­
valiação do ocorrido, O estudo, o enriquecimento 
e a correção das posições políticas. Este trabalho 
continua a ser feito. 

Dezembro de 1988 

Foi. contudo. extremamente Importante come­
çar pela concepção geral que, como a experiência 
dos anos passados mostra, é, em linhas gerais, 
correta e para a qual não há alternativa. 

Para envolver a sociedade no cumprimento dos 
planos da "Perestroika", exigiu-se democratizá-Ia 
na prática. A "Perestroika", levada a cabo sob 
o signo da democratização. abrangeu atualmente 
a política. a economia. a vida espiritual e a ideo­
logia. 

Iniciamos uma reforma econômica radical. Ga­
nhamos alguma expenência. A partir do próximo 
ano, as novas formas e métodos de trabalho serão 
aplicados a toda a economia nacional. Isso impli­
ca uma reorganização profunda das relações de 
produção e a revelação das enormes potencia­
lidades que a propriedade socialista encerra. 

Ao empreendermos tão ousadas mudanças re­
volucionárias compreendiamos que haveria erros 
e resistências, que a reforma criaria novos proble­
mas e que poderia ser bloqueada num ou noutro 
setor. 

Porém. e a profunda reforma democrática de 
todo o sistema de poder e administração que 
cna garantias de que a "Perestroika" não cessará 
de avançar firmemente e ganhar terreno. 

A recente aprovação pelo Soviete Supremo da 
URSS de emendas à Constituição e da Lei de 
Eleições culminou a primeira fase da reforma po­
lítica. 

Imediatamente entramos na segunda fase des­
ta que tera por objetivos prioritários a melhor coor­
denação das relações entre o poder central e as 
Repúblicas Federadas. a regularização das rela­
ções interétnicas com base nos princípios do in­
ternaCIOnalIsmo leninista, que herdamos da Gran­
de Revolução de Outubro e a reorganização dos 
Sovietes locaIS. 

Temos um imenso trabalho a fazer. Ao mesmo 
tempo. há que resolver grandes problemas. 

Estamos cheios de confiança. Temos a teoria, 
a política e a força dirigente da "Perestroika"; o 
Partido que também se reorganiza de acordo com 
as novas tarefas e as mudanças profundas regis­
tradas em toda a sociedade. 

O essencial é que a "Perestroika" é apoiada 
por representantes de todos os povos e todas 
as gerações de um Estado SOCIalista de direito. 
Já estão concluídas ou em vias de conclusão uma 
série de novas leis. 

Muitas delas entrarão em vigor em 1989 e espe­
ramos que venham a corresponder às mais altas 
exigências de proteção dos direitos da persona­
lidade. 

A democracia soviética adquirirá então uma só­
lida base legal. Nomeadamente serão emitidas, 
leis sobre a liberdade de consciência, sobre a cir­
culação de informação, sobre associações e orga­
nizações sociais, etc. 

Nos estabelecimentos penItenciários não há 
pessoas condenadas por convicções políticas ou 
religiosas 

Os projetos das novas leis deverão incluir ga­
rantias adiCIonais que previnam quaisquer formas 
de perseguição por esses motivos. 

Isto não dIZ respeito. evidentemente. às pessoas 
que cometeram crimes comuns ou crimes contra 
o Estado (espionagem, atos subversivos, terro­
rismo, etc.), sejam quais forem as suas convicções 
políticas ou mundividenciais. 
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o projeto de emendas do Código Penal está 
pronto para ser examinado e aprovado Revêem­
se, concretamente, os artigos relacionados com 
a aplicação da pena caprtal. 

Estamos a resolver num espírito humanitário 
o problema de saídas para o estrangeiro e de 
entradas no país, inclusive a questão da emigra­
ção de pessoas por motivos de reunificação de 
famílias. 

É sabido que o conhecimento de segredos por 
cidadãos é a principal razão da recusa da autori­
zação da saída para o estrangeiro. Futuramente, 
estarão em vigor prazos concretos e fundamen­
tados de não-autorização de saída para o estran­
geiro devido a conhecImento de segredos. 

Esta regra será levada ao conhecimento de pes­
soas que procurem trabalho em empresas e insti­
tuições correspondentes. As pessoas poderão 
apelar ao Tnbunal, caso haja pleitos a esse res­
pt~ito. 

Será resolVIdo, aSSIm, o problema dos "refu­
SE:niks". 

Propomo-nos ampliar a particIpação da União 
Soviética nas Organizações de controle da obser­
vêlção dos Direitos Humanos junto à ONU e nos 
marcos da Ata Final de Helsinque Consideramos 
que as decisões do Tribunal Internacional de Haia 
a respeito da interpretação e aplIcação dos acor­
dos relacionados com os direItos humanos de­
~~m ser obrigatórios para todos os Estados 

Estamos a examinar, em conformidade com 
a Ata Final de Helsinque, a questão da suspensão 
d~ interferências nos programas das emissoras 
que transmitem para a União Soviética. 

Guiamo-nos, de modo geral, pelo seguinte cre­
do: os problemas políticos devem ser resolvidos 
com meios políticos e os problemas humanos, 
humanamente. 

3. Quero abordar, agora, a questão fulcral -
o desarmamento - que condiciona a resolução 
de todos 05 problemas com que entraremos no 
séculoXXl. 

O desenvolvimento internacIonal e os contatos 
ti:m sido deformados pela corrida aos armamen­
tos e militarização da mentalidade. 

Como se sabe, em 15 de janeiro de 1986 a 
União Soviética avançou o programa de libertação 
do mundo das armas nucleares, cUJo cumprimen­
to, através de negociações, já começou a dar os 
primeiros frutos. 

Faz amanhã um ano que foi assinado o Tratado 
de Eliminação dos Mísseis de Médio e Mais Curto 
Alcance. Tenho grande satisfação em constatar 
que a matenalização desse documento, ou seja, 
a destruição dos mísseis, decorre de modo nor­
nnal e num ambiente construtivo e de confiança 

Foi uma fenda que se abriu na muralha impene­
trável de suspeitas e inimizade. Presenciamos o 
aparecimento de uma nova realidade histórica: 
a reviravolta do princípio de armamentismo para 
() Fl,rincípio de suficiência razoável para a defesa. 

Presenciamos o início da formação de um novo 
modelo de alcance da segurança à custa da redu­
ção dos armamentos com base nos compromis­
sos, em vez do aumento destes que foi até agora 
prática tradicional. 

A direção soviética decidiu manifestar, uma vez 
mais, a sua disposição de consolidar esse pro­
c:esso saudável com atos concretos e não só com 
as palavras. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Hoje posso comunicar-lhes o seguinte: a União 
Soviética decidiu reduzir as forças armadas. 

Nos próximos dois anos o número de efetivos 
será reduzido em 500 mil, diminuindo também 
substancialmente os armamentos convencionais. 
Essas reduções terão caráter unilateral e não esta­
rão ligados às conversações sobre o mandato 
do encontro de Viena. 

Depois de consultar os nossos aliados do Trata­
do de Varsóvia, decidimos retirar, até 1991, da 
RDA, Tchecoslováquia e Hungna seis diVIsões de 
tanques, que serão dissolvidas. 

Desses países serão também retiradas unida­
des de tropas de desembarque de assalto e algu­
mas outras unidades e grandes unidades, entre 
as quais de desembarque e de transporte com 
os respectivos armamentos e material bélico. 

Os efetivos soviétIcos estacionados nesses paí­
ses serão reduzidos em 50 mil e os armãmentos, 
em 5 mil tanques. 

As restantes dIvisões soviéticas que se encon­
tram nos referidos países serão reorganizadas de 
modo a adquinr uma estrutura de caráter expres­
samente defensivo, o que será possível graças 
à retIrada de uma grande quantidade de tanques. 

Simultaneamente, vamos reduzir o número de 
efetivos e de armamentos na parte européia da 
URSS. 

Ao todo, nessa zona e nos territórios dos nossos 
aliados, as Forças Armadas soviéticas serão redu­
ZIdas em 10 mil tanques, 8 mil e 500 sistemas 
de artIlharia a 800 aviões de combate. 

Nestes dois anos também reduziremos subs­
tancialmente o agrupamento das forças armadas 
na parte asiática do país. De acordo com o Gover­
no da República Popular da Mongólia, parte signi­
ficativa das tropas soviéticas que ali se encontram 
temporariamente regressará à pátria. 

Ao tomar estas decisões de importãncia capital, 
a direçãp soviética traduz a vontade do povo que 
está empenhado numa renovação profunda da 
sociedade socialista. 

Manteremos a capacidade defensiva do país 
a um nível mínimo sufIciente para a defesa eficaz 
e para dissuadir quem quer que seja de atentar 
contra a segurança da URSS e dos seus aliados. 

Com esta ação tal como com toda a nossa 
atividade a favor da desmilitanzação das relações 
internacionais gostaríamos de chamar a atenção 
da comunidade mundial para um outro problema 
de grande atualidade: a passagem da economia 
de armamento para a economia de desarmamen­
to. 

Será viável a reconversão das indústrias bélI­
cas? Já tive oportunidade de falar disso. Conside­
ramos que é viável. 

Pela sua parte, a União Soviética está disposta 
a: 

- elaborar, no âmbito da reforma econômica, 
e apresentar o nosso plano de reconversão; 

-até final de 1989 preparar, a titulo de expe­
riência, planos de reconversão de duas a três em­
presas militares: 

- divulgar a nossa experiência de emprego de 
especialistas da indústria bélIca e de utilização 
dos respectivos equipamentos, instalações e pré­
dios no setor civil. 

É desejável que todos os estados, em primeiro 
lugar as grandes potências militares, apresentem 
os seus planos nacionais respectivos na ONU. 
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Seria igualmente útil formar um grupo de cien­
tistas para fazer um estudo profundo dos proble­
mas de reconversão em geral e relativamente a 
países e regiões concretas em particular para 
apresentar ao Secretário-Geral da ONU 

Seria bom que a seguir esta questão fosse anali­
sada na Assembléia Geral da ONU. 

4. Finalmente, como estou em solo ameri­
cano, mas também por outras considerações 
bem compreensíveis, não posso deixar de men­
cionar o tema das nossas relações com este gran­
de País Tive oportunidade de avaliar em pleno 
a sua hospitalidade durante a visita que fiz a Wa­
shington há exatamente um ano. 

As relações entre a União Soviética e os Estados 
Unidos têm uma história de cinco décadas e meia. 
À medida que se alterava o mundo, alteraram-se 
o caráter, o papel e o lugar destas relações na 
política mundial. 

Durante muito tempo, desenvolveram-se sob 
o signo da confrontação e, às vezes, da inimizade. 
ora declarada, ora dissimulada. 

Nos últimos anos, porém, o mundo respirou 
de alívio graças às mudanças para melhor regis­
tradas no conteúdo e no clima das relações entre 
Moscou e Washington. 

Ninguém pretende subestimar a gravidade das 
contradições e as dificuldades dos problemas por 
regularizar. Mas já terminamos a escola primária 
da compreensão mútua e da busca de soluções 
em prol dos nossos interesses e dos interesses 
geraIS. 

A URSS e os EUA criaram os maiores arsenais 
nucleares. Precisamente eles tomaram-se, ao te­
mar consciência da sua responsabilIdade, os pri­
meiros a concluir um acordo sobre a redução 
e a eliminação física de parte dos seus arma­
mentos, que ameaçavam tanto eles próprios, co­
mo todos os demais. 

Os dois países possuem os maiores e os mais 
sofisticados segredos militares. Mas foram preci­
samente eles que lançaram os alicerces e desen­
volvem um sistema de controle recíproco tanto 
da eliminação, como da lImitação e proibição do 
fabrico de armamentos. 

São precisamente eles que acumulam expe­
riência para os futuros acordos bilaterais e multila­
terais. 

Temos isso em alto apreço. Reconhecemos e 
valorizamos o contributo do Presidente Ronald 
Reagan e dos membros da sua admimstração, 
sobretudo do Senhor George Schultz. 

Trata-se do capital investido em conjunto num 
empreendimento de transcendência histórica. Es­
te capital não deve ser perdido ou Ignorado. 

A futura administração dos EUA, com o presi­
dente recém-eleito George Bush, ter-nos-á como 
parceiro disposto a continuar, sem longos inter­
valos ou recuos, o diálogo no espírito do realismo, 
abertura e boa vontade e a avançar para resulta­
dos concretos da ordem do dia que abrange os 
problemas-chave das relações soviético-america­
nas e da política internacional 

Trata-se, em primeiro lugar, de avançarmos 
com perseverança para um acordo de redução 
dos armamentos estratégicos ofensivos à metade, 
sob a condição da salvaguarda do Tratado DAM. 

De elaborarmos uma convenção sobre a elimi­
nação das armas químicas (cremos que existem 
premissas para o fazer no ano de 1989). 
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De entabularmos conversações sobre a redu­
ção dos efetivos milItares e dos armamentos con­
vencionais na Europa. 

Está igualmente na ordem do dia a resolução 
dos problemas econômicos, ecológiCOS e huma­
nitários, nos seus aspectos mais amplos. 

Seria errado encarar as tendências positivas ul­
timamente verificadas no cenário internacIOnal 
como mérito exclusivo da URSS e dos EUA. 

A União SOViética valoriza o contributo de gran­
de monta e originalIdade que os outros países 
socialistas deram para o saneamento do clima 
político mtemacional. 

Faz-se permanentemente sentir nas conversa­
ções a influência de outros grandes estados, nu­
cleares e não nucleares. 

É também imprescindível o papel construtivo 
desempenhado por muitos países médios e pe­
quenos, bem como naturalmente, pelo Movimen­
to dos Não-Alinhados e ainda pelo "Grupo dos 
Seis". 

Congratulamo-nos com a disponibilidade de 
um número cada vez maior de estadistas, políti­
cos, dirigentes partidários, figuras públicas e, em 
particular, cientistas, personalidades da cultura, 
representantes dos movimentos de massas, cléri­
gos e ativistas da chamada diplomacia popular 
para assumir a responsabilidade global. 

Merece, neste contexto, atenção a idéia de con­
vocar regularmente uma assembléia de organi­
zações sociais sob os auspíCIOS da ONU. 

Estamos longe de simplificar a conjuntura 
mundial. É verdade que a tendência para o desar­
mamento acaba de ter um forte impulso e que 
este processo vai ganhando ímpeto. Mas ele ainda 
não se tomou irreversível. 

É verdade que a confrontação começa a ceder 
lugar ao diálogo e à cooperação. Mas esta tendên­
cia tampouco se afirmou definitivamente nas rela­
ções intemacionais. 

É também certo que os esforços desenvolvidos 
no sentido da edificação de um mundo livre de 
armas nucleares e de violência podem remodelar 
no essencial o aspecto político e intelectual do 
planeta. Mas 50 foram dados os primeiros passos 
neste sentido e, mesmo assim, determinados cír­
culos influentes receberam-nos com desconfian­
ça e opuseram-lhes resistência. 

Os problemas herdados do passado e a inérCIa 
continuam a alastrar-se no mundo. Não desapare­
ceram, ainda, as profundas contradições e as raí­
zes de númerosos conflitos. 

Encaramos o fato essencial de que a formação 
do período pacífico decorrerá nas condições de 
coexistência e de contenda de diferentes regimes 
políticos e sócio-económicos. 

Mas o sentido dos nossos esforços na arena 
internacional, é um dos elementos fulcrais da no­
va mentalidade, consiste em transformar essa 
contenda em competência razoável com base no 
respeito da liberdade de escolha e de equilíbrio 
de interesses. 

Se for assim, ela favorecerá e impulsionará o 
desenvolvimento mundial. 

Mas se a corrida aos armamentos continuar 
a ser, como dantes, o seu principal componente, 
esta contenda será perniciosa. 

Cada vez mais pessoas no rnundo inteiro -
tanto pessoas simples como líderes de estados 
- tomam consciência disso. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Estimado t>enhor PreSidente, estimados dele­
gados! 

Vou terminar a mmha primeira intervenção na 
Organização das Nações Unidas sentindo o mes­
mo que sentia quando a comecei: uma grande 
responsabilidade perante o meu povo e a comu­
nidade mundial. 

Reunimo-nos aqui no final de um ano que se 
destacará na história das Nações Unidas e em 
vésperas de um Novo Ano em que depOSitamos 
muitas eSI?ei,mças. 

Quero acreditar que as nossas esperanças se­
rão reforçadas pelos nossos esforços conjuntos 
para pôr cobro à época de guerras, confrontações 
e conflitos regionais, para acabarmos com a 
agressão contra a natureza, com o terror da fome 
e da miséria do mesmo modo como pretendemos 
acabar com o terrorismo político. 

É um objetivo comum que só poderemos al­
cançar com esforços conjuntos. 

Agradeço a vossa atenção. 

Durante o discurso do Sr. DomIngos Leo­
nelfI. o Sr. Dirceu Carneiro, deixa a cadeIra 
da presidencia, que é ocupada pelo Sr. Fran­
cisco Rollemberg 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Dir­
ceu Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PMDB - Se. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. PreSidente, 
Srs. Congressistas, sou contra a Norte-Sul e esta 
postura está registrada em inúmeras manifesta­
ções à imprensa e na Comissão de Inquérito do 
Senado, onde interpelando o próprio Ministro dos 
Transportes denunciei o aspecto autoritáno e o 
lado obscuro da obra. Quero nesta mamfestação, 
repudiar as insinuações do Deputado José Serra 
referentes à condução regimental que dei a vota­
ção do Congresso NaCional, que foi absolutamen­
te normal, legal e correta. Quero denunciá-lo co­
mo relapso e descuidado. O Deputado recebeu 
a procuração de mais de duzentos parlamentares 
para retirar do Orçamento da União o dinheiro 
da Ferrovia Norte-Sul. Estavam em jogo 19 bi­
lhões de cruzados. Traiu os companheiros. Che­
gou 45 minutos atrasado na sessão do Congres­
so. Na Ordem do Dia constava. e só para votar, 
o Orçamento da União e o destaque do Deputado. 
Cumpri o Regimento. Evidentemente não posso 
substituir ou esperar o ausente interessado. Se 
alguém tem interesse em obter recurso para essa 
ferrovia, não sou eu, um modesto Senador de 
Santa Catarina, que nunca participou da cúpula 
do partido ou do Govemo, e sim, o Deputado 
José Serra, sempre ligado à cúpula do PMDB, 
que pertenceu às cúpulas do Governo de São 
Paulo que. como tecnocrata, serviu. 

Participou do grupo que planejou o Governo 
Tancredo e teve contato com esses grandes inte­
resses. Isso pode explicar o atraso dos 45 minutos 
do Deputado José Serra, que só precisana de 
4 mmutos para cobrir o trajeto do seu gabmete 
até o plenário. A comparação com Moacyr Dalla, 
feita pelos Deputados José Genoíno e Nelton Frie­
drich, em nada me honra. 

Só prejudica a imagem do Congresso e dos 
políticos e, o que é pior, foi feita para encobrir 
a própria incompetência. 
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Sena mUito Interessante tentar obter a informa­
ção do por que o Deputado Nelton Friedrich não 
requereu a verificação de votação no momento 
regimental e do por quê alegou que não pôde 
chegar ao microfone deVido à presença de um 
vice-Iíder, se outro microfone estava a três passos 
ao lado onde não haVia mnguém. 

A questão de honra pessoal e honestidade nun­
ca deve ser defImda por meios termos. 

É. ou não e 
O poeta e político afncano Agostinho Neto ain­

da acrescenta "Não basta que sejamos puros 
e justos, a nossa obra tambem deve ser pura 
e justa" 

O Deputado Jose Serra pode ser puro e justo, 
mas sua obra foi suja 

O SR. PRESIDENTE (Frar,cisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Lezio 
Sathler 

O SR. LEZIO SAnlLER (pMDB - ES. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr Presidente, 
Srs. Congressistas, encerrou-se em junho último 
o Fórum Intemaclonal sobre Segurança no Trân­
sito no BraSIl, apos a mais ampla, extensa e pro­
funda pesquisa realIzada no País. nesse campo. 

O meticuloso trabalho das doze câmaras em 
que se subdiVidiu o plenano do certame produziu 
um documento de importânCia ímpar. intitulado 
Resposta ao Desafio do TrânSito 

Foram levantados 141 pontos de relevo na pro­
blemática do trànsrto terrestre, que bem caracte­
nzam a extrema gravidade da atual situação, ina­
ceitável em suas causas e msuportâvel em seus 
dramátiCOS, dolorosos e desumanos efeitos. 

Compuseram as Citadas câmaras cento e vinte 
e duas pessoas. entre brasileiros e estrangeiros. 
Médicos, engenheiros, sociologos, especialistas e 
autoridades federais, estaduais e internaCIOnais 
debaterem exaustivamente todos os aspectos e 
ângulos dos problemas de trânSito de superfície. 

Como expositores conVidados. estiveram pre­
sentes o Sr Leon Nilles. Presidente da Prévention 
Routiére Internacionale. de Luxemburgo; o Secre­
tário-Gerai do Ministerio da Justiça e, então, Mmis­
tro em exercíCIO, Dr. Jose Fernando Eichemberg, 
e o Dr. Roberto Scanngella, Presidente do Conse­
lho Nacional de TrânSito 

Doravante, o documento que já mencionei, 
Resposta ao Desafio do Trânsito, sera o referencial 
obrigatório para a abordagem futura da matéria, 
sempre que se qUiser buscar soluções sérias e 
corretas para as deficiênCias e mazelas do setor. 

O evento teve o apoio e a cobertura da Rede 
Globo, cUJO representante. jornalista Luiz Lobo, 
foi seu relator-geral; da Shell do Brasil; do Ibope 
e da CNn - Confederação NaCional dos Trans­
portes Terrestres 

O trabalho conclUldo e editado, tendo em vista 
sua atualidade e magmtude, deve constar dos 
Anais da Câmara dos Deputados, e, para isso, 
eu o lerei. na mtegra, mas antes desejo lembrar 
que, por sugestão de quem lhes fala, foi incluído 
na Constitulçâo Vigente o art. 23, XII que deter­
mina a competência comum na União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios para 
estabelecer e Implantar política de educação para 
a segurança do trânsito. 

Faço desta Tnbuna um apelo a toda a socie­
dade, a fim de que participe de uma inadiável 
campanha em defesa da VIDA no trànsito. 
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Comecemos a campanha neste exato instante, 
e integremos nossas ações individuais nessa ver­
dadeira cruzada da salvação nacional e de resgate 
da consciência coletiva adormecida. 

Eis, a seguir, a Resposta ao Desafio do Trânsito, 
que signifiva o erguer de um pé do pnmeiro passo 
nessa longa e redentora caminhada que já se 
faz tardia: 

FÓRUM INTERNACIONAL 
SOBRE SEGURANÇA DE 

TRÂNSITO NO BRASIL 

O Fórum Internacional sobre Segurança 
de Trânsito no Brasil, depois de debates nas 
Câmaras Técnicas e de votação em Assem­
bléia. 

Considerando que: 
• Dez por cento de todos os mortos no 

trânsito, no mundo, morrem no Brasil 
• O trânsito mata, nas ruas e estradas bra­

sileiras, pelo menos 50 mil pessoas por ano. 
• Acidentes de trânsito são a pnmelra cau­

sa de morte entre jovens do sexo masculino. 
• A idade média dos nossos mortos no 

trânsito é de 33 anos. O que significa um 
desperdício de vida de quase 30 anos por 
vitima. Um desperdício total, por ano, de 1 
mIlhão e 500 mil anos de vida. 

• Cerca de 150 mil pessoas sofrem feri­
mentos graves, mutilantes ou que provocam 
deficiências permanentes. 

• Há mais cegos e paraplégicos no Brasil, 
vítimas de acidentes de trânsito, do que por 
todas as outras causas somadas. 

• Cerca de 60% dos leitos de ortopedia 
são ocupados por vítimas de trânsito, princi­
palmente atingidas na cabeça e nas pernas, 
ocupando os leitos por muito tempo. O mrus 
elevado índice de complicações hospitalares 
(27% dos casos) está exatamente nesse gru­
po. 

• Ocorrem cerca de 1 milhão de acidentes 
por ano, envolvendo 10% da frota nacional. 

• Os preju~os económicos estão avalia­
dos em 1,5 bilhão de dólares. 

• As taxas brasileiras de acidentes por 10 
mil veículos são de cinco a dez vezes maiores 
que a da maioria dos países europeus. 

• Cerca de 75% das colisões fatais de car­
ros contra obstáculos envolvem motonstas 
alcoolizados. Assim como 50% dos aciden­
tes graves envolvendo somente veículos e 
40% dos atropelamentos. 

• Bulas e médicos não constumam infor­
mar sobre os efeitos colaterais sobre quem 
dirige veículos. Mas muitos remédios provo­
cam sono, distorções na percepção, miopia 
transitória e outros efeitos redutores da capa­
cidade de dirigir. 

• Nos últimos dez anos, os orçamentos 
governamentais reduziam, e muito, os recur­
sos destinados à segurança nas estradas e 
nas ruas. 

Conclui que: 
• É inadiável a adoção de uma política 

nacional de segurança no trânsito, para redu­
zir o número de acidentes, diminuir a gravi­
dade dos ferimentos e seqüelas, baixar a 
mortalidade a níveis suportáveis e evitar os 
graves custos económicos. Essa política de­
ve ter metas a curto, médio e longo prazo, 
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com objetivos mensuráveis.e .q~e possam 
ser monitorados. 

• É essencial o uso do cinto de segurança. 
• É urgente reverter o atual quadro de im­

punidade, corrupção, protecionismo, crise de 
autoridade, defasagem de leis com a reali­
dade e a inexistência de uma política urbana 
capaz de melhorar a qualidade de vida. Por­
que tudo isso estimula a violência, inclusive 
a violência no trânsito. 

• É mdispensável combater, com rigor, a 
direção perigosa, os motoristas alcoolizados 
e intoxicados por outras drogas, inclusive as 
legais. 

• É imprescindível a participação organi­
zada da iniciativa privada, porque as autori­
dades de trânsito não têm recursos finan­
ceiros e humanos, em volume suficiente e 
necessário, para enfrentar a crise. 

• É fundamental, para mudar o compor­
tamento de motoristas, pedrestes, autorida­
des de trânsito e policiais, uma campanha 
permanente de segurança e de educação pa­
ra o trânsito. 

• É impreterível capacitar melhor os mo­
toristas, instruindo-os na prática de direção 
defensiva. 

• É improrrogável aprimorar a legislação 
de trânSito, punindo com mais rigor e mais 
rapidamente os crimes e contravenções. 

• É importante melhorar o atendimento 
aos acidentados e divulgar práticas de segu­
rança para retirada e transporte de feridos 
em acidentes de trânsito. 

• É necessário melhorar as estatísticas, 
criando mecanismos que pemitam recolher 
os dados com mais fidelidade, permitindo 
análises mais seguras e providências mais 
consistentes. 

E Sugere: 
Aos condutores de veículos e pedestres 

• Tomar conhecimento da gravidade do 
problema do trânsito. (Se a cada dia caísse 
um avião no Brasil com 130 passageiros a 
bordo, haveria um movimento de consciên­
cia, protesto e mobilização para solucionar 
a crise. No entanto, o trânsito mata mais do 
que isso a cada dIa, e cada um imagina que 
o problema não lhe diz respeito. Diz. Tanto 
a pedestres quanto a motoristas, que não 
se dão conta do seu comportamento extre­
mamente perigoso e desatento no trânsito, 
transferindo responsabilidades pelo que 
acontece.) E se conscientizar de que a solu­
ção depende do comportamento e do esfor­
ço de cada um. A começar pelo seu. 

• Usar cintos de segurança de três pontos, 
mesmo não sendo o seu uso obrigatório 
E não participar do mito, identificado em pes­
quisas de opinião pública, segundo o qual 
a estrada é mais preocupante. Os cintos po­
dem evitar até 70% das mortes em acidente 
de trânsito. 

• Não atravessar cruzamento em diago­
nal, não atravessar fora das faixas nem contra 
sinal. Não iniciar a travessia com o sinal pis­
cando ou quando não tiver certeza de que 
estará verde att completar-se o trajeto. Não 
atravessar entre veículos. (Não só o Brasil 
é campeão mundial em acidentes de trânsito 
com morte como o é em atropelamentos.) 
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• Entender que você faz parte do retrato 
levantado pela pesquisa: a maIoria acha que 
o comportamento do brasileiro no trâ~sito 
é impetuoso, egoísta, inconsequente, Irres­
ponsável, mas cada um atribui a culpa aos 
outros. 
Ao Executivo 

• Formular uma Política Nacional de 
Trânsito. (Uma política que leve em conta 
a educação da população, a formação do 
motorista, a psicologia e comportamento de 
pedestres e motoristas, a engenharia de trân­
sito, a medicina, a estatística e a legislação.) 

• Concentrar todos os órgãos que tratam 
se segurança de trânSito, na esfera federal, 
em um único ministério. Ou, alternativamen­
te, reuni-los em uma secretaria especial liga­
da diretamente à Presidência da República, 
com o objetivo de viabilIzar uma ação integra­
da dos recursos disponíveis no setor. 

• Implantar um Cadastro Nacional de Veí­
culos e um Cadastro Nacional de Condu­
tores, que serão utilizados para o controle 
de taxas, estatísticas e multas. 

• Proceder, com a possível brevidade, à 
consolidação legislativa dos dispositivos de 
trânsito em vigor, produzindo folhetos com 
as normas de comportamento seguro no 
trânsito e colocando-os à disposição dos mo­
toristas em todo o Brasil. 

• FIscalizar o trânsito com mais rigor, nas 
ruas e nas estradas, inclusive com policia­
mento ostensivo. 

• Recomendar que as infrações de trân­
sito sejam punidas com o devido rigor, crite­
riosa e uniformemente. E que tal punição 
seja notificada no ato ou, senão, no periodo 
máximo de 30 dias. 

• Mandar ao Legislativo projeto de lei esta­
belecendo pontuação por infração de trân­
sito, para registro nos cadastros de moto­
ristas, com a função de aumentar as multas 
e demaiS penalidades dos infratores, fIXando 
prazos de caducidade. 

• Recomendar que, por estipulação legal, 
todos os condenados por infração penais de 
trânsito, ou que tenham suas habilitações 
suspensas ou cassadas administrativamente, 
sejam submetidos a cursos de aperfeiçoa­
mento de condutores e prevenção de aciden­
tes, promovidos pelos Detran à custa dos 
infratores. 

• Recomendar que o infracionamento in­
deviGo, por erro grosseiro ou má-fé, seja res­
ponsabilizado com rigor. 

• Estudar a necessidade e a possibilidade 
de instituir-se punição administrativa para o 
pedestre que não obedece as regras de trân­
sito. 

• Publicar, no Diário Oficial, o Antepro­
jeto de Crimes de Trânsito elaborado pelo 
Grupo de Trabalho constituído em 1°-6-76 
pela Portaria n? 327-B, do Exm0 Sr. Ministro 
da Justiça (e' que se encontra no Departa­
mento de Assuntos Legislativos do Ministério 
da Justiça há oito anos), a fim de que, em 
face da defasagem temporal, possa vir a re­
colher criticas e sugestões, para que seja de­
vidamente encaminhado, com urgência. 

• Suprimir do Anteprojeto de Crimes de 
Trânsito, no art 37, a expressão " ... seu pro-
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prietário", a fim de que a indisponibilIdade 
do veículo, para fins de garantia do ressarci­
mento de danos às vítimas, não se restrinja 
ao de propriedade do autor do crime. 

• Suprimir do art. 80 do Projeto Antivio­
lência, de autoria da Consultaria-Geral da Re­
pública, a anistia que alcança os infratores 
por crime de trânsito. 

• Recomendar que em todas as delega­
cias policiais distritais exista uma seção para 
apuração das infrações penais de trânsito ou, 
pelo menos, um policial com a exclusiva atri­
buição de ivestIgá-Ias. 

• Criar um órgão contencioso administra­
tivo, colegiada, com representação comuni­
tária, para os casos de sinistros de trânsito. 

• Recomendar que os Detran, DER, e o 
DNER exerçam vigilância seletiva em suas 
corcunscrições, se já não o fazem, e publi­
quem, pelo menos anualmente, estatísticas 
demonstrativas a esse respeito. 

• Adotar o critério da ONU, que considera 
morto por acidente de trânsito a VÍtima que 
venha a falecer como consequência primárIa 
de acidente. (Para a obtenção da informação 
propõe-se a CrIação de campo especifico no 
Atestado de Óbito, onde será anotado, pelo 
médico, a causa externa da morte) 

• Registrar os acidentes sem vítima, para 
o conhecimento da totalidade das ocorrên­
cias e seus fatores geradores, visando mini­
mizar a probabilidade de repetição do aci­
dente e desestimular os responsáveis, punin­
do-os. 

• Tornar públicas as informações e esta­
tísticas sobre aCidentes, pontos negros e in­
vestimentos relativos à segurança de trânsito, 
uma vez que são fundamentais para orientar 
as decisões sobre alocação de recursos pú­
blicos e privados, permitindo o monitora­
menta pela sociedade. 

• Padronizar o Boletim de Ocorrência de 
acidente de trânsito, definindo critérios para 
o seu preenchimento e utilizandoo formato 
que permita a transposição direta dos dados 
para meios Informáticos (Esse boletim deve 
ser completo e detalhado e os policiaiS de­
vem ter treinamento especial para coletar da­
dos no local do acidente.) 

• Incluir o acidente de trânsito nas Cipa, 
visando eliminar os danos ocorridos no traje­
to do trabalho. 

• Verificar a possibilidade de uso do CAT 
(do INPS) como base para elaborar um docu­
mento estatístico específico de acidente de 
trânsito. 

• Utilizar um carimbo identificador de viti­
ma de aCidente de trânsito no Boletim de 
Atendimento e Prontuário de Internação da 
rede médico-hospitalar, tanto pública quanto 
privada, permitindo melhores estatísticas e 
melhor acompanhamento das reais conse­
qüências dos acidentes de trânsito. 

• CrIar, nos órgãos de trânsito, equipes 
multidisciplinares que trabalhem, por amos­
tragem estatisticamente Significativa, levan­
tando dados qualitativos dos acidentes e sis­
tematizando essas Informações, com o obje­
tivo de identificar comportamentos e situa­
ções provocadoras de acidentes, para evitá-
105 e combatê-los. Esse estudo deve detalhar 
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as condições antes do acidente, no acidente 
e depois do acidente. 

• Adotar um novo modelo de laudo de 
exame de danos dos veículos acidentados, 
para que fiquem especificadas as condições 
de manutenção de todos os equipamentos 
de segurança de uso obrigatório. 

• Promover a participação de profissionais 
treinados em engenharia de trânsito nas fun­
ções de responsabilidade no que diz respeito 
às atividades de engenharia de trânsito, edu­
cação para o trânsito e policiamento de trân­
sito. 

• Dar tratamento téCniCO às travessias ur­
banas das rodovias, onde se concentra a 
maior parte dos acidentes por atropelamen­
to, tanto nas estradas federais quanto esta­
duais. 

• Utilizar a arrecadação das taxas de licen­
ciamento, dos impostos sobre a propriedade 
de veículos e das multas, em medidas de 
segurança e educação para o trânsito (tais 
como os cursos de direção defensiva, a cor­
reção dos pontos negros, sinalização, atendi­
mento apropriado a aCidentados e campa­
nhas educativas). 

• Uniformizar as planilhas de seleção de 
motoristas, acrescentando questões sobre 
doenças Impeditivas ou restritivas, uso de 
medicamentos, VÍcios, com assinatura do 
examinando reconhecendo como verdadei­
ras essas respostas e respondendo criminal­
mente por elas. 

• Mudar o nome do Exame de Sanidade 
Física e Mental para Exame de Aptidão Física 
e Mental (porque uma pessoa pode não estar 
sã e, no entanto, estar apta para dirigir). 

• Exigir o cumprimento da legislação no 
tocante à dinamometria, testes de profun­
didade, teste de ofuscamento e exame fisico 
sumário visando à parte músculo-esquelé­
tica. 

• Submeter os motorIstas amadores, de 
cinco em cinco anos, a exame médico com­
pleto, inclusive psicológico. Renovando o 
questionário sobre doenças, uso de remédios 
e de drogas. 

• Submeter os motoristas profissionais, 
de dois em dois anos, a exame médico com­
pleto, inclusive psicológico. Renovando o 
questionário sobre doenças, uso de remédios 
e de drogas. 

• Fazer uma reavaliação téCnIca dos 
atuais testes psicotécnicos, ouvido o Conse­
lho Federal de Psicologia, para determinar 
a validade e fidedignidade desses testes co­
mo fator de segurança de trânsito. 

• Realizar uma grande pesquisa nacional, 
quantitativa e qualitativa, para traçar o perfIl 
do motorista, seu comportamento e sua for­
mação, para avaliar se essa formação é causa 
determinante do comportamento e do gran­
de número de acidentes que figuram nas 
nossas estatísticas. 

• Inserir, no currículo de formação do mo­
torista das auto-escolas, matéria de Direção 
Defensiva. Por ocasião da renovação da Car­
teira Nacional de Habilitação fazer, pelo me­
nos, uma reciclagem no Detran. 

• Promover, pelo menos a cada três anos, 
cursos de reciclagem para os policiais de 
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trânSito e técnicos da área de educação de 
trânSito 

• Recomendar que na habilitação para 
conduzir Ciclomotores até 50cm3 de Cilindra­
da e 50kmlh de velOCidade máxima, sejam 
exigidas a idade mmima de 16 anos, provas 
sobre legislação de trânsito e prevenção de 
acidentes e prática de direção, além do segu­
ro obrigatório de automotores e autorização 
do representante legal do menor. 

• Recomendar que se proíba o trânsito 
de ciclomotores até 50cm3 de cilindrada e 
50kmlh de velocidade máxima em estradas 
de alta velocidade. 

• Habilitar, credenciar e fiscalizar as ofici­
nas de manutenção e reparo de veículos para 
os serviços de freios, rodas, pneus, suspen­
são, direção, Vidros, cintos e demais elemen­
tos de segurança, de modo a que sejam res­
ponsáveiS pela manutenção atestada nos 
manuais de revisão periódica a serem instituí­
dos por lei 

• Submeter os veiculos a uma vistoria 
anual que ateste seu estado de conservação 
e de segurança, vistoria essa que pode ser 
feita pelas oficinas de manutenção habilita­
das e credenciadas para atestarem a manu­
tenção periódica. 

• Alocar recursos e pessoal especializado 
para agilizar os inquéritos policiais e os pro­
cessos na Justiça, com a finalidade de res­
ponsabilizar rapidamente os infratores e aca­
bar com o sentimento de impunidade. 

• Incentivar a utilização do transporte cole­
tivo nos grandes centros, através da adoção 
de tarifas reais que permitam a melhoria dos 
serviços, cobrindo os custos de operação, 
manutenção e expansão. Repassar aos em­
pregadores os custos do transporte urbano 
dos seus empregados (vale-transporte), con­
siderando o pagamento um benefício priori­
tário para Incentivo pelo Governo Incentivar 
também outras modalidades de transportes 
de carga, Visando diminuir o fluxo de veículos 
nas ruas e nas estradas. 

• Recomendar a realização anual de uma 
vistoria téCnIca da malha viária e a imposição 
das necessárias correções. 

• Prover adequada aplicação da Lei da Ba­
lança, a fim de reduzir os gastos públicos 
com a recuperação de vias prejudicadas pelo 
excesso de carga. 

• Controlar, efetivamente, o excesso e a 
ma distribuição de carga nos veículos, o que 
afeta sua resistência e dirigibilidade. propi­
ciando risco para a segurança. E instruir, pe­
riodicamente, os transportadores de carga 
sobre a maneira correta de proceder. 

• Criar medidas disciplinares e penalida­
des para as empresas de transporte coletivo 
e de cargas que não respeitam as regras de 
segurança quanto a volume de carga, exces­
so de peso ou sobrecarga de horário para 
seus motOrIstas. 

• Instar o Contran a estabelecer normas so­
bre os padrões de qualidade e segurança 
dos veículos e equipamentos, ouvidos os en­
genheiros e tecnicos dos fabricantes, o IPR 
do DNER, os instituto de pesquisa e enge­
nheiros especializados. 



Dezembro de 1988 

• Recomendar que os automotores de fa­
bricação nacional, para circulação interna, 
satisfaçam, no minimo, os mesmos padrões 
de segurança dos automotores nacionais 
destinados ao mercado externo. 

• Fiscalizar, através de órgãos competen­
tes, o controle de qualidade dos veículos e 
equipamentos nas montadoras, visando 
granjear a confiança do público e balizar as 
decisões e normas do Governo. 

• Desenvolver normas padronizadas de 
segurança para todos os componentes do 
sistema homem-veículo-via. 

• Recomendar que, à noite, a velocidade 
máxima e minima estipuladas em placas de 
sinalização ou estabelecidas em normas de 
trânsito sejam reduzidas em 20%. 

• Tornar obrigatória a fIXação de dispo­
sitivos de identificação dos veículos em situa­
ção regular. 

• Profissionalizar 05 quadros técnicos dos 
órgãos federais, para minimIZar a desconti­
nuidade administrativa. 

• Fortalecer a engenharia de trânsito nos 
órgãos oficiais, estabelecendo o hábito de 
consumir pesquisa básica realizada por uni­
versidades e institutos de pesquisa. 

• Apelar aos órgãos públicos e às empre­
sas privadas para que aportem recursos para 
o financiamento de pesquisas voltadas para 
a segurança de trânsito, priorizando as uni­
versidades brasileiras e enfatizando a natu­
reza multidisciplinar que os problemas de 
trânsito encerram. 

• Criar núcleos de pesquisa de trânsito nas 
universidades federais. E apoiar os núcleos 
que forem criados nas universidades priva­
das. 

• Fazer um apelo às universidades para 
que participem com mais interesse do estudo 
dos problemas de segurança de trânsito, 
atendendo às diversidades regionais e a pro­
blemas locais específicos. 

• Financiar pesquisas com o objetivo de 
provocar mudanças duradouras de compor­
tamento no trânsito, através do estudo de 
valores e atitudes dos condutores de veículos 
e dos pedestres. 

• Aumentar, nas universidades, o número 
de estudos epidemiológicos sobre 05 riscos 
no trânsito, com ênfase para os pedestres. 

• Promover o uso de técnicos em enge­
nharia de trânsito nas empresas, para au­
mentar a segurança das frotas do transporte, 
do patrimônio e dos funcionários, contribuin­
do para melhorar a segurança em geral. 

• Recorrer mais às empresas de consul­
toria especializadas, que disponham de pro­
fissionais em Engenharia Civil com ênfase 
em transportes, ou que tenham cursado ma­
térias de Engenharia de Trânsito e Segurança 
de Trânsito. 

• Instar os Detran das principais cidades 
brasileiras a promoverem estudos de enge­
nharia de trânsito sobre segurança das suas 
vias, e pedir o incentivo e a participação do 
Governo federal. 

• Recomendar a vinculação do Cetran co­
mo órgão de assessoramento direto aos go­
vernadores dos Estados. 
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• Instar o DNER a tornar público os 2 mil 
principais pontos negros da malha rodoviá­
ria, informando porque são pontos negros 
e quais as providências necessárias para aca­
bar com eles. 

• Instar os departamentos rodoviários es­
taduais a utilizarem a mesma metodologia 
do DNER para identificação e tratamento dos 
pontos negros. 

• Incrementar o ensino de assistência a 
acidentados e primeiros socorros, através da 
criação de disciplina específicas nas faculda­
des de Medicina. 

• Incluir noções de Medicina do Tráfego 
no conteúdo programático da Medicina Pre­
ventiva. 

• Criar, junto ao Corpo de Bombeiros e 
na área médico-hospitalar de primeiros so­
corros, unidades de resgate de acidentados 
no trânsito, com a formação de técnicos em 
resgate, primeiros socorros e elaboração de 
seus protocolos de atuação com a devida 
proteção legal. 

• Promover a criação e institucionalização 
da categoria profissional de técnico de trân­
sito de nível médio. E melhorar a formação 
de recursos humanos em segurança de trân­
sito 

• Estabelecer padrões de equipamento 
básico necessário para o resgate, primeiro 
socorro e transporte correto das vitimas de 
acidentes de trânsito. E fornecer esse equipa-
mento às equipes. _ 

• Treinar as equipes de serviços públicos 
(telefone, gás, luz) que têm mobilidade, para 
o resgate e atendimento de primeiros socor­
ros das vítimas de acidentes de trânsito. 

• Dar mais ênfase no treinamento dos sol­
dados da Polícia Militar e da Polícia Rodo­
viária, para as técnicas de resgate e socorro 
das vítimas de acidentes de trânsito. 

• Eleger hospitais de referência· para as 
áreas urbanas e principais rodovias. Equi­
pá-los para o tratamento adequado. Sinalizar 
devidamente a proximidade do hospital de 
referência e indicar, claramente, o acesso a 
ele. 

• Eleger a associação médica para fazer 
a avaliação e o controle de todas as medidas 
que digam respeito à medicina de tráfego. 

• Recomendar a remuneração adequada 
de todo policial de trânsito. 

• Recomendar a criação, nos Estados que 
não as tenham, de polícias especializadas em 
trânsito, operando na estrutura das PM. 

• Recomendar que a edição e aplicação 
de leis de trânsito sejam feitas cumulativa­
mente com campanha educativa sobre a sua 
importância. 

• Apoiar a criação do Centro Tecnológico 
de Transportes de Deodoro do Senai-RJ, ins­
tituindo um grupo com a participação de téc­
nicos do Governo, das empresas privadas, 
dos sindicatos e associações de classe para 
aconselhar e orientar sua operacionalização. 

• Estabelecer um banco de dados de fácil 
acesso que permita maior e melhor transfe­
rência de tecnologia de segurança de trân­
sito, tanto a nível nacional como internacio­
nal. 
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Ao Legislativo 
• Revisar as leis que regulam as exigências 

de segurança nos veículos automotores. 
• Instituir lei tornando uma imposição le­

gai o uso obrigatório do cinto de segurança 
para todos os ocupantes dos veículos de qua­
tro rodas, e bem aSSIm obrigatórias as aco­
modações protetoras para a condução de 
crianças, sempre no banco traseIro e prote­
gidas por cinto. Estabelecer pesadas multas 
pecuniárias para os infratores e penas de 
apreensão do veículo e de mterdição para 
dirigir para os reincidentes. 

• Instituir lei normatizando a fabricação de 
assentos de segurança para o transporte de 
crianças em veículos automotores, com pa­
drões técnicos determinados por especialis­
tas em engenharia de segurança e em medi­
cina de tráfego. 

• Instituir lei que responsabilize o empre­
gador, seja ele público ou privado, pelo uso 
obrigatório do cinto de segurança por parte 
dos seus funcionários em serviço, através de 
legislação de segurança do trabalho que pre­
veja penalIdades sigmficativas para os infra­
tores. 

• Instituir leI determmando que, no menor 
espaço de tempo possível (a ser determinado 
por técnicos), todo veículo automotor produ­
zido ou circulante no Brasil seja equipado 
com pára-brisas de vidro laminado. 
• Instituir lei tornando obrigatório o uso do 
tacógrafo em todos os veículos nacionais, 
como equipamento de fábrica. Do tipo con­
vencionai para ônibus e caminhões, e do tipo 
descartável de fita diagrama das velocidades 
para os automóveis. 
• Instituir leI tornando crime o uso de dispo­
sitivos eletrônicos anti-radar. 

• Recomendar a modificação do item III 
do art. 89 do Código Nacional de Trânsito, 
que passaria à seguinte redação: 

"Art. 89. 

UI - Dirigir sob a influência de bebida al­
coólica ou de medIcamento ou substância 
tóxica, de qualquer natureza, ainda que o uso 
do medicamento decorra de prescrição mé­
dica. 

Penalidade: Grupo I e apreensão da car­
teira de habilitação e do veículo. 

§ 10 Considera-se alcoolizado quem ti­
ver no sangue teor alcoólico igualou superior 
a 0,08% em peso. 

§ 20 Na mesma penalidade incorre o 
condutor de veículo que se recuse a subme­
ter-se à prova de respiração para investigação 
alcoólica ou, sendo ela positiva, às demais 
necessárias, inclusive à de sangue, especial­
mente quando envolvido em acidente com 
vítima." 

• Instituir lei tomando obrigatória, nas bu­
las dos remédios, a informação sobre possí­
veis restrições que o seu uso possa provocar 
à capacidade de dirigir. Essa informação de-

_ ve detalhar por quanto tempo o efeito preju­
dica o motorista. 

• Tipificar como crime a fuga do local de 
acidente com vítima. 

• Tipificar como crime a omIssão de so­
corro a vitima de acidente de trânsito, princi-
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palmente por parte does) motorista(s) envol­
vido(s). 

• Tipificar como crime a prática de infra­
ção, dolosa ou culposa, de norma de trânsito. 
de que resulte perigo à incolumidade pública. 

• Tipificar como crime o ato de danificar 
ou remover sinalização de trânsito, a coloca­
ção de obstáculos. substâncias inflamáveis 
e deslizantes na via pública. 

• Tipificar como crime a conduta de pro­
mover, deliberadamente, a obstrução prolon­
gada de vias públicas para manifestações de 
qualquer natureza, sem permissão da autori­
dade competente. 

• Estabelecer a aplicação de pena restri­
tiva de liberdade para o caso de violação de 
pena restritiva de direitos aplicada por crime 
de trânsito. 

• Instituir lei determinando a adoção e a 
apresentação obrigatória. como documento 
do veículo, de manual de revisão periódica, 
como forma de garantir a manutenção e o 
bom estado de uso dos veículos em trânsito, 
eliminando uma importante causa de aci­
dente~. 

• Instituir lei obrigando os segurados a 
apresentarem o manual de manutenção em 
dia, como condição sine qua non para usu­
fruírem das coberturas de seguro. 

• Instituir lei tomando obrigatória a homo­
logação de acessórios e peças de reposição 
que afetam a segurança. para que tenham 
os mesmos padrões de concepção, quali­
dade e confiabilidade das peças originais. De­
vem ser homologados os pneus, rodas, 
amortecedores, molas e componentes das 
suspensões, componentes do sistema de di­
reção, freios e fluidos de freio, vidros e cintos 
de segurança. (O processo de certificação 
pode ser conduzido pelo INMEmO (Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qua­
lidade Industrial, ou por entidades públicas 
e privadas, mediante autorização do CON­
METRO.) 

• Instituir lei tomando crime contra a se­
gurança popular o uso de peças de reposição 
que afetam a segurança do veículo e que 
estejam sem a homologação obrigatória. 

• Revisar as multas e criar um sistema 
permanente de atualização dos valores, com 
prazo para pagamento, instituir o pagamento 
com juros e correção monetária para os que 
não cumprem os prazos. 

• Criar Delegacias de Trânsito e Varas de 
Trânsito para agilizar a Justiça através de ritos 
sumários que acabem com o sentimento de 
impunidade no trânsito. 

• Revogar a parte final do caput do art. 
93 do Código Nacional de Trânsito, que proÍ­
be o treinamento nas estradas. 

• Instituir o ensino obrigatório de Segu­
rança de trânsito, desde a pré-escola até o 
3° Grau, através de matéria curricular que 
respeite a natureza multi disciplinar do com­
portamento inseguro no trânsito. 

• Instituir o Curso Técnico de Instrutor de 
Trânsito e tomar obrigatório esse curso para 
todos os instrutores de auto-escola. 

• Instituir, no ensino de 3· Grau, matérias 
especificas que capacitem os técnicos em 
segurança de trânsito nas diversas áreas (En-
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genharia, Medicina, Psicologia, Estatística, 
etc.). 

Ao Setor Privado 

• Criar, em regime de fundação, um insti­
Mo não-govemamental, que se dedique à 
pesquisa, investigação, levantamento e orga­
nização de dados, estudo, planejamento e 
acompanhamento de projetos de segurança 
de trânsito. O instituto tem o objetivo de cola­
borar com os órgãos públicos, monitorar os 
investimentos públicos e participar da formu­
lação de uma Política Nacional de Trânsito. 

• Investir em cursos de direção defensiva 
e em campanhas internas que visem a segu­
rança do trânsito. Estimular cursos de salva­
mento e primeiros socorros a acidentados. 

• Pedir a atuação dos médicos no sentido 
de transmitir aos seus pacientes as eventuais 
restrições ao ato de dirigir, seja por proble­
mas fisicos, por medicação ou por proble­
mas pSicológicos. 

• Estudar a relação da questão do trânsito 
com a questão maior da segurança pública, 
da violência urbana, da impunidade, da cor­
rupção, do protecionismo, da falência da au­
toridade, do descrédito, do desejo de levar 
vantagem em tudo e da falta de ética social. 

Aos Comunicadores e Órgãos de Co­
municação 

• Atualizar as informações, ouvir os técni­
cos, estudar as causas e consequências, to­
mar consciência da mortandade no trânsito, 
para poder iniciar uma campanha sistemá­
tica, consistente e coerente de modíficação 
de comportamento de motoristas e pedes­
tres. 

• Fazer da comunicação um instrumento 
de conscientização do homem para os pro­
blemas do trânsito, através de um enfoque 
técnico, educativo, em linguagem clara, con­
cisa, coloquial e de entendimento universal. 

• Usar, nas campanhas educativas de se­
gurança de trânsito, exclusivamente informa­
ções e dados provenientes de técnicos e pes­
quisadores de trânsito, evitando contra-infor­
mação e desinformação. 

• Resgatar, nas campanhas de trânsito ou 
na prática diária da comunicação, os valores 
de responsabilidade social, associando-os ao 
comportamento de dirigir e transitar bem. 
E combater a perda de consciência coletiva, 
o comportamento egoísta e a filosofia aética 
de desejar levar vantagem em tudo. 

• Desenvolver toda a comunicação das 
campanhas de trânsito considerando que o 
fator humano está, de alguma forma, pre­
sente em todos os acidentes de trânsito. Mes­
mo os acidentes inevitáveis podem ter suas 
conseqüências minimizadas se forem adota­
dos procedimentos de segurança de trânsito. 

• Recomendar uma campanha perma­
nente e urgente para modificar o compor­
tamento do brasileiro no trânsito. uma tarefa 
quase impossível sem a participação intensa 
dos comunicadores e dos órgãos de comuni­
cação ~e massa. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito 
bem!) 

DURA/'lTE O DISCURSO DO SR. LÉZIO 
SATHLER, O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERO, DEIXA A CADEIRA DA PRESIDÊN­
CIA, QUE É OCUPADA PELO SR. DIRCEU 
CARNEIRO. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Arnaldo 
Faria de Sá. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PJ - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Brs. Congressistas, foi aprovado pelo Senado um 
projeto anteriormente aprovado na Câmara, que 
Harante a isenção do Imposto de Renda para apo­
sentados e pensionistas com mais de 65 anos, 
c:ujos valores não ultrapassem a 110 OTN -
atualmente Cz$ 500.000,00 (qumhentos mil cru-
2ados). 

O texto aprovado não impede a Isenção, mes­
mo que o contribuinte tenha outras fontes de ren­
da, como aluguéis, poupança etc, que acaba sen­
do um grande avanço, pois pelo texto constitu­
danaI outros rendimentos impediriam o benefício 
da isenção. 

Pela isenção geral de sessenta OTN, indepen­
dente da idade, quem tiver beneficios de até Cz$ 
;~50.000,00 (duzentos e cmquenta mil cruzados) 
atuais, não pagará Imposto de Renda. 
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Quem tiver aposentadonas superiores a Cz$ 
500.000,00 (quinhentos mil" cruzados) somente 
pagará pelo que exceder, não perderá a isenção, 
e passará a pagar inicialmente 10%, que é uma 
das duas alíquotas aprovadas pelo projeto. 

A aprovação dentro do exercício é da maior 
importância, pois pelo princípio da anualidade, 
não teriam validade em 1989, se não fossem apro­
vadas, como o foram: em 1988. 

Portanto, já a partir de janeiro, não haverá mais 
desconto na fonte do Imposto de Renda, bem 
como na declaração do exercício seguinte, refe­
rente ao ano-base de 1989. 

Lutamos muito por essa aprovação. Enviamos 
telex ao senhor secretáno da Receita Federal, exi­
gindo o cumprimento do texto constitucional da 
isenção e, de sua resposta, trouxemos conheci­
mento à Casa conforme registro nos Anais. 

Apresentamos emenda ao projeto do Imposto 
de Renda física, para garantir que a isenção de 
aposentadorias e pensões fosse cumulativa com 
a geral, e assim garantir a isenção mais elevada. 

Continuamos lutando pelo direito dos aposen­
tados e pensionistas, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista Fran­
cisco Domelles. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PFL­
RJ Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, o Projeto de Lei n° 
1.064, de 1988, constante da Mensagem n° 
450/88, do Poder Executivo à Câmara dos Depu­
tados, estabelece em seu art. 33: 

"Art. 33 Ficam sujeitos à incidência do 
Imposto de Renda na fonte, à alíquota de 
25%: 

I - Os prêmios pagos aos proprietários e 
criadores de cavalos de corrida; 

1I- .................................................................... " 

Peço vênia para desenvolver, em tomo da pre­
tensão, uma séne de argumentos baseados em 
dois pontos principais: 

l-o aumento da alíquota de-15% para 25% 
pouco representará para a União em matéria de 
arrecadação, tendo em vista a cifra relatIvamente 
pequena dos prêmios distribuídos aos proprie­
tários e criadores; 

2 - em contrapartida, a medida acarretará 
grandes prejuízos para as atividades turfisticas do 
País, que são deficitárias. 

Em 1987, o Jockey Club Brasileiro distribuiu 
em prêmios, a proprietários e criadores, a impor­
tância de Cz$ 201.983.000,00. Tomando-se por 
base a alíquota de 15% (então em vigor), Isto 
representou uma contribuição de Cz$ 
3.297.000,00. Se a alÍquota fosse de 25% (como 
se pretende agora) a contribuição teria sido de 
Cz$ 50.495.000,00, isto é, um acréscimo de Cz$ 
20.198.000,00 no ano. 

No Jockey Club Brasileiro a importância paga 
em prêmios a proprietários e criadores até outu­
bro de 1988 atingiu a Cz$ 422.900.000,00. Com 
o mesmo critério, o aumento da a1íquota de 15% 
para 25% teria trazido este ano um acréscimo 
de Cz$ 42.290.000,00 no Imposto de Renda em 
dez meses. 

As importâncias distribuídas como prêmios 
aos proprietários e criadores não representam 
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renda real, pois a manutenção de cavalos de 
corrida é por demais dispendiosa. É fácil demons­
trar, em qualquer hipódromo brasileiro, que os 
cavalos de corrida alojados em suas vilas hípicas, 
durante um ano, acarretam muito mais despesas 
do que o valor de todos os prêmios distribuídos 
nesse mesmo período. Não é justo tributar o que, 
de modo geral, não dá lucro ou renda. 

Numa projeção para o próximo exercício, em 
qualquer hipótese, se verificará que o aumento 
pretendido no projeto, traduzido em cifras reais, 
pouquíSSimo representará, em termos efetivos, 
em renda de valor para a União. 

Em contrapartida, a medida trará grandes refle­
xos negativos para a criação naCional. que, apesar 
de todos os obstáculos que enfrenta, vem atingin­
do apreciável nível técnico nos últimos anos. O 
Brasil ocupa hoje o 7° lugar no mundo em produ­
ção de puro sangue inglês de corrida, quase em 
igualdade com a França. Em número de corridas 
realizadas anualmente, ocupa o 3° lugar, superado 
somente pelos Estados Unidos e pela Austrália! 
Nova Zelândia A maior prova do turfe da América 
do Sul, o "Grande Prêmio Associação Latino-A­
mericana de Jockey Clubs", já disputada sete ve­
zes anualmente, foi vencida Cj.IUatro vezes por ani­
mais brasileiros - o que demonstra o progresso 
da nossa criação. A incipiente exportação de 
exemplares nacionais para os Estados Unidos 
tem-se revelado muito promIssora, e a cada ano 
as vitórias brasileiras no exterior vêm-se amiu­
dando. 

A par do lado técnico, há a destacar, e com 
mUita ênfase, o turfe como gerador de empregos. 
Se levarmos em consideração todos os empre­
gados das 24 entidades turfísticas existentes no 
Brasil, bem como os profissionais que nelas mili­
tam (treinadores. jóqueis, cavalarIços, veteriná­
rios, etc.), os empregados das centenas de estabe­
lecimentos de cnação do País, a aquisição de 
forragens e elementos acessórios. para os quase 
15.000 cavalos em atividade, pode-se afirmar, 
sem a mínima possibilidade de erro, que mais 
de 100.000 pessoas estão dlreta ou indiretamente 
na dependência destas atividades, mUito mais do 
que ,em muitos outros ramos ditos essenciais. 

O acréscimo da a1íquota do Imposto de Renda 
de 15% para 25% nos prêmios de propnetários I 
e criadores irá prejudicar sensivelmente todas es­
tas atividades. Os propntários terão menor incen­
tivo para comprar cavalos, alguns haras poderão 
mesmo entrar em liquidação, os programas turfis­
ticos ficarão mais fracos, forçando uma redução 
nos prêmios. Não cremos que o aumento de ren­
da pretendido pelo Fisco possa recompensar to­
dos esses prejuízos 

Vale acrescentar ainda que, até 1974. não havia 
taxação do Imposto de Renda sobre os chamados 
prêmios. A partir de 1974. fOI criado o Imposto 
com alíquota de 5%, que vigorou até o ano de 
1985. quando fOi aumentada para 15%, o que 
já acarretou graves prejuízos. Agora se pretende 
elevar a a1íquota para 25%, quando na realidade 
o percentual máximo aconselhável seria da ordem 
de 10%. 

Pelos motivos expostos, solicito a aprovação 
da Emenda n° 76, de minha autoria, que reduz, 
de 25% para 15%, o Imposto de Renda de que 
trata o § I? do art. 33 do Projeto de Lei n° 1.604-B I 

de 1988. 
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Na realidade, o que estou propondo é a manu­
tenção da alíquota eXistente de 15%, que já é 
uma alíquota elevada, tendo em vista que incide 
sobre a renda bruta e não sobre o lucro. 

MUito obngado. 

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra à nobre Deputada Abigail Fei­
tosa, última oradora inscnta para o período de 
Breves Comunicações. 

A SRA. ABIGAlL FEITOSA (PSB - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Srs Congressistas, o Partido 
Socialista Brasileiro está reunido, desde anteon­
tem, com os prefeitos eleitos, vereadores e lide­
ranças dos diversos estados, avaliando as últimas 
eleições, em que nos saímos de maneira satisfa­
tória, pois consegUimos eleger 38 prefeitos no 
País. 

Também foi feita uma avaliação da conjuntura 
nacional, e, nessa avaliação, tirou-se uma posição 
de repúdio ao que podemos chamar de coni­
vência do Poder Público com a violênCia instalada 
no campo. 

Foi trazido à baila e à discussão o caso do 
companheiro João Carlos Batista, que foi assassi­
nado Já se deixou de falar sobre o assunto, a 
imprensajá não diZ mais nada. Parece que a socie­
dade já se está acostumando com esses fatos, 
mas não podemos aceitá-los. Não podem ficar 
impunes os assassinos do companheiro João 
Carlos Batista, como estão impunes, até hoje, os 
assassinos do Deputado Fontelles, assassinado 
há um ano e meio. Queremos uma posição firme 
do Governo do Sr. Sarney, do ministro e do gover­
nador. Não é possível continuarmos dessa ma­
neira. 

Apresentei eu mesma um requerimento ao Sr. 
Presidente, solicitando a instalação de uma co­
missão de deputados para acompanhar o caso 
do assassinato no Pará. Sugiro a V. Ex' façam 
parte desta comissão os Deputados Gabriel Guer­
reiro, do PMDB do Pará, Benedicto Monteiro, do 
PTB do Pará, Haroldo Sabóia, do PMDB do Mara­
nhão, e Ademir Andrade, do PSB do Pará. 

Essa comissão, Sr. Presidente, deve ser insta­
lada o mais rápido possível, para que se possa 
ter um poder político de pressão. Sabemos que 
o sul do Pará está invadido por pistoleiros, e as 
pessoas não têm tranquIlidade. Qualquer líder sin­
dical, qualquer religioso que tome uma posição 
mais avançada, qualquer político que tenha posi­
ção contrária aos interesses dos grandes latifun­
diários estão correndo perigo de vida. Sabemos, 
inclusive, que, dependendo da qualidade da lide­
rança, há um preço Já fOI dito nesta Casa que 
o preço do assassinato de um deputado é de 
doze mIlhões de cruzados. Isto é vergonhoso! Não 
podemos silenciar! 

Peço, portanto, a V. Ex', Sr. Presidente, provi­
dências urgentes para a instalação dessa comis­
são de deputados e que o seu andamento se 
faça o mais rápido possível. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
Presidência recebe a sua propOSição. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - So­
bre a mesa, projeto que vai ser lido pelo Sr. I" 
Secretário. 

É lido o seguinte 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 64 de 1988-CN 

Dispõe sobre os vencimentos dos mi­
nistros de Estado. 

Art 10 O vencimento dos ministros de Esta­
do, a partir de 6 de outubro de 1988, é fixado 
em Cz$ 1.566.992,00 (um milhão, quinhentos e 
sessenta e seis mil e novecentos e noventa e dois 
cruzados). 

Parágrafo único. A verba de representação 
mensal é fIXada, a partir da mesma data, em Cz$ 
1.100.000,00 (um mIlhão e cem mil cruzados). 

Art. 2° O vencimento e a representação pre­
vistos no arbgo anterior serão reajustados, a partir 
da sua vigência, nas mesmas datas e nos mesmos 
índices adotados para os servidores da União 

Art. 3" As despesas resultantes da execução 
deste decreto legislativo correrão à conta das do­
tações consignadas no Orçamento da União. 

Art. 4" Os efeitos financeiros deste decreto 
legislativo retroagirão ao dia 6 de outubro de 
1988, reduzidas as parcelas correspondentes au­
feridas, desde então, com base na legislação vi­
gente 

Art. 5" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art 6° Revogam-se as dispOSições em con­
trário. 

Justificação 

O presente projeto de decreto legislativo esta­
belece a remuneração dos ministros de Estado, 
em cumprimento ao disposto no inciso VlIl do 
art. 49 da Constituição Federal. 

A fixação proposta é necessária para que se 
dê obediência integral ao inciso XII do art. 37 
da Lei Maior e, por isso, estamos propondo os 
mesmos níveis já adotados pelo Congresso para 
os subsídios e representações dos parlamentares 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1988 
- Deputados Adolfo Oliveira - Joaquim Be­
vilácqua - Elias Murad -Augusto Carvalho 
- Arnaldo Faria de Sá - Ibsen Pinheiro -
José Uns - Darcy Pozza. 

CONSTITUIÇÃO 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

TITULO III 

Da Organização do Estado 

CAPITULO VII 

Da Administração Pública 

SEÇÃOI 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta, Indi­
reta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos mu­
nicípios obedecerá aos principlos de legalidade, 
Impessoalidade, moralidade, publicidade e, tam­
bém, ao seguinte: 
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XlI- os vencimentos dos cargos do Poder le­
gislativo e do Poder Judicláno não poderão ser 
superiores aos pagos pelo Poder Executivo. 

TITULON 
Da Organização dos Poderes 

CAPITuLO I 

Do Poder legislativo 

SEÇÃOI 
Do Congresso Nacional 

Art 49. É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional: 

VlIl- fixar para cada exercício financeiro a re­
muneração do Presidente e do Vice-Presidente 
da República e dos ministros de Estado, obser­
vado o que dispõem os arts 150, II, 153, III, e 
153, § 20 I; 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 

pelo Sr I n Secretário 

É lido o seguInte 

REQUERIMENTO 
N° 14, de 1988-CN 

Nos termos do paragrafo único do art. 34 do 
Regimento Comum, requeiro Inversão da Ordem 
do Dia a fim de que a Mensagem n" 120, de 
1988-CN, referente ao Decreto-Lei n" 2.463/88, 
constante do item 17 da pauta, seja apreciada 
em 1° lugar. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1988. 
- Ronan Tito - Genebaldo Corrêia - Ino­
cêncio Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Em 
votação o requerimento na Câmara dos Depu­
tados. 

Os Srs Deputados que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

O Sr. Virgílio Guimarães - Rejeitado! Senão 
terei que pedir verificação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Re­
jeitada a inversão da pauta 

O SI'. Genebaldo Correia - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra, pela ordem. ao nobre Con­
gressista Genebaldo Correia 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB -
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, creio que o pedido de inversão está 
aprovado, porque as Uderanças do PMDB e do 
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PFL votaram a favor. Há um consenso entre as 
lideranças que vamos inverter a pauta para rejeitar 
esse decreto-lei. E há um pedido aí assinado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
presidência poderá tomar uma atitude, desde que 
haja consenso de lideranças; em não o havendo, 
terei dificuldade em tomá-Ia. 

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a 
palavra para um esclarecimento. 

01 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista César 
Maia. 

O, SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, devo lembrar às demais lideranças 
que, dois dias atrás, chegou-se a um entendi­
mento a respeito da necessidade de derrubar esse 
decreto-lei. Ainda devo lembrar que esse decre­
to-lei, na prática, termina com o FAS e com o 
Finsocial, como recursos e fundos que são aloca­
dos, genericamente, à área social. Eles passam 
a ser recursos alocados, inteiramente, à área de 
seguridade social. Com isto, por exemplo, os re­
cursos para educação e para a habitação popular 
não poderão mais sair desses fundos e dessa 
contribuição. Havia um entendimento no sentido 
de derrubar esse decreto-lei. 

Apenas para lembrar isto às lideranças, Sr. Pre­
sidmte. 

() Sr. Carlos Sant'Anna - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem 

() SR. PRESIDENTE (Dirceu I~arneiro)­
Tem a palavra o nobre Congredsista Carlos 
Sant'Anna, pela ordem. ,'1' 

() SR. CARLOS SANT'ANNAiIPMDB - BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orado'f.) - Sr. Presi­
dente, V. Ex' anunciou o resulta'jo da votação 
simbólica e a matéria é vencidal! porque V. Ex" 
anunciou que ela tinha sido rejeitada. 

() SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
pre,sidência esclarece que, ser;;1pre que houver 
um acordo de lideranças, no niinimo majoritário, 
ela tomará as decisões segundo este acordo. De 
modo que a comunicação d(i Mesa, neste mo­
mento, é no sentido de que as lIderanças entrem 
num acordo e eu submeterei a leitura desta maté­
na novamente: 

"Nos termos do parágrafo único do ar!. 
34 do Regimento Comum, requeiro inversão 
da Ordem do Dia, a fim de que a Mensagem 
na 120, de 1988, referente ao Decreto-Lei 
na 2.463, de 1988, constante do item 17 da 
pauta, seja apreciada em primeiro lugar. " 

Submeto à votação o requerimento de inversão 
da ordem. 

Submeto à votação pela Câmara dos Deputa­
dali, em primeiro lugar, e, para uma melhor defini­
ção, partido a partido. 

() Sr. Carlos Sant'Anna - Sr. Presidente, 
pe(;o a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre congressista. 

(() SR. CARLOS SANT'ANNA (PMDB - BA 
Para questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não há mais 
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votação de lideranças. A Constituição acabou 
com a votação de lideranças. Desculpe-me ficar 
lembrando essas coisas a V. Ex' O que existe 
é votação simbólica. Os líderes podem apenas 
encaminhar a votação. A Constituição acabou 
com a tão famigerada votação de liderança. V. 
Ex' coloca em votação simbólica. Os líderes po­
dem encammhar a votação simbólica, mas não 
há mais voto de liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Acolho, em parte, a obseNação de V. Ex", e lem­
bro, em devolução à questão de ordem, que o 
Regimento Comum ainda não foi aprovado e nós 
temos, naquilo em que ele não contraria expressa­
mente a Constituição, temos observando o Regi­
mento Comum no que ainda está em vigênCia. 

Submeto à votação, na Câmara dos Deputados, 
a inversão da Ordem do Dia. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Aprovado o requerimento para inversão da Or­
dem do Dia, passa-se à votação do item 17 da 
pauta. 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 
120, de 1988-CN (na 346/88, na origem), 
através da qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei na 2.463, 
de 30 de agosto de 1988, que altera a destina­
ção dos recursos do Fundo de ApOlO ao De­
senvolvimento Social (FAS), e do Fundo de 
Investimento Social (Fmsocial), e dá outras 
providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior para emitir parecer. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, nos termos do § 19 do art. 55 da Consti­
tuição, () Senhor Presidente da República submete 
à apreciação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.463 de 30 agosto de 1988, que 
altera a destinação dos recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), criado 
pela Lei n° 6.168, de 9-12-1974, e do Fundo de 
Investimento Social (Finsocial), instituído pelo De­
creto-Lei na 1.940, de 25-5-1982. 

Na Exposição de Motivos do Senhor Ministro­
Chefe da Secretana de Planejamento e Coorde­
nação da Presidência da República, João Batista 
de Abreu e do Senhor Ministro da Fazenda Maíl­
son Ferreira da Nóbrega, alegou-se que a pre­
sente medida objetiva consolidar o princípio de 
unificação orçamentária. 

Nesse sentido, o presente decreto-lei pretende 
destinar os recursos do FAS e do Finsodal so­
mente para as áreas de saúde, previdência e assis­
tência social, o que, segundo nosso entendimen­
to, ocasionará graves transtornos para as áreas 
assistidas atualmente pelos referidos institutos. 
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Desse modo, os recursos do FAS que seriam 
alocados aos ministérios e aplicações a cargo da 
Caixa Econômica Federal deixarão de existir, com 
sérios reflexos negativos nos setores hoje benefi­
ciados por programas de grande alcance social 
e imprescindível por sua importância. 

Causa-nos estranheza, também, a revogação 
do repasse da parcela de 0,1% (um décimo por 
cento) do Finsocial destinado a um fundo especial 
com a finalidade de financiar a reforma agrária, 
a partir do exercício financeiro de 1989. Ora, todos 
sabemos que o programa de reforma agrária já 
se ressente da falta de recursos. Assim, a revoga­
ção pretendida agravaria ainda mais a situação, 
mesmo que haja uma compensação através das 
dotações a serem alocadas para o Ministério da 
Reforma e do Desenvolvimento Agrário. 

Outrossim, não podemos deixar de salientar 
que o presente decreto-lei foi editado na vigência 
da antiga Constituição Federal. Tal fato é rele­
vante, pois a atual, em seu art. 195, estabelece 
que a seguridade social será financiada por toda 
a sociedade, de forma dlreta e indireta, nos termos 
da leI. Parece-nos, portanto, inteiramente lógico 
e salutar deixar à lei a regulamentação, ao invés 
de nos servir do instrumento do decreto-lei que, 
pela sua natureza, não permite amplas discussões 
e aperfeiçoamentos que se fazem necessários. 

Enfim, cabe-nos ressaltar que o art 56 do ato 
das Disposições ConstitucionaiS Transitórias de­
termina que, até que a lei disponha sobre o art. 
195, I, a arrecadação decorrente de, no mínimo 
cinco dos seis décimos percentuais do Finsodal 
passam a integrar a receita da seguridade social 
para o exercício de 1989. Entretanto, nenhuma 
referência é feita ao FAS, nem tampouco extingue 
a alíquota de 0,1% (um décimo por cento) que 
se destina ao programa da reforma agrária. 

Ante o exposto, somos pela rejeição do pre­
sente decreto-lei, nos termos do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° DE 1988-CN 

Rejeita o texto do Decreto-Lei n° 
2.463, de 30 de agosto de 1988, que 
"altera a destinação de recursos do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS) e do Fundo de Investimento So­
cial (F.'insocial) e dá outras providên­
cias." 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Fica rejeitado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.463, de 30 de agosto de 1988, que 
"altera a destInação dos recursos do Fundo de 
Apoio do Desenvolvimento Social (FAS) e do Fun­
do de InvestImento SOCial (Finsocial) e dá outras 
providências." 

É o parecer, Sr. Presidente. 

DURAlYTE O PARECER DO SR. NABOR 
JÚNIOR, O SR. DIRCEU CARNEIRO DEIXA 
A CADEIRA DA PRESIDÊNCIA, QUE Ê OCU­
PADA PELO SR. H{jJv/J3ERTO LUCENA. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer concluiu pela apresentação de projeto 
de decreto legislativo que rejeita o texto do decre­
to-lei. 

Completada a instrução da matéria, passa-se 
à sua discussão. 

"DIscussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo na 65, de 1988-CN, que 
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rejeita o texto do Decreto-Lei n" 2.463, de 
30 de agosto de 1988, que altera a destinação 
dos recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social (FAS), e do Fundo de In­
vestimento Social (Finsocial), e dá outras 
providências." 

Concedo a palavra, para discutir a matéria, ao 
nobre congressista Aluízio Bezerra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB - AC. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, justamente o que apre­
ciamos agora é a revogação do Decreto-Lei n° 
2.463, 

"que visa à extinção do FAS, crIado pela 
Lei n° 1.1 68, de 9-10-74, destinado a dar 
apoio financeiro a programas e projetos de 
caráter SOCial, que se enquadrem nas dire­
trizes e prioridades da estratégia de desenvol­
vimento social dos Planos Nacionais de De­
senvolvimento " 

ORIGEM DOS RECURSOS 

• LotosleIl .................................. 30% 
• Loteria Federal .......................... 9,125% 

A aplicação de recursos da F AS para caracte­
rízar o seu alcance social, a sua importância, por­
tanto, deve permanecer. 

FinanCiamento ao setor público, financiamento 
ao setor privado, projeto de setor de educação, 
saúde e previdência social, centros sociais urba­
nos implantados, financiamento à microempresa 
social, através da LBA, crédito educatIvo, e o nú­
mero de estudantes beneficiados ultrapassa 
796.300. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o que prevê 
a nova Constituição? 

A nova ConstitUição prevê, em seu art. 195, 
entre outras receitas, os recursos de prognósticos 
como uma das fontes de recursos de financia­
mento de seguridade SOCial, sem, entretanto, esta­
belecer percentuais 

E o que propomos? A revogação do Decreto 
n° 2.463. Depois, através de legislação ordinária, 
que tenhamos a regulamentação, indo parte para 
a seguridade social e parte para manter o progra­
ma do FAS, de grande alcance social, que é do 
conhecimento de todos nós. 

Neste sentido, solicitamos aos congressistas a 
revogação do Decreto-Lei n" 2.463, para que, da­
qui do Congresso, tenhamos, através de lei ordi­
nária, a regulamentação, resguardando os finan­
ciamentos atualmente existentes, a fim de que 
nenhum financiamento de hospital, de escola e 
outros de grande alcance social, aos estados e 
municípios, sejam parahsados, bem como crédito 
educativo a mais de setecentos mil estudantes 
neste PaiS, o que provocaria um grande dano 
social 

Portanto, pedimos a revogação do projeto, para 
que, posteriormente, regulamentemos, através de 
lei ordmaria, aqui, no Congresso Nacional. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr Presidente, 
peço a palavra para um esclareCimento 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre congressista. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB -
BA. Para esclarecimento. Sem revisão do or:ldor.) 
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- Sr. Presidente, para rejeitar o projeto devemos 
aprovar o decreto legislativo? Desta maneira, 
quem quiser rejeitar o decreto tem que votar "sim" 
ao decreto legislativo proposto? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Exatamente. 

Em dlcussão o projeto de decreto legislativo. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que o apravam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A aprovação do decreto legislativo que acaba 
de ser votado implica a rejeição do Decreto-Lei 
n° 2.463, de 30 de agosto de 1988. Assim, a maté­
ria não será submetida ao Senado Federal. 

A matéria irá à promulgação. 

O Sr. Gerson Peres - Peço a palavra para 
uma questão de ordem, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre congressista . 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA Para 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, a questão de ordem versa sobre 
o problema de dúvida quanto à tramitação desta 
matéria no Congresso Nacional. 

O art. 62 da Constituição diz: 

"Em caso de relevância e urgência, o Presi­
dente da República poderá adotar medidas 
provisórias, com força de lei, devendo sub­
mete-Ias de imediato ao Congresso NaCional, 
que, estando em recesso, será convocado 
extraordmariamente para se reunir no prazo 
de cinco dias." 

Vejam bem, primeiro, a importância de medida 
provisória. Ela é tão importante e tão grave é o 
seu tema na Constituição que, em caso de reces­
so, somos obrigados à convocação para apre­
ciá-la. 

A segunda importância (parágrafo único do art. 
62). 

"As medidas provisórias perderão a eficá­
cia, desde a edição, se não forem convertidas 
em lei no prazo de trinta dias, a partir de 
sua publicação, devendo o Congresso Nacio­
nal disciplinar as relações jurídicas delas de­
correntes." 

Sr. PreSidente, a primeira dÚVIda: pode-se ou 
não emendar as medidas provisórias? O Regi­
mento Interno da Casa não está ajustado a esse 
dispositivo. Não temos nenhuma norma legal que 
discipline a matéria par~ apreciação de medidas 
proVIsórias. Interpretá-Ias, por analogia, com rela­
ção aos decretos-leis, é convertê-Ias em decre­
tos-leiS, o que não quer a nova Constituição. 

Terceiro, quando fez as restrições, ela qUIs dar 
a importância para os assuntos emergenclals. Só 
em caso de gravidade e de emergência é que 
essas medidas proVIsórias poderão ser trazidas 
ao Congresso Nacional. 

Ocorre que o Poder ExecutIvo começou a man­
dar uma enxurrada de medidas provisórias, des­
caracterizando a importância e a gravidade delas. 

Sr. Presidente, portanto, preocupa-nos bastante 
a aprovação açodada de matéria da mais alta 
relevância. 
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São importantes os assuntos que nelas estão 
inserIdos, com muitos deles concordamos plena­
mente, mas outros deveriam ser motivo de apre­
ciação acurada por parte do Congresso NaCional. 

Se os votarmos ao apagar das luzes, podere­
mos cometer graves injustiças tanto a trabalha­
dores quanto a empresános, no que diz respeito 
ao Imposto de Renda, como ao País, no que diz 
respeito a elIminação dos incentivos fiscais, com 
relação ao aproveitamento dos recursos huma­
nos, tirando os recursos para a profissionalização. 

Neste ponto, alguns líderes acham que podem 
emendar a matéria por supressão Quem pode 
emendar por supressão pode fazê-lo por modifi­
cação ou por substituição Não há nada escrito 
sobre ISSO. 

Diante destas conSiderações, Sr. Presidente, eu 
pedina a V. Ex' que, pela Mesa, nos dissesse qual 
será o procedimento da tramitação regimental 
das medidas provisórias, para que, depois, então, 
pudéssemos formar juízo e dar a nossa palavra 
em relação ao partIdo que, momentaneamente, 
estamos liderando nesta Casa. 

O Sr. Carlos Sant'Anna - Sr. Presidente, 
peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Líder Carlos Sant'A­
nna para contraditar. 

O SR. CARLOS SANTANNA (PMDB - BA. 
Para contraditar. Sem reVIsão do orador) - Sr. 
Presidente, Srs Congressistas, o nobre Deputado 
Gerson Peres é injusto e, ao mesmo tempo, de­
monstra desinformação quando diz que a medida 
provisória que versa a questão de ordem de S. 
Ex" é intempestiva e não é urgente, quando todas 
essas medidas provisonas foram feitas como 
complementação do Orçamento, para poderem 
suprir a receita orçamentária já preVIsta e apro­
vada na Lei Orçamentária desta Casa. 

Se essas medidas não forem aprovadas, a Re­
ceita prevista no Orçamento não se realizará e, 
não se reahzando, compromete extraordinaria­
mente toda a execução orçamentária e, conse­
qúentemente, toda a governabilidade. 

Isto não é nada que estejamos dizendo aqui 
e agora, não; IStO está dito na própria mensagem 
que enviou a lei orçamentária, quando lá, no seu 
item 28, [eferIndo-se à Receita do Tesouro para 
1989, elenca uma série de corolários fundamen­
tais, mclusive no caso espeCifico da medida proVI­
sória em tela: 

"- a eliminação de Isenções e incentIvos 
fiscais na area dos Impostos sobre impor­
tação, sobre a Renda e sobre Produtos Indus­
trializados .. 

De modo que é absolutamente tempestiva, ur­
gente, porque compõe a receita orçamentária que 
vai ser imediatamente promulgada, sancionada 
e que deve sair desta Casa ainda hoje. 

Depois, a medida provisória não pode ser 
emendada, porque é proVIsória na sua essência: 
é claro que toda medida proVIsória, tal como a 
Constitumte a gerou, depende de outra definitIva, 
que terá de vir, e a provisória vai ser aceita ou 
rejeitada. Emendar significa, na parte emendada, 
rejeitar a parte emendada, porque, de qualquer 
forma, foi substituída; então, haveria que também 
versar sobre a alteração e as consequências que 
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o Congresso Nacional teria que ver em conse­
qüência dessa alteração. 

De: modo que data venia do pensamento e 
do juízo que V. Ex' tiver, nesta fase de transição 
em que ainda não houve uma regulamentação 
explícita sobre a questão, o entendimento de to­
dos II quem tenho consultado - e que são mais 
doutos do que eu - é que a medida provisória 
tem que ser aceita ou rejeitada; ela é provisória; 
ela É: aceita no seu caráter provisório ou ela é 
rejeitada no seu caráter provisório; ela não pode 
sofrer emenda, nem modificatJva, nem substitu­
tiva, nem supressiva. 

Por isso, Sr. Presidente, contradito a questão 
de ordem do ilustre congressista Gerson Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Pf)~sidência, decidindo a questão de ordem le­
vantl.da pelo nobre Deputado Gerson Peres e con­
traditada pelo Líder Carlos Sant'Anna, tem a dizer 
que o Congresso Nacional, em sessão realizada 
às 1 () horas, no dia 9 de novembro próximo passa­
do, sob a presidência do Senador Jarbas Passa­
rinh(), durante o recesso branco da campanha 
eleitoral, aprovou as seguintes normas que hoje 
disciplinam a apreciação das medidas provisórias, 
enquanto o Congresso Nacional não adaptar o 
seu Regimento Comum à nova Constituição Fe­
deraI. 

Séio as seguintes as normas: 

A Presidência, não havendo objeção do 
plenário, e na ausência de norma regimental 
que regule a tramitação das medidas provisó­
rias, para cujo recebimento foi convocada 
a presente sessão, enquanto não for o Regi­
mento Comum adaptado às novas disposi­
ções da Constituição, irá estabelecer o se­
guinte procedimento para a apreciação das 
medidas provisórias que forem adotadas pe­
lo Presidente da República: 

. 1-a mensagem submetendo medida 
provisória ao Congresso Nacional será rece­
bida em sessão conjunta das duas Casas do 
Congresso Nacional, realizada com qualquer 
número, com distribuição de avulsos impres­
sos ou em cópias datilografadas de seu texto; 

n - uma vez lida a mensagem pelo Primei­
ro Secretário, o F"residente designará relator 
para a matéria e convocará, de imediato, 

nova sessão para sua apreciação; 
JIl- parecer poderá ser proferido oral­

mente em plenário, antes de iniciada a dis­
cussão da matéria, se o relator não preferir 
encaminhá-lo, por escrito, à Mesa, até a aber­
tura da sessão convocada para apreciação 
da medida provisória; 

IV - o parecer deverá concluir, fundam en­
tadamente, pela aprovação ou rejeição da 
medida provisória, não podendo o relator 
emendá-Ia; 

V - em plenário, a discussão e a votação 
incidirão sobre a medida provisória que, se 
aprovada será promulgada , como lei, pelo 
Presidente do Senado e encaminhada para 
publicação no Diário Oficial da União; 

VI- em qualquer fase da tramitação da 
matéria, se faltarem dez dias para o término 
do prazo previsto no parágrafo único do art. 
62 da Constituição, será ela apreciada em 
regime de urgência, conforme o estabelecido 
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no art. 371, "b", do Regimento Interno do 
Senado Federal; 

VII - rejeitada a medida provisória ou es-
o gotaâo o prazo de trinta dias, previsto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição, 
sem que tenha sido trànsformada em lei, per­
derá ela eficácia, a partir de sua edição, de­
vendo o Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional designar relator para apresentar, no 
pazo máximo de dez dias, projeto de decreto 
legislativo estabelecendo normas que disci­
plinem as relações jurídicas dela decorrente 
e que será apreciado pela Câmara dos Depu­
tados e pelo Senado Federal, iniciando sua 
tramitação na Casa a que pertencer o relator. 

Nestas condições, a Presidência não poderá 
ter outro procedimento senão o de acatar as nor­
mas provisórias que foram aprovadas pelo PI~ná­
rio do Congresso Nacional, até que este mesmo 
Plenário, por ocasião da discussão e votação do 
novo Regimento Comum, cujo projeto já está em 
fase de elaboração por uma comissão composta 
de assessores do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, vier a fazer modificações a res­
peito da tramitação dessas matérias. 

O Plenário, na sua soberania, por ocasião da 
modificação do Regimento Comum, poderá, en­
tão, aprofundar-se na discussão e alterar inteira­
mente as normas que, por enquanto, estão sendo 
cumpridas pela Mesa do Congresso Nacional. 

Quanto ao que dispõe o art. 62 ln fine, que: 

"A partir de sua publicação, as medidas 
provisórias perderão eficácia desde a edição 
se não forem convertidos em lei no prazo 
de trinta dias, a partir de sua publicação, de­
vendo o Congresso Nacional disciplinar às 
relações jurídicas delas decorrentes." 

Quanto a esta parte final, a Presidência do Sena­
do inclusive.encaminhou uma consulta à Comis­
são de Constituição e Justiça do Senado Federal, 
para que oriente o procedimento que devemos 
ter neste aspecto da questão. 

É a decisão da Presidência. 

. O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre con­
gressista Inocêncio Oliveira. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, ouvimos atentamente 
todos os esclarecimentos de V. Ex' sobre este 
assunto. É lamentável que este Plenário, no perío­
do de recesso branco, tenha tomado decisão des­
sa natureza, decisão essa que contraria os pró­
prios interesses deste Poder. 

Sr. Presidente, a' nova Constituição do País pode 
ser emendada; uma lei complementar pode ser 
emendada; uma lei ordinária pode ser emendada; 
e uma medida provisória, Sr. Presidente, não pode 
ser emendada. É um absurdo! Quer dizer que 
essà medida provisória está acima da Constitui­
ção, está acima de uma lei complementar e está 
acima de uma lei ordinária. 

Sr. Presidente, este Plenário está no dever e 
na obrigação de imediatamente modificar esse 
dispositivo que é altamente prejudicial aos interes­
ses deste Poder, pois é uma camisa-de-força que 
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faz com que o Congresso Nacional não tenha 
condições de decidir e alterar, ou melhor, de apri­
morar essas medidas provisórias que têm sido 
editadas com muita frequência pelo Poder Exe­
cutivo. 

Era esta a nossa participação protestando, em 
nome do Partido da Frente Uberal, pelo fato de 
que esse dispositivo tenha sido realmente apro­
vado no período de recesso branco. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência esclarece ao nobre Líder Inocêncio 
Oliveira que não prestou esclarecimentos, mas 
decidiu uma questão de ordem. De forma que 
não há nova questão de ordem. 

Quanto ao mérito do pronunc1amento de S. 
Ex', terá que ser examinado por ocasião da refor­
ma do Regimento Comum. 

Quero lembrar ao Plenário que esta é a vigé­
sima primeira medida provisória que está sendo 
apreciada, de acordo com normas que li e que 
foram aprovadas pelo Plenário do Congresso Na­
cional. 

O Sr. Nelton Friedrich - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao eminente Congressista Jo­
sé Costa, que já a havia solicitado. 

O SR. JOSÉ COSTA - Sr. Presidente, cedo 
a minha vez ao eminente Líder Nelton Friedrich. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista NeIton 
Friedrich. 

O SR. NELTON FRlEDRICH (PSDB - PR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, diante do conflito de 
posição que se estabelece sobre esta medida pro­
visória, e como temos outra medida provisória, 
de importância, e há entendimento - ao que 
consta - entre todas as lideranças, poderíamos 
solicitar a inversão de pautas e votar a Mensagem 
Presidencial n° 158 antes da de n° 157. Assim, 
estaríamos tratando de matéria sobre contribui­
ção social, sobre o lucro das pessoas jurídicas, 
e com isto essa medida provisória poderia ser 
melhor tratada, para evitar que, daqui a pouco, 
numa verificação, possamos ter a interrupção 
desta sessão. 

Por isso, Sr. Presidente, fazemos o apelo para 
a inversão de pauta, votando primeiro a matéria 
que diz respeito à Previdência Social. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência esclarece ao nobre Líder Nelton 
Friedrich que a inversão de pauta deve ser enca­
minhada, através de requerimento à Mesa, antes 
da Ordem do Dia. Iniciada a Ordem do Dia, não 
há mais inversão de pauta. A não ser que, por 
se tratar de matéria da maior importância, hou­
vesse um acordo geral de lideranças para inverter 
a pauta. Se houvesse acordo entre as lideranças, 
a presidência deferiria ao Plenário a oportunidade 
de se pronunciar sobre o requerimento do nobre 
líder que acaba de falar. Se não houver esse acor­
do de lideranças, não temos como submeter ao 
Plenário o pedido de inversão de pauta. 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Gerson 
Peres. 

O SR. GERSON PERES (pDS - PA. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr Presidente, Srs. Congressistas, apenas para 
elucidar o plenário com relação a essas três Medi­
das Provisórias que estão aqUi para serem por 
nos apreciadas de afogadilho. Primeiro, o Regi­
mento provisório - porque agora tudo é provi­
sório - feito pelo Senado é draconiano, fere a 
filosofia da nova Constituição; volta a impedir que 
o Parlamentar examine as Medidas oriundas do 
Poder Executivo; submete a prerrogativa desta 
Casa ao Poder Executivo. Esta, a primeira crítica. 
P,segunda ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. Ex' vai levantar uma questão de ordem? Já 
dei a palavra ao Relator. V. Ex' está falando sobre 
maténa vencida. 

O SR. GERSON PERES - Se V. ç:x- quer 
cortar a minha palavra, eu saio do plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Eu dei a palavra para V. Ex' fazer nova questão 
de ordem e V. Ex" não pode falar sobre matéria 
vencIda .. 

O SR. GERSON PERES - Vou-me ater à 
inversão da pauta que estão propondo. O prolema 
não é inverter a pauta, Sr. PresIdente. Alegam 
que sem essas MedIdas Provisórias aprovadas o 
Orçamento não entrará em execução. 

Ora, este é um argumento, perdoem-me, muito 
falho, porque estaremos aqui no dia 15 de feve­
reiro para apreciar essas matérias, analisando-as. 
Darei um exemplo aqui, Sr. Presidente: esta Medi­
da Provisória comete um atentado à cultura brasi­
leira, à inteligência brasileira e elimina incentivos 
fiscais que vão proporci?nar a profissionalização 
do homem brasileiro. E um atentado. País ne­
nhum civilizado ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Peço a V. Ex' formule a sua questão de ordem. 

O SR. GERSON PERES - De forma que, 
Sr. Presidente, a inversão da pauta não nos leva 
a nada, fica-se no mesmo, porque vamos votar 
Medidas Provisórias de afogadilho. É melhor que 
esperemos dois meses e votemos Medidas que 
não atentem contra os interesses de trabalhado­
res, de empresários, de cidadãos, do que votar­
mos apressadamente. 

Esta, a minha posição, Sr. Presidente. Peço à 
Mesa que olhe este aspecto com muito cuidado 
e carinho para com o nosso País. 

Esta, Sr. Presidente, a consideração que eu fa­
ço. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não há questão de ordem a resolver. 

A Presidência volta a conceder a palavra ao 
nobre Deputado Osmundo Rebouças, para profe­
rir o parecer. 

o Sr. Vivaldo Barbosa - Sr. Presidente, so­
bre a inversão da pauta, qual foi a decisão da 
Mesa? A LIderança do PDT, junto com a de outros 
PartIdos, concorda com a inversão. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Se houver o acordo de Lideranças ... 
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O Sr. VJrgiIio Guimarães - Sr. Presidente, 
o PT é favorável à inversão proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Todos os Srs. Lideres concordam? (Pausa.) 

O nobre Lider do PL não está concordando. 
De forma que, nestas condições, a Presidência 

não pode aprovar a inversão da pauta. 
Concedo a palavra o nobre Deputado Osmun­

do Rebouças. 

O Sr. Carlos Sant'Anná - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (PMOB - BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, por que V. Ex" não consulta o Plenário 
sobre o requerimento de inversão de pauta feito 
pelo Deputado Nelton Friedrich? Coloque o pedi­
do em votação simbólica para ver se o Plenário 
apóia a inversão da pauta ou não. O que eu temo, 
Sr. Presidente é que um pedido de verificação 
de votação - que, já sei, está aqui com assinatura 
insuficiente - possa interromper a sessão, exata­
mente por causa dessa Medida Provisória que 
está sendo examinada em primeiro lugar. 

Talvez possamos examinar Medidas que não 
sejam polémicas e deixar essa Medida Provisória, 
que é mais polêmica, para exame posterior. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Adolfo 
Oliveira, Líder do PL. 

OSR. ADOLFO OUVEIRA (PL-RJ. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
concordo com a inversão da pauta, apenas para 
o efeito de que essa Medida Provisória passe para 
o final. Depois, obedece-se à seqüência. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Se todos os Srs. Líderes concordaram, a Presi­
dência consulta, então, o Plenário se está de acor­
do com a inversão. 

Os Srs. Congrli!ssistas que aprovam a inversão 
da pauta queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O item 1 passará para o final da Ordem do 

Dia - Das Medidas Provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 2: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
158, de 1988-CN (n° 518/88, na origem), 
através da qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Congresso 
Nacional a Medida Provisória na 22, de 6 de 
dezembro de 1988, que institui contribuição 
social sobre o lucro das pessoas jurídicas, 
e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Arnaldo 
Faria de Sá, para proferir o parecer. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PT - SP. 
Para emitir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas,o Senhor Presidente da República, com 
fundamento no art. 62 da Constituição Federal, 
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submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto da Medida Provisória n° 22, de 6 de dezem­
bro de 1988, que institui contribuição social sobre 
o lucro das pessoas jurídicas, reduz o Imposto 
de Renda incidente sobre o lucro real das empre­
sas e a contribuição devida ao PISlPasep e dá 
outras providências. 

De acordo com a ExpOSIção de Motivos do 
Poder Executivo, anexa, a Medida Provisória em 
pauta, além de criar a referida contribuição social 
sobre o lucro das pessoas jurídicas, ratifica as 
contribuições hoje existentes sobre a folha de sa­
lários e sobre o faturamento (Finsocial). Tais re­
cursos destinam-se a financiar as despesas com 
os novos beneficios sociais previstos pela Consti­
tuição Federal na área da seguridade social como 
o novo sistema de aposentadoria e pensões; a 
extensão desses beneficios ao trabalhador rural, 
a melhoria das condições do seguro desemprego 
e o abono anual equivalente a um décimo quarto 
salário para os trabalhadores de menor renda, 
além de outros. 

Esclarece, ainda, o Poder Executivo, que se po­
deria ter optado pela elevação das alíquotas da 
previdência e do Finsocial. Entretanto, tal cami­
nho não foi escolhido porque "tal medida acabaria 
por onerar fortemente os próprios trabalhadores, 
seja por um desconto maior em sua folha de 
salários, seja por um impacto inflacionário no ca­
so de elevação da contribuição para o Finsocial". 

Por outro lado, a fim de amenizar a carga tribu­
tária daqueles contribuintes que árcarão com a 
contribuição social, a medida provisória reduz a 
a1íquota do Imposto de Renda, incidente sobre 
o lucro real das pessoas jurídicas, dos atuais 35% 
para 30%. Além disso, reduz, também, tempora­
riamente, de 0,65% para 0,35%, a alíquota aplicá­
vel sobre a receita operacional das pessoas jurídi­
cas, a título de contribuição para o Programa de 
Integração Social (PIS) e para o Programa de For­
mação do Patrimônio do Servidor Público (Pa­
sep). 

Pela medida provisóna, a a1íquota normal da 
contnbuição é de 8% , sendo, todavia, no exercício 
de 1989, de 12% para as instituições financeiras 
referidas no art 1 ° do Decreto-Lei n° 2.426/88. 
A base de cálculo é o valor do resultado do exercí­
cio, antes da provisão para o Imposto de Renda, 
encerrando em 31 de dezembro de cada ano. 
Além de outras parcelas, será excluído da base 
de cálculo o lucro decorrente de exportações in­
centivadas de que trata o art. 1°, § 1°, do Decre­
to-Lei n° 2.413/88. Para a administração e fiscali­
zação da referida contribuição serão aplicados, 
subsidianamente, os dispositivos da legislação do 
Imposto de Renda relativos à administração, à 
consulta, à cobrança, às penalidades, às garantias 
e ao processo administrativo. Por outra, o artigo 
&. da Medida Provisória estabelece que "a contri­
buição social será devida a partir do resultado 
apurado no período - base a ser encerrado em 
31 de dezembro de 1988" 

A Medida Provisória está de acordo com a 
Constituição Federal, que dispõe", no seu art. 149, 
que; 

"Art. 149. Compete exclusivamente à 
União instituir contribuições sociais, de inter­
venção no domínio econômico e de interesse 
das categorias profissionais ou econômicas, 
como instrumento de sua atuação nas res-
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pectivas áreas ... " E no art. 195, que estabe­
lece que: 

"Ar!. 195. A seguridade social será fi­
nanciada por toda a sociedade, de forma di­
reta e indireta, nos termos da lei, mediante 
recursos provenientes dos orçamentos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e das seguintes contribuições so­
ciais: 

1-dos empregadores, incidente sobre a 
folha de salários, o faturamento e o lucro;". 

De reconhecer-se, também, que a medida pro­
visória em p~uta se justifica por tratar de matéria 
wrgente e de relevante interesse público. 

Assim sendo, face ao exposto, somos pela apro­
vação da presente medida provisória e pela sua 
conversão em lei. 

É o parecer, Sr. Presidente, Srs. Congressistas. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Concluída a instrução da matéria, passa-se à 
sua apreciação. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que aprovam a Medida Pro­

visória queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 

O SR. MANOEL RIBEIRO - Sr. Presidente, 
peço a verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Será feita a verificação requerida. 

O Sr. VlJ"gJ1io Guimarães - Tem que haver 
o apoiamento, Sr. Presidente. Apoiamento por es­
crito não vale. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência não pod~ receber apoiamento por 
escrito. Tem que ser visível no Plenário. Porque 
ninguém pode pedir verificação sem estar pre­
s'ente, inclusive é regimental. 

O Sr. ManoeJ Ribeiro - Sr. Presidente, peço 
a verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
riobre Deputado, V. Ex' me perdoe, mas para 
f(UBlquer pedido de verificação seu autor tem que 
t!5Úlf presente no plenário. 

Então, pergunto aos Srs. Deputados se 20 dos 
que estão aqui apoiam o pedido de verificação. 
(Pausa.) 

Não há 20. Portanto, não será feita a verificação. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão no Senado Federal. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
fi discussão. 
: Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que aprovam as medidas 
provisórias queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovada. 
, A matéria vai à promulgação. 
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É a seguinte a matéria aprovada 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 22, 
DE 6 DE DEZEMBRO DE 1988 

Institui contribuição social sobre o lu­
cro das pessoas jurídicas e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota 
a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 19 Fica instituída contribuição social so­
bre o lucro das pessoas jurídicas, destinadas ao 
fmanciamento da seguridade social. 

Art. 2° A base de cálculo da contribuição é 
o valor do resultado do exercício, antes da provi­
são para o Imposto de Renda. 

§ 1 ° Para efeito do disposto neste artigo: 
a) será considerado resultado do período-ba­

se encerrado em 31 de dezembro de cada ano; 
b) no caso de incorporação, fusão, cisão ou 

encerramento de atividades, a base de cálculo 
é o resultado apurado no respectivo balanço; 

c) o resultado do período-base, apurado com 
observância da legislação comercial, será ajus­
tado pela: 

1 - exclusão do resultado positivo da avaliação 
de investimento pelo valor de património líquido; 

2 - exclusão dos lucros e dividendos derivados 
de investimentos avaliados pelo custo de aquisi­
ção, que tenham sido computados como receita; 

3 - exclusão do lucro decorrente de exporta­
ções incentivadas, de que trata o art. 19, § 1°, 
do Decreto-Lei n° 2.413, de IOde fevereiro de 
1988, apurado segundo o disposto no art. 19 do 
Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, 
e alterações posteriores; 

4-Adição do resultado negativo da avaliação 
de investimentos pelo valor de património líquido. 

§ 2° No caso de pessoa jurídica desobrigada 
de escrituração contábil; a base de cálculo da 
contribuição corresponderá a dez por cento da 
receita bruta auferida no período de 1 ° de janeiro 
a 31 de dezembro de cada ano, ressalvado o dis­
posto na alínea b do parágrafo anterior. 

Art. 3° a1íquota da contribuição é de oito por 
cento. 

Parágrafo único. No exercício de 1989, as ins­
tituições referidas no art. 1 ° do Decreto-Lei n° 
2.426, de 7 de abril de 1988, pagarão a contri­
buição à a1íquota de doze por cento. 

Art. 4° São contribuintes as pessoas jurídicas 
domiciliadas no País e as que lhe são equiparadas 
pela legislação tributária. 

Art. 5° A contribuição social será convertida 
em número de Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), mediante a divisão de seu valor em cruza­
dos pelo valor de uma OTN, vigente no mês de 
encerramento do período-base de sua apuração. 

§ 19 A contribuição será paga em seis presta­
ções mensais iguais e consecutivas, expressas em 
número de OTN, venci veis no último dia útil de 
abril a setembro de cada exercício financeiro. 

§ 29 No caso do art. 2°, § 1°, alínea b a contri­
buição social deverá ser paga até o último dia 
útil do mês subseqüente ao da incorporação, fu­
são, cisão ou encerramento de atividades. 

§ 3° Os valores dél' contribuição social e de 
cada parcela serão expressos em número de OTN 
até a segunda casa decimal quando resultarem 
fracionários, abandonando-se as demais. 
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§ 49 Nenhuma parcela, exceto parcela úmca, 
será inferior ao valor da OTN 

§ 5° O valor em cruzados de cada parcela 
será determinado mediante a multiplicação de 
seu valor, expresso em número de OTN, pelo 
valor da OTN no mês de seu pagamento. 

Art. 6° A administração e fiscalização da con­
tribuição social de que trata esta Medida Provisóna 
compete à Secretaria da Receita Federal. 

Parágrafo único. Aplicam-se à contribuição 
social, no que couber, as disposições da legisla­
ção do Imposto de Renda referentes à adminis­
tração, ao lançamento, à consulta, à cobrança, 
às penalidades, às garantias e ao processo admi­
nistrativo. 

Art. 7° Os órgãos da Secretaria da Receita 
Federal enviarão às Procuradorias da Fazenda Na­
cional os demonstrativos de débitos da contri­
buição de que trata esta Medida Provisória, para 
fins de apuração e inscrição em Dívida Ativa da 
União. 

§ 1 ° Os débitos de que trata este artigo pode­
rão, sem prejuízo da respectiva liquidez e certeza, 
ser inscritos em Dívida Ativa pelo valor expresso 
emOTN' 

§ 2° Far-se-á a conversão do débito na forma 
prevista no parágrafo anterior com base no valor 
da OTN no mês de seu vencimento. 

Art. 8° A contribuição social será- devida a 
partir do resultado apurado no período-base a 
ser encerrado em 31 de dezembro de 1988. 

Art 9° Ficam mantidas as contribuições, pre­
vistas na legislação em vigor, incidentes sobre 
a folha de salários e a de que trata o Decreto-Lei 
n° 1.940, de 25 de maio de 1982, e alterações 
posteriores, incidente sobre o faturamento das 
empresas, com fundamento no art. 195, r da 
Constituição federal. 

Art 10. A partir do exerclcio financeiro de 
1989, as pessoas jurídicas pagarão o imposto de 
renda à alíquota de trinta por cento sobre o lucro 
real ou arbitrado, apurado em conformidade com 
a legislação tributária, sem prejuízo do adicional 
de que tratam os arts. 10 e 2° do Decreto-Lei 
n° 2.462, de 30 de agosto de 1988 

Art. 11. Em relação aos fatos gerados ocor­
ridos entre Iode janeiro e 31 de dezembro de 
1989, fica alterada para 0,35% (trinta e cinco cen­
tésimos por cento) a alíquota de que tratam os 
itens II, 1Il e V do art. lodo Decreto-Lei n° 2.445, 

de 29 de junho de 1988, com a redação dada 
pelo Decreto-Lei n" 2.449, de 21 de julho de 1988. 

Art. 12. Esta Medida Provisória entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 6 de dezembro de 1988; 1670 da Inde­
pendência e 1000 da República. JOSÉ SARNEY. 
- Maílson da Nóbrega - João Batista de I 
Abreu. 

O Sr. Jesus Tajra - Sr Presidente, eu estava 
inscrito para falar. Ficá aqui o meu protesto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não havia inscrição aqui, nobre Congressista. 
Constava aqui apenas o Sr. Congressista César 
Maia. V. Ex' me perdoe, mas agora já passou 
a oportunidade. 

A Presidência registra o protesto de V. Ex', mas 
a oportunidade já passou. 
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o Sr. Jesus Tajra - Isso é uma ditadura 
aqui dentljo. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não há ditadura. nobre congressista. V Ex- me 
permita. foi um equívoco da Assessoria da Mesa. 
V. Ex" não ~ode mais falar. A matéria já foi votada. 

O Sr. Jesus Tajra - Sr. Presidente. é um 
absurdo o que V. Ex- dispensou a um parlamentar 
nesta Casa. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Item 3: 

Apreciação da Mensagem PresIdencial n° 
159, de 1988-CN (n° 519/88, na origem). 
através da qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Congresso 
Nacional a Medida Provisória n° 23. de 6 de 
dezembro de 1988, que dá nova redação ao 
art. 1° da Lei n° 2.145 de 29 de dezembro 
de 1953. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado César 
Maia, para proferir paracer. 

OSR. CÉSAR MAIA (pDT - RJ. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

I. A Lei n~ 2.145 que criou a Cacex, em dezem­
bro de 1953. autorizou a cobrança de uma taxa 
de expediente para ressarcimento de custos. na 
medida que toda a tramitação e suas respectivas 
despesas. se não cobertas, gerariam uma espécie 
de subsídio aos importadores. 

II. Os Decreto-Leis 491 de 1969 e 1.416 de 
1975 elevaram a a1íquota para 0,9% e autorizaram 
o Ministro da Fazendaa, com base em sugestão 
da Cacex, a definir aplicações alternativas para 
tais recursos. isto finalmente gerou decisões no 
sentido de alocar parte dos recursos aos progra­
mas de apoio às exportações, em especial o (Fi­
nex) Fundo de Financiamento de Exportações. 

III. A limitação de recursos para a exportação. 
constante da proposta orçamentária do Governo 
e acentuada pelos ajustes realizados pelo Legis­
lativo, restringiu fontes de apoio às exportações. 

IV. Pretende o Poder Executivo compensar par­
cialmente tais perdas, incrementando a referida 
taxa para 1,8%. 

V. Adota. outrossim, cuidados em relação aos 
tipos de importação que deverão ficar isentas des­
ta taxa, como os casos de draw-back , impor­
tações sob o regime de admissão temporária, ma­
terial retomado ao País. doações de alimentos 
para fins filantrópicos, ..... evitando distorções e in­
coerências. 

VI. Na prática. tal taxa funciona como uma es­
pécie de elevação do câmbio na importação. com 
uso vinculado. 

Por se tratar de medida relevante e urgehte, 
na medida que se circunscreve a um quadro de 
Deterioração Fiscal e FinanceIra que requer ajus­
tes emergentes. além de produzir recursos não 
inflacionários do ponto de vista do financiamento. 
para atividade conjunturalmente estratégica; 

Em função do cumprimento dos aspectos rela­
tivos a Oportunidade. Legalidade e Juridicidade; 

Pela aprovação. 
O parecer é favorável. Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
A Presidência, antes de continuar na apreciação 
da matéria, em face da intervenção do nobre De­
putado Jesus Tajra, esclarece ao Plenárlo que S. 
Ex" se inscrevera, na sesão de ontem do Con­
gresso Nacional. para o período de Breves Comu­
nicações. Não consta do livro. portanto. a inscrí­
ção de S. Ex" para discussão da Medida Provisória 
n'20. 

O Sr. Jesus Tajra - Sr. Presidente, eu me 
inscrevi para debater os i~ns 1. 2. 3 e 4 da pauta. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Mas não consta. nobre Congressista. 

O Sr. Jesus Tajra • Então. onde está o livro? 
Desapareceu? Não é este de Breves Comunica­
ções. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Só há um livro no Congresso Nacional. 

O Sr. Jesus Tajra - Sr. Presidente. tenho 
plena consciência do que fiz. não sou um irres­
ponsável nesta Casa para não saber o que faço. 
Levantei a questão. porque havia inscrito. Não 
há equívoco. Fiz a inscrição ontem pela manhã. 
aquI. no Congresso. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
V. EX' pode ter cometido um equívoco. Eujá escla­
reci ao Plenário. (pausa.) 

O parecer é favorável. 
Concluída a instrução da matéria, passa-se à 

sua apreciação. 
Em discussão a matéria. (Pausa) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra. 

encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que a aprovam queiram per­

manecer sentados. 
Aprovada. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovada, sendo registrados os votos contrá­

rios dos nobres Congressistas Sandra Cavalcanti 
e Jesus Tajra. 

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra, pela ordem. o nobre Congressista 
Cunha Bueno. 

O SR. CUNHA BUEMO (PDS - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente 
e Srs. Congressistas, desejo votar contra as Medi­
das Provisórias nOs 1. 2, 3, 4 e 5. em discussão 
nesta Casa. Peço a V. Ex- registre o meu voto 
contrário a este absurdo que se está acontecendo 
nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. EX' será atendido. 

O Sr. Victor Fontana - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
- Tem a palavra. pela ordem o nobre Congressista 

Victor Fontana. 

O SR. VICTOR FONTANA (PfL - Se. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. estou aqui para votar contra 
todas essa Medidas Provisórias. Assim. peço a 
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V. Ex". face à ditadura que impera nesta Mesa, 
e me perdoe V. Ex-. que registre o meu voto con­
trário nos Anais da Casa. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
V. Ex' será atendido. E a Presidência repele as 
acusações de V. Ex'. pois não têm a menor proce­
dência. 

Aprovada. a matéria vaI à promulgação. 

É a seguinte matéria aprovada 

MEDIDA PROVISÓRIA N9 23. 
DE 6 DE DEZEMBRO DE 1988 

Dá nova redação ao art. 10 da Lei na 
2.145, de 29 de dezembro de 1953. 

O Presidente da República. no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota 
a seguinte Medida Provisória. com força de lei: 

Art. 1° O art. 10 da Lei na 2.145. de 29 de 
dezembro de 1953. alterado pelo art. lodo Decre­
to-Lei na 1.416. de 25 de agosto de 1975. passa 
a vigorar com a seguinte redação 

"Art. 1 O. A licença ou guia de importa­
ção ou documento equivalente será emitida 
mediante o pagamento de taxa correspon­
dente a 1.8% (um inteiro e oito décimo por 
cento) sobre o valor constante dos referidos 
documentos. como ressarcimento dos cus­
tos incorridos nos respectivos serviços. 

§ 10 A taxa será devida na emissão de 
documento relativo a qualquer produto, inde­
pendentemente do regime tributário ou cam­
biai vigente, da qualidade do importador ou 
do país de origem da mercadoria. 

§ 2" Não será exigida a taxa nos casos 
de: 

a) doações de alimentos destinados a fins 
assistencials ou fIlantrópicos; 

b) Importação de mercadoria sob regime 
de drawback; 

c) importação de bens sob regime de ad­
missão temporária. destinados a: 

1 - exposições de natureza artística e cul­
tural. patrocinadas por museus. universida­
des. órgãos governamentais. fundações ou 
entidades oficiais reconhecidas. sem fins lu­
crativos; 

2 - conserto. testes. reparos e adaptação 
no País, por firmas especializadas e habili­
tadas para execução do respectivo serviço, 
e com posterior retomo ao exterior; 

d) importações sob regime de entreposto 
aduaneiro. nas modalidades de entreposta­
mento vinculado e de entrepostamento indi­
reto. quando a venda de mercadorias for feita 
para o extenor; 

e) reimportação. sem cobertura cambial. 
de mercadorias que tenham saído do País 
sob regime de exportação temporária. para 
serem submetidas a beneficiamento ou 
transformação no exterior; 

f) retomo. ao País. de material remetido 
ao exterior sob amparo de guia de exporta­
ção. sem cobertura cambial. para fins de 
prestação de serviços. competições. de­
monstrações. testes. exames ou pesquisas. 
com finalidade téCnIca. esportíva, industrial 
ou cietífica; 

g) importação. mediante operação de ex­
portação e importação vinculadas sem co-
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bertura cambial, para a substituição de mer­
cadorias importadas que se revelem defei­
tuosas ou imprestáveis para o fim a que se 
destinam, ou retomo de mercadorias que te­
nham sido remetidas ao extenor para fins 
de revisão ou conserto; 

h) retorno, ao Pa1s, de mercadoria nacio­
nal exportada, para substituição, mediante li­
cenciamento de exportação e importação 
vinculadas, sem cobertura cambial; 

i) retorno, ao País, de mercadorias nacio­
nais nas seguintes condições: 

1 - enviadas em consignação e não ven­
didas nos prazos autorizados; 

2 - por defeito técnico, que exija sua de­
volução para reparo ou substituição; 

3 - por motivo de modificações na siste­
mática de Importação por parte do país im­
portador; 

4 - em virtude de guerra ou calamidade 
, pública; 

5 - por quaisquer outros motivos alheios 
à vontade do exportador; 

§ 3° Os recursos provenientes da taxa 
referida neste artigo serão recolhidos à conta 
do Tesouro Nacional, como receita orça­
mentária da União, nos termos do Decre­
to-Lei n° 1.755, de31 de dezembro de 1979." 

Art. 2° Esta Medida Provisóna entra em vigor 
na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
paltir de 1 ° de janeiro de 1989. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em con­
trário 

Brasília, 6 de dezembro de 1988; 197" da Inde­
pendência e 100° da República. - José Samey. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 4: 

"Apreciação da Mensagem PreSidencial n° 
160, de 1980 - CN (n° 525/88, na origem, 
através da qual o Senhor PreSidente da Repú­
blica submete à deliberação do Congresso 
Nacional a Medida ProVisória n° 24, de 7 de 
dezembro de 1988, que dispõe sobre o paga­
mento de tributos e contribUições federais, 
e dá outras providênCias. 

Dependendo de parecer a ser profendo 
em Plenário." 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Nyder 
Barbosa, para proferir parecer 

O Sr. Carlos Sant'anna - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

(O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Congressista 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (pMDB - BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, apenas para que um colega não fique em 
situação difícil, o Congressista Jesus Tajra, invoco, 
inclusive, o testemunho do secretário da Mesa, 
Sr. Nerione, ontem, no dia da inscrição para a 
dIscussão, fui inscrever-me para discutir; o secre­
tário disse-me que já estava inscrito o Congressita 
Jei!us Tajra, mostrando-me, inclusive, numa folha 

. de papel, a inscrição do CongressIsta Jesus Tajra. 
Inclusive perguntei-lhe se não podena inscrever­
me em segundo lugar, porque, possivelmente, 
o Congressista Jesus Tajra iria fazer considera­
ÇÕI~S crítIcas, e eu gostaria, em seguida, talvez, 
de refutá-Ias E o secretário disse-me que eu ficas-
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se tranqüilo que me inscreveria, também, em se­
guida. 

Não tem mais importáncia, a matéria é vencida, 
mas apenas como uma exposição de verdade, 
para que o Congressista Jesus Tajra possa, real­
mente, ter uma comprovação de que este fato 
aconteceu. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Lider Carlos Sant'Anna, a Secretária da 
Mesa informa que realmente o Congressista Jesus 
Tajra inscreveu-se, mas para dIscutir a matéria 
na sessão de ontem, e a inscrição é feita sessão 
por sessão, de acordo com o Regimento do Con­
gresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nyder Bar­
bosa, para proferir parecer. 

O Sr. Victor Faccloni - Sr. PreSIdente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
em solidariedade às mamfestações dos Colegas 
Congressistas feitas aqui, a começar pelo Con­
gressista Jesus Tajra, que foi impedido de pronun­
ciar-se na discurssão de matérias importantes, 
como essas que estão sendo votadas e que tratam 
dos ajustes fiscais deCididos pelo Governo da No­
va República, através de decreto provisório, desejo 
manifestar, também, minha posição contrária. 

Como não estamos tendo condições de mani­
festar em cada votação o nosso voto - a votação 
está sendo Simbólica, e a Mesa não acolheu re­
quenmento encaminhado com o número de assi­
naturas regimentais, pedindo verificação de quo­
rum -, deixo claro o meu voto contrário a todas 
as emendas e Medidas Provisórias que estão sen­
do aqui votadas, porque se trata, portanto, de uma 
verdadeira traição ao espírito da reforma tributária 
decidida pela nova ConstItuição. Em consequên­
cia, Significa uma elevação na carga tributária e 
um atentado contra os objetivos do Pacto Social, 
porque vêm incidir, inclusive, nos índices de infla­
ção e do custo de vida. 

Meu voto é contráno, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não há nenhuma questão de ordem a decidir, 
e a Presidência esclarece, mais uma vez, que ne­
nhum Sr. Congressista teve a sua palavra cercea­
da. Todos os que estavam inscritos para falar na 
sessão de hoje fizeram o seu pronunciamento 

Tem a palavra o nobre Deputado Nyder Barbo­
sa, para relatar a matéria. 

O SR. NYDER BARBOSA (pMDB - ES. Pa­
ra proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs Con­
gressistas a Mensagem n° 160, do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, faz-se acompa­
nhar da Exposição de Motívos n° 383, de 5 de 
dezembro de 1988, na qual se justifica a adoção 
da Medida Provisória n° 24, de 7' pe dezembro 
de 1988, publicada no Diário Oficial da União 
do dia 9 do corrente. Nela são introduzidas modifi­
cações na forma de pagamento de tributos e con­
tribUIções federais, mediante a conversão de seus 
valores pela OTN diária, e são alterados dispo­
sitivos da legislação sobre captação de poupança 
popular. 
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da legislação sqj>re captação de poupança po­
pular. 

O art. 1" dIspõe que, a partir de I" de janeiro 
de 1989, a conversão do Imposto sobre Produtos 
Industrializados -IPI, do Imposto de Renda retido 
na fonte e das contribUições para o Pinsodal e 
para o PISIPASEP far-se-á pela OTN diária após 
um determinado número de dias fixado na me­
dida roVlsória, mantendo, entretanto, os respec­
tivos prazos de recolhimento. Vale dizer: o IPI po­
derá ser recolhido sem correção monetária até 
o 9'1 dia da quinzena subseqüente àquela em que 
ocorrem os fatos geradores (art. 1 ", 1), o Imposto 
de Renda retido na fonte, até o 3< dia subsequente 
àquele em que tIver ocorrido o fato gerador (art. 
1°,1I) e o Finsocial e o PlSIPASEP, até o 3' dia 
do mês subsequente ao da ocorrência do fato 
gerador (art. 1°,1II). 

Enquanto o art. 2° admite o pagamento dos 
tributos sem correção monetária, desde que efe­
tuado nos prazos fIXados no artigo anterior, o art. 
3' estabelece outros prazos, à opção do contri­
buinte, para que o recolhimento seja feito com 
acréscimo apenas da correção monetána. O art. 
4° determina, por sua vez, que os recolhimentos 
efetuados após os prazos estabeleCidos no artigo 
3' sofram multa e juros de mora, alem, evidente­
mente, da correção monetária. 

O art. 5" autoriza a exclusão dos lucros e divi­
dendos recebidos em participações societárias da 
base de cálculo da contnbuição para o PISIPA­
SEP, e o art. 6" permite medida idêntica relacio­
nada com a base de cálculo da contribuição para 
o Pmsodal deVida pelas instituições financeiras, 
excluindo os resultados de equivalência patrimo­
nial e os lucros e dividendos recebidos de partici­
pações societárias, para evitar a bitributação. 

O Art. 7° altera o prazo, de que trata o Decre­
to-Lei n° 2.397, de 2 de dezembro de 1987, para 
pagamento do Imposto de Renda devido pelas 
sociedades ciViS de prestação de serviços profis· 
sionals, de 10 de janeiro, que se revelou impra­
ticável pela proximidade da data de encerramento 
do balanço, para o último dia útil do mês de abril, 
mantendo, porém, obrigatóna a correção mone­
tária. 

O Art. 8° reduz as penalidades aplicáveis a 
infraçães à legislação de consórcios e sorteios, 
a o art. 9', completando as disposições contidas 
no artigo anterior, atribui ao Poder Executivo com­
petência para institUir planos contábeis padroni­
zados que deverão ser observados pelas adminis­
tradoras de consórcios. O art. 10 estabelece que 
os recursos captados dos consorciados sejam 
obrigatoriamente aplicados em operações finan­
ceiras com títulos' públicos, geridos pelo Banco 
Central do Brasil, por intermédio do Sistema Es­
pecial de Liquidação e Custódia de Títulos, na 
forma prevista no Decreto-Lei n° 1.290, de 3 de 
dezembro de 1973. 

A medIda provisóna, ora apreciada, tem inega­
velmente os seus méritos. A perda de receitas 
provocadas pela defasagem entre o instante da 
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária 
é um fato incontestável que se tem agravado com 
os níveis crescentes da atual espiral inflacionária . 
A proposta contida na medida provisória visa a 
neutralizar a perda de receita, encorajando os con­
tnbuintes a antecipar o recolhimento dos tributos 
e contribuições para evitar a sua oneração. A nova 
sistemática preconizada pela medida provisória 

d 
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em pauta preserva, de um lado, a vantagem de 
o contribuinte recolher o tributo no prazo que 
lhe convier com ou sem acréscimo e, por outro 
lado, evita que o Erário Público sofra maiores 
danos com a perda provocada pela procrastina­
ção do pagamento. 

Cumpre lembrar que os tributos e contribuições 
contemplados na medida provisória são ónus do 
contribuinte de fato, o que não acarretará qual­
quer ânus extra para o contribuinte de dIreito, 
que se constitui em mero repassador dos recursos 
para o Tesouro Nacional. 

As exclusões, da base de cálculo das contri­
buições para o PISIPASEP e para o Finsocial, dos 
lucros e dividendos recebidos de participações 
societárias constituem medida salutar por evitar 
a bitributação, aperfeiçoando o disposto no De­
creto-Lei n° 2.445, de 29 de junho de 1988, com 
a redação dada pelo Decreto-Lei n° 2.449, de 21 
de julho de 1988. 

A amplIação do prazo para pagamento do Im­
posto de Renda devido pelas sociedades civis de 
prestação de serviços profissionais é igualmente 
providência meritória em beneficio de expressiva 
faixa de contribuintes. 

Também é inegável o mérito da medida provi­
sória quando propõe profundas modificações na 
legislação que rege a captação de poupança po­
pular, visando não só à defesa da imensa massa 
de consorciados como tabém à viabilidade eco­
nómica das administradoras e à restauração de 
sua credibilidade. De fato, o art. 8° da medida 
provisória, ao alterar dispositivos da Lei n° 5.768, 
de 20 de dezembro de 1971, promoveu substan­
ciai redução das penalidade aplicáveis a infrações 
li legislação de consórcios e sorteios, passando 
as multas a incidir sobre o valor da taxa de admi­
nistração, hoje variando de 7% a 10%, e não sobre 
a totalidade dos bens, objeto do plano de consór­
cio. Com isto, a penalidade é aplicada apenas 
sobre o infrator, no caso, a administradora do 
consórcio, não se atingindo o património dos con­
sorciados. Neste caso, a multa é aplicada sobre 
a receita da empresa. A aplicação das penalida­
des, por menor que seja a infração, pode invia­
bilizar o funcionamento dos consórcios, compro­
metendo tanto o património das empresas como 
o dos próprios participantes, que não são respon­
sáveis pelas irregularidades cometidas pelos ad­
ministradores. 

A medida provisória, ao autorizar o Poder Exe­
cutivo a instttuir padromzação contábil por meio 
da adoção de um plano de contas para o registro 
dos recursos dos consorciados, objetiva proceder 
a um melhor acompanhamento da gestão dos 
recursos de terceiros. Idêntico intuito inspirou o 
estabelecimento de regras rígidas para aplicação 
financeira dos recursos captados dos consorcia­
dos. 

As providências relacionadas à captação de 
poupança popular atendem a insistentes e justas 
demandas de associações de consorciados e de 
órgãos de defesa do consumidor e constituem 
um esforço no sentido de dotar o sistema de 
desejável transparência e credibilidade. 

É pertinente entattzar que as providências pro­
postas na medida provisória, sobretudo aquelas 
relacionadas com o recolhimento do IPI, do Im­
posto de Renda retido na fonte e das contribuições 
para o PISIPASEP e para o Finsocial, inserem-se 
no contexto mais amplo do pacto social através 
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do documento COMPROMISSO SOCIAL - PAC­
TO CONTRA A INFLAÇÃO, datado de 28 de no­
vembro de 1988, cujos signatários - ilustres re­
presentantes do Governo Federal, dos empresá­
rios e dos trabalhadores - firmaram o entendi­
mento de que: 

"RECEITAS PÚBliCAS: 
Verificada a impossIbilidade de realizar o 

ajuste das finanças públicas exclusivamente 
através das despesas, constata-se a neces­
sidade de adoção de medidas no sentido de 
aumentar a arrecadação, fundamentalmente 
com base na arrecadação de receita."(ipsis) 

E, para implementar a desejada recuperação 
das receitas, os insignes pactuantes destacaram, 
entre outras providênCIas: 

"2.4 modificação dos prazos de recolhi­
mento de tributos federais, facultando-se ao 
contribuinte o respectivo recolhimento, sem 
correção monetária, dentro de períodos es! 
pecíficos." 

Firmaram o documento, como é de todos sabi­
do, além do Ministro-Chefe do Gabinete Civil e 
Interino do Trabalho, do Ministro Chefe da Secre­
taria de Planejamento e Coordenação e do Minis­
tro da Fazenda, ilustres representantes das se­
guintes entidades: 

CNTI - Confederação Nacional dos Trabalha­
dores na Indústria 

CONTEC - Confederação Nacional dos Tra­
balhadores na Empesa de Crédito. 

CNTC - Confederação Nacional dos T raba­
lha dores do Comércio. 

CNTT -Confederação Nacional de Transpor-
tes Terrestres. 

CNI - Confederação Nacional da Indústria. 
CNC - Confederação Nacional do Comércio. 
CNTEEC - Confederação Nacional dos T ra-

balhadores em Estabelecimentos de Educação 
e Cultura. 

CNPL - Confederação Nacional das ProfIS­
sões Liberais. 

ABIA-Assistência Brasileira das Indústrias de 
Alimentação. 

FAERJ - Federação da Agricultura do Estado 
do Rio de Janeiro. 

FIERGS - Federação das Indústrias do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

FIESP - Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo. 

Ademais, cumpre ressaltar que as providências 
contidas na medida provisória em questão estão 
insendas no Orçamento Geral da União, recente­
mente aprovado pelo Congresso Nacional, como 
consta da Mensagem n° 156/88 (Origem 503/88), 
com previsão orçamentária da ordem de 1 % do 
PIB, o que equivale â Cz$ 562 bilhões, aos preços 
de junho próximo passado. 

Por oportuno, permitimo-nos transcrever o art. 
28 e paragrafo, do título "A Receita Estimada", 
da supra citada Mensagem, como evidênCIa de 
que as disposições contidas na Medida Provisória, 
especialmente as relacionadas com os prazos de 
recolhimento e a correção monetária dos tributos 
e contribuições nela especificados, têm respaldo 
no próprio Orçamento Geral da União, como se­
gue: 

"28. A Receita do Tesouro para 1989, 
quando comparada com a mais recente esti­
mativa para 1988, excluídas as operações 
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de crédito em ambos os casos, apresenta 
crescimento real de 37,5% em virtude de 
alterações na legislação de trIbutos. sobre­
tudo: 

- redução, para 7 dIas a partir do período 
de apuração, dos prazos de pagamento do 
Imposto sobre a Renda na Fonte, do Imposto 
sobre Produtos Industrializados e das Contri­
buições para o Finsocial e para o PISIPASEP. 
Esgotado esse prazo, o pagamento só deverá 
ser feito como correção monetária, calculada 
com base na variação da OTN fiscal." 

Por todo ° exposto, e considerando que a Medi­
da ProVisória, ora sujeita à deliberação desta Casa, 
preenche, os pressupostos de relevância e urgên­
cia. de que trata o art. 62 da Constituição Federal, 
manifestamo-nos pela sua aprovação. 

É o parecer. Sr. Presidente. 
O Sr. Manoel Ribeiro - Sr. Presidente, peço 

a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressita Manoel 
Ribeiro, para uma questão de ordem. 

O SR. MANOEL RIBEIRO (PMDB - PA. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressitas, é visível 
a falta de quorum no Plenário. Não há aqui 80 
Deputados e 12 Senadores. 

Portanto, de acordo com o art 29, § 2° do 
Regimento Comum peço a verificação de quo­
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O art. 29, § 2°, diz o seguinte: 

"No curso da sessão, verificada a presença 
de senadores e de deputados em número 
inferior ao mímmo fIXado no art. 28, o Presi­
dente encerrará os trabalhos, ex ameio ou 
por provocação de qualquer Congressista." 

O Sr. Genebaldo COITeia - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem V. Ex" a palavra pela ordem. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB -
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. gostaria de fazer sentir ao eminente 
CongressIsta Manoel RIbeiro que percebo, com­
preendo e entendo as suas preocupações, mas 
a Casa tem responsabilidades na apreciação des­
sas Medidas Provisórias. Devemos rejeitá-las ou 
aprová-las. Caso contrário. teremos a convocação 
extraordinana do Congresso Nacional, o que, 
acredito, não sejado interesse e da vontade da 
maiona desta Casa 

Por isso, pediria ao eminente Colega Manoel 
Ribeiro compreendesse a necessidade que temos 
de examinar essas Medidas Provisórias. 

Vamos votá-Ias, aprová-Ias ou rejeitá-Ias, mas 
nunca derrubar a sessão, porque isso trará graves 
consequênCias para a institui cão. 

Era o que desejava dizer, S"r. Presidente. 

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, peço 
a palavra para contradItar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Cunha 
Bueno. 
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o SR. C{lNHA BUENO (PDS - SP. Para 
contraditar. Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presi· 
dlmte, estou de acordo com o apelo que o ilustre 
Congressista acaba de fazer. Entretanto, não po­
demos votar simbolicamente matéria de tão alta 
importãncia nesta Casa, quando V. Ex" mesmo, 
que é Presidente do Senado Federal, num simples 
olhar, há de verificar que, além de V. Ex', como 
Senador, estão presentes, neste Plenário os Sena­
dores João Calmon e Fernando Henrique Cardo­
so, além do ex-Senador Otto CírilIo Lehmann. 
Portanto, não existe sequer número suficiente de 
Senadores para discutirmos o que se está vo­
tando. 

Peço a V. Ex' - sei que tem interesse na aprova­
ção dessas matérias - não cometa tal violência, 
urna vez. que o Regimento é claro e a ausência 
dos Senadores é VIsível nesta sessão. V. Ex' s6 
tem que suspender a sessão, convocando uma 
sessão para a tarde e, se número houver, votare­
mos: a favor ou contra. Mas Sr. Presidente, não 
cometa uma violência contra o Regimento desta 
Casa. 

Era o que desejava pedir a V. Ex', Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Niio há questão de ordem a resolver. 

A Presidência vai atender ao pedido de verifica­
ção de quorum do nobre Congressista Manoel 
Ribeiro. 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem V. Ex" a palavra. 

oe SR. GENEBALDO CORREIA (PMOB -
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, neste caso, eu pediria a V. Ex' acio­
nasse as campainhas e concedesse um prazo pa­
ra que os Srs. Senadores e Srs. Deputados se 
desloquem até o Plenário. 

(O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência, realmente constata que no Plenário 
é visível a falta de quorum, pelo menos quanto 
ao Senado. No entanto, atendendo ao apelo de 
V. EX' aplicando-se, subsidiariam ente, o Regimen­
to Interno do Senado, vai fazer acionar as campai­
nhas por dez minlltos, para que os Srs. Congres­
sis1.as se encaminhem para este Plenário. 

O Sr. José Uns - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palvra ao nobre Congressista. 

() SR. JOSÉ UNS (PFL - CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, pediria 
a V. EX' fIZesse acionar as campainhas, por que, 
realmente, essa votação é muito importante. 

() SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência mandou acionar as campainhas na 
Câmara e no Senado Federal e pede aos Srs. 
Senadores e Srs. Deputados acorram ao plenário. 
(Pausa.) 

Está suspensa a sessão por 10 minutos. 

(Suspensa às 13 horas e 15 minutos, a 
sessão é reaberta às 13 horas e 22 minutos) 

() SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
. Está reaberta a sessão. 
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Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
vai encerrar a presente sessão, convocando outra 
conjunta a realizar-se hoje, às 14 horas e 30 minu­
tos, neste plenário, com a mesma Ordem do Dia, 
constituída pelas seguintes matérias: 

ITEM I 
Medidas Provisórias 

I 

Discussão, em turno único, da Medida Provi­
sória n° 24, de 7 de dezembro de 1988, que dispõe 
sobre o pagamento de tributos e contrIbuições 
federais, e dá outras prOVIdências. 

- Tendo parecer favorável proferido em plená­
rio pelo Senhor Deputado Nyder Barbosa. 

2 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 157, 
de 1988-CN (n~ 517/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República ~ubmete 
à deliberação do Congresso Nacional a Medida 
Provisória n9 21, de 6 de dezembro de 1988, que 
altera a legislação dos incentivos fiscais relacio­
nados com o imposto de renda. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenário. 

DECRETOS-LEIS 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n° 2, de 1988-CN (apresentado 
como conclusão do parecer proferido em plenário 
pelo Senhor Senador Leopoldo Peres), aprovando 
o texto do Decreto-Lei n9 2.396, de 21 de dezem­
bro de 1987, que altera a legislação do Imposto 
de Renda das pessoas flsicas, e dá outras provi­
dências. 

4 

Apreciação das Mensagens Presidenciais nOs 

228, de 1987-CN (n° 364/87, na origem); e 229, 
de 198i-CN (n° 376/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis nOS 2.348, de 24 de julho de 
1987, que altera o Decreto-Lei n' 2.300, de 21 
de novembro de 1986, que dispõe sobre licitações 
e contratos da Administração Federal; e 2.360, 
de 16 de setembro de 1987, que altera o Decre­
to-Lei n° 2.300, de 21 de novembro de 1986, 
que dispõe sobre licitações e contratos da Admi­
nistração Federal. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

5 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 18, 
de 1988-CN (n° 410/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.369, de 11 de novembro de 1987, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.032, de 9 de junho 
de 1983, e dá outras providêncis. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenário. 

6 

Apreciação da Mensagem Presidencial nQ 23, 
de 1988-CN (n° 710/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
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à delIberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.375, de 24 de novembro de 1987, 
que revoga o Decreto-Lei n' 1.164, de l' de abril 
de 1971, dispõe sobre terras públicas, e dá outras 
providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenário. 

7 

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 72, 
de 1988-CN (n~ 169/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à delIberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.422, de 30 de março de 1988, 
que dispõe sobre o prazo para inscrição de ocupa­
ção de imóveis da União, e dá outras prOVIdências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenário. 

8 

AprecIaçao da Mensagem Presidencial n" 77, 
de 1988-CN (n' 174/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.427, de 8 de abril de 1988, que 
altera o Decreto-Lei n' 2.400, de 21 de dezembro 
de 1987 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenário. 

9 

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 85, 
de 1988-CN (n° 208/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.433, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre os instrumentos financeiros re­
latIVOS à política industrial, seus objetivos, revoga 
incentivos fiscais e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

10 

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 86, 
de 1988 - CN (n° 209/88, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nac10nal o texto 
do Decreto-Lei n' 2.434, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a isenção ou redução de impos­
tos na importação de bens e dá outras provi­
dências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

11 

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 87, 
de 1988-CN (n' 210/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.435, de 19 de maIO de 1988, 
que dispõe sobre a dispensa de controles prévios 
na exportação. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

12 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 90, 
de 1988-CN (n' 219/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.438, de 26 de maio de 1988, . 
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~ue dispõe sobre a percepção de gratificações 
" complemenbção salarial por servidores do De­
partamento Nacional de Obras e Saneamento e 
do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

13 

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 91, 
de 1988-CN (n' 220/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
a deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n' 2.439, de 2 de junho de 1988, 
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que dá nova redação aos arts. 4° e 7' do Decre­
to-LeI n° 2.423, de 7 de abril de 1988. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

14 

Apreciação da Mensagem Presidencial n" 92, 
de 1988-CN (n" 221188, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei. n' 2.440, de 3 de junho de 1988, 
que dispõe sobre a aplicação das disponibilidades 
financeiras do Fundo de Defesa da Economia 
Cafeeira - Funcafé. 

Dezembro de 1988 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenáno 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _ 
A PreSIdêncIa mforma, ainda, que entrou em en­
tendimento com o Presidente da Câmara dos De­
putados, aquI presente, e a sessão ordmária das 
duas Casas realizar-se-a em seguida à sessão do 
Congresso NaCIonaL 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão as 13 horas e 25 minu-
tos) 

Ata da 27~ Sessão Conjunta, em 14 de Dezembro de 1988 
2? Sessão Legislativa Ordinária, da 48a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS: SENADORES: 

Máno Maia - AlUlzio Bezerra - Nabor Junior 
- Leopoldo Peres - Carlos De Carli - Áureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Jarbas Passa­
rinho - Joâo Castelo - Alexandre Costa - Edl­
son Lobão - Chagas Rodrigues - Álvaro Pache­
co - Afonso Sancho - Cid Sabóia de CalValho 
- Mauro Benevides - Carlos Alberto - Jose 
Agripino - lavoiSIer Maia - Humberto Lucena 
- Raimundo Lira - Ney Maranhão - Luiz Mara­
nhão - Luiz Piauhylino - GuIlherme Palmeira 
- Divaldo Suruagy - Rubens Vilar - Albano 
Franco - Francisco Rollemberg - Lourival Bap­
tista -Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar - José 
Ignácio Ferreira - Gerson Camata - João Cal­
mon - Jamil Haddad - Nelson Cameiro -Ita­
mar Franco - Alfredo Campos - Ronan Tito 
- Severo Gomes - Fernando Henrique Cardoso 
- Mário Covas - Mauro Borges -Iram Saraiva 
- Gonzaga Jaime - Pompeu de Sousa - Mau-
rício Corrêa - Meira Filho - Roberto Campos 
- Louremberg Nunes Rocha - Márcio Lacerda 
- Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins - Leite Chaves - Affonso Camar­
go -José Richa -Jorge Bornhausen - Dirceu 
Cameiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 
- José Paulo Bisol. 

E OS SRS. DEPUTADOS 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Geraldo Fleming - PMDB; 
João Maia - PMDB; José Melo - PMDB; Maria 
Lúcia - PMDB; Narciso Mendes - PFL; Osmir 
Lima-PMDB 

Amazonas 
Beth Azize - PSDB; Eunice MIchiles - PFL· 

Elio Ferreira - PFL; José Dutra - PMDB; José 
Fernandes - PDT; Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PMDB; Chagas Neto -
PMDB; José Guedes - PSDB; Moisés Bennesby 
- PMDB; Raquel Cândido - PDT. 

Pará 

Ademlf Andrade - PSB; Aloysio Chaves -
PFL; Amilcar Moreira - PMDB; Asdrubal Bentes 
- PMDB; Benedicto MonteIro - PTB; Domingos 
Juvenil - PMDB; Eliel Rodrigues - PMDB; Fer­
nando Velasco - PMDB; Gabriel GuerreIro -
PMDB; Gerson Peres - PDS; Jorge Arbage -
PDS; Manoel Ribeiro - PMDB; Mário Matins -
PMDB; Paulo Roberto - PMDB. 

Maranhão 

Antonio Gaspar - PMDB; CId Carvalho -
PMDB; Costa Ferreira - PFL; Davi Alves Silva 
- PDS; Eliézer Moreira - PFL; Enoc Vieira -
PFL; Haroldo Sabóia - PMDB; Jayme Santana 
- PSDB; Joaquim Haickel - PMDB; José Carlos 
Sabóla - PSB; José Teixeira - PFL. 

Piauí 

ÁtIla Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; Jesus 
Tajra - PFL; José Luiz Maia - PDS; Mussa De­
mes - PFL; Myriam Portella-PDS; Paes Landim 
- PFL; Paulo SIlva - PSDB. 

Ceará 

Aéclo de Borba - PDS; Bezerra de Melo _ 
PMDB; Carlos Virgílio - PDS; Etevaldo Nogueira 
- PFL; Expedito Machado - PMDB; Firmo de 
Castro - PMDB; Furtado Leite - PFL; Haroldo 
Sanford - PMDB; Iramldo Pereira - PMDB; José 
Uns - PFL; Luclo Alcàntara - PFL; Mauro Sam­
paio- PMDB; Moema São Thiago-PSDB; Moy­
sés Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra - PFL; 
Osmundo Rebouças - PMDB; Paes de Andrade 
- PMDB; Raimundo Bezerra - PMDB; Ubiratan 
Aguiar - PMDB; Francisco Jutahy - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antômo Cámal a - PMDB; fláVIO Rocha - PL; 
Iberê FerreIra - PFL; Ismael WanderJey-PMDB; 
Marcos FormIga - PFL, Ney Lopes - PFL; Vingt 
Rosado - PMDB 

Paréuba 

Adauto PereIra - PDS; Agasslz Almeida -
PMDB; AIUlZIO Campos - PMDB; Antonio Mariz 
- PMDB; Edivaldo Motta - PMDB; Edme Tava­
res - PFL, Evaldo Gonçalves - PFL; João Agri­
pino - PMDB; Jose Maranhão - PMDB. 

Pernambuco 

Fernando Lyra - PDT; Gúson Machado- PFL; 
Gonzaga Patriota - PMDB; Harlan Gadelha -
PMDB; Inocêncio Ohvelra - PFL; José Carlos 
Vasconcelos - PMDB; José Jorge - PFL; José 
Tinoco - PFL, Marcos Quelroz-PMDB; Maurílio 
Ferreira LIma - PMDB; Nilson Gibson - PMDB; 
Osvaldo Coelho - PFL; Paulo Marques - PFL; 
Ricardo Fluza - PFL; Salatlel Carvalho - PFL; 
WIlson Campos - PMDB 

Alagoas 

Albérico CordeIro - PFL; Antonio Ferreira -
PFL; Eduardo Bonfim - PC do B: José Costa 
- PMDB, Roberto Torres - PTB; Vmicius Can­
sanção - PFL. 

Sergipe 

AClval Gomes - PMDB; Cleonáncio Fonseca 
- PFL; Djenal Gonçalves - PMDB; João Macha­
do Rollemberg - PFL; José QueIroz - PFL; Mes­
sias Góis - PFL 

Bahia 

AbigaIl Feltosa - PSB, Ángelo Magalhães -
PFL; Benito Gama - PFL; Carlos Sant'Anna -
PMDB, Celso Dourado - PMDB; Domingos Leo­
nelli - PMDB; Eraldo Tinoco - PFL; Fernando 
Santana - PCB; França Teixeira -PMDB; Fran-
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cisco Pinto - PMDB; Genebaldo Correia -
PMDB; Haroldo Lima - PC do B; Jairo Azi -
PDC; Jairo Carneiro - PDC; João Alves - PFL; 
Jorge Hage - PSDB; Jorge Medauar - PMDB; 
Jorge Vianna - PMDB; Lídice da Mata - PC 
do B; Luiz Eduardo - PFL; Luiz Vianna Neto 
-- PMDB; Manoel Castro - PFL; Marcelo Cor­
deiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; Milton Bar­
bosa - PDC; Miraldo Gomes - PDC; Raul Ferraz 
-- PMDB; Uldurico Pinto - PMDB; Virgildásio 
de Senna - PSDB; Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Lezio Sathler -
PMDB; Nelson Aguiar - PDT; Nyder Barbosa­
PMDB; Pedro C~olin - PFL; Rita Camata -
PMDB; Stélio Dias - PFL; Vitor Buaiz - PT. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PL; Álvaro Valle - PL; Amaral 
Netto - PDS; Anna Maria Rattes - PSDB; Artur 
da Távola - PSDB; Bocayuva Cunha - PDT; 
Carlos Alberto Caó·- PDT; César Maia - PDT; 
Denisar Ameiro - PMDB; Edésio Frias - PDT; 
Edmilson Valentim - PC do B; Fábio Raunheitti 
-- PTB; Feres Nader - PTB; Flavio Palmier da 
Veiga- PMDB; Francisco Dornelles - PFL; José 
Carlos Coutinho - PL; José Luiz de Sá - PL; 
Luiz Salomão - PDT; Lysâneas Maciel - PDT; 
Márcio Braga - PMDB; Messias Soares - PTR; 
"'üro Teixeira - PDT; Nelson Sabrá - PFL; Os­
mar Leitão - PFL; Oswaldo Almeida - PL; Ro­
berto Jefferson - PTB; Ronaldo Cezar Coelho 
-- PSDB; Rubem Medina - PFL; Sandra Caval­
canti - PFL; Simão Sessim - PFL; Vivaldo Bar­
bosa - PDT; Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Alysson Paulinelli - PFL; Bonifácio de Andrada 
-- PDS; Carlos Cotta - PSDB; Carlos Mosconi 
-- PSDB; Célio de Castro - PSDB; Chico Hum-
berto - PDT; Christóvam Chiaradia - PFL; Dál­
tem Canabrava - PMDB; Elias Murad - PTB; 
Cienésio Bernardiflo - PMDB; Hélio Costa -
PMDB; Israel Pinheiro - PMDB; João Paulo -
PT; José da Conceição - PMDB; José Geraldo 
-- PMDB; José Santana de Vasconcellos - PFL; 
José Ulísses de Oliveira - PMDB; Lael Varella 
-- PFL; Luiz Alberto Rodrigues - PMDB; Marcos 
Uma - PMDB; Mário Assad - PFL; Mário de 
Oliveira - PMDB; Maurício Campos - PFL; Mau­
rício Pádua - PMDB; Mauro Campos - PSDB; 
"\elo Freire - PMDB; Mello Reis - PDS; Milton 

, Uma - PMDB; Milton Reis - PMDB; Octávio 
Elísio - PSDB; Oscar Corrêa - PFL; Paulo Al­
meida - PMDB; Paulo Delgado - PT; Pimenta 
da Veiga - PSDB; Raimundo Rezende - PMDB; 
Roberto Brant - PMDB; Ronaldo Carvalho -
P'MDB; Ronaro Corrêa - PFL; Rosa Prata -
PMDB; Sérgio Naya - PMDB; Sérgio Werneck 
-- PMDB; Silvio Abreu - PSC; Virgflio Galassi 
-- PDS; Virgilio Guimarães - PT; Ziza Valadares 
--PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - PDT; Antoniocar­
los Mendes Thame - PFL; Antônio Perosa -
PSDB; Antônio Salim Curiati - PDS; Amaldo Fa­
ria de Sá - PJ; Amold Fioravante - PDS; Caio -
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Pompeu - PSDB; Cunha Bueno - PDS; Dei 
Bosco Amaral - PMDB; Dirce Tutu Quadros -
PSDB; Doreto Campanari - PMDB; Eduardo Jor­
ge - PT; Fábio Feldmann - PSDB; Farabuhni 
Júnior - PTB; Fernando Gasparian - PMDB; 
Aorestan Fernandes - PT; Francisco Amaral­
PMDB; Francisco Dias - PMDB; Geraldo Alckmin 
Filho - PSDB; Gumercindo Milhomem - PT' 
Hélio Rosas - PMDB; Jayme Paliarm - PTB; 
João Cunha - PDT; João Herrmann Neto -
PSB; João Rezek - PMDB; Joaquim Bevilacqua 
- PTB; José Camargo - PFL; José Egreja -
PTB; José Genoino - PT; José Maria Eymael 
- PDC; José Serra - PSDB; José Yunes -
PMDB; Koyu lha - PSDB; Luiz Gushiken - PT; 
Luiz Inácio Lula da Silva - PT; Maluly Neto -
PFL; Michel Temer - PMDB; Nelson Seixas­
PDT; Sarnir Achôa - PMDB; Sólon Borges dos 
Reis - PTB; Theodoro Mendes - PMDB; Tito 
Costa - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Jesus 
- PMDB; Délio Braz - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; Jalles Fontoura - PFL; Luiz 
Soyer - PMDB; Maguito Vilela - PMDB; Mauro 
Miranda - PMDB; Naphtali Alves de Souza -
PMDB; Pedro Canedo - PFL; Roberto Balestra 
- PDC; Siqueira Campos - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Carneiro 
- PMDB; Geraldo Campos - PSDB; Jofran Fre­
jat - PFL; Márcia Kubitschek - PMDB; Maria 
de Lourdes Abadia - PSDB; Sigmaringa Seixas 
- PSDB; Valmir Campelo - PFL. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PMDB; Joaquim Sucena 
- PTB; Jonas Pinheiro - PFL; Rodrigues Palma 
- PTB; Ubiratan SpineIli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Fadh Gattas - PMDB; Gandi Jamil - PFL; 
Juarez Marques Batista - PSDB; Levy Dias -
PFL; Plínio Martins - PMDB; Rosário Congro Ne­
to - PMDB; Saulo Queiroz - PSDB. 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alarico Abib - PMDB; 
Alceni Guerra - PFL; Antônio Ueno - PFL; Basi­
lio Villani - PTB; Darcy Deitos - PMDB; DIonísio 
Dai Prá - PFL; Ervin Bonkoski - PTB; Euclides 
Scalco - PSDB; Hélio Duque - PMDB; Jovanni 
Masini - PMDB; Maurício Fruet - PMDB; Mau­
rício Nasser - PMDB; Nelton Friedrich - PSDB; 
Nilso Sguarezi - PMDB; Osvaldo Macedo -
PMDB; Oswaldo Trevisan - PMDB; Paulo Pimen­
tel - PFL; Renato Bernardi - PMDB; Renato 
Johnsson - PMDB; Tadeu França - PDT. 

Santa Cátarina 

Antôniocarlos Konder Reis - PDS; Eduardo 
Moreira - PMDB; Estener Soratto - PFL; Fran­
cisco Kuster - PSDB; Henrique Córdova - PDS; 
Ivo Vanderlinde-PMDB; Luiz Henrique-PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo Macarini -
PMDB; Ruberval R1otto - PDS; Victor Fontana 
- PFL; VIIson Souza - PSDB; Walmor de Luca 
-PMDB. 
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Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PDT; Alcides Saldanha -
PMDB; Amaury Muller - PDT; Amaldo Prieto -
PFL; Carlos Cardinal-PDT; Darcy Pozza - PDS; 
Erico Pegoraro - PFL; Aoriceno Paixão - PDT; 
Hermes Zaneti - PSDB; Hilário Braun - PMDB; 
Ibsen Pinheiro - PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; 
João de Deus Antunes - PTB; Jorge Uequed 
- PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lélio Souza 
- PMDB; Luís Roberto Ponte - PMDB; Mendes 
Ribeiro - PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Osval­
do Bender - PDS; Paulo Mincarone - PMDB; 
Paulo Paim - PT; Rospide Netto - PMDB; Ruy 
Nedel - PMDB; Telmo Kirst - PDS; Vicente Bo­
go - PSDB; Victor Facciom - PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraldo Trindade -
PFL; Geovani Borges - PFL; Raquel CapIberibe 
-PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PFL; Marluce Pinto - PTB; 
Mozanldo Cavalcanti - PFL; Ottomar Pinto -
PMDB. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - As 
listas de presença acusam o comparecimento de 
65 Srs. Senadores e 295 Srs. Deputados. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao penodo destinado a Breves Co­
municações, concedo a palavra ao nobre Con­
gressista Nilson Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, o Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro viveu ontem uma etapa deci­
siva em sua história, quando esteve reunida a 
Comissão Executiva do Partido, ocasião em que 
foi marcada para os dias lI, 12 e 13 de março 
nossa Convenção Nacional. 

Merece a Comissão Executiva do PMDB nosso 
reconhecimento, porque é a seta direcionadora 
de um partido consagrado por uma história de 
lutas e conquistas. O PMDB vem compondo uma 
história de heroísmo e de combatividade, em que 
exerceu papel fundamental homens da estatura 
de nosso Presidente Ulysses Guimarães, slmbolo 
da democracia no Brasil. Homem de inabalável 
tenacidade, invejável perseverança, verdadeiro 
exemplo para os que atuam no meio político. 
O PMDB foi construído e consolidado pela signifi­
cação cívica dos atos de seus milhares de inte­
grantes, num esforço conjunto, até tornar-se fia­
dor da transição democrática! 

Precipitaram-se aqueles que apregoaram o de­
finhamento do partido, apontando fatos isolados 
do processo eleitoral recentemente ocorrido. Defi­
nitivamente, o partido não perdeu sua força e 
sua cadência. Os muitos anos de trabalho e con­
quistas, sedimentaram em seus componentes a 
confiança e a capacidade de seguir em frente 
e não se demorar llobre aquilo.que não foi perfeito. 

A coragem de defender ideais é o maior exem­
plo de força que podemos dar. E todos sabemos 
que só do exel)1plo é que se constrói mudanças 
significativas. E abraçando os princípios doutri­
nários do partido que nos manteremos atentos 
aos seus ditames, inspirados nos ideais de liber­
dade e justiça social e reafirmando nosso compro-



1258 Quinta-feira 15 

misso com a democracia em favor do bem-estar 
de nosso povo. 

Acredito firmemente que o PMDB, no dia 12 
de março do próximo ano, quando se encerra 
a sua Convenção Nacional, já terá consolidado 
o apoIo ao nome de um candidato à Presidência 
da República, que deve sair do próprio partido, 
visto que temos no nosso quadro nomes que 
expressam com muita harmonia 05 ideais que 
lhe dão sustento, entre os quais não podemos 
deIxar de incluir o nome do Deputado U1ysses 
Guimarães, verdadeira bandeira da redemocra­
tização brasileira, bem assim, o nome do Gover­
nador Miguel Arraes, político de grande projeção 
nacional 

Vamos juntos, vamos em frente, lutando sem­
pre, discutindo sempre, planejando e confiando 
no sucesso de nossos objetivos. Vem daí nossas 
vitórias; do debate, do confronto, do diálogo, da 
ação parlamentar responsável e confiante, da har­
monia de nossos propósitos e dos anseios comu­
nitános que aqUi representamos! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Ruy 
Nedel. 

O SR. ROY NEDEL (pMDB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é mais um ape­
Io simples e humilde de um parlamentar da planí­
cie, asslduo frequentador deste plenário, às vezes 
tão vazio, a contragosto de muitos. 

Temos necessidade de votar o que ainda pre­
cisa ser votado. É preciso alertar a nós mesmos 
se as Medidas Provisórias não forem votadas, au­
tomaticamente, o Congresso acabará sendo no­
vamente convocado, em sessões extraordinárias, 
até que se esgote a matéria. 

Portanto, não podemos aqui imaginar que pos­
sam ficar sem votações determinadas matérias 
pendentes. 

Era o que tinha d dizer, Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista José 
Genoino 

o SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não podia 
deixar de lembrar, na data de hoje, algo que deve­
ria ter sido lembrado na data de ontem. É que 
eu não estive presente à sessão. 

Refiro-me aos 20 anos da decretação do AI-S. 
E ao falar dos 20 anos da decretação do AI-5, 
não quero apenas falar do passado mas, principal­
mente, das estruturas autoritárias e antidemocrá­
ticas da herança do AI-5 que esta transição e 
que este Governo Civil não foram capazes de en­
frentar. Se é verdade que não temos hoje a estru­
tura política da ideologia de segurança nacional, 
arquitetada pelo Ato Institucional n° 5, temos o 
estado de tutela militar, um estado militarizado, 
um estado em que a comumdade de mformação, 
montada com base no AI-5, foi reciclada; ela foi, 
como dizem, inclusive em reportagens recentes 
de jornais, informatizada. 

Na verdade, o problema da democracia política 
em nosso Pafs, da quebra dessas estruturas milita-
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res e antidemocráticas continua sendo uma ques­
tão do presente e do futuro. 

Sr. Presidente, ao lembrar 05 20 anos do AI-5, 
temos que olhar principalmente para o presente 
e para o futuro, da necessidade de avançarmos 
na democratização da sociedade brasileira. (Muito 
bem!) 

O Sr. Victor Faccioni - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Victor 
Faccioni. 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, apenas para formular um ape­
Io à Mesa d.a Câmara e aos nobres colegas Depu­
tados, para a apreciação hoje, sem falta, do Projeto 
de Lei n° 1.220, de 1988, Mensagem n° 504/88, 
do Executivo, que já foi apreciado pela Câmara 
com emendas, foi alterado pelo Senado e deverá 
retomar ou está retomando à Câmara. 

Sr. Presidente, este projeto trata da abertura 
de créditos adicionais e inclui um recurso de 226 
bilhões de cruzados para a comercialização da 
safra de trigo. No Rio Grande do Sul, Paraná, 
Mato Grosso e outros estados, os produtores de 
trigo estão à espera da liberação desses recursos, 
para que o Banco do Brasil possa liberar o nume­
rário respectivo. 

Diante da decisão do Senado em alterar a vota­
ção feita na Câmara dos Deputados, esta terá 
que apreciar novamente a matéria. Espero que 
isso aconteça hoje à tarde, para podermos ter, 
ainda esta semana, decidido essa questão de vital 
importância para a agricultura nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Fran­
cisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB -SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs Congressistas, promulgada a Constituição, 
novas e importantes tarefas se impõem ao con­
junto da sociedade e às instituições represerita­
tivas do interesse coletivo; é imperioso fortalecer 
e alargar o espaço de exercício pleno das prerro­
gativas democráticas. Sabemos, entretanto, que, 
para 1550, deveremos contar mais e mais com 
o acesso à informação e ao conhecimento efetivo 
dos nossos problemas. A sociedade precisará es­
tar objetivamente informada, abastecida de da­
dos, esclarecida, para que a opinião pública seja 
formada a partir da reflexão crítica elaborada so­
bre a realidade vivida pela Nação. 

Neste sentido, permita-me ressaltar o louvável 
e mestimável papel que vem sendo cumprido por 
uma importante instituição pertencente ao povo 
do meu estado. Refiro-me à Fundação Seade, 
organismo mantido pelo Governo de São Paulo 
e gerido por um conselho de curadores e por 
uma diretoria executiva integrados por cidadãos 
recrutados entre 05 melhores quadros profissio­
nais e universitários do estado. Aquela fundação, 
sem qualquer alarde, vem emprestando notável 
contribuição ao interesse público, produzindo da­
dos estatísticos, informações, estudos e pesquisas 
de elevadíssima qualidade e científica, a partir dos 
quais toma-se possível melhor conhecer a reali­
dade social, econômica, política e demográfica 
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que caracterizam a atual situação de São Paulo 
e, ao mesmo tempo, oferecem a possibilidade 
de intervirmos, governo e sociedade civil, sobre 
essa realidade com vistas e endereçá-Ia para um 
futuro mais favorável. Este fato é tanto mais rele­
vante quando revemos os rigores e as dificuldades 
da mais grave crise econômica e social da nossa 
História, cuja superação toma-se condição neces­
sária e inadiável para a própria sobrevivência e 
consolidação do processo democrático. Num 
contexto desta natureza, a mobilização de toda 
a sociedade constitui requisito essencial e pressu­
põe o fortaleclffiento e consolidação das institui­
ções capazes de contribuir favoravelmente, para 
que a Nação reencontre o seu grandioso histórico. 
Num País como o nosso, de frágil tradição na 
produção cultural e cientffica voltada para a siste­
matização de dados estatísticos, toma-se crucial 
sublinhar a contnbuição oferecida pela Seade. Ali, 
hoje, a sociedade como um todo e especialmente 
as suas lideranças políticas, empresariais, de sin­
dicatos de trabalhadores, administradores públi­
cos, lideranças comunitárias poderão encontrar 
os melhores dados sobre os temas que polarizam 
o debate nacional. 

Dentre 05 inúmeros trabalhos realizados pelo 
órgão, devo ressaltar alguns que bem demons­
tram a relevância da sua produção: a Fundação 
Seade executa e divulga mensalmente a PED­
Pesquisa de Emprego e Desemprego, a partir da 
qual se tem um conhecimento amplo e profundo 
da situação do mercado de trabalho e dos salários 
na Região Metropolitana de São Paulo, permitindo 
análises imprescindíveis à avaliação do estado ge­
ral da economia e, especialmente, das repercus­
sões de medidas de política econômica sobre o 
seu funcionamento; são também de notável valor 
05 estudos de natureza demográfica elaborados 
pelo órgão, ensejando à admimstração pública 
e ao setor privado o acesso aos dados funda­
mentais e Imprescindíveis ao planejamento estra­
tégico, porque indispensáveis à quantificação e 
qualificação das demandas; através do SIM -
Sistema de Informações Municipais - tem-se 
uma Visão detalhada dos mais diferentes aspectos 
sociais, econômicos, demográficos, financeiros e 
culturaiS de cada município do Estado; o Sirg 
- Sistema de Informações de Realizações Gover­
namentais - oferece excelente visão dos resulta­
dos obtidos em cada setor pela administração 
estadual; os estudos e análises conjunturais sobre 
a economia paulista asseguram o conhecimento 
sobre a sua evolução, oferecendo subsídios im­
portantíssimos à formulação de políticas globais 
e setoriais, para o conjunto do estado e suas re­
giões, necessárias à consecução de um projeto 
de desenvolvimento harmônico e equilibrado. 

Temos recebido, mensalmente, em nosso gabi­
nete, como ocorre com todos 05 meus colegas 
de São Paulo, as publicações que contém a vastís­
sima produção da Seade. Devo destacar a sua 
importância para o desempenho do meu papel 
de representante do povo paulista. É, portanto, 
também na condição de usuário contumaz da 
sua produção, que faço chegar ao conhecimento 
desta casa e particularmente do governo do meu 
estado e de sua população, o meu apoio e o 
meu desejo de que a Seade prossiga cumprindo 
as importantíssimas tarefas a ela destinadas, e, 
ainda, que o reconhecimento público de que hoje 
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já é alvo, toma-se mais evidente o caminho saudá­
vel p3ra o seu fortalecimento. 

Tenho dito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com'edo a palavra ao nobre Constituinte Dionísio 
Dai Prá. 

O SR. DIONíSIO DAL PRÁ (PFL - PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, ao ensejo do transcurso do 
36° aniversárIO do nosso município de Paranavaí, 
Estado do Paraná, e procurando homenagear em 
especial o povo paranavaiense, é que tenho a 
honra de fazer uso dessa tribuna para registrar, 
com nossas modestas palavras, essa grande e 
expressiva data, ressaltando alguns aspectos rela­
tivos a sua economia, educação, cultura e saúde. 
A economia apresenta no setor agropecuário uma 
produção anual de 30.000 toneladas de algodão, 
270.000 toneladas de café beneficiado, 782.000 
toneladas de cana para produção de álcool, 
320.000 toneladas de mandioca, 32.000 tonela­
das de milho, 1.500 toneladas de casulo do bicho­
da-seda, um rebanho de 122.000 cabeças e uma 
produção leiteira mensal de 1.000.000 de litros, 
ressé~tando que nosso rebanho e produção leitei-
ra são o 2° do Estado do Paraná. . 

É oportuno destacar que, após longas pesqui­
sas desenvolvidas na região, constatou-se que Pa­
ranavaí possui solo e clima propícios para produ­
ção de citros, o que dentro em breve propor­
cionurá a instalação de mdústrias do s~tor. Con­
tando com o apoio da Secretaria da Agricultura 
e da Cocamar, cooperativa local, iniciou-se a dis­
tribuhção das primeiras 500.000 mudas de laran­
jas, que nos próximos 3 anos estarão apresen­
tando sua primeira safra, ocasião em que as insta­
laçõE~s da indústria de suco estarão prontas para 
iniciar sua produção. 

Além do setor agropecuário, o município possui 
como base econômica, o comércio e a indústria 
que conta com 902 estabelecimentos comerciais 
e de prestação de serviços, 205 instalações indus­
triais, e ainda, 2 cooperativas. 

Objetivando propiciar a prática do esporte, Pa­
ranavaí conta com dois ginásios de esportes po­
Iiesportivos, incluindo uma piscina olímpica, e um 
estádio de futebol profissional. 

Além dessas instalações, cinco clubes recrea­
tivos e um anfiteatro atendem à população, pro­
porcionando lazer e cultura. Dada a importância 
da Educação, cerca de 18.000 alunos cursam 
atualmente o 1 ° e 2° graus e 2.200 são alunos 
da Faculdade de Paranavaí, que dispõe de sete 
cursos e atende não só aos estudantes do muni­
cípio, mas também de toda a região. Na área 
da saúde, 11 hospitais, clínicas, uma Santa Casa 
e um Pronto-Socorro Regional, oferecem apoio 
direto e constante à população. 

Para finalizar, agradeço a todos por essa oportu­
nidade que me foi concedida para prestar essa 
simples, mas sincera homenagem, e, principal­
ment.e, agradeço ao povo paranavaiense, que nos 
honrou em ter-nos escolhido para representá-lo 
nessa egrégia Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Mauro 
Bemlvides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMOB - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
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Srs. Congressistas, instala-se, amanhã, em Forta­
leza, o IV Encontro Nacional çias Fundações de 
Apoio às IES, que deverá prolongar-se até o dia 
17, com o objetivo de debater assuntos de indis­
cutível relevância para as aludidas instituições. 

Recorde-se que as fundações atravessam fase 
de expectativa, aguardando que a Câmara dos 
Deputados aprove projeto de minha- autoria, já 
unanimemente acolhido pelo Senado, definindo 
a situação legal de tais órgãos, imprescindíveis 
ao funcionamento da estrutura universitária bra­
sileira. 

Durante o magno evento, dois temas principais 
ocuparão a atenção dos participantes: 

1 - A atual situação das fundações, com um 
exame detalhado do projeto de leijá encaminhado 
ao Congresso Nacional e das propostas de Esta­
tuto e demais Atos Normativos preparados pela 
FUNDEP. Dentro deste tema será examinado ain­
da o relacionamento Universidade Fundação 
diante da nova Constituição. 

2 ~ A criação do Conselho NaCional das Fun­
dações, com discussão dos Estatutos Sociais, 
eleição da Diretoria Executiva e dos demais ór­
gãos do Conselho. 

Vê-se, assim, que o VI Encontro reveste-se de 
extraordinária significação e oportunidade, daí por 
que decidi registrá-lo, desta tribuna, como forma, 
tafnbém, de sensibilizar o Governo federal para 
que ofereça imediata sustentação legal e finan­
ceira às fundações de extensão e pesquisas das 
universidades do País. 

Identificado com esta justa causa, saúdo todos 
quantos, na capital de meu estado, estarão a deba­
ter a temática do conclave, ampliando a conscien­
tização da comunidade quanto aos nobres objeti­
vos das mencionadas entidades, que vêm pres­
tando assinalados serviços ao desenvolvimento 
científico e cultural da Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro} -
Concedo a palavra ao nobre Congressista José 
Yunes. 

O SR. JOSÉ YONES (PMDB - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, a crise brasileira é eminentemente 
política. Hoje, o exercício do poder no país é dúbio. 

ü processo de transição se esgotou com a nova 
Carta constitucional, promulgada em 5 de outu­
bro de 1988. 

Se a crise é política, certamente sua solução 
também o é. Não haverá plano econômico capaz 
de reverter o recrudescimento inflacionário e, con­
sequentemente, a instabilidade política sem um 
governo com credibilidade junto à opinião pú­
blica. 

Tal credibilidade, sabemos todos, só pode ser 
colhida nas umas, fato que se dará nas eleições 
presidenciais de 15 de novembro do próximo ano. 

O respaldo popular que o próximo presidente 
da República conquistará no pleito direto de 1989 
poderá, contudo, ser contestado em meio ao seu 
mandato, mas precisamente em 7 de setembro 
de 1993, data determinada pela Constituição re­
cém-promulgada para o eleitorado brasileiro defi­
nir, em plebiscito, qual o melhor sistema de gover­
no para o Brasil. 

Esta questão foi, aliás, uma das mais polêmicas 
na Assembléia Nacional Constituinte. O plenário 
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se dividiu entre presidencialistas e parlamenta­
ristas. 

A opção pelo presidencialismo foi, sem dúvida, 
conjutural. Contudo, perdurou entre os constituin­
tes a intenção de levar à sociedade a responsa­
bilidade pela escolha do sistema de governo ideal. 
Esta intenção foi materializada no artigo 2° das 
Disposições Constitucionais Transitórias, que pre­
vê consulta plebiscitária a realizar-se em 7 de se­
tembro de 1993, para o eleitorado, em manifes­
tação direta e secreta, escolher o sistema de go­
vemo a ser adotado. 

Dessa forma, a despeito das eleições do próxi­
mo ano legitimar o futuro presidente da Repú­
blica, poderemos continuar assistindo ao exer­
cício dúbio de poder no País, ou seja, corremos 
o risco de eleger um governo presidencialista e 
vê-lo terminar o seu mandato no sistema parla­
mentarista. 

Este risco pode e deve ser evitado em nome 
da estabilidade política e, consequentemente, so­
cial e econômica, com este objetivo, propusemos 
a antecipação deste plebiscito para 15 de novem­
bro de 1989, realizando-se conjuntamente à esco­
lha do Presidente da República. Acatada esta pro­
posta, o País saberá desde o início quem real­
mente vai governar, se o presidente eleito ou se 
o primeiro-ministro que ele, ao lado de seus alia­
dos políticos, indicar, ou seja, iniciaremos uma 
nova etapa na vida naCional com as regras do 
jogo polítIco definidas preViamente pela própria 
sociedade. 

A fIXação do plebiscito em 7 de setembro de 
1993 só teria razão de ser se a tese do governo 
parlamentarista tivesse sido aprovada na consti­
tuinte e passasse a vigorar com a promulgação 
da nova Carta ou no início do futuro Governo 
federal. Isto porque impor-se-ia a vivênCia do novo 
sistema por um período razoável, que o seria de 
cinco anos, só se admitindo, após isto, a revisão 
constitucional para adaptação da Constituição se, 
consultando o povo sobre o novo sistema adota­
do, não concordasse o mesmo com a sua perma­
nência, voltando-se ao sistema presidencialista. 

Não vemos por que se deva esperar para setem­
bro de 1993 a manifestação do povo no sentido 
de ratificação do sistema adotado ou de sua modi­
ficação, pois que, sob o vigente sistema pratIca­
mente vivemos desde o nascer da República, não 
tendo qualquer relevância a efêmera experiência 
parlamentarista instituída em 2 de setembro de 
1961 com a Emenda Constitucional n° 4. 

A fIXação do plebiscito em 15 de novembro 
do próximo ano objetiva, ainda, aproveitar não 
só o pleito presidenCial concomitante, o que facili­
tará a divulgação e o debate nacional das teses 
presidencialistas e parlamentaristas, de um lado, 
ou da sustentação das formas republicana ou mo­
nárquica de governo, de outro, mas também a 
oportunidade de se livrar do ônus do erário com 
a realização do plebiscito isoladamente. 

A definição sobre o sistema de governo ocor­
rerá, assim, na cédula única, onde o eleitor tam­
bém assinalará o nome ou o número de seu can­
didato a presidente da República, não implicando, 
dessa forma, aumento de despesas públicas. 

"A Constituição não é processo, senão produto, 
não é atividade, senão forma de atividade; é uma 
forma aberta através da qual passa a vida, vida 
em forma e forma nascida da vida" (Hermann 
HelIer). 
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Não podemos desconhecer é que cada pais, 
exige, em dado momento, que sua elaboração 
constitucional tenha sempre a preocupação em 
materializar anseios populares. Os constituintes 
brasileiros de 1988 instituiram um estado demo­
crático de direito com profundas decisões políti­
cas fundamentais, não objeto de alteração pelo 
poder da reforma, longe da mentalidade sinteti­
cista. A efetividade social de uma Constituição 
não vai depender de ser ela sintética ou analítica. 
O que importa é sua adequação aos interesses 
legítimos do povo. O que faz lembrar o que afir­
mou o constitucionalista português Jorge Miran­
da: "Eu diria que um país é tanto mais avançado 
quanto mais consciência tiver da importância de 
sua Constituição, quanto mais amor tiver à sua 
Constituição. A Constituição desempenha um pa­
pei mais forte quando ela é entendida e com­
preendida pelos cidadãos". Ou, no repasso da 
história, o que disse James Madison sobre a Cons­
tituição dos Estados Unidos da América: "Ao es­
boçarmos um sistema que desejamos dure atra­
vés das eras futuras, não podemos perder de vista 
as mudanças que essas eras produzirão". 

É dessa percepção da realidade social que 
apreciamos a missão do legislador constituído 
em realizar a reforma da Constituição. 

A reforma constitucional nada mais é do que 
a atividade normativa desenvolvida para modificar 
parcial ou radicalmente uma constituição (aqui 
não importa, se rígida ou flexível). Daí observar 
Biscaretti Di Ruffia que, segundo sua amplitude 
da matéria afetada pela reforma constitucional. 
costuma-se falar em reforma total ou parcial. São 
predispostas com formas diversas para suas dis­
tintas eventualidades. 

Sobre as Constituições, Pontes de Miranda se 
coloca virtualmente ao lado dos que não as crêem 
eternas. As Constituições que se impõem ao tem­
po e esse não lhe consegue corroer os textos, 
diz Pontes de Miranda, ou alterá-los em discussão 
normal, é Constituição que só deixa ao povo, ou 
às gerações que nela não vêem solução para seus 
destinos, o recurso da revolução. Adianta, porém: 
"A experiência histórica para o constitucionalista 
brasileiro mostra que as Constituições valem bem 
pouco. Quem quer que lhes siga a vida tem a 
impressão de que elas começam a morrer no 
dia em que se fazem". 

Com a visão de que "o que passa, nas Consti­
tuições, ou é para dar lugar ao que seja melhor, 
nas dimensões da democracia. da liberdade e 
da igualdade, pois que se está ascendendo, ou 
para regressões pela inaptidão social à evolução 
em algumas daquelas dimensões, em duas ou 
nas tres. As Constituições - acrescenta - que 
se fIZessem inalteráveis, eternas, seriam ingênuas 
e imprudentes. Emendar-se. permitir alterar-se, 
nos indivíduos e nos grupos sociais, é sinal de 
sabedoria. A tendência é para mínimo de inalte­
rável, de fIXO, de preciso, de modo que a ciência 
e a técnica (que exigem livre disponibilidade do 
espírito) sirvam à Política e o Direito". 

No mesmo sentido o constitucionalista José 
Celso de Mello Filho, apreciando o poder da refor­
ma constitucional, escreve: "Note-se. porém, isto 
é importante, que a rigidez dos preceitos constitu­
cionais não significa perpetuidade das Constitui­
ções, que são documentos jurídicos essecialmen­
te mutáveis, em função de novas exigências políti-
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cas econômicas, culturais ou éticas, ditadas pela 
própria complexidade da vida social". 

Esse aspecto, de extrema relevância, foi reco­
nhecido e consagrado, já em 1789, pela Decla­
ração dos Direitos do Homem e do Cidadão, pos­
teriormente editada como preâmbulo da Consti­
tuição jacobina da França, de 1793, e cujo art. 
28 assim dispunha: "Um povo tem, sempre, o 
direito de rever, de reformar e de mudar a sua 
Constituição. Uma geração não pode sujeitar a 
suas leis as gerações futuras". 

Daí a observação de Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho, ao analisar a permanência do poder consti­
tuinte, mesmo após a promulgação de uma Cons­
tituição: "Esta é a fórmula clássica que exprime 
a permanência do poder constituinte após a edi­
ção de constituições. Em outras palavras, o poder 
constituinte sobrevive no sentido de que o ho­
mem, embora tenha tomado uma decisão, pode 
rever, pode mudar posteriormente essa decisão. 
Um povo decide-se por uma Constituição, o que 
não significa que ele não possa, amanhã, mudar 
de Çonstituição, estabelecer outra Constituição. 

"E inquestionável, portanto, a revisibilidade das 
Constituições." 

Sobre as exigências éticas, referidas por José 
Celso de Mello Filho, na elaboração da norma 
constitucional nova, o legislador revisor pode ava­
liar os valores e estimá-los para que processe 
no plano axiológico a concreção da norma consti­
tucional. Na verdade, o ato do parlamento, obede­
cidas as limitações explícitas, é livre para estabe­
lecer a justificação axiológica ou fIlosófica do valor 
ético do direito positivo, no campo do dogma­
tismo jurídico. 

11-Emendabilidade imediata da nova Consti­
tuição brasileira de 1988. 

A nova Constituição poderá ser emendada. Não 
fugiu aos preceitos básicos, que informam e 
orientam os legisladores constituintes, ao admitir 
a possibilidade de sua emenda, mantendo, po­
rém, um limite ao seu poder de emenda, impe­
dindo que seja objeto de deliberação qualquer 
proposta de emenda tendente a abolir a forma 
federativa de Estado, o voto direto, secreto, uni­
versal e periódico, a separação dos Poderes e 
os direitos e garantias fundamentais. São estes, 
portanto, os núcleos constitucionais inatingíveis 
pelo poder de reforma. Dir-se-á mesmo que tais 
matérias se revelam como limites explícitos para 
atuação do poder de reforma. 

De conformidade com o novo texto (art. 60), 
a Constituição poderá ser emendada mediante 
proposta: 

"I-de um terço, no mínimo, dos membros 
da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 

11- do President&da República; 
DI - de mais da metade da Assembléia Legis­

lativa das Unidades da Federação, manifestan­
do-se, cada uma delas, pela maioria relativa de 
seus membros. 

(omisses) 
§ 2° A proposta será discutida e votada em 

cada Casa, em dois turnos, considerando-se apro­
vada quando obtiver, em ambos, três quintos dos 
votos dos membros de cada uma das Casas. 

(omisses) 
§ 4° Não será objeto de deliberação a pro­

posta de emendas tendente a abolir: 
1-a forma federativa qe Estado; 
D - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
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DI-a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais." 
Claro, como tem salientado a doutrina, que as 

constituições não são insuscetíveis de reforma 
ou de emenda. Ao atuar o poder de reforma, con­
tudo, há de avaliar com critério a possibilidade 
de suas emendas, posto que remanescerá sempre 
a vontade do legislador constituinte "a fim de não 
esfalecer a sua unidade de decisão". 

Pela sua natureza o poder constituinte, como 
ensina Pinto Ferreira, "é um poder supremo, origi­
nário dotado de soberania, com uma capacidade 
de decisão em última instância. Ele não se acha 
submetido a nenhum preceito anterior do direito 
positivo, autolimitando a sua própria vontade ao 
estabelecer as normas reguladoras da atividade 
estatal. Está apenas subordinado à pressão social 
do grupo, às exigências do bem comum aos valo­
res jurídicos ideais ou à opinião pública que o 
gerou" 

Diferenciar o poder constituinte dos poderes 
constituídos, o primeiro como "fundamento jurí­
dico do estado moderno enquanto instituído este 
por um processo de consciência constitucional", 
na expressão de Nelson Saldanha, e o segundo 
fundado pelo Constituinte e portanto constituído, 
é elementar para quando se quer fixar a posição 
do Poder Constituinte: "ele, diz Nelson Saldanha, 
se distingue de todo Poder Constituinte". 

DI-Limites Temporais e Materiais do Poder 
de Reforma. 

O texto não confere proibição expressa durante 
tempo algum. O que se constata, a exemplo do 
artigo 3" do ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição de 1988 é a realiza­
ção, após cinco anos contados da promulgação 
da Constituição, pelo voto da maioria absoluta 
dos membros do Congresso Nacional, em sessão 
unicameral, de sua revisão; aqui poder-se-ia dizer 
que o constituinte não impediu o poder de refor­
ma, do seu exercício. Para Nelson Sampaio, po­
rém, os períodos fixados pela Constituição não 
podem ser abreviados nem supressos por meio 
de reforma constitucional, acentua: "Quanto à sua 
amplitude, costuma-se falar em reforma total e 
reforma parcial da Constituição. O termo "Emen­
da" tem maior propriedade nesta última hipótese, 
mas é usado também no sentido amplo como 
equivêIente de revisão ou reforma, como fazem 
os escritores ingleses com a expressão amend­
ment e revision de referência a alterações da 
Constituição". 

Vale destacar, que o legislador constituinte dis­
tinguiu entre emenda e revisão. Para aquela (art. 
60) haverá necessidade da proposta ser discutida 
e votada em cada Casa, em dois turnos, conside­
rando-se aprovada quando obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos membros de cada uma 
das Casas; a revisão exige voto da maioria abso­
luta dos membros do Congresso Nacional, em 
ses::lão unicameral. Trata-se, a revisão, do método 
infraconstituclonal extraordinário cujo limite é a 
não-descontinuidade da Constituição. 

No segundo caso, à vista do art. 3° do Ato das 
DispOSições Constitucionais Transitórias, a revi­
são constitucional só será possível durante deter­
minado período: é o chamado limite temporal 
de caráter transitório Com efeito, a revísão é de­
terminada pelo constituinte somente após cinco 
anos contados da promulgação da Constituição. 
Salienta-se, mais uma vez, que a revisão se pro-
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cessará sem os limites explícitos a que se refere 
o art. 60 das Disposições Permanentes, posto que 
estes só vinculam, antes dos cinco anos, a aplica­
bilidade do § 49 do artigo 60 referido, ou seja: 
a forma federativa do Estado; o voto direto, secre­
to, universal e periódico; a separação dos Poderes 
e os direitos e garantias fundamentais. Para a 
emendabilidade imediata da Constituição tais li­
mites materiais, à dIferença da revisão, alcança 
também os limites implícitos e inerentes decor­
rentE~s dos limites materiais expressos. 

Assim sendo, a revisão se sujeita a um método 
intra-sistemático da ConstItuição próprio para 
atuação do poder de reforma, que aparece no 
texto (art. 3" do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias), ou seja, voto da maioria ab­
soluta dos membros do Congresso Nacional, em 
sessão unicameral; distinto, portanto, do processo 
para a emenda onde é exigível discussão e vota­
ção em cada Casa, em dois turnos, consideran­
do-se aprovada quando obtiver, em ambos, três 
quintos dos votos dos membros de cada uma 
das Casas. 

Poder-se-á dizer, finalmente, que o constituinte 
admitiu a possibilidade da revisionalidade condi­
cionada à temporariedade preceituada no art. 3· 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, e a emendabilidade imediata da nova Cons­
tituiS:ão, na forma disposta no art. 60 do mesmo 
estaluto, sendo que a proibição se revela tão-so­
mente aos limites circunstanciais, como dispõe 
o § [9 do art. 60 já referido: "§ 10 A Constituição 
não poderá ser emendada na vigência de interven­
ção federal, de estado de defesa ou de estado 
desi'tio." 

Em face do exposto, a presente proposta, fixan­
do em 15 de novembro de 1989, a data para 
reali2:ação do plebiscito a que alude o art. 20 do 
Ato elas Disposições Constitucionais Transitórias, 
obje1iva, ainda, aproveitar não só o ensejo da cam­
panha presidencial, a que facilita a divulgação das 

ISeneficiários 
(Imóveis Rurais/Cooperativas) 

I -- Imóveis Rurais com área de: 
a) até 3 módulos fiscais 
b) 3,1 a 10 módulos fiscais 
c) 10,1 a 20 módulos fiscais 
d) 20,1 a 35 módulos fiscais 
e) acima de 35 módulos fiscais 
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teses presidenclahsta ou parlamentansta, de um 
lado ou da sustentação das formas republicana 
ou monárquica de governo, de outro, teria a virtu­
de de aliviar os ônus do erário com a realização 
do plebiscito isoladamente. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Juarez Mar­
ques Batista. 

O SR. J(JAREZ MARQ(JES BATISTA 
(PSDB - MS. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

1. Estamos apresentando projeto de lei que 
estabelece condições especiais na concessão de 
financiamentos rurais à atividade agropecuária. 

2. Pela proposição, poderão ser financiados, 
em custeio e investimento, culturas alimentares 
básicas, pecuária leiteira, irrigação e eletrificação 
rural. 

3. Os encargos financeiros se constituem da 
taxa de 3% a.a. e correção monetária equivalente 
a percentual escalonado da variação nominal das 
OTN. 

4. Os créditos de investimentos serão ressar­
cidos dentro dos seguintes prazos: 

a) capital fIXO: 12 anos c/3 anos de carência; 
b) capital semifIXo: 6 anos c/2 anos de carên­

cia. 
5. A grande novidade do projeto, entretanto, 

é a forma de pagamento que poderá se dar pela 
transformação do crédito em equivalentes unida­
des do produto financiado, tomando-se como ba­
se o preço mínimo vigente do dia da contratação 
do financiamento. Vencida a prestação, o tomador 
entregará à instituição financeira: 10 o equivalente 
em moeda corrente às unidades do produto agrí­
cola financiado ao preço mínimo do dia do venci­
mento ou as unidades do produto agrícola fman­
ciado in natura. 

6. A escala de variação nommal das OTN é 
aseguin~: 

COlTeção Monetária 
(% da variação nominal das OTNs) 

Isento 
20% 
30% 
50% 

100% 

n -- Cooperativa com, pelo menos, 70% do seu qua~ 
dro social ativo constituído de micro e pequenos 
produtores rurais. Isento 

A agricultura brasileira continua sendo penali­
zada de várias maneiras: irregularidades climá­
ticas, deterioração dos preços praticados ao nível 
do produtor rural e pelos encargos incidentes. 

Sr. Presidente, apesar do propalado crescimen­
to dos preços recebidos pelos produtores, entre 
janeiro e novembro de 1987, o que se verificou, 
de falto, foi uma queda real da ordem de 27,8%. 
A propósito dessa constatação, o Deputado mato­
gros:5ense explica que nos Estados Unidos 39 
unidi~des federadas têm, estabelecido por legisla­
ção, o limite máximo que as taxas de juros podem 
atingir. Da mesma forma, diz que existe limitação 
legal também na Itália, Alemanha, Suécia, Dina-

marca e outros países europeus de elevado índice 
produtivo no setor. 

As taxas de juros reais em vários países são 
as seguintes: EUA, 5,50% ; Canadá: 5,33% ; Japão: 
3,73%; Alemanha Ocidental: 6,96%; Itália; 6,70%; 
Espanha: 4,98%; e Coréia do Sul: 7,53%. 

Em contraposição aos argumentos segundo 
os quais a prática dos subsídios pressiona o déficit 
público e é fator de recrudescimento do processo 
ínflacionário, informamos que nos Estados Uni­
dos são praticados níveis elevadíssimos de subsí­
dios: algodão, de 20% a 40% ; milho, 70%; e trigo, 
85%. 
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Segundo dados oficiais do IBGE em 1980, as 
propriedades rurais de até 1.000ha, foram respon­
sáveis pela produção de alimentos básicos: arroz, 
75,4%, feijão 97,3%, mandioca, 98,6%, milho, 
93,9%, trigo, 92,3% e soja 87,1% . 

Êxodo Rural 

Finalmente, lembramos que a pequena e média 
propriedades, além de absorverem grande quanti­
dade de mão-de-obra, impedem o êxodo rural 
para a periferia dos centros urbanos onde engros­
sa o chamado "cinturão da pobreza", do subem­
prego, da marginalidade e da delinquência. Expul­
so do campo, pela absoluta impossIbilidade de 
nele sobreviver sem o estímulo oficial ele vai en­
contrar a miséria na cidade. 

1 - De 1960 a 1980 - 30 milhões de brasi­
leiros migraram do campo para as cidades. 

2 - A produção de alimentos para o mercado 
interno declinou de 12% no período de 1977 a 
1984. 

3 - No estágio atual, 70% da população con­
some uma dieta alimentar inferior ao mínimo indi­
cado pela Organização Mundial de Saúde. 

4 - A concentração da propriedade rural se 
'acentuou nas últimas décadas. 

De 1967 a 1984, as propriedades de mais de 
1-.000 hectares aumentaram sua área de 46,9% 
para 58,3%, enquanto as pequenas propriedades 
de até 100 hectares diminuíram sua área de 
18,7% para 14%. 
, 5 - Por outro lado as propriedades acima de 

,10.000ha que detêm o domínio de 
142.819.737ha, correspondente a 24% do total 
cadastrado pelo Mirad, pertencem a 4.550 pro­
prietários, enquanto que 3.705.261 pequenos 
proprietários rurais, com áreas inferiores a 100ha 
são limitados a 85.648.523ha, equivalentes a 
14,4% da área total cadastrada. 

Nos EUA o tamanho médio da propriedade 
rural é de 160ha. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Luiz 
Gushlken. 

O SR. LWZ G(JSHlKEN (PT - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, no processo de consolidação das 
relações democráticas entre os poderes LegIS­
lativo e Executivo, é Importante registrar as ativida­
dês que vêm sendo desenvolvidas pela Comissão 

, dê Fiscalização e Controle da Câmara dos Depu­
tados, sob a presidência do Deputado Fernando 
Gásparian. 

Como exemplo, cito as audiências por mim 
presididas entre os dias 6, 7 e 12 do corrente, 
para tratar do processo de aquisição de um com­
putador IBM de grande porte pela Embrapa. No 
decorrer destas audIênCIaS, ficou claro que esta 
aquisição comprometerá a independência tecno­
lógica nacional, uma vez que os dois milhões de 
dólares a serem gastos nesta compra deixarão 
de ser canalizados para o Projeto Fábnca de Soft­
ware, que visa capa citação e domínio das técnicas 
de produção industrial de sofware (programas de 
computador). 

Nestas audiências constatou-se, também, que 
a diretoria da Embrapa está dividida quanto a 
esta aquisição. Da mesma forma os represen­
tantes dos demais órgãos consorciados no Pro­
jeto Fábrica de Sofware (CTI e Banco do Brasil) 
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deixaram claro os efeitos negativos que poderão 
advir diante de uma participação hesitante da Em­
brapa no mesmo. 

Resta saber qual será a decisão final da diretoria 
da Embrapa, a qual evidenciará publicamente o 
seu real posicionamento com relação à indepen­
dência tecnológica nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Arnaldo Fana 
de Sá 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PJ - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, com a aprovação do projeto 
do salário mínimo, e mantida a emenda aprovada 
na Câmara, que proíbe a vinculação do salário 
mínimo para qualquer fim, com exceção dos be­
neficios de prestação continuada da Previdência 
Social, fica garantido aos aposentados e pensio­
nistas que a revisão dos beneficios aprovados no 
art. 58 das DT da Consntuição, será pelo salário 
mínimo, e não por outro parâmetro como alguns 
chegaram a ensaiar, e muitos aposentados e pen­
sionistas preocuparam-se e acabaram assusta­
dos 

Agora não existe mais dúvida, está garantida 
a revisão, e a partir de maio de 1989 o valor 
do benefício será recalculado com base no novo 
salário mínimo vezes o número de salários da 
época do início do beneficio. 

Estimativamente o salário mínimo de abnV89 
será aproximadamente Cz$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil cruzados) Por exemplo, um apo­
sentado que seu benefício correspondia a quatro 
salários, passará a receber em maio/89 Cz$ 
600.000,00 (seiscentos mil cruzados), quando 
atualmente está recebendo aproximadamente 
Cz$ 100.000,00 (cem mil cruzados), que, mesmo 
corrigido estimativamente para abril/89, represen­
taria cerca de Cz$ 250.000,00 (duzentos e cin­
qüenta mil cruzados), portanto, menos que a me­
tade. 

Está comprovado o ganho que o aposentado 
terá, e a Previdência não poderá alegar falta de 
recursos, pois além dos já alocados. o Congresso 
Nacional aprovou medida provisória, que garante 
nova fonte de recursos à Previdência Social 

Estaremos, assim, fazendo justiça aos aposen­
tados e pensionistas (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão. em turno único, da Medida Pro­
visória n° 24, de 7 de dezembro de 1988, 
que dispõe sobre o pagamento de tributos 
e contribuições federais, e dá outras provi­
dências. 

- Tendo parecer fayorável proferido em 
plenário pelo Senhor Deputado Nyder Bar­
bosa. 

Em discussão a matéria. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista Antó­

nio Carlos Konder Reis. 

OSR.ANTÓNIO CARLOS KONDERREIS 
(PDS - Se. Para discutir.) - Sr. Presidente, Sr'" 
e Srs. Congressistas, tiVe a oportunidade de, na 
sessão da Câmara realizada ontem. dar o testemu-
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nho da minha preocupação quanto à forma de 
encaminhamento à consideração do Congresso 
Nacional das Medidas Provisórias, enviadas de 
acordo com o art. 62 da Constituição. 

A série de equívocos e desencontros que tem 
marcado a tramitação da matéria no Congresso 
Nacional é a prova eloqüente de que, sem o exa­
me do mérito do instituto da Media Provisória, 
acolhido pela Constituição, a utilização desse insti­
tuto por parte do Poder Executivo vem criando 
crescentes dificuldades ao Congresso Nacional, 
para que el!, possa cumprir a sua tarefa no pro­
cesso de elaboração legislativa. 

Dentro dessa linha de preocupação não tive, 
contudo. dificuldade em dar o meu voto favorável 
à Medida Provisória votada hoje, pela manhã, "que 
institui a contribuição social sobre o lucro das 
pessoas juridicas, e dá outras providências, por­
que essa Medida Provisória decorre de um man­
damento da Constituição, daquele inscrito no art. 
195, que estabelece a obrigatoriedade de se criar 
uma contribuição social sobre os lucros das em­
presas para cobrir os dispêndios com a seguri­
dade social. Essa contribuição pode ser criada 
por uma Medida Provisória, não é matéria de lei 
complementar, mas é matéria de lei ordinária e 
a Medida Provisória, transformada em lei, atende 
ao mandamento da Constituição. 

O mesmo, Sr. Presidente, não se pode dizer 
da Medida Provisória n° 21, constante do item 
1 da pauta da sessão do Congresso e que foi 
adiada. porque ela altera o sistema de incentivos 
fiscaiS em vigor no País. É um assunto que precisa 
ser objeto de um exame mais aprofundado por 
parte do Poder Legislativo; não é um incentivo, 
não é uma categoria de incentiVos fiscais. São 
mcentivos fiscais da mais diversa natureza que 
irão, fatalmente, se refletir no desempenho de 
uma série de atividades da mais diversa natureza: 
atividades educacionais, económicas e sociais. 
São incentivos que atendem a setores especia­
lizados do nosso País. 

Devo destacar, aqui, os incentivos sobre reflo­
restamento, que estão sendo abolidos. suprimi­
dos. no momento em que a opinião pública brasi­
leira está ciente e consciente dos graves proble­
mas decorrentes da degradação do meio ambien­
te: das queimadas, da destruição das nossas ma­
tas, seja na região Norte do País, seja na região 
Sul. 

Sem maiores estudos, o Governo propõe a su­
pressão de todos esses incentivos, que são um 
instrumento para assegurarmos a manutenção 
da integridade do nosso meio ambiente e a defesa 
das nossas matas, seja a Mata Amazónica, seja 
a Mata Atlânnca. 

Agora, Sr. Presidente, vem à discussão do Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n° 24, que 
trata de matéria tributária, abrangendo assuntos 
totalmente diversos. Em primeiro lugar, a Medida 
Provisória propõe alterações na forma de paga­
mento de tributos e contribuições federais, esta­
belecendo a oteenização dos valores correspon­
dentes a esses trIbutos. 

Este é um assunto que poderia ser objeto de 
Medida Provisória; mas a Medida Provisória em 
discussão vai além; inclui, também, entre seus 
objetivos, a exclusão do cálculo da contribuição 
ao Finsocial, do resultado positiVo da avaliação 
de investimento pelo valor do património líquido 
e os lucros ou dividendos derivados de investi-
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mentos avaliados pelo custo de aquisição e com­
putados como receita. É um assunto totalmente 
diverso da oteenização do pagamento do valor 
relativo ao IPI, ao Imposto de Renda descontado 
na fonte e às contribuições do Finsocial, do Pis 
e do Pasep. 

Não satisfeito, o Poder Executivo inclui ainda 
nessa Medida Provisória uma série de alterações 
na legislação sobre captação de popupança po­
pular. Então, numa só Medida Provisória, o Gover­
no dispõe sobre todos esses assuntos, assuntos 
pertinentes ao sistema tributário sem dúvida ne­
nhuma, mas assuntos completamente diversos. 
E estou seguro e certo. Sr. Presidente, de que 
o Congresso Nacional não tem condições de ava­
liar as repercussões dessas medidas. 

OUVI aqui, com toda a atenção, o douto parecer 
do nobre Sr. Deputado Nyder Barbosa, que fez 
um relatório completo da matéria, mas não teve 
condições de examinar as repercussões das me­
didas que estão consignadas nessa Medida Provi­
sória 

Devo confessar à Casa que se o Sr. Relator 
não teve condições de um exame das repercus­
sões da Medida Provisória n° 24, muito menos 
tenho eu condições para faze-lo. Mas, quero si­
tuar-me na questão da oteenização do valor de 
alguns dos tributos, como o Imposto sobre Produ­
tos Industrializados, o Imposto de Renda Rendo 
na Fonte e as contribuições para o Finsocial, para 
o PIS e o Pasep 

E aqui, Sr. Presidente. nestes rápidos momen­
tos em que ocupo a tribuna, durante a discussão 
da matéria, quero trazer à Casa as preocupações 
dos pequenos industrIais de Santa Catarina. Eles 
não me mamfestaram nenhuma posição radical­
mente contrária a essa medida, mas pediram que 
eu chamasse a atenção do Congresso Nacional 
para a questão da sua aplicação, especialmente 
no que toca os Impostos sobre Produtos Industria­
lizados. O Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos tem como fato gerador a saída do produto 
do estabelecimento industrial; quando da saída 
do produto do estabelecimento industrial, verifi­
ca-se o fato gerador. Quem. paga o tributo é o 
contribuinte de direito, isto é, o fabricante. O con­
tribuinte de fato é aquele que adquire o produto 
industrializado O fabricante é mero repassador. 

A Medida Provisória estabelece um prazo, Sr. 
Presidente, de nove dias da quinzena subseqüente 
àquela em que tiver ocorrido o fato gerador; isto 
é, saindo a mercadoria da fábrIca, dá-se o fato 
gerador; passada a quinzena, dentro de nove dIas 
tem que ser pago o imposto otenizado. Todavia, 
como o fabricante, o industrial, o pequeno indus­
triai vai finalizar a equação de preços do produto, 
se ele não sabe qual é o valor da OTN do dia 
em que ele vai pagar o tributo? É impossível ao 
pequeno industrial, aquele que tem uma pequena, 
uma média fábrica no interIor do nosso País -
e o apelo que recebi foi de pequenos industriais 
do interior de Santa Catarina - é impossível ao 
pequeno industrial elaborar a equação "custos 
do seu produto", se com a oteenização, ele que 
é mero repassador do imposto, ele que é apenas 
contribuinte de direito, não é contribuinte de fato, 
como ele poderá estimar - já não digo fIXar o 
valor do imposto que ele vai pagar, se esse impos­
to vai ser convertido em Obrigações do Tesouro 
Nacional à data em que ele efetuar o pagamento? 
Poder-se-ia objetar que, dentro de prazo determi-
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nado não ocorrerá oteenização - um prazo curto. 
Mas respondo: e terá o pequeno industrial, aquele 
que reside no interior do nosso País, condições 
de utilizar aquele prazo, e só aquele prazo, para 
não ver o valor do imposto a ser pago convertido 
em OTN? Sr. Presidente, através dessa Medida 
Provisória estamos estabelecendo um mecanis­
mo demoníaco para infernizar ainda mais a VIda 
do pequeno e do médio contribuintes, das classes 
realrnente produtoras deste País. 

IsllO ocorre em relação à oteenização dos de­
mais, tributos que estão contemplados na Medida 
Provisória. 

Entendo, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que 
o Ccmgresso Nacional há de ter uma atitude de 
compreensão com relação a todas as medidas 
que tenhain como objetivo elevar a arrecadação 
federal para reduzir o déficit público. Não pode­
mos, contudo, apoiar, acolher, aprovar medidas 
que vão tornar extremamente complexo o pro­
cesso de cumprimento dos deveres fiscais do uni­
verso de contribuintes do nosso País. 

Por isso, Sr. Presidente, deixo aqui, acolhendo 
reivindicação dos pequenos e médios produtores 
industriais de Santa Catarina, um apelo veemente 
para que esta matéria não seja aprovada pelo 
Congresso Nacional, seja melhor estudada no 
próximo ano, e que se estabeleçam, então, medi­
das de justiça fiscal, mas não medidas que, ao 
invéH de contribuírem para a elevação da receita 
nacional, virão, sim, dificultar ainda mais a vida 
dos pequenos e médios produtores do nosso País. 
(Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) -Ins­
crito para discutir a matéria, o Congressista Ger­
son Peres. (Pausa.) 

S. Ex" não está presente. 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam a Medida Pro­

visólia queiram permanecer sentados. (pausa.) 
Aprovada, com o registro de votos contrário 

do nobre CongressiSta Caio Pompeu. 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS -RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, para registrar 
que votamos contra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Pass,emos ao Senado. 

Os senadores que aprovam a Medida Provisória 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
É a seguinte a medida provisória aprovada 

MEDIDA ·PROVlSÓRIA N° 24, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1988 

Dispõe sobre o pagamento de tributos 
e contribuições federais, e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota 
a seguinte Medida Provisória, com força de Lei: 

AIt. 1 ° Em relação aos fatos geradores que 
vierem a ocorrer a partir de 1 ° de janeiro de 1989, 
far-se-á a conversão em quantidade de Obriga­
çõel, do Tesouro Nacional (OTN) do valor: 

1--do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(!PI) no nono dia da quinzena subseqüente àquela 
em que tiver ocorrido o fato gerador; 
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n - do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte 
(IRRF) no terceiro dia subseqüente àquele em 
que tiver ocorrido o fato gerador, ressalvado o 
disposto no art. 7°; 

UI - das contribuições para o Fundo de Investi­
mento Social (Finsocial) para o Programa de Inte­
gração Social (PIS) e para o Programa de Forma­
ção do Patrimônio do Servidor Público (pasep) 
no terceiro dia do mês subsequente ao do fato 
gerador. 

§ 1 ° A conversão do valor do imposto ou da 
contribuição será feita mediante a divisão do valor 
devido pelo valor unitário diário da OTN, decla­
rado pela Secretaria da Receita Federal, vigente 
nas datas fIXadas neste artigo. 

§ 2° O valor do imposto ou da contribuição, 
em cruzados, será apurado pela multiplicação da 
quantidade de OTN pelo valor unitário diário desta 
na data do efetivo pagamento. 

Ar!. 2° Os impostos e contribuições recolhi­
dos nos prazos do artigo anterior não estão sujei­
tos a correção monetária ou a qualquer outro 
acréscimo. 

Ar!. 3° Ficará sujeito exclusivamente à corre­
ção monetária, na forma do art. 1°, o recolhimento 
que vier a ser efetuado nos seguintes prazos: 

I-IPI: 
a) até o décimo clia subsequente à quinzena 

em que ocorrerem os fatos geradores, no caso 
de saídas de mercadorias para a mesma regiáo 
geoeconômica, relativas aos produtos classifica­
dos nos códigos 24.02.02.02 e 24.02.02.99; 

b) até o vigésimo dia subseqüente à quinzena 
em que ocorrerem os fatos geradores no caso 
de saídas de mercadorias para fora da região 
geoeconômica, relativas aos produtos classifica­
dos,nos códigos 24.02.02.02 e 24.02.02.99; 

c) até o último dia da quinzena subseqüente 
em que ocorrerem os fatos geradores, no caso 
dos produtos classificados nas posições 22.02 
e 22.03, 43.02 a 43.04, da TIPI, excetuando-se 
a subposição 22.02.03.00 e o item 22.03.02.02; 

d) até o trigésimo dia subseqüente à quinzena 
em que ocorrerem os fatos geradores, no caso 
dos produtos classificados nos códigos 
87.02.01.00, 87.02.02.00, 87.02.05,00 e 
87.02.06.00; 

e) até o quadragésimo quinto dia subsequen­
te à quinzena em que tiverem ocorrido os fatos 
geradores, no caso dos demais produtos; 

n-lRRF: 

a) até o décimo dia da quinzena subseqüente 
àquela em que tiverem ocorrido os fatos gera­
dores; 

b) na data da remessa ao exterior, no caso 
de rendimentos de residentes ou domiciliados no 
exterior, quando a remessa ocorrer antes do prazo 
previsto na alínea anterior; 

UI-contribuições para: 
a) o Finsocial - até o dia quinze do mês 

subsequente ao de ocorrência do fato gerador; 
b) o PIS e o Pasep - até o clia dez do terceiro 

mês subseqúente ao da ocorrência do fato gera­
dor, exceção feita às modalidades especiais (De­
creto-Lei n° 2.445, de 29 de junho de 1988, arts. 
7° e 8°), cujo prazo será o dia quinze do mês 
subseqüente ao de ocorrência do fato gerador. 

Ar!. 4° Os recolhimentos efetuados após os 
prazos do artigo anterior ficarão sujeitos a multa 
e a juros de mora. 
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Parágrafo único. A multa incidirá a partir das 
datas de que trata o artigo anterior; os juros de 
mora, a partir do primeiro dia do mês seguinte. 

Art. 5° Nas exclusões de que trata a a1íneã 
a do § 2° do art. 1 ° do Decreto-Lei n° 2.445, de 
29 de junho de 1988, com a redação dada pelo 
Decreto-Lei n° 2.449, de 21 de julho de 1988, 
serão também admitidos os lucros e dividendos 
derivados de investimentos avaliados pelo custo 
de aquisição, que tenham sido computados como 
receita. 

Art. 6° O resultado positivo da avaliação de 
investimentos pelo valor de patrimônio Iíquido,-e 
os lucros ou dividendos derivados de investimen­
tos avaliados pelo custo de aquisição e compu­
tados como receita poderão ser excluídos, a partir 
de 1 ° de janeiro de 1989, da base de cálculo 
da contribuição devida ao Finsocial pelas institui­
ções financeira ou a elas equiparadas. 

Art. 7° O imposto de renda retido na fonte, 
previsto no art. 2°, § 1°, do Decreto-Lei n° 2.397, 
de 21 de dezembro de 1987, será recolhido até 
o último dia útil do quarto mês subseqüente ao 
do encerramento do período-base. 

§ 1 ° No caso de encerramento de atividades, 
o imposto será pago até o último dia útil do mês 
subsequente ao do encerramento. 

§ 2. O valor do imposto será convertido. em· 
quantidade de OTN pelo valor desta no mês de 
encerramento do período-base. 

§ 3° O imposto incidente sobre o lucro ~o 
período-base a ser encerrado em 31 de dezembro 
de 1988 será convertido em quantidade de OTN' 
pelo valor desta no mês de janeiro de 1989. 

§ 4. É facultado ao contribuinte antecipar, to­
taI ou parcialmente, o pagamento do imposto. 

§ 5° A quantidade de OTN será reconvertida 
em moeda nacional pelo valor da OTN no mês 
do pagamento do imposto. 

Art. 8° Os arts. 12, 13 e 14 da Lei n° 5.768, 
de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 12. A realização de operações regi­
das por esta lei, sem prévia autorização, Sl,l­

jeita os infratores às seguintes sanções, apli­
cáveis separada ou comulativamente: 

1-no caso de que trata o art. 1°: 
a) multa de até cem por cento da sorrm 

dos valores dos bens prometidos como prê­
mios; 

b) proibição de realizar tais operações 
durante o prazo de até dois anos; 

n - nos casos a que se refere o art. 79: 

a) multa de até cem por cento das ilT)­
portâncias previstas em contrato, recebidas 
ou a receber, a titulo de taxa ou despesa 
de administração; 

b) proibição de realizar tais operações 
durante o prazo de até dois anos. 

Parágrafo único. Incorre, também, nas 
sanções previStas neste artigo quem, em de­
sacordo com as normas aplicáveis, prometer 
publicamente realizar operações regidas por 
esta lei. 

Art. 13. A empresa autorizada a realizar 
operações previstas no art. 1°, que não cum­
prir o plano de distribuição de prêmios ou 
desvirtuar a finalidade da operação, fica sujei-
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ta, separada ou cumulativamente, às segum­
tes sanções: 

1-cassação da autorização; 
ll-proibIÇão de realizar tais operações 

durante o prazo de até dois anos; 
/ll-multa de até cem por cento da soma 

dos valores dos bens prometJdos como prê­
mio. 

Parágrafo unico Incorrem nas mesmas san­
ções as instituições declaradas de utilidade públi­
ca que realizarem as operações referidas neste 
artigo, sem autorização ou em desacordo com 
ela. 

Art. 14. A empresa autonzada, na forma des­
ta lei, a realizar operações refendas no art 7", 
que descumprir os termos da autorIzação conce­
dida ou normas que diSCiplinam a matéria, ficará 
sujeita, separada ou cumulatJvamente, às segum­
tes sanções: 

I - cassação da autorização; 
II - proibição de realizar nova operação duran­

te o prazo de até dois anos; 
III - sujeição a regime especial de fiscalização; 

e 
IV - multa de até cem por cento das impor­

tâncias, recebidas ou a receber, previstas em con­
trato, a título de despesa ou taxa de admmistra­
ção." 

Art. 9" O Poder Executivo instituirá planos 
contábeis padronizados a serem observados pelas 
administadoras de consórcios, podendo sua ob­
servância ser estendida a entidades que se dedi­
quem a captação antecipada de poupança po­
pular. 

Art. 10. A partir de Iode janeiro de 1989, 
os recursos coletados de consórcios pelas respec­
tivas administradoras, a qualquer título, serão obri­
gatoriamente aplicados, desde a sua disponibi­
lidade, na forma prevista no Decreto-Lei na 1.290, 
de 3 de dezembro de 1973 

Art. 11. O Mmistro da Fazenda baIXará instru­
ções para execução desta Medida Provisória. 

Art 12. Esta Medida Provisória entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 7 de dezembro de 1988; 167" da Inde­
pendência e 1000 da República. - JOSÉ SAR­
NEY - Mmlson Ferreira da Nóbrega - João 
Batista de Abreu. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ Sem 
revisão do orador) - Sr. Prer.idente, voto contra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Re­
gistramos, também, o voto contra do Senador 
Itamar Franco. 

O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria que 
V. Ex' registrasse o meu voto contrário a esta 
matéria, não só quanto ao seu mérito como tam­
bém quanto à forma como o Congresso Nacional 
a está aprovando, em desacordo com o nosso 
Regimento Interno. 

O SR. VICTOR FONTANA (PFL- Se. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria que 
V. Ex' determmasse o meu voto contráno à apro­
vação desta matéria. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI (pFL-RJ. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. PreSidente, regis­
tro o meu voto contrário à votação desta matéria. 

O SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB 
- SP Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs Congressistas, peço a V. Ex' registre o meu 
voto contrário à matéria que foi votada ultima­
mente, a da oteenização dos tributos. 

o Sr. Dirceu Carneiro deixa a cadeira da 
presidencia, que é ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucena 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V Ex's. serão atendidos. 

Aprovada, a matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 2: 

Apreciação da Mensagem PreSidencial na 
157, de 1988-CN (n" 517/88, na origem), 
através da qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Congresso 
Nacional a Medida ProVisória n° 21, de 6 de 
dezembro de 1988, que altera a legislação 
dos incentivos fiscais relaCionados com o Im­
posto de Renda. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário 

O nobre Deputado Arnaldo Prieto encaminhou 
à Mesa emendas à Medida Provisória n° 21, pro­
pondo a supressão do inciso II do art. 20 e dos 
arts 2° e 3° da Medida. 

A Presidência deixa de acolher as emendas, 
em virtude de decisão anterior aprovada pelo ple­
nário, segundo a qual não há possibilidade de 
apresentação de emendas às Medidas ProVisórias. 

Com a palavra o nobre Deputado Osmundo 
Rebouças, para proferir parecer. 

O SR. OSMUNDO REBOUÇAS (pMDB -
CE. Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, o Senhor Presidente da República, 
atraves da Mensagem n° 517, de 7 de dezembro 
de 1988 (n" 157, de 1988-CN), submete à aprecia­
ção do Congresso NaCIOnal o texto da Medida 
Provisória n° 21, de 6-12-88, que "altera a legisla­
ção dos incentivos fiscais relacionados com o im­
posto de renda", cumprindo, assim, o disposto 
no art. 62 da Constituição Federal. 

2. A redução de incentivos fiscais e uma das 
muitas medidas proposta pelo Poder Executivo, 
visando reverter o atual quadro de insuficiência 
de recursos. Conforme enfatizam os Srs Ministros 
da Fazenda e da Seplan na Exposição de Motivos 
n' 384, de 5-12-88, que acompanhou a Mensa­
gem acima referida, "as medidas em tela, de natu­
reza excepcional, integram um conjunto de provi­
dênCias destinadas a reverter o grave quadro eco­
nómico por que passa atualmente a economia 
brasileira". Afirmam, ainda, os signatários da Ex­
posição de Motivos: "Uma das importantes razões 
que explicam o desequilíbrio fiscal brasIleiro con­
siste no elevado, ainda que declinante, nível de 
incentivos fiscais ... Nessas circunstâncias, embora 
grande parte dos incentivos seja plenamentejusti­
ficável, a gravidade da atual situação impõe o 
emprego de medidas drásticas". 
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3. Propõe-se a eliminação ou redução dos se­
guintes mcentivos fiscaiS: 

I - eliminação: 
a) aplicação no Fundo de Investimento Seto­

rial (Fiset) - Florestamento e Reflorestamento. 
preVista no art. 1 1, mClso IV, do Decreto-Lei n° 
1.376, de 12 de dezembro de 1974, até o percen­
tual máximo de 25% do imposto de renda devido, 
percentual este que ja havia sido reduzido a 10% 
pelo art 12, inciso I, do Decreto-Lei n° 2.397, 
de 21 de dezembro de 1987, que ainda restringiu 
os investJmentos à área de atuação da Sudene, 
ao Estado do Espírto Santo e ao Vale do Jequiti­
nhonha, no Estado de Minas Gerais; 

b) aplicação em ações novas da Empresa Bra­
sileira de Aeronáutica Embraer, prevista no art. 
11. inCISO VI, do Decreto-Lei n" 1.376, de 12 de 
dezembro de 1974, até o percentual máximo de 
1 % do Imposto de Renda devido, percentual este 
que Já havia sido reduzido a 0,5% pelo art. 12, 
inciso VI, do Decreto-Lei n° 2.397, de 21 de de­
zembro de 1987; 

c) aplicação em ações novas de empresas que 
tenham como atividade a produção de bens e 
serviços do setor de mfomática, prevista no alt. 
21 da Lei ne 7.232, de 29 de outubro de 1984, 
até o percentual máxImo de 1 % do Imposto de 
Renda devido, percentual este que já havia sido 
reduzido a 0,5% pelo art. 12, inciso V, do Decre­
to-Lei na 2.397, de 21 de dezembro de 1987; 

d) a partir do exercIcio financeiro de 1990, de­
dução do imposto de renda devido, até o limite 
máximo de 10%, dos gastos efetuados em proje­
tos de formação profissional de empregados, pre­
vista na Lei n° 6.297, de 15 de dezembro de 1975; I 

e) excesso de exaustão de reservas florestais 
em formação, decorrente da permissão legal de 
se acrescentarem 6% anuais ao valor dessas flo­
restas corrgido monetanamente, conforme pre­
visto no art. 3" do Decreto-Lei n" 1.483, de 6 de 
outubro de 1976; 

f) isenção do Imposto de Renda às pessoas 
jurídicas executoras de obras destindas à implan­
tação, ampliação ou modernização de infra-es­
trutura na área do Programa Grande Carajás. A 
isenção permanecerá para as pessoas jurídicas 
titulares dos empreendimentos. 

U-redução' 
a) dedução relatJva a programas de pesquisas 

e desenvolvimento de bens e serviços do setor 
de informática ou a formação, o treinamento e 
o aperfeiçoamento de recursos humanos para as 
atividades de informática, conforme previsto no 
inciso V do artgo 13 de Lei na 7.232, de 29 de 
outubro de 1984 - redução a 5% do imposto 
de renda deVido; 

b) dedução relatJva a despesas realizadas em 
projeto de formação profissional de empregados, 
preVista no art Ioda Lei n° 6 297, de 15 de dezem­
bro de 1975 - redução de 10 para 5% do impos­
to de renda devido, no exercicio financeiro de 
1989. A partir do exercício financeiro de 1990, 
será elimmado o incentivo; 

c) dedução relativa a despesas realizadas na 
concessão do Vale-Transporte, conforme previsto 
no art 40 da Lei n° 7.418, de 16 de dezembro 
de 1985 - limite máximo estabelecido em 5% 
do Imposto de renda deVido; 

d) dedução relativa às despesas de custeio in­
corridas no periodo-base em atividades voltadas 
excluslvametne ao desenvolvimento tecnológico 
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industrial, conforme previsto no inciso II do art. 
6° do Decreto-Lei n° 2.433, de 19 de mato de 
1988 - redução de 8 para 5% do imposto de 
renda devido; 

e) limite global de deduções relativas ao proje­
tas de formação profissional; aos programas de 
alimentação do trabalhador; aos programas de 
formação e desenvolvimento de recursos huma­
nos na área de informática e às concessões do 
Vale-Transporte - redução de 10 para 8% do 
imp()sto de renda devido. 

4. AInda em razão do atual desequilíbrio fiscal 
brasileiro, a Medida Provisória em exame elimina 
a1íqllotas de imposto de renda favorecidas pela 
legislação vigente, em beneficio dos setores de: 

a» serviços públicos dependentes de conces­
são ou autorização - alíquota elevada de 17 para 
30%; 

b) serviços públicos de energia elétrica, de te­
lecomunicações e de saneamento básico - a1í­
quota elevada de 6 para 30% . 

c) transporte rodoviário coletivo e público de 
passageiros - alíquota elevada de 17 para 30% . 

Considerando-se que, conforme ponderam os 
sign,~tános da Exposição de Motivos n° 384, de 
5-12-88, é imprescindível proceder-se à "reorga­
nização das contas governamentais" e que para 
isso é necessária a "adoção de medidas enérgi­
cas" que possam transformar, no "menor prazo 
possível", "o presente quadro de Insuficiência de 
recursos em uma sítuação de superávits fiscais", 
propõe-se a aprovação da Medida Provisória em 
exame, convertendo-se em lei, de conformidade 
com o art 62 da Constituição Federal. Tendo 
em ,1sta que as providências sugeridas harmoni­
zam ·se com a nova sistemática legal do imposto 
de renda a ser implantada no exercício de 1989, 
entendemos que as mesmas devem ser acolhi­
das 

6. Justifica-se, no caso, o recurso à Medida 
Provisóna, por se tratar de matéria relevante e 
urgente. 

Sr. Presidente, tivemos várias solicitações de 
parlamentares que desejavam encaminhar emen­
das llUpressivas a esta Medida Provisória. 

Acreditamos que essas emendas supressivas 
têm grande ménto e mereceriam grande conside­
ração, principalmente aquelas ligadas com o setor 
de informática, como é o da empresa nacional 
que precisa desenvolver-se nesse setor. Com rela­
ção também a incentivo do vale-transporte, a1i­
menlação ao trabalhador, treinamento e forma­
ção profissional. 

Essas emendas supressivas não permitidas pe­
la Mesa para votação deveriam ser acolhidas a 
partir do próximo ano, de acordo com a orienta­
ção das lideranças, através de projeto de lei a 
ser votado no Congresso Nacional. 

Essas eliminações de incentivos fiscais, apesar 
desses problemas, merecem acolhida. Essa Medi­
da Provisória merece ser aprovada, e, a partir de 
janeiro, esperamos que uma lei dê entrada no 
Congresso Nacional, corrigindo algumas imper­
feições dirias, dessa medida Provisória que pro­
põe algumas eliminações. 

Somos favoráveis à aprovação da Medida Provi­
sória n° 21. 

É () parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O Sr. Inocêncio Oliveira - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Congressista 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (pFL - PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, o Partido da Frente Liberal resolveu votar 
a favor desta Medida Provisória, em facé de acordo 
que fez com os demais líderes com assento nesta 
Casa. 

Sr. Presidente esta Medida altera a legislação 
dos incentivos fiscais relacionados com o Imposto 
de Renda, ao mesmo tempo em que ela, generica­
mente, tira o incentivo para a formação de mão­
de-obra especializada nas empresas que, há mui­
to tempo, vêm proporcionando extraordinário be­
neficio ao nosso trabalhador. 

Em assim sendo, o Partido da Frente Liberal, 
considerando que esta Medida é fundamental pa­
ra as empresas e, ao mesmo tempo, para o nosso 
trabalhador, fez um acordo com os líderes, para 
que, no iníciO da próxima legislatura, no mês de 
fevereiro, possamos apresentar um projeto de lei 
restituindo esse dispositivo. Caso essa iniciativa 
seja do Poder Executivo, o líder do Governo se 
comprometeu a trabalhar aquele Poder, para que 
ele mande, então, essa medida 

Era esta a nossa participação. 
Isto posto, Sr. Presidente, o Partido da Frente 

LIberai resolve aprovar esta Medida. 

O SR. PRESIDENTE(Humberto Lucena) -
Concluída a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. (pausa.) 

Em discussão 
O Sr. Raimundo Bezerra - Sr. Presidente, 

peço a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR_ PRESIDENE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobr~ Constituinte Raimun­
do Bezerra, para uma questão de ordem. 

O SR. RAIMUNDO BEZERRA (PMDB -
CE. Para questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, era mais 
um apoiamento à deCisão do relator, principal­
mente porque o PMDB apóia também esse enten­
dimento feito para posterior apreciação da ma­
téria. 

Voto a favor, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Arnaldo 
Prieto. 

O SR. ARNALDO PRIETO (PFL - RS. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, havia-me inscrito para falar 
e defender a manutenção dos Incentivos fiscais 
da Lei n° 6 297, que estimula a formação de mão­
de-obra dos trabalhadores através das empresas; 
e, também, para defender a integridade dos incen­
tivos fiscais da Lei n° 6.321 , que estimula o Progra­
ma de Alimentação do Trabalhador. O primeiro, 
Sr. Presidente, benefiCia, anualmente, mais de seiS 
múhões de trabalhadores; e o segundo, da alimen­
tação, está beneficiando, diariamente, mais de 
cinco milhões de trabalhadores 

Não podíamos aceitar a revogação de incen­
tivos que têm um significado tão grande na vida 
do trabalhador, mas, em face do acordo de lide­
rança aqui realizado, de permitir, segundo o pró­
prio Líder do PFL expôs, o apoiamento das Iide-
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ranças e, eventualmente, o apoio do Govemo para 
o restabelecimento desses incentivos a partir de 
fevereiro, ou seja, para que o projeto de lei seja 
encaminhado em fevereiro do próximo ano, de­
sisto da palavra e aceito a aprovação da Medida 
Provisória 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Victor 
Faccioni. 

O SR. VICTOR FACCIONI - (PDS - RS 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr' e Srs. Congressistas, gostaria apenas 
de alertar este plenário para a importância das 
matérias que estamos votando, inclusive esta 
Mensagem, Medida Provisória que acaba de ter, 
aqUi, a sua condenação prolatada pelo nobre De­
putado Arnaldo Prieto, quando lembra muito bem 
que, dentre outros objetivos, o alcance significará 
uma redução nos programas de assistência ao 
trabalhador, quer no de alimentação, como no 
de transporte. 

Ora, é preciso deixar bem claro que o atual 
Governo continua utIhzando o lema "Tudo pelo 
Social" e foi, durante este Governo, alcançado 
o auxilio do Vale-Transporte, um projeto de lei 
pelo qual nos batemos nesta Casa desde quando 
aqui chegamos Inclusive é projeto de lei de nossa 
autoria. DepOIS, o então mInistro dos Transportes, 
Senador pelo Paraná, Affonso Camargo, colheu 
de Sua Excelência o Presidente da República a 
aprovação de uma Mensagem ao Congresso Na­
cional Instituindo, de forma facultativa, o Vale­
Transporte. Postenormente, foi transformado em 
uma medida obrigatória, compulsória. Agora, o 
Governo retira, parcialmente, esse programa que 
está tendo um alto alcance. Ao mesmo tempo 
em que isto acontece - a exemplo do Programa 
de Alimentação do Trabalhador, o Governo tam­
bém está propondo a esta Casa a criação de novos 
impostos para a área de transporte, que vão InCidir 
no custo do transporte para o trabalhador - Inclu­
sive no custo do transporte do frete, cargas e 
alimentos -, e os governos estaduais estão pro­
pondo novas alíquotas e inCidênCia de impostos. 
Os ICM sobre transporte e, também, sobre produ­
tos agrícolas, sobre adubos e fertilizantes. 

Ora, Sr. Presidente, tudo isso vem-se chocar 
exatarnente contra o pacto social, contradizendo 
o que o presidente da República afirma na impren­
sa de hoje, que o Governo está ativamente empe­
nhado no pacto social: pelo contrário, consciente 
ou inconscientemente, o Governo está destruindo 
o pacto social e está também promovendo uma 
verdadeira traição ao espínto da reforma tnbutána 
votada pela Constituinte, que era o de descen­
tralizar recursos e não de criar novos tributos, 
não de aumentar a carga tributária. O Governo 
está, na verdade, aumentando a carga tributária. 
Se o quiser fazer, que o faça sob a sua responsa­
bilidade, mas não com a conivênaa e o apoio 
desta Casa, pelo rnenos da nossa parte. 

Por isso, Sr. PreSidente, encamInhamos contra­
riamente e também votaremos contrário a mais 
esta medida provisória 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Cunha 
Bueno. 

O SR. CUNHA BUENO (pDS - SP. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
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Srs. Congressistas, estamos analisando, na verda­
de, uma mensagem presidencial que, no meu 
entender, é uma salada fiscal. Sua Excelência mis­
tura vários assuntos em uma só mensagem, au­
menta a carga tributária das empresas brasIleiras 
e, consequentemente, a carga tributária do povo 
brasileiro. 

Sr. Presidente, ocupo esta tribuna para protestar 
e, em protestando sobre este item, quero protestar 
em todos eles, pela sua decorrência. A área do 
reflorestamento, Sr. Presidente, vai perder enor­
memente com a medida que será votada hoje 
à tarde. 

A preservação do meio ambiente sofre um de­
sestimulo total por parte do Governo, e nós, como 
outros Deputados, temos defendido a preserva­
ção do meio ambiente, não podemos, em sã 
consciência, votar uma medida como esta, que 
causará enormes prejuízos à preservação da área 
florestal brasileira. 

Portanto, o meu voto é contrário. A maneira 
como estamos votando, no meu entender, é abso­
lutamente esdrúxula e o prejuízo para Nação é 
enorme. Lamento que o Congresso Nacional ve­
nha homologar medida tão esdrúxula quanto esta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressita Gerson 
Peres. 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente 
e Srs. Congressistas, a Bancada do Partido Demo­
crático Nacional não acompanha na votação para 
aprovação desta matéria, embora haja o acordo 
de lideranças quanto ao procedimento e não 
quanto à votação. 

E por que não vamos votar favoravelmente a 
esta medida provisória? Primeiro, porque ela não 
tem nada de provisória, poderia esperar o curso 
normal da votação durante o mês de fevereiro 
e março e aí solucionariam os o problema sem 
ferir interesses mais altos do País. Esta medida 
provisória, Sr. Presidente, retira do inciso II, art. 
3", parágrafo único, estímulos fiscais básicos para 
o desenvolvimento científico, tecnológico e de 
mão-de-obra qualificada para o País. Não entendo 
medida provisória desta maneira, porque, em vez. 
de ser emergencial, é prejudicial. 

O nosso partido analisou esta medida e enten­
deu que não tinha tanta urgência com o que eles 
chamam ~as necessidades orçamentárias Em 
absoluto! E um erro grave votarmos esta medida 
ou a extinção de estímulos fiscais básicos. 

Por isto, Sr. Presidente, o Partido Democrático 
Social, que tem votado em outras medidas, embo­
ra condenando-as pelo açodamento, pela utiliza­
ção indiscriminada e muitas vezes, até, pela infrin­
gência de dispositivos constitucionais, como fize­
mos agora na anterior, o PDS se mantém eqüis­
tante, para não prejudicar a marcha dos trabalhos. 
Nesta medida provisória, Sr. Presidente, quere­
mos marcar a nossa posição de protesto contra 
a eliminação de estímulos fiscais que atendem 
aos interesses dos trabalhadores, e lamentamos 
que lideranças qu," defendem aqui o patrimônio 
cultural, intelectual e profissional dos trabalhado­
res, não se tenham levantado contra esta medida. 

Eri. o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista José 
Serra. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, o ?SDB votará a favor desta 
Medida Provisória n° 21. 

Queremos deixar claro que este voto se faz 
dentro de determinadas circunstâncias muito es­
peciais, porquanto nossa bancada não aceitará, 
no futuro, a repetição de um processo legislativo 
como este, em que decisões de grande enverga­
dura são tomadas mediante uma medida provi­
sória que não tem justificativa, uma vez que não 
se trata de matéria de extrema urgência pelo me­
nos, embora seja de relevância. E esta Casa, este 
Congresso fica sem possibilidade de fazer qual­
quer modificação ou qualquer aperfeiçoamento 
dentro desse projeto, dadas as circunstâncias, in­
clusive de sua rejeição, por todos os problemas 
que traria e que foram aqui analisados durante 
amanhã 

Aqui, há dispositivos, como o inciso III do art. 
l' e os incisos I e ]] do art. 2', aos quais somos 
contrários. No entanto, devido às CIrcunstâncias, 
de manhã foi aprovada a instituição da contri­
buição social sobre os lucros da ordem de 8% 
que teve como contrapartida a diminuição de 5% 
do Imposto de Renda da pessoa jurídica, com 
uma redução da base dos Fundos de Participa­
ção. Essas medIdas de corte de incentivos de 
alguma maneira compensa, não na sua totali­
dade, mas parcialmente, uma vez que representa 
um aumento da receita, da arrecadação do Im­
posto de Renda de pessoa juridica da ordem de 
440 milhões de dólares. Reconstitui, em parte, 
ou impede, em alguma medida, uma perda signi­
ficativa para os estados e municípios. 

Por isso, votaremos a favor, não obstante as 
pesadas restrições que temos. Reafirmamos aqui 
que pesarão muito no futuro. Não aceitaremos 
mais a edição de medidas provisórias que não 
tenham urgência e que tenham uma envergadura 
incompatível com a tramitação que a Constituição 
prevê para essas medidas, inclusive impossibi­
litando que esta Casa discuta, avalie e eventual­
mente as modifique. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Arnaldo 
Faria de Sá. 

O SR. ARNALDO FARIA DE sA (PJ - SP. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, estamos discutin­
do algumas medidas provisórias para serem deci­
didas de afogadilho, quando são matérias de ex­
trema importância que deveriam ser discutidas 
profundamente. Não as entendemos como medi­
das provisórias, pois, na verdade, são medidas 
definitivas na área tributária 

Num dos projeros já aprovados hoje pela ma­
nhã - certamente poucos Parlamentares perce­
beram - a Medida Provisória n° 22 contém no 
§ 2' do art. 2' e no art. 3': 

"No caso de pessoa jurídica desobrigada 
de escrituração contábil" - portanto, aque­
las chamadas de lucro presumido - "a base 
de cálculo de contribuição corresponderá a 
dez por cento da receita bruta auferida ... 

Art. 3° A aliquota de contribuição é de 
oito por cento." 

Portanto, ao final, há uma alíquota de 0,8%. 
Chamaria a atenção de todos os Companheiros 

para o absurdo: essas empresas, hoje, pagam de 
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Imposto de Renda 25% sobre 3,5 de base de 
cálculo, o que dá uma a1íquota de 0,875%. Então, 
o Imposto de Renda é de 0,875% e só a contri­
buição SOCIal será de 0,800%. 

Já alertei 05 téCnICOS da Receita Federal, já falei 
com o próprio secretário da Receita Federal, Sr. 
Reinaldo Mustafa, que alguma coisa deve ter sido 
calculada de forma errada, pois não pode um 
adicional ser quase igual ao total da contribuição. 
Se a contribuição é de um percentual de 0,8%, 
como pode o adicional ser também de O,8%? 
Logicamente, é em razão do entendimento do 
Governo de mandar de forma açodada as medi­
das provisórias, ao apagar das luzes, a esta Casa, 
desrespeitando o entendimento da Mesa de não 
aceitar as emendas supressivas. Se as aceitasse, 
certamente teríamos apresentado uma emenda 
supressiva, em relação ao § 2° do art. 2° da citada 
medida provisória, como também a dessa medida 
provisória que está em votação agora, muito bem 
colocada pelo nobre Deputado Arnaldo Prieto. Al­
guns itens deveriam ser suprimidos para que pu­
déssemos ter a clarividência do texto legal. Infeliz­
mente, somos obrigados a aprovar de afogadilho, 
em razão do encerramento do período legislativo. 
Vamos aprovar, mas lançamos aqui um repto a 
esta Casa e também a todos os demais Congres­
sistas. 

Na verdade, como lembra aqui o Deputado Cu­
nha Bueno, isso parece um trem fiscal. Não pcide­
mos deixar que isso possa continuar ocorrendo. 

Este é o protesto que faço questão de deixar 
lavrado aqui, e agora, no caso específico da me­
dida provisória n" 22, estamos acabando com as 
pequenas e médias empresas. Se de um lado 
defendemos as estatais com unhas e dentes, es­
tranho que tentemos aniquIlar a iniciativa privada, 
principalmente a sua parte mais importante, que 
são as pequenas e médias empresas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra à nobre Congressita Sandra 
Cavalcanti. 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI (PFL-RJ. 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, há dois dIas, em outra 
sessão, quando apareceu na pauta de nossos tra­
balhos a votação de medida provisória, levantei 
a questão que neste momento volto a tratar. 

S'r. Presidente, estamos incorrendo num prece­
dente lamentável. Se este Congresso começa a 
aceitar que seu relacionamento com o Executivo 
se faça através de medidas provisórias, que são 
apenas a nova roupagem, o novo nome, a nova 
maquiagem do famigerado decreto-Iei, que foi 
o fechamento técnico do Poder Legislativo du­
rante vinte anos, estaremos desde agora abdi­
cando das prerrogativas que a Constituição devol­
veu ao Poder Legislativo. O meu protesto não 
é nem quanto ao mérito da medida provisória, 
muito embora eu ache que, num momento sério 
como o que o Brasil está vivendo, votar-se a otee­
nização dos impostos é uma forma inconstitu­
cional de aumentar impostos sem respalda da 
lei. 

Sr. Presidente, o Congresso está abrindo mão 
daquilo que, afina! de contas, conquistou depois 
de tanto esforço. E lamentável que a medida pro­
visória esteja sendo utilizada pelo Poder Executivo 
com a mesma desenvoltura, a mesma falta de 
cerimônia, a mesma falta de respeito pelo sentido 
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do que seja o Poder Legislativo, que significava, 
anteriormente, o decreto-lei. 

Por isso, Sr. Presidente, não vejo nenhuma ra­
zão para que este Congresso vote as medIdas 
proVIsórias que aqui estão elencadas. Nenhuma 
delas está incluída no que se pode chamar de 
interesse público urgente. Nada aqui precisa ser 
urgentemente objeto de legislação O Congresso 
vai ter que encontrar uma forma de defmir e man­
dar dizer ao Executivo o que o Poder Legislativo 
entende como medida provisória. No momento, 
o Executivo entende como medIda provisória a 
nova roupagem e a nova maquiagem do decre­
to-lei. 

Voto, nesta Casa, SIstematIcamente, contra 
qw~quer medida provisória que seja apenas o 
disfarce e a substitUIção hipócrita de um instituto 
que tivemos o cuidado de banir da nossa vida 
legislativa. 

Deixo registrado, aqui, o meu protesto. A me­
didia provisória não está sendo usada tal como 
foi definida. Qualquer pessoa que se sinta lesada 
por essa medida provisória e que venha recorrer 
ao Poder Judiciário, vai ganhar no Poder Judiciá­
rio, porque isto não é uma medida provisória, 
isto é um embuste. (Muito bem! Palmas.) 

() SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não havendo mais quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam a medida pro-

visória permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovada. 

(, Sr. Cunha Bueno - Rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Solicito aos Srs. Deputados que votaram contra 
que queiram dar os seus nomes à mesa para 
registo na Ata. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permane­
çam como se acham. (Pausa.) 

Aprovada. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. PreSIdente, peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Foi pedIda a verificação no Senado Federal. 

O requerImento do nobre Senador Itamar F ran­
co precisa do apoiamento de cinco Srs. Sena­
dores presentes no plenário. 

CI Sr. Genebaldo Correia - V. Ex" não pode 
aceitar o requerimento por assinatura. Tem que 
ser presença física no plenário. 

QI SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Exatamente. 

QI Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço 
que faça a chamada dos Srs. Senadores que assi­
naram. 

QI SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador, hoje, pela manhã, foi a Presi­
dência resolver um problema semelhante. O re­
quenmento de verIficação tem que ser apoiado 
por Congressistas presentes no plenário, porque, 
como sabe V. Ex', o autor ou os autores do reque­
rimento não podem se ausentar na hora da verifi­
caçiío, sob pena de ficar, sem efeIto, o pedido. 

O> Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, por 
favor, peço a V. Ex' leia o nome dos Srs. Sena­
dores ... 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Eu não posso receber ... 

O Sr. Itamar Franco - Então, Ip.rei daqUI, 
Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador, estou mantendo decisão que to­
mei hoje pela manhã, num caso idêntico. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, não 
estamos contra a decisão de V. Ex' Apenas entre­
gamos o requerimento de pedido de venficação 
com as devidas assinaturas. V. Ex" me permitiria, 
então, depois, devolver-me o requerimento, e eu 
leria para os Srs. Senadores que o assinaram -
o Senador Severo Gomes, o Senador Itamar Fran­
co, o Senador Jamil Haddad, o Senador Jutahy 
Magalhães ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucepa) -
São apenas cinco Senadores. 

O Sr. Itamar Franco - Só na mesa há ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Cinco Srs. Senadores, apoiaram o pedido 

Eu quero apenas que V. Ex" entenda que eu 
não poderia aceitar o apoiamento por escrito. Os 
que apóiam têm que estar presentes no plenário. 

Vai ser feita a verificação de quorum no Senado 
Federal 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Congressista José Genoí­
no, para uma questão de ordem. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Para 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, é a segumte a questão de ordem 
que formulo a V. Ex', com base no art. 62 da 
Constituição: 

"Art. 62. Em caso de relevância e urgên­
cia, o Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias, com força de lei, deven­
do submetê-Ias de imediato ao Congresso 
Nacional, que, estando em recesso, será 
convocado extraordinariamente para se reu­
nir no prazo de cinco dias." 

Ora, Sr. Presidente, esta medida provisória foi 
editada no dia 6 de dezembro. Portanto, no art. 
62, a Constituição deixa claro que há, natural­
mente, uma autoconvocação do Congresso Na­
cional, caso esta medida provisória, que foi edita­
da no dia 6 de dezembro, não seja apreciada 
na última sessão do ano, que é, exatamente, o 
dia de hoje. 

É a questão de ordem que levanto a V. Ex', 
sem nenhuma solicitação, sem a necessIdade de 
convocação, nos termos que a Constituição prevê 
a convocação extraordinária, a própria edição da 
medida provisória, como está no art. 62 da ConstI­
tuição, já convoca automaticamente o Congresso 
Nacional até o dia 6 de janeiro de 1989. 

É isto verdade, Sr. Presidente? 

O Sr. Carlos Sant'Anna - Sr. Presidente, 
peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra V. Ex' 

O SR. CARLOS SANTANNA (PMDB - BA. 
Para contraditar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
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Presidente, o entendimento do ilustre Deputado 
José Genoíno me parece equivocado. A convo­
cação automática seria circunstância de que a 
Medida Provisória fosse editada durante o recesso. 
Se editada durante o recesso, aí estando em re­
cesso, diz o art. 62, o Congresso Nacional "será 
convocado extraordinariamente para se reunir no 
prazo de cinco dias". 

Se a Medida Provisória foi editada fora do reces­
so e se, por uma clrcinstância qualquer, inclusive 
de quorum, ela não for apreciada, simplesmente 
vai correr o prazo que lhe falta para perder a eficá­
cia. Não há, no meu entendimento, nenhuma con­
vocação extraordinária do Congresso Nacional no 
caso em tela. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência, sem embargo de que já anunciara 
a verificação no Senado Federal, tendo em vista 
a relevância 9a matéria, vai decidir a questão de 
ordem. 

Diz a Constituição. 

"Art. 62. Em caso de relevância e Uf­

gência, o Presidente da República poderá 
adotar Medidas Provisórias, com força de lei, 
devendo submetê-las de imediato ao Con­
gresso Nacional, que, estando em recesso, 
será convocado extraordinariamente para se 
reunir no prazo de cinco dias." 

A Presidência opina que as medidas provisórias 
que já foram submetidas ao Congresso Nacional 
pelo Senhor Presidente da República poderão ter 
o seu prazo interrompido durante o recesso. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, veja-se 
o precedente. O Poder Executivo deixa todas as 
Medidas Provisórias para editar na véspera do tér­
mino da Sessão Legislativa, porque conta, para 
efeito de execução da Medida Provisória, com o 
prazo de 45 dias. Ora, Sr. Presidente, é um ab­
surdo! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência vai dar a decisão. Cabe a V. Ex' 
recorrer. A Presidência entende que a convocação 
extraordinária do Congresso Nacional só se efeti­
vará em caso de assinatura de Medida Provisória 
durante o recesso do Congresso Nacional. 

É a decisão da Presidência. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, recorro 
da decisão de V. Ex' para o Plenário. As prerro­
gativas do Congresso Nacional estão sendo ras­
gadas, Sr. Presidente. É um absurdo! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Solicito audiência à Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o recurso de V. Ex" 

Peço licença aos Srs. Congressistas, porque es­
tamos em processo de verificação no Senado F e­
deral. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os 
seus lugares nas bancadas, para se processar a 
verificação. 

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma tentativa de resolver a questão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Darei a palavra, em seguida, a V. Ex' 

A Presidência solicita aos Srs Senadores que 
tomem os seus lugares, a fim de ter início a verifi­
cação pelo\sistema eletrônico. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que se encontram nas ban­
cadas queiram registrar os seus códigos de vota-
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ção para se proceder à verificação requerida. 
(pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Junior - Ronaldo Aragão 
- Cid Sabóia de Carvalho - Luiz Piauhylino -
Francisco Rollemberg - Lourival Baptista - Ruy 
Bacelar - Gerson Camata - Nelson Cameiro 
- Ronan Tito - Gonzaga Jaime - Louremberg 
Nunes Rocha - Roberto Campos - Wilson Mar­
tins - José Paulo Bisol. 

VOTAM "l'/Ão" OS SRS. SE!YADORES: 

Aluízio Bezerra - Jutahy Magalhães - João 
Calmon - Jamil Haddad - Itamar Franco -
Severo Gomes - Pompeu de Sousa - Dirceu 
Cameiro. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SE!YADOR: 
Humberto Lucena. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Todos os Srs. Senadores já votaram? 

O Sr. Mendes Ribeiro - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. MENDES RIBEIRO (PMDB - RS. 
Pela ordem. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, somente para registrar a presença do De­
putado Mendes Ribeiro, cujo código não foi digita­
do e, por isso, não apareceu no painel eletrônico. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Os Senadores que ainda não votaram queiram 
fazê-Io no posto avulso. (pausa.) 

Todos os Srs. Senadores já votaram? 
Está encerrada a votação no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Vai ser feita a apuração. (Pausa.) 

(Procede-se à apuração.) 

Votaram SIM 16 Srs. Senadores; e NÃo, 8. 
Houve uma abstenção 

Total: 25 votos. 
Não houve quorum. 
A Presidência, de acordo com o Regimento do 

Senado Federal, que diz "verificada a falta de quo­
I1Dl1O Presidente suspenderá a sessão, fazendo 
soar as campainhas durante 10 minutos, após 
o que estará reaberta procedendo-se a nova vota­
ção", assim o fará. 

Irei acionar as campainhas ... 

O Sr. Nelson Jobim - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra o no­
bre Congressista. 

O SR. NELSON JOBIM - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente, apenas para um mero 
esclarecimento, que pediria à Mesa, sobre a maté­
ria, objeto de recurso, e da decisão de V. Ex- sobre 
a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -­
Nobre Deputado, peço a V. Ex" que, quando for 
reaberta a sessão, coloque o problema. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _ 
Irei acionar as campainhas durante 10 minutos 
para que se proceda à verificação de quorum 
no Senado Federal. 

Está suspensa a sessão. 
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(Suspensa às 16 horas e 15 minutos, a ses­
são é reaberta às 16 horas e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 

Vamos repebr a votação no Senado Federal. 

O Sr. José Costa - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista José 
Costa, pela prdem. 

O SR. JOSÉ COSTA (AL - Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, se V. 
Ex- vai repetir a votação, peço que, encerrada 
a votação, V. Ex' me conceda a palavra pela or­
dem 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Darei a palavra primeiro ao nobre Congressista 
Nelson Jobim, em seguida a V. Ex-

Vai-se fazer, então, a repetição da votação no 
Senado Federal. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que 
retomem seus lugares, a fim de ter início a votação 
pelo sistema eletrôníco. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que se encontram nas ban­
cadas queiram registrar os seus códigos de vota­
ção. (Pausa.) 

Srs. Senadores queiram registrar os seus códi­
gos, a fim de que se faça a verificação. (pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Os Srs. Senadores que não regIstraram seus votos 
queiram fazê-lo nos postos avulsos, afastando-se 
após o registro. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra - Mário Maia - Nabor Júnior 
- João Menezes - Edison Lobão - Álvaro Pa­
checo - Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Bene­
vides -José Agripino - Luiz Piauhylino - Fran­
cisco Rollemberg - Gerson Camata -José Igná­
cio Ferreira - Nelson Cameiro - Gonzaga Jaime 
- Mauricio Corrêa - Meira Filho - Louremberg 
Nunes Rocha - Roberto Campos - Wilson Mar­
tins - José Paulo Bisol. 

VOTAM "l'/ÃO" OS SRS. SE!YADORES: 

Ronaldo Aragão - Chagas Rodrigues - Juta­
hy Magalhães - Jamil Haddad -Itamar Franco 
- Severo Gomes - Pompeu de Sousa - Men­
des Canale - Dirceu Cameiro. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Humberto Lucena - Leopoldo Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Se, por ventura, houver algum Sr. Senador no 
plenário que não tenha votado será contada a 
sua presença para efeito de quorum. (Pausa.) 

Todos os Srs. Senadores já votaram? 

O Sr. José Genolno - Sr. Presidente, os 
Senadores que estão no plenário e não apertam 
o botão são contados como abstenção para efeIto 
de quorum? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
São contadas as presenças para efeito de quo- . 
rum. 
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O Sr. José Genoíno - Há Senadores em 
plenário que não apertam o botão. Então, seria 
preciso fazer esse levantamento: Alexandre Costa, 
Afonso Sancho ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Senador Ruy Bacelar já votou? 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Presidente, o "Se­
nador" Genoíno está atrapalhando o processo de 
votação. 

O Sr. José Genoíno - Não, Sr. Presidente, 
apenas quero que o RegImento seja cumprido. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Peço aos Srs. Congressistas que tenham calma, 
porque a votação agora é no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Vou encerrar a votação no Senado Federal. (Pau­
sa.) 

Passa-se ao resultado. 

(Procede-se à apuração.) 

Votaram SIM 21 Srs. Senadores; NÃo, 9. 
Houve 2 abstenções 
Total: 32 votos. 
Não houve quorum no Senado Federal. 

O Sr. Ruy Bacelar - Sr. Presidente, estou 
, presente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Portanto, 33 com o Senador Ruy Bacelar. 

Não havendo quorum para deliberação no Se­
nado, a matéria será oportunamente submetida 
a nova votação nesta Casa do Congresso Nacio­
nal, tendo em vista já estar aprovada pela Câmara 
dos Deputados. 

Em razão disso, as demais matérias da pauta 
ficam sob restadas. 

São as seguintes as matérias cuja aprecia­
ção é sobrestada. 

DECRETOS-LEIS 
-3-

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo n° 2, de 1988-CN (apresentado 
como conclusão do parecer proferido em plenário 
pelo Senhor Senador Leopoldo Peres), aprovando 
o texto do Decreto-Lei n° 2.396, de 21 de dezem­
bro de 1987, que altera a legislação do Imposto 
de Renda das pessoas físicas e dá outras provi­
dências. 

-4-
Apreciação das Mensagens Presidenciais n°. 

228, de 1987-CN (ng 364/87, na origem); e 229, 
de 1987-CN (n° 376/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis n'" 2 348, de 24 de julho de 
1987, que altera o Decreto-Lei n° 2.300, de 21 
de novembro de 1986, que dispõe sobre licitações 
e contratos da administração federal; e 2.360, de 
16 de setembro de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n° 2.300 de 21 de novembro de 1986, que dispõe 
sobre licitações e contratos da administração fe­
deral. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 
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-5-
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 18 

de 1988-CN (n° 410/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.369, de 11 de novembro de 1987, 
qUE' altera o Decreto-Lei n° 2.032, de 9 de junho 
de 1983, e dá outras providências. 

-- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-6-
}ipreciação da Mensagem Presidencial n° 23, 

de 1988-CN (n° 710/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.375, de 24 de novembro de 1987, 
que revoga o Decreto-Lei n° 1.164, de l° de abril 
de 1971, dispõe sobre terras públicas, e dá outras 
providências. 

-- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-7-
J\preciação da Mensagem PresIdencial n° 72, 

de 1988-CN (n° 169/88, na origem), através da 
qU1I1 o Senhor PresIdente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.422, de 30 de março de 1988, 
quEl dispõe sobre o prazo para inscrição de ocupa­
çãCl de imóveis da União e dá outras providêncIas. 

-- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-8-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 77, 
de 1988-CN (n° 174/88, na origem), através da 
quul o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.427, de 8 de abril de 1988, que 
a1te:ra o Decreto-Lei I'l~ 2.400, de 21 de dezembro 
de 1987. 

-- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-9-

}\preciação da Mensagem Presidencial n° 85, 
de 1988-CN (n° 208/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.433, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre os instrumentos financeiros re­
lativos à política industrial, seus objetivos, revoga 
incentivos fiscais e dá outras providências. 

-- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-10-

}lpreciação da Mensagem Presidencial n~ 86, 
de 1988-CN (n° 209/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.434, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a isenção ou redução de impos­
tos na importação de bens e dá outras provi­
dências. 

-- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 
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-11-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 87, 
de 1988-CN (n° 210/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.435, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a dispensa de controles prévios 
na exportação. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-12-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 90, 
de 1988-CN (n° 219/88, na origem), através da 
qual o Ser hor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.438, de 26 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a percepção de gratificações 
e complementação salarial por servidores do De­
partamento Nacional de Obras e Saneamento e 
do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-13-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 91, 
de 1988-CN (n° 220/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.439, de 2 de junho de 1988, 
que dá nova redação aos arts. 4° e 7° do Decre­
to-Lei n° 2.423, de 7 de abril de 1988. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-14-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 92, 
de 1988-CN (n° 221/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.440, de 3 de junho de 1988, 
que dispõe sobre a aplicação das disponibilidades 
financeiras do Fundo de Defesa da Economia 
Cafeeira (Funcafé). 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

o Sr. Nelson Jobim - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Nelson 
Jobirn, para uma questão de ordem. 

o SR. NELSON JOBIM (PMDB - RS. Para 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, um esclarecimento sobre a decisão 
tomada por V. Ex' que foi objeto de recurso do 
Congressista José Genofno. 

V. Ex' fez uma série de fundamentações e, ao 
final, ao que entendemos, decidiu que a convo­
cação do Congresso Nacional, na hipótese das 
medidas provisórias, seria quando essa medida 
tivesse sido tomada no recesso do Congresso, 
mas fez algumas considerações sobre o problema 
da eventualidade da interrupção do prazo, pelo 
recesso, o que não I!oincide com o texto consti­
tucional. 

Essas foram - parece-me - considerações 
laterais e não foi esse o objeto da decisão. 
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Gostaria que V. Ex' esclarecesse no que se ba­
seia a sua deCIsão, que foi objeto de recurso do 
CongreSSIsta José Genofno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Respondendo à questão de ordem de V. Ex', a 
Presidência esclarece: 

O art. 62, da Constituição, diz o seguinte: 

"Em caso de relévância e urgência, o Presi­
dente da República poderá adotar medidas 
provisórias, com força de leI, devendo sub­
metê-las de imediato ao Congresso Nacional, 
que, estando em recesso, será convocado 
extraordinariamente para se reunir no prazo 
de cinco dias. 

Parágrafo único. As medidas provisórias 
perderão eficácia, desde a edição, se não fo­
rem convertidas em lei no prazo de trinta 
dias, a partir de sua publicação, devendo o 
Congresso Nacional disciplinar as relações 
jurídicas delas decorrentes." 

A Presidência decidiu que a convocação ex­
traordinária do Congresso só será feita no caso 
de edição de medidas provisórias durante o reces­
so do Congresso Nacional. 

Este é o ponto fundamental da decisão que 
proferi. Quanto ao adenda de V. Ex', a Presidência 
decide, agora, em face do parágrafo único do 
art. 62, se o prazo de 30 dias se esgotar durante 
o recesso, estará rejeitada a medida provisória. 

O Sr. José Costa - Sr. Presidente, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra V. Ex', pela ordem. 

O SR. JOSÉ COSTA (AL - Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, e evi­
dentemente nós, Congressistas, se não observar­
mos o estrito cumprimento dos preceItos consti­
tucionais, não podemos amanhã ficar aqui, da 
tribuna do Congresso Nacional, reclamando por­
que eventualmente um empresário não cumpre 
a Constituição ou porque determinado sindicato 
afronta a Constituição, ou até porque os militares 
afrontam a Constituição. 

O art. 48 das D~posições Constitucionais Tran­
SItórias é taxativo: 

"O Congresso Nacional, dentro de cento 
e vinte dias da promulgação da Constituição, 
elaborará código de defesa do consumidor." 

Ora, Sr. Presidente, a nossa legislatura termina 
amanhã, amanhã terminam os nossos trabalhos. 
Cento e vinte dias, contados de 5 de outubro, 
caem exatamente no dia 2 de fevereiro de 1989, 
em pleno recesso Evidentemente, a Constituinte 
já convocou extraordinariamente o Congresso, 
existe uma convocação para este fim, com este 
objetivo. No Congresso Nacional não podemos 
fazer tábula rasa daquilo que está na Constituição, 
ainda que nas Disp'osições Transitórias. Por que, 
então, Sr. Presidente, V. Ex' não amplia a pauta 
e coloca essas matérias que são relevantes, urgen­
tes, e aceita como fato consumado a convocação 
do Congresso Nacional para a solução dessas 
matérias urgentes que estão a exigir uma defini­
ção do Congresso? 

É a questão que coloco para V. Ex', Sr. Presi­
dente. 
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o Sr. Carlos Sant'Anna - Sr. PresIdente, 
peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Carlos 
Sant'Anna, para contraditar. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (PMDB - BA. 
Para contraditar. Sem reVIsão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, a praxe nesta Casa, 
que tem tanta força quanto qualquer lei, é de 
que os prazos são contidos, interrompida a sua 
contagem, no recesso. Por conseguInte, esta é 
a nossa praxe. 

Quando a lei diz 120 dias, se entramos em 
recesso, esse prazo fica em suspenso no recesso 
e volta a ser contado a partir da reabertura da 
sessão legislativa. 

Não estou inventando nada, estou apenas repe­
tindo acumulada experiência que tenho nesta Ca­
sa, no particular. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a questão de ordem do nobre Congressista 
José Costa, e contraditada pelo Líder Carlos 
Sant'Anna, a Presidência entende que realmente 
esse prazo, a que se refere o art. 48, da Consti­
tuição, de 120 dias a partir da promulgação da 
Constituição, para elaboração do Código de Defe­
sa do Consumidor, só é contado durante o funcio­
namento do Congresso Nacional. 

O Sr. Carlos Sant'Anna - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista, para 
uma questão de ordem. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (PMDB - BA. 
Para questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, V. Ex' acabou de dizer - e 
estou pedindo oportunamente a questão de or­
dem para evitar um equívoco que pode ser maior 
- que, na hipótese de decorrerem trinta dias, 
e o Congresso estar em recesso, as medidas pro­
visórias serão rejeitadas. 

Elas não estarão rejeitadas, Sr. PresIdente, data 
venia das palavras de V. Ex', porque o parágrafo 
único diz, mui claramente: 

"As medidas provisórias perderão eficácia, 
desde a edição, se não forem convertidas 
em lei no prazo de trinta dIas ... " 

Então, uma pequena correção às palavras de 
V. Ex' Se decorridos os trinta dias, e o Congresso 
não estiver funcionando, as medidas proVIsórias 
não estarão rejeitadas, perdem a eficácia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Aceito a retificação oportuna de V. Ex' 

O Sr. Leite Chaves - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Antes de dar a palavra a V. Ex-, a PreSIdência ... 

O Sr. Leite Chaves - Desejo apenas registrar 
a minha presença, pois cheguei no final da vota­
ção, e solicito a V. Ex' determine que seja através 
das notas taquigráficas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. Ex' será atendido. 

A Presidência tem uma comunicação a fazer 
ao plenário. 
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Com referência ao expedIente de alguns líderes, 
requerendo seja renovada a votação de "desta­
que" da Emenda n" 481/9, apresentada ao Projeto 
de Lei do Orçamento Anual, cabe esclarecer que, 
ouvida, com a máxima atenção a fita gravada 
da sessão, em que se procedeu à votação da 
emenda, e procedida à leitura das respectIvas no­
tas taquigráficas, verifica-se: 

1") que a sessão foi aberta e dada a palavra 
aos oradores do expediente, para breves comuni­
cações, quando usou da palavra o Deputado NiI­
son Gibson. Chamado o Senador Pompeu de 
Sousa, achava-se ausente, tendo o Deputado 
João Agripino desistido da palavra; 

2") terminado o período de breves comunica­
ções pela ausência de oradores, o Presidentee 
anuncIa o item I da pauta dos trabalhos sendo 
lida a mensagem sobre a Medida Provisória n° 
24. e designado relator o Deputado Nyder Bar­
bosa; 

3") fala, em seguida, pela lIderança do PDT, 
o Deputado Amaury Milller, que se pronuncia so­
bre um projeto do Senador Jutahy Magalhões, 
em tramitação na Câmara, e que cria adicional 
de 50% sobre taxas portuárias; 

4") o Presidente anuncia o Item II da pauta -
votação do substitutivo apresentado ao Projeto 
de Lei Orçamentária Anual, esclarecendo que ha­
via sido enviado à Mesa, em tempo oportuno. 
requenmento para a votação da Emenda n" 481/9, 
e que foi lido para conhecimento do Plenário; 

5°) o Presidente esclarece que a emenda será 
submetida ao Plenário oportunamente e submete 
à votação, na Câmara, o substitutivo que é apro­
vado e submetido, logo após, ao Senado, sendo 
também aprovado; esclareça-se que o substitutivo 
foi anunCIado para votação "sem prejuízo da 
emenda pendente de votação". 

6°) anuncia, em segUIda, o Presidente, a vota­
ção da Emenda n" 481/9, na Câmara dos Depu­
tados e é, em seguida, anunciada a sua rejeição; 

7") o Presidente anuncia que rejeitado na Câ­
mara deixa de ser apreciado no Senado; 

8") em seguência, comunica: "terminada a vo­
tação, a matéria volta à Comissão .. 

Nesse instante, ouve-se a voz de um deputado 
ao microfone: Sr. Presidente, pela ordem, pela 
ordem ... 

E o PresIdente completa: ... para a redação final." 
Continua ouvindo-se "Pela ordem ..... 
go) o Deputado Nelton Friedrich pede ao Presi­

dente para ser feita a verificação. 
Como os Srs podem verificar, ao ser pedida 

a verificação. já havia sido, não só declarada a 
rejeição da emenda na Câmara, como o fato de 
não ser ela submetIda ao Senado e, ainda, a devo­
lução da matéria à Comissão para a redação final. 

Não poderia o Presidente voltar atrás, anulando 
todo um procedimento já completo e acabado 
nos termos do Regimento. O Deputado Nelton 
Friedrich, infelizmente, perdeu a oportunidade de 
levantar qualquer questão sobre a votação na oca­
sião. O requerimento a ela referente foi lIdo em 
sua totalidade e claramente. 

O Presidente anunciou a oportunidade de sua 
votação. A votação foi feita na Câmara, dispen­
sada a do Senado e devolvida a matéria à Comis­
são para a redação final, e só aí o deputado achou, 
não de pedir imediatamente a verificação, mas 
de ficar bradando ao microfone: pela ordem, peJa 
urdem ... 
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O fato de ter, segundo afirma, outro orador 
ao mIcrofone dificultado sua aproximação, não 
é registrado na fita gravada no momento em que 
ele levanta a questão e nem cabe ao Presidente 
verificar incidentes desse molde que ocorrem fre­
quentemente em Plenário. 

O Regimento Comum estabelece, verbis: 

"Art. 45 ............................................... . * I Proclamado o resultado da votação 
de cada Casa, podera ser feIta a sua venfica­
ção a requenmento de líder, de cinco sena­
dores ou de VInte deputados." 

O RegImento do Senado Federal, primeiro sub­
sIdiáno do RegImento Comum, completa: 

"Art 327 
N - não sera admitIdo requerimento de 

verificação se: 
a) algum senador já houver usado da pa­

lavra para declaração de voto; 
b) a PresidênCIa Já houver anunciado a 

matéria seguinte" 

AsSIm sendo, o pedido de venflcdção deveria 
ser feito logo após declarado o resultado da vota­
ção na Câmara dos Deputados, o que não ocor­
reu. 

Não havia outra matéria a ser anunciada, é a 
declaração de voto, pela praxe adotada, com base 
no RegImento da Câmara (art 171) é encami­
nhada por escrito à Mesa. 

O fato de ter decorrido tantos ou quantos se­
gundos entre uma fala da Presidência e outra, 
não Invalida qualquer delas 

E como declara o velho brocardo latino "dor­
mientIbuns non securritjus" "o direito não socorre 
a quem dorme". o nobre Deputado perdeu, real­
mente, a oportumdade para requerer a verificação 
de votos 

Por estas razões, a Presidência deixa de atender 
à postulação dos nobres líderes mantendo, assim, 
a decisão do nobre Senador Dirceu Cameiro, no 
exercício eventual da Presidência naquela sessão. 

O Sr. Nelton Friedrich - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Antes de dar a palavra a V. Ex' quero lembrar 
que o PreSIdente da Câmara dos Deputados Ulys­
ses Guimarães, solicita aos Srs. Deputados per­
maneçam em plenário, pois haverá uma sessão 
extraordinária da Câmara dos Deputados, logo 
em segUIda a esta do Congresso Nacional. 

No mesmo sentIdo, apelo aos Srs. Senadores 
se dirijam ao plenário do Senado, porque aquela 
Casa do Congresso Nacional também Iniciará, 
dentro de poucos instantes, mais uma sessão ex­
traordInárIa (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista Nel­
ton Fnedrich. 

O SR. NELTON FRlEDRICH (pSDB - PR. 
Pela ordem. Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presi­
dente, como um dos autores do requerimento 
encaminhado a V Ex', queremos registrar, espe­
cialmente quanto ao mérito, que entendemos e 
estamos convencIdos, e a discordância, de que 
em tempo hábIl tivemos uma manifesta expressão 
da nossa vontade quanto à verificação, especial­
mente no que diz respeito à emenda supressiva 
em questão 
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Por esta razão, discordando, queremos, neste 
momento, fazer um registro, até porque no pro­
cesso de votação, entre o momento, em que o 
então Presidente anunciava a matéria e encerrava 
a sessão, não se passaram mais do que 14 segun­
dos. Essa habilidade e rapidez políticas não po­
dem prossegUIr. 

Por este motivo, a nossa manifestação é, neste 
momento, em primeiro lugar, que fique definitiva­
mentte consagrada esta nossa preocupação, de 
que é impossível que a Presidência, em maténas 
de relevância ou qualquer outra matéria, tenha 
essa rapidez inconcebível e desnecessária. Aliás, 
V. Bt', neste momento, mostrou um comporta­
mento adequado - não houve o mesmo procedi­
mento, hoje pela manhã, quando o Presidente 
dos trabalhos, Senador Dirceu Carneiro, se com­
portou com mais vagar. Portanto, V. Ex' possi­
bilitou o bom encaminhamento dos trabalhos. 

Além desta observação, também registramos 
o nosso protesto quanto a certas formas de proce­
dimento neste plenário, onde, muitas vezes, pre­
senciamos cenas de xingamentos e outras atitu­
des pouco recomendáveis. 

Em terceiro lugar, Sr. Presidente, essa lição fi­
cou profundamente marcada para o Congresso 
Nacional. Por isso, o PSDB, que encampou esse 
pedido juntamente com outros partidos, já quer 
registrar que deve ficar o compromisso dos parti­
dos desta Casa e, quando da feitura definitiva do 
Regimento Interno, esta questão seja bem tratada, 
especificada, para que não se repitam episódios 
como os ocorridos naquela sexta-feira. 

Também registramos nossa discordância, por­
que, enquanto o Presidente, Senador Dirceu Car­
neiro, manifestava a dispensa da votação no Sena­
do, CJue a matéria deveria ir para a comissão, 
nós E!stávamos aqui percebendo o bom compor­
tamento da Presidência, que deveria interromper 
a SUél manifestação para acatar uma questão de 
ordem que vinha do plenário. A matéria era de 
tal envergadura que merecia esta atenção. 

Er.;i o registro que queríamos fazer. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não há questão de ordem a decidir. 

O Sr. VlI"gílio Guimarães - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. VlRGfUO GUIMARÃES (PT - MO. 
Para questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, sobre o re­
curso apresentado, também assinado pelo líder 
do nosso partido - Deputado Plínio Arruda Sam­
paio, o qual mereceu uma decisão que, por todas 
as r21Zões apontadas aqui pelo Deputado Nelton 
Friedrich, é uma decisão que qualquer um que 
estej.3 aqui presente sabe que não corresponde 
à realidade dos fatos. 

Estamos solidários com os registros feitos, mas 
queremos também recorrer dessa decisão, para 
que o plenário, aqui, que assistiu aos aconteci­
mentos daquele dia, possa pronunciar-se e sobe­
ranamente deliberar sobre esta questão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não há questão de ordem a decidir. 

O Sr. Vivaldo Barbosa-Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra, para uma questão de ordem, o 
nobre Congressista. 

O SR. VWALDO BARBOSA (PDT - RJ. 
Para questão de ordem. Sem révisão do orador.) 
- Sr. Presidente, como subscritor da petição diri­
gida a V. Ex' e não nos conformando com a deci­
são proferida, também recorremos da decisão de 
V. Ex' ao Plenário do Congresso Nacional. Quere­
mos também subscrever o recurso da decisão 
de V. Ex' ao Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não há recurso, nobre Congressista. A Presidên­
cia não decidiu questão de ordem, 

O SR. VWALDO BARBOSA - V. Ex' profe­
riu uma decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Só há recurso de decisão de questão de ordem. 

O SR. VWALDO BARBOSA - V. Ex' profe­
riu uma decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não há recurso, pois, repito, não decidi nenhuma 
questão de ordem. 

Recebi um requerimento pedindo a anulação 
da votação e o indeferi por não ter base regi­
mentaI. 

O SR. VWALDO BARBOSA - Mas V. Ex' 
tomou uma deCisão. E, contra a decisão de V. 
Ex' queremos interpor recurso. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Mas não há amparo regimental para o recurso 
de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Antes de encerrar a presente sessão, a Presidência 
informa ao Plenário que convoca uma sessão do 
Congresso Nacional para amanhã, às 9 horas e 
30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Continuação da votação da Medida Provisória 
n~ 21, de 6 de dezembro de 1988, que altera 
a legislação dos incentivos fiscais relacionados 
com o Imposto de Renda, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, 
pelo Senhor Deputado Osmundo Rebouças. 

DECRETOS-LEIS 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n° 2, de 1988-CN (apresentado 
como conclusão do parecer proferido em Plenário 
pelo Senhor Senador Leopoldo Peres), aprovando 
o texto do Decreto-Lei n~ 2.396, de 21 de dezem­
bro de 1987, que altera a legislação do Imposto 
de Renda das pessoas físicas, e dá outras provi­
dências. 

-3-
Apreciação das Mensagens Presidenciais noS 

228, de 1987-CN (n° 364/87, na origem); e 229, 
de 1987-CN (n° 376/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis n'" 2.348, de 24 de julho de 
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1987, que altera o Decreto-Lei n° 2.300, de 21 
de novembro de 1986, que dispõe sobre licitações 
e contratos da Administração Federal; e 2.360, 
de 16 de setembro de 1987, que altera o Decre­
to-Lei n° 2.300, de 21 de novembro de 1986, 
que dispõe sobre licitações e contratos da admi­
nistração federal. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-4-
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 18, 

de 1988-CN (n° 410/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.369, de 11 de novembro de 1987, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.032, de 9 de junho 
de 1983, e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-5-
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 23, 

de 1988-CN (n° 710/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.375, de 24 de novembro de 1987, 
que revoga o Decreto-Lei n9 1.164, de 1° de abril 
de 1971, dispõe sobre terras públicas, e dá outras 
providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário 

-6-
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 72, 

de 1988-CN (n° 169/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.422, de 30 de março de 1988, 
que dispõe sobre o prazo para inscrição de ocupa­
ção de imóveis da União, e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-7-
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 77, 

de 1988-CN (n° 174/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.427, de 8 de abril de 1988, que 
altera o Decreto-Lei n° 2.400, de 21 de dezembro 
de 1987. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-8-
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 85, 

de 1988-CN (n° 208188, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.433, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre os instrumentos financeiros re­
lativos à política industrial, seus objetivos, revoga 
incentivos fiscais, e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-9-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 86, 
de 1988-CN (n° 209/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
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Decreto-Lei n' 2.434, de 19 de mmo de 1988, 
que dispõe sobre a isenção ou redução de impos­
tos na Importação de bens, e dá outras provi­
dênCias. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário 

-10-

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 87, 
de 1988-CN (n" 210/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.435, de I 9 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a dispensa de controles prévios 
na exportação. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenáno 

-11-

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 90, 
de 1988-CN (n° 2]9/88, na origem), atraves da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n 2.438, de 26 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a percepção de gratificações 
e complementação salanal por servidores do De­
partamento Nacional de Obras e Saneamento e 
do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas, e da outras providências 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenáno. 

-12-

Apreciação da Mensagem Presidencial n" 91, 
de 1988-CN (n" 220/88, na orIgem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.439, de 2 de junho de 1988, 
que da nova redação aos arts 4" e 7° do Decre­
to-Lei n" 2.423, de 7 de abril de 1988. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenario. 

-13-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 92, 
de 1988-CN (n" 221/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
a dehberação do Congresso Nacioml o texto do 
Decreto-Lei n° 2.440, de 3 de junho de 1988, 
que dispõe sobre a aplicação das disponibilidades 
financeiras do Fundo de Defesa da Economia 
Cafeeira (Funcafé.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenario 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _ 
Solicito aos Srs. Senadores que se dirijam ao ple­
nário do Senado, para a realização de uma sessão 
extraordinaria. 
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O Presidente da Câmara dos Deputado, Depu­
tados Ulysses Guimarães, solicita a presença do 
Srs. Deputados neste plenário às 18 horas, para 
a sessão extraordinária da Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 minu­
tos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AU­
REO MELLO NA SESSÃO DE 8-12-88 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 0R4-
DOR, SERIA PUBUCADO POSTERIORMEl'/­
TE. 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - AM. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, se­
rei o mais lacónico possivel nesta breve discussão, 
mas não poderei me furtar, nesta oportunidade, 
de trazer uma palavra de enfatização a essa cir­
cunstância supinamente auspiciosa, em qu'e o 
Congresso Nacional, pela primeira vez, depois de 
tantos anos de escuridão, tem a oportunidade 
de votar o seu orçamento, analisando e escoi­
mando, aperfeiçoando e corrigindo e apresen­
tando, perfeito ou imperfeitamente, um documen­
to que já e uma demostração e uma expressão 
da própria democracia vigente nesta Casa. 

A Comissão de Orçamento, através dos seus 
componentes, da sua direção, trabalhou com afin­
co, denodadamente, demonstrando o esforço que 
é uma predominante em todos os que compõem 
este grande colegiado e que tem, por finalidade, 
demonstrar que não mais estamos aqui num regi­
me tribulário, apenas dizendo amém àquilo que 
nos vem apresentado pelo Executivo, mas arro­
gando-nos o direito de analisar, corrigir, aperfei­
çoar, e aceitar, sem dúvida, o veto, ou qualquer 
outra medida que venha a atestar a discordância 
das nossas conclusões. 

Sr. Presidente, nesse documento, algumas mo­
dificações radicais foram efetuadas, modificações 
essas que revelam, para todos nós, a presença 
de uma vontade atuante e de manifestações cons­
cientes da parte dos diversos componentes da 
Comissão de Orçamento, que, agora, vem de 
apresentar esse documento à análise dos Srs. Par­
lamentares 

O Govemo, por exemplo, solicitou o pagamen­
to de dívidas, no valor de 25%, como se vê à 
página 18, deste documento, referente aos em­
préstimos extemos e internos. E a Comissão, por 
seu auto-alvedrio, exercendo seu direito de opmar, 
de modificar, de alterar, estabeleceu que, para 
as regiões do Nordeste, do Norte e do Centro, 
ao invés disso, a porcentagem seria à base de 
6% . Igualmente, 10,2% foram destinados aos Es­
tados do Sul, t, através dessas deliberações, a 
própria Comissão se encarregará de apontar as 
fontes de receita imprescindíveis, para que possa 
a União, airosamente, bem cumprir aquilo que 
fOI determinado por esta Casa. 
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Importava, Sr. Presidente e emmentes Srs. Con­
gressistas, a solicitação em 550 bilhões, redon­
dos, que foram reduzidos a 178 bilhões. As críticas 
que foram formuladas dirão que incidiu, principal­
mente, essa redução sobre a área de agricultura. 
No entanto, a própria relatoria do orçamento afir­
ma que outras fontes de receita, outros manan­
ciais foram detectados, a fim de que esse orça­
mento possa ser devidamente cumprido, anali­
sado e projetado no plano da realidade, através 
da ação eficiente do Executivo Este, sem dúvida, 
poderá vetar, se assim quiser, o orçamento como 
um todo. Mas não acredito que o faça e até formu­
lo um apelo para que não o faça, porque seria 
um desestimulo dos mais graves e prejudiciais 
ao espírito que impulsiona, ao ânimo que embala 
esta Casa, os parlamentares que a constituem 
e os componentes desta Comissão. É, por assim 
dizer, o primeiro casaco, o primeiro chapéu. Uma 
fatiota nova que a democracia está apresentando 
e precisa e deve ser estimulada e apoiada, precisa­
mente, pelo responsável por essa reunião e por 
essas deliberações, quando apresentou a propo­
sição da redemocratização desse País, pela qual, 
tanto ansiávamos e desejávamos. 

Créditos comerciais de curto prazo nos são de­
vidos pelos bancos intemacionais. 

Sr. Presidente, é preciso, sem dúvida, que qual­
quer medida excessivamente radical a ser tomada 
a propósito desse assunto o seja com mUita caute­
la, porque, se porventura, mesmo na questão 
do pagamento da dívida externa, agirmos com 
demaSiada severidade, correremos o risco de, na 
supressão desses créditos, termos um prejuízo 
que venha a ser, realmente, nocivo à balança co­
merciai brasileira e ao próximo desenvolvimento 
nacional 

Sem dúvida, entendemos que todas as medidas 
nacionalistas devem ser adotadas e tomadas, para 
que se possa encetar uma nova marcha, em que 
o Brasil não seja apontado como um País em 
crise, e sim, como uma economia que tende à 
emanCipação e ao cammho da sua auto-suficiên­
cia e lIbertação. 

Entretanto, faz-se necessário que observemos 
a ponderação como uma ordem e uma norma 
de conduta da parte de todos os componentes 
e responsáveis pelo destmo financeiro desta gran­
de Nação. 

Por isso, Sr. PreSidente, as dotações destinadas 
ão serviço da díVida externa devem ser bem anali­
sadas, eVitando-se que fiquem retidas até a apro­
vação dos respectivos contratos, no eXilme analí­
tIco especial dos atos e fatos geradores. Se assim 
acontecer, observe-se também o aspecto da re­
presália que a finança inter nacional pode adotar 
em relação ao nosso País e a nossa gente. 

Concluo, Sr. Presidente, felicitando esta Casa 
pela apresentação desse documento, que é, por 
assim dizer, a prova evidente da maturidade inte­
lectual do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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